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PRESIDÊNCIA
DA REPUBLICA

CONSELHO NACIONAL DE PESUILSAS

PORTARIA DE 25 DE AGOSTO
DE 1966

O Presidente do Conselho Nacional
de Pesquisas, usando da atribuição
que lhe confere o 1 9 do art. 33, da
Lei n9 4.533, de 8 de dezembro de
1964, e tendo em vista o que consta
do Proc. CNPq. n9 5.455-66, resolve:

N9 163 - Declarar aposentado, a
partir de 24 de janeiro de 1963, de

acôrdo com o art. 176, item I, combi-
nado com o art. 187, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, .Antônio

Pereira de Araújo Ramos, Armazenis-
ta nível 8-A, do Quadro de Pessoal -
Parte Especial - do Instituto Nulo-

1

 nal de Pesquisas da Amazônia, órgão
dêste Conselho, com os proventos
correspondentes à classe B, nível 10,

,da mesma série de classes, na forma
do item I, do art. 184, da referida
Lei n9 1.711-52, em virtude de contar
mais de 35 anos de serviço, à data
do seu afastamento por implemento
de idade. - Antonio Moreira Cou-
cairo .

MINISTÉRIO DA FAZENDABANCO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO'
Atos do Diretor-Superintedente

Artigo 24, alínea "d", do
Regimento Interno

• f'AP N9 554, de 11.8.66 - Readap-
tendo Olayr dos Santos, Auxiliar Ad-
ministrativo, classe B, grau IV e Gra-
fotécnico do D.F., FG-2, no cargo
de Assistente Administrativo C, grau
básico, do Quadro do Pessoal do Ban-
co, em vaga criada pela Resolução
n9 234-66 da Conselho de Adminis-
tração, a partir de 5 de agôsto de
1966. Proc. 13.323-63.

- Arte. 214,	 1 9 e 218, ii 29 e 39
do EFBNDE.

FAP N9 535, de 11.8.66 - Readap-
tando Edith de Castro, Auxiliar Ad-
minitrativa, classe "B", grau 111 e
Secretariã do Gabinete do Diretor
Antônio Carlos Phnentel Lobo - FG-
2, no cargo de Assistente Adminis-
trativo, classe "C", grau básico, do
Quadro do Pessoal do Banco em
vaga criada pela Resolucãa núme-
ro 234-66 do Conselho de adminis-
tração, a partir de 5.8.66. Processo
13.323-63.

- Arts. 214,	 1 9 e 218,	 29 e 39
do EFBNDE.
•FAP N9 573, de 23-8-66 - Promo-

vendo, por merecimento, José Joa-
quim Guedes Filho, Advogado, clas-
se "C" e Chefe do Setor jurídico
de Projetos I da Divisão de Opera-
ções do D.J., à classe "B" da Série
do Classes de Advogado, em vaga
decorrente da agregação de Affon-
so José Guerreiro, a partir de 23.3
de 1966. Proc. 3.130-66.

- Art. 37 do EFBNDE, combinado
com os artigos 3 9 e 99 da Resolução
150-64 do C.A.

- Art. 37 do EFBNDE, combinaca)
com os artigos 3 9 e 99 cia Resolução
150-64 do C.A.

PAP N 9 575, de 23.8.66 -- Promo-
vendo, por merecimento, Jo2 Gomes
Marins, Aux. Administraiivo, classe
"C" e Secretário da Divisaa de In-
dústrias Químicas dó D.C.A. - FG-
4, a classe "B" da Série da Classes ae
Auxiliar Administrativo, --an vaga de-
corrente da readaptação de Cecilia
Teixeira de Araújo, a partir ee 31.5
de 1965. Proc. 3.131-66.

- Art. 37 do EFBNDE, combinado
com os artigos 3 9 e 99 da Resolução
150-64 do C.A.

PAP N9 576, de 23.8.66 -- Promu-
vendo, por merecimento, Iltan Gui-
maraes de Oliveira, Aux. Acalantas-
t•rativo classe "C", á classe "B" da
Série de Classes de. Auxiliar Admi-
nistrativo, em vaga decole ente aa
readaptação de Marlene Mania, a
partir de 17-7-65. Proc. 3.131, de
1966.

- Art. 37 do EFBNDE, combinado
com os artigos 3 9 e 99 da Resoluçao
150-64 do C.A. -

PAP N9 577, de 23.8.66 - Promo-
vendo, por merecimento, Marleiie'Ro-
drigues Pereira, Aux. Administrati-
vo, classe "C", à class e"13" da Série
de Classes de Auxiliar Administratle
vo, em vaga decorrente e.a Rareei-1-
ção de Auzenda Hene Jacarandá, a
partir de 8.6.66. - Proc. 3 331,
1966.

- Art. 37 do EFBNDE, =binado
com os artigos 39 e 99 da Resaieçae
150-64 do C.A. -

FAP N9 578, de 23.8.66 ---- Promo-
vendo, por antiguidade, Edson Alves,
Aux. Administrativo, classe "C", á
classe "B" da Série de Classes de
Auxiliar Administrativo, em vaza de-
corrente da readaptação de Paulo Nu-
nes Rabelo, a partir de 10 12.65.
Proc. 1.131-66.

- Art. 37 do EFBNDE, combiliecto
com os artigos 3 9 e 99 da Resolução
150-64 do C.A.

N 9 579, de 23-8-66 - Premo-
por antiguidade, Aleides Gui-

marães, Aux. de Portaria, classe "C",
à classe "B" da Série de eate,s.es
Auxiliar de Portaria, em vaga neeor-
rente da readaptaçao de Waiter Bra-
ga, a partir cie 4.2.66. Proc. 3.132
de 1956.

- Art. 37 do E13NDE, cemoimicle
com .os artigos e . 0 9 tia Resoluçao
150-64 do C.A.

FAP N9 580, de 23-8-66 - Promo-
vendo por ineeeenlieuto, aala irea cie
Mourao Rangel, aceiiiimata elas
se "A" na acne ue ciaeses cie teça,
inimista, em vaga criacia pera ateso-
luçao 119 111-63 ao Conselno de Ari
ministraçao, a partir
Proc. 3.133-66.

- Art. 37 do EFENDE ecinainade
com os artigos 39 e 09 eia Resoluçao
loe-e4 do C.A.

PAP N9 581, de 23.8.66	 Peomo
vendo, por merecimento, atm--
1.es de Menezes, Opeiacior, classe c,
à classe B da Serie de Ciasses de
Operador, em vaga criada peia ice -
solução n9 111-63 do Coriseiiii,
Administração, a partir de 10 de no-
vembro de 1966. Proc. 3.134-66.

- Art. 37 do EPSNDE, comeniado
com os artigos 3 9 e 69 (ia
150-64 do C.A.

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
• DO RIO DE JANE/RO

Relação n9 33

Atos do Presidente
Portaria n 9 392 de 5-8-66 - De-

signa Geralcto Buarque Gomes da
Cunha, matricula n 9 2.445 Oficial de
Administração uivei 14-B, para exer,
cei as funções de Substituto Eventu-
al do Subgerente da Agencia Central
de Penhóres.

Portaria n9 394 de 9.8.66 --
signa Lauro Gameiro de Almeida
matricula n9 1693, Oficial Atlinme-
trativo nivel 18-8. para exercer a it
çak, gratificada de Subchefe da Se
ção de Estudos Económico Finaece
ros da Consultor:a deaTiliea.

Portaria n9 395, de 9-8-1966 - Den

¡signa Clovis de Albuquerque Mar-
tins, matricula n9 1.021, Teso:atilo
Auxiliar símbolo 5-C. paia a fanem)
de Responsável pela Tesourado da
Armazem Cidade de Lima.

Portaria n9 406 de 10.8.1966 -- 1/1
vulga a aposentadoria por tempe aa
serviço concedida pelo Serva:a de
Assistência, e Seguro Social im ara
oemiarlos, a partir de i ii tece da
Avaliador de Penhores simbelo 5-C
Manoel dos Santos Vianna,
ri" 1.186.

Portaria n" 407 de 11-8-1966 - Di-
vulga a aposentadoria por (empe
serviço, concedida peio - eeeeiço
Assisteneta e Seguro Social dos Eau-
nomeados, a partir de 27 de linho ire
1966, do Avaliador de Penhores son-
bolo 5-C Antonio Alsino Cavalçante.
matrícula n9 1.179, (Ia: pensando-o, riu
conseqüência da furaiao cia Suesti-
tuto Eventual do Chefe da Equipe de
Avaliação da Agência Primeiro 	 tie
Março.	 •

Portaria n9 412, de 11.8.19en •-
Divulga a aposentado: ia por tampa
de serviço, concedida pelo Serviço e
Assistência e Seguro Social dos iam.
nomiarios, a partir de 3 de aacsta
de 1966, da. Oficial Administrativo
nível 18-B, Léa D. Armas Calmeià
Costa, matricula 119 315, dispensan-
do--o, em conseqüência da função
gratificada de Subgerente da A,gencÁ
Leblon.

Portaria n9 419, de 11.8.196a	 -a
Exonera, a pedido; cio Quadre ao
Pessoal da Caixa Economia ioe,ie-
ral do Rio de Janeiro a partir de Á

de agôsto de 1966, a Escrevente Da-
tilógrafa nível 7. Maria Gemina 'ore-
derico Macedo de Oliveira, matreula
n9 3.631.

Portaria n 9 420. de 11.8.196(3
Designa Arthur Cardoso, matricula
n9 '3.958, Escriturária	 Mecanograto
uivei 10-B para a funçáo de Substi-
tuto	 Eventual de Subgerente da
Agencia Copacabana Penhores.

Portaria n9 421 de 12.8.1966 -
vulga que ao	 servidor Jorge lac-ris
matricula n 9 357. foi assegurado, nos
termos da - Lei n 9 1.741-52, e seu Re-
ell'un-nfo	 - o	 Decreto n9 990 (12,
combinado com o artigo 60 da Lel-

FAP N9 574, de 23.8.66 -- Promo-
vendo, por merecimento, Antônio 50-
riano de Souza Filho, Advogado, clas-
se "C" e Chefe do Setor Jurídico de
Projetos II da Divisão de Operações
do D.J., à classe "B" da Série de
Classes de Advogado, em vaga de-
corrente da agregação de José Re-
sende Reis, a, partir de 23.3.66. Pro- 	 PAP
cesso 3.130-66.	 i vendo,
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- As Repartições Públicas
deverão remeter o expediente
destinado à publicação nos
jornais, diariamente, até ás
15 horas, exceto aos sábados.

- As reclamações pertinen-
tes á matéria retribuída, dos
casos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-
crito,•à Seção de Redação, das
V às 17,30 horas, no máximo
até 72 horas após a salda dos
órgãos oficiais.

. Os originais deverão ser
dactilografados e antentna-
dos, ressalvadas, por quem de
direito, rasuras e emendas..

ca, por seis meses Ou um ano.

- As assimilaras vencidas
poderão ser .suspensas sem
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
'a verificação do prazo de ao.
lidade de suas assinaturas, na

parle superior do enderêço vão
impressos o número do talão.
de registro, o mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução - dei

. . . Cr$	 4.500
Cr$ 9.000

Exterior:
Cr$ 10 MOO

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação -com antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

- As Repartições pú blicas
eingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e às
iniciadas, eni qualquer época,
pelos órgãos competentes.

--- A fim de possibilitar a re-
messa de vaiõres acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

--- Os suplementos ás edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no alo da as-
sinatura.

- O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no ato da as-
sinatura.

- O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 5 se do mesmo
ano, e de Cr$ 10 por ano
decorrido.

EXPEDIENTE
CEFARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR • GERAL

ALEERTO DE BRITO PEREIRA

CHEFE DO GE.RVICO f1 PUGLICACÕ.E3	 CHEFE OA SEÇÃO GE AEr2AEÂC

MURILO FERREIRA ALVES
	

FLORIANO GUIMARÂEO

DIÁRIO OFICIAL
..vriçÃo - PARTV-. te

•
Órgâo cle:linado à publice0o dos atoe tia adminictreçào	 iccntrnlizada

irnprceso (12:ê Oficina do Departarronlo do Inivrensa Nacional
ORASili A

- Excetuadas as para o 
REPARTIOES

exterior, - que serão sempre Capital
anuais, as assinaturas poder- Semestre
se.ão (anuir, em qualquer épo- Ano

ASSINATURAS
E PARTICULARES !	 •Fi7NCIONÁIIIOS

e Interior:	 Capital e Interior
. . . Cr$ 	 6.000 Semestre
	  Cr$ 12.000 ! Ano 	

Exterior:
Ano 	  Cr$ 13.000 Ano 	

8.780-60; o vencimento do simbolo
; 2-C, correapondedte ao cargo em co-
+missão de Chefe de Serviço, a partir
' de 7 de julho de 1966, considerando-
I se vago, a partir desta data, o cara*.
de Chefe de Seção simbolo 3-C, de
que era titular efetivo, ficando, e cat.
go em conseqüência, agregado ao
Quadro de Pessoal. Fica, entretan-
to, a presente Resolução passível de
revisão no que se refere ao valor do
símbolo ora atribuído, de acõrdo com
o que ficar fixado, em definitivo,
quando da aprovação do Quadro du
Pessoal da Instituição.

Portaria n9 422, de 12.8.66 - Di
vulgo. que ao servidor Jarbas Torres
de Rzende, matriculan 9 772, foi as-
segurado, nos tênnos da Lei- n9 141.
52. o seu Regulamento - o Decreto
n9 1190 - combinado com o artigo 60
da Lei n9 3.780-60, o vencimento do
símbolo 3-C. correspondente ao cargo
ern comissão de Chefe de Seção, a
partir de 15 de junho de 1966, cou
siderando-se vago, a partir dessa
data, o cargo de Cirurgião-Denista,
nivel. 22-B, de que era titular efeti-
vo, ficando, em conseqtiancia, agre-
gado ao Quadro de Pessoal. Fica, en-
tretanto, a presente Resolução pus-
sível de revisão no que ae refere ao
valor do símbolo ora atribuido, de
acôrdo com o que ficar fixado, em
definitivo, quando da aprovação do
Quadro de Pesosal da Instituição.

Portaria n9 423, de 12.8.66 - Dl
vulga que ao servidor Mario Fiai
matricula n9 252, foi assegurado, noe
termos da Lei n9 1.741-52, e seu Re-
gulamento, o Decreto n9 990-62 -
combinado com o artigo 60 da Lei
nyb 3.780-60, o vencimento do símbo-
lo	 correspondente ao cargo em
comissão de Chefe de Seção até a
data de sua aposentadoria, verifica-
da; em '7 de março de 1966, consi-
derando-se vago," a partir dessa da-
ta, to cargo efetivo de que era tit-
lar ,naquela data. A presente Reso-
lução, entretanto, fica passível de re
-Lao no que se refere ao símbolo

ora' atrIbuido, de acórdo com o que
ficar fixado, em definitivo, quando
da laprovação do Quadro do Pessoal
da ,Instituição.-

Portara' n° 424 de 12.8.1966 -
Remove: Olavo Pereira Bezerra, ma-
trícula n9 1.167, Oficial Administra-
tivo nível 17-A, do cargo de provi-
mento mento e comissão símbolo 3-C, de
Gerente da Agência Primeiro de
Março para Gerente da Agência Se-
te de Setembro.

Ewaldo Martins, matricula nume-
ro 2.045, Oficial de Administração
nivel'16-C, do cargo ae provimento
em comissão símbolo 3-C, de Geren-
te da Agência Sete de Setembro pa-
ra Gerente da Agência São Bento,

Nomeia:
Ayrton Marques da Rocha. matri-

cula n9 1.530, Oficial Administrati-
vo nível 18-B, para o cargo de pro-
vimento em comissão símbolo 3-C, de
Gerente da Agência Bandeha-'e-
nhores.

Romeu Quinta° Tinoco, matricula
n9 1.455, Técnico de Economia Po-
pular nivel 17-A, para o cargo de
provimento em comissão simbolo 3-C,
de Gerente da Agência Primeiro de
Março, dispensando-o, em -.ouse-
qüência, da função gratificada de
Subgerente da mesma Agência.

Relacáo ri 9 34

Atos do Presidente
Portaria n9 427, de 15.8.1966 - Di-

vulga a aposentadoria por tempo de
serviço, concedida pelo serviço cio
¡assistência e Seguro Social dos Ecoe
nomiários, a partir de 1 de agôsto de
1966, do Avaliador de Pentiõres sim-
bolo 5-C, Joaquim Coelho Marques,
matricula ris 1.192.

Portarian	 431, de 16.8.196e.

Designa:
Roberto Torteroll, matricula núrae.

co 2.077, Técnico de Economia Popu-
lar nível 17-A, para a função gra-
tificada de Subchefe da Seção de
Registro de Créditos da Contadoria
Geral, dispensando-o, em conseqüên-
cia, da função de Substituto Eventu
al do Subchefe da Seção de Registro
de Crédito da Contadoria Geral,

Mariza Cunha Jordão, matrícula
tis' 3.621, Escrevente-Datilógrafo

vel 7, para a função de Substituto n
Eventual do Subchefe da Seção de
Registro de Créditos da Contadoria
Geral.

Portaria 119 435, de 22.8.1966.
Dispensa:

Ivo Meira Lima, matricula núme-
ro 1.837. Conferente símbolo 5-C. da
Chefia da Seção de Financiamento à
Indústria de Construção Civil da
Agência Central de Habitação, pela
qual vinha respondendo.

Designa:
Daniel Sampaio Costa, matricula

119- 1.608, Técnico de Economia Po-
pular nível 17-A, para responder pela
Chefia da Seção de Financiamento a
Indústriad e Construção Civil da A-
gência Central de Habitação.

João Lula Ra:malho Alarcon e San-
tiago, matricula n9 2.536, Oficial de
Administração nivel 12-A, para a fun
çã,o de Oficial de Gabinete da Car-
teira de Habitação.

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
DO ESTADO DO RIO

PORTARIAS DE 16 DE AGÕSTO
DE 1966

N9 273 - Usando de aildbuição que
me confere o art. 12, Item IX, do Re-
gimento Interno e tendo em vista o
que se contém no processo adminis-
trativo n9 1.915-66; considerando in-
formações do Departamento de Pes-
soal e manifestação ia Procuradoria
Jundica, com base no que dis.põem
a Lei 1.741, de 22-11-52 e pareceres
do Consultor Geral da República sob
os ris. 076-H, 161-11, 239-11 e 261-11,
publicados nos Diários Oficiais de
3.11.64, 19.4.65, 9.9.65 e 29.11.65,
resolvo agregar ao Quadro de Pes-
soal, Parte Suplementar, no cargo de
Encarregado de Portaria, com venci-
mento correspondente ao símbolo
7-C, o Porteiro, nível 9-A, Nelsen Ri-
beiro.

N9 274 - Usando de atribuição
que me confere a) artk 12, Item IX,

do Regimento Interno e tendo em
vista o que se contem no processo
administrativo ii 1.97446; conside-
rando informação do Departamento
do Pessoal e manifestação da Pro-
curadoria Jurídica, com base no que
dispõem a Lei 1.741, de 22-11-52
pareceres do Consultor Geral da Re-
pública sob os na. 075-11, 164-11.
239-11 e 266-11, publicados nos Diá-
rios Oficiais de 3.11.64, 19.4.65, 9.9.
65 e 29.11.65, respectivamente, resol-
vo agregar ao Quadro de Pessoal,
Parte Suplementar, no carga de Ge-
rente, com vencimentos correspon-
dentes ao símbolo 4-C, o Oficial de
Administração, nível 16-C, Darcy
Maciel Levy.

N 9 275 - Uoando de atribuição que
me confere o art. 12, Rein IX, do
Regimento Interno e tendo em vista
o que se contem no processo admi-
nistrativo n9 1.976-66; considerando
informações do Departamento de
Pessoal e manifestação da Procura-
doria Jurídica, com base no que' dis-
põem a Lei 1.741, de 22-11-1952 e pa-
receres .do Consultor Geral da Re-
pública sob os Ws 076-He 164-11,
239-H e 266-11, publicados nos Diá-
rios Oficiais de 3.11.64, 19.4.65, 9.9.
65 e 29.11.65 respectivamente, resol-
vo agregar ao Quadro de Pessoal,
Parte Suplementar, no cargo de Te-
soureiro Geral, com vencimenots cor-
respondentes ao símbolo 2-C, o Te-
soureiro-Auxiliar, símbolo 6-C, Ludo-
vico

N 9 276 - Usando de atribuição que
me confere o art. 12, item IX, do Re-
gimento Interno e tendo em vista o
que se contêm no processo adminis-
toativo n9 L901-66; considerando in-
formação do Departamento de Pes-
soal e manifestação da Procuradoria
Jundica, com base no que dispõem
a Lei 1.741, de 22-11-52 e pareceres
do Consultor Geral da República sob
os na. 076-H, 164-H, 239-H e 266-H,
publicados nos Diários Oficiais de
3.11.64, 19.4.65, 9.9.65 e 29.11.65,
respectivamente, resolvo agregar ao
Quadro de Pessoal, Parte Suplemeti-
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ter, no cargo de Chefe da Secção de
Registro Analítico da - Divisáo de
Contabilidade de Depósitos, com ven-
cimentos vorrespondentes ao simbolo
'7-C, o Oficial de Administração, 111-
Vel 14-3, Paulo de Oliveira.

N9 277 - Usando de atribuição que
me confere o art. 12, item IX, do Re-
gimento Interno e tendo em vista o
que se contém no proeeeso adminis-
trativo n9 2.031-66; considerando in-
iormaçao do Departamento de Pes-
soal e manifestação da Procura icria
Jundica, com base no que dispõem
a Lei 1.711, de 22-11-52 e pareceres
do Consultor Geral . da República sob
os na. 076-11, 164-H, 239-H e 216-11,
publicados nos Diários Oficiais de
3.11:64, 19.4.65, 9.9.65 e 29.11.65,
respectivamente, resolvo agregar ao
Quadro de Pessoal, Parte Suplemen-
tar, no cargo de Gerente, com venci-
mentos correspondentes ao símbolo
4-C, o Oficial de Administração ni-
vel 16-C, Fernando Penha de • Ser-
pa, Pinto.

N 9 278 - Usando de atribuição que
me confere o art. 12, item IX, do
Regimento Interno e tendo em Vista
o que se contém no proc. adm. n9
2.017-66; considerando informação cio
Departamento de Pessoal e manifes-
tação da Procuradoria Jurídica, com
base no que dispõem a Lei 1.741, de
22.11.52 e pareceres do Consultor Ge

1.34-H, 239-H e 266-H, publicados nos
Diário Oficial de 3-11-64, 19-4-65, 9
de setembro de 1965 e 29 de novembro
agregar ao Quadro de Pessoal, Farte

uplementar, no cargo de Gerente,
co, . vencimentos correspondeptes
símbolo 4..C, o Oficial de Administra-.
ção, nivel 14-B, Wanderley Ferreira
de Souza.

270 - Usendo de atribuição que
me confere o art. 12, item IX, do eLe-
gimeato Interno e tendo em vista o
que se contém no proc. adm. n9
2.015-66; =siderando informação do

eartaménto de Pessoal e manifes_
tação da Procuradoria Jurídica, eurn
base no que dispõem a Lei 1.741, de
22.11.52 e pareceres do Consultor Ge
tal da República sob es n9s 076-11
164-H, 239_H e 266-H, publicados nos
Diários Oficiais de 3.11.64, 19.4.65,
8.9.65 e 29.11.65 respectivamente„'e-
sole° agregar ao Quadro de Pessoal
Parte Suplementar, no cargo de Ge
rente, com vencimentos 'corresponden_
tes ao símbolo 4-C, o Ofickal de Ad-
ministracão, nivel 12-A, Alvaro do
Rego Mien.

N9 280 - Usando de atribuição que
Me confere o art. 12, item IX, do
Regimento Interno e tendo em vista
o que se contém no proc. adm. ....
2.050..e6; considerando Informação do

1 e manifes-

base no que dispõem a Lei 1.741, ae
22.11.52 e pareceres do Consultor Ge-
ral da República eoi ca n9s 076-11,
164_H, 239-11 e, 266-11, publicados nos
Diários Oficiais de 3.11.64, 19.4.65,
9.9.65 e 29.11.65, respectivarnmte, re-
solvo agregar ao Quadro de Pessoal,
Parte Suplementar, no cargo de Ge-
r nte, com vencimentos correspendee_
tes ao símbolo 5_C: o Oficial de Ad-
ministração, nivel 12-A, José Ascar.
• N9 281 - Usando de atribuição que
me confere o art. 12, item IX, do
Regimento Interno e tendo em vista
o que te =tem no proc. adm. n9
2.080-66; Considerando infermaeao
Departamento de Pessoal e me.nifea
taça° favorável da Procuraderia Ju..
ridaa, com base no que dispõem a
Lei 1.741, de 22.11.52, e pereceres do
Consultor Geral da República sob os
n9s 076-11, 164-11, 229-11, publicadas
aos Diários Oficiais de 3.11.64, 19.4.65,
8.9.65 e 29.11,65 respectivamente, re_
aolvo agregar ao Quadro de Pessoal;
1 te Suplementar, no cargo de .'ee.Te-
leinte, com vencimentos corresponden-
es ao símbolo C-C, o Oficial de Ad.
iinistreeão, .ievel 12-A, Antônio Nu-

nes de Barros.

- 49 282 - Usando de atribuição que
me confere o ,art. 12, Itein IX, do
regimento Interno e tendo em vista
e que se contém no proc. adm. ne
2.117_66; considerando informação do

Departamereio de Pessoal e manifes-
tação da Procuradoria Jurídica, com
base no que dispõem a Lei 1.741, de
22.11.52 e pareceres do Consultor Ge-
ral da República sob os n9s 76-H,
239_11 e 266-H, publicadas nos Diá-
rios Oficiais de 3.11.64, 19.4.65, ....
9.9.6r: e 29.11.e5, respectivamente, re-
solvo agregar ao Quadro de Pessoal,
Parte Suplementar, no cargo de Ge-
rente, com vencimentos correspon-
dentes ao .simbolo 5_,C, o Oficiei de
Administração, nível 16-C, Manoel In.
fante Filho. - Herrics da elatta Bar"

Preel,e'ente.

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
Dr GOIÁS

PORTARIA N9 29, DE 2e DE
AGOSTO DE 1966

O Presilente do Conselho Admin's-
trativo da Caixa Econômica Federal
de Goiás, no uso de sues atribuições
regimentais e de acôrdo com re.ecite-
ção do C.A. em sessão de 26 de agôa.
eo de 1966, ata n9 995, resolve:

Conceder exoneração do Quadro de
Pessoal da Caixa Econômica Federal
de Goiás, de acôrdo com o Art. 75,
Item I, da Lei ri* 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, ao funcionário Miguel
D'Abaclia Ramos Jubé, Escrterárica
nível 10-3. - Thirso Correa Rosa,
Presidente.rei da República sob os n°s 076-11.tação da Procuradoria Jurídica, com

~IMIL.C.,"A-1011n611~~~1~~11~:,9119$i •

REVISTA TRIMESTRAL DE JURISPRUDÊNCIA
DO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
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Cr$ 1.300
Cr$ 1.400
Cr$ 1.200
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIA DE g DE AGOSTO
DE 1966

O Diretor-Geral do Depa,tamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acôrdo com as atribuições que lhe
Conferem os itens XXXI e XXXII do
artigo 142 do Regimento aprovado
pelo Decreto n9 44.656, de 17 de ou-
tubro, combinado com o artigo 79 do
Decreto número 48.127, de 19 de abril
de 1960, resolve:

N9 1.369 - Dispensar o Oficial de
Administração, nível 12, Hypolito Al-
ves Peixoto Júnior, matricula número
1.993.283, pertencente ao Quadro de
Pessoal - Parte Permanente desta
Autarquia da função gratificada, sím-
bolo 4-F, de Chefe da Seção de Es-
toatistica (S. Tr. D-2), do Serviço
de Trânsito Distrital (S. Tr. D), do
219 Distrito Rodoviário Federal, de-
vendo o constante da presente por-
taria ser considerado efetivo a par-
tir de 20.7.66. Algacyr Guima-
rães.

N9 1.463 - Designar o Engenheiro
Nível 21, Edmundo Oyama silva Li-
ma, matrícula n9 2.016.347, perten-
cente ao Quadro de Pessoal - Parte
Permanente desta Autarquia, para
exercer a função gratificada, símbo-
lo 2-F, de Chefe da Seção de Cadas-
tro, do Serviço de Programação e r;a-
destro (S. P. C.), da Divisão de
Conservação (D. Cv.).

N9 1.464 - Designar o Engenheiro
Nível 21, Edmundo Oyama Silva Li-
ma, matricula n9 2.016.247, perten-
cente ao Quadro de Pessoal - Parte
Permanente desta Autarquia, para
substituir o Chefe do Serviço de Pro-
gramação e Cadastro (S. P. C.) da
Divisão de Conservação (D. Cv), em
suas faltas ou impedimentos even-
tuais.

NO 1.485 - Designar a Escrevente-
Datilógrafa Fátima Maria de Araújo
Lima, matrícula n9 2.179.021, ampa-
rada pela Lei n9 4.069-62, para exer-
cer a função gratificada, símbolo ...
15-F, de Encarregada da Turma de
Administração, da Divisão de Conser-
vação.

N9 1.466 - Homologar a Ordem de
Serviço n9 0019, de 31 de março de
1966, do Engenheiro Chefe do 13 9 Dis-
trito Rodoviário Federal, que desig-
nou o Oficial de Administração Nível
12, José Batista da Costa, matrícula
n9 1.021.347, para substituir o Chefe
da Seção de Transporte (S. Tr. D
- 1), do Serviço de Trânsito Distrito]
(S. Tr. D.), do 139 Distrito Rodov i á-
rio Federal, em suas faltas ou impe-
dimentos eventuais.

N9 1.467 - Designar a título pro-
visório, o servidor Antônio Pinto dos
Santos, matricula n9 2.120.697, am-
parado pela Lei no 4.069-62, para
substituir o Encarregado do Depósito
Residencial (DR-10.7). do 10 9 ,)15-
trito Rodoviário Federal, em suas fal-
tas ou impedimentos eventuais.

N9 1.468 - Designar a titulo pro-
visório, o servidor Denizar de Rosa.
matrícula n9 2.120.799, am parado pe-
la Lei n9 4.069-62, para substituir o
Encarregado do Depósito Residencial
(DR.10.2), do 109 Distrito Rodoviá,iio
Federal, em suas faltas ou impedi-
mentos eventuais.

N9 1.469 - Designar o O ficial de
Administração Nível 12, Hélio de
Araújo Costa, matrícula no 1.048.371,
pertencente ao Quadro do Pessoal -
Parte Permanente desta Autaronta -
para responder pelo expediente do Al-
moxarifado DD-11, do 11 0 Distrito Ro-
doviário Federal, nas faltas ou impe-
dimentos do seu titular.

N9 1.470 - Conceder Di s ne,a . a ao
Escrevente-Datilógrafo Nível 7 Ro-
berto Jorge Braun Vieira, matrícula
n9 1.020.883, pertencente ao (-Medro
de Pessoal - Parte Pe rmanen te des-
ta Autarquia, da funcão
wimbolo 4.F, de Chefe da aeran
Transportes (S. Tr. D.1). ao Qervico
de Trânsito Distrital (S. Iara r) a do
3 9 Distrito Rodoviário PP ,10 , 11 ,, de-
vendo o constante da mem-lote p orta-
ria ser considerado efetivo, a partir
de 7 de junho de 1965.

NO 1.471 - Conceder exonerar o ao
servidor Roberto Jorn. Bram- 17/1,'a
matrícula n9 1.029.883, rio Cara° de
ns crevente-Datiló grafo Nivel 7 do
Quadro de Pessoal - Parte PP'11)}.!•-
nente desta Autaroula, na frrma dr
disposto no item I. do 8fro 13 as
Lei n9 1.711 de 28 de (-Motoro ri,. lar,2
devendo o constante da n~nt r nota
taria ser considerado e fetivo a Parti"
de 7 de junho de 1966.

NO 1.472 - Disperses o vin-<als-a,,,,
nível 22-B, Waldemar Faerchtein, ma-

trícula n9 1.165.250, pertencente ao
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente desta Autarquia, de Substituto
do Presidente da Comissão de Ava-
liação de Imóveis (C. A. I.), em suas
faltas ou impecilmeneos eventuais. -
Algacyr Guimarães.

UDE FERROVIÁRIA
FEDERAL S. A.

Estrada de Ferro Noroeste
do Brasil

PORTARIA DE 23 DE AGOSTO
DE 1966

O Superintendente da Estrada de
Ferro Noroeste do Braál,

1. Considerando o entendimento
firmado através do Parecer B-85-H-
65, da Consultoria Jurídica do
MV0p, aprovado pelo respectivo Mi-
nistro de Estado;

2. Usando das atribaições que lhe
confere o artigo 19, alínea "b". em
combinação com o artigo 29, alínea
"cl", do Decreto 47.893, de 10 de mar-
ço de 1960; e

3. A vista do que consta do pro-
cesso protocolado no Departamento
do Pessoal desta ferrovia sob no
2.248-1-65, resolve:

N9 562 - Demitir, conforme pre-
ceitua o item II do artigo 20 da Lei
1.711, de 28-10-1952, o Inspetor de
Guarda GL-212.12, Francisco Fer-
reira Vaz, matricula número ,.3.081,
pertencente ao Quadro de Pessoal
Autárquico desta Estrada - Ministé-
rio da Viação e Obras Públicas. -
Gal. de Exército R-1 Ramiro Gorreta
Jr., Superintendente.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

Divisão de Obras
Retificação

Na Tabela de Preços para a Região
Centro Sul, publicada no suplemento
ao n9 177 do Diário Oficial de 17 de
setembro de 1963:

No item 109: onde se lê: 0.735,60,
leia-se: 10.135,60;

No item 186: onde está ilegível,
leia-se: 7.497,20;

No item 187: onde está ilegível,
leia-se: 8.004,20;

No item 309: onde se lê: 655,90,
leia-se: 555,90;

No item 325:, onde se lê: 227,60,
leia-se: 277,60;

No item 343: onde se lê: 200,000,
leia-se: 200,20:

No item 357: onde se lê: 340, leia-
se: 340,40;

No item 408: onde se lê: 526, leia-
se: 526.50;

No item 521: onde se lê: 797,60,
leia-se: 1.797.60;

No item 695: onde está ilegível,
leia-se: 223,80;

No item 857: onde está ilegível,
leia-se: 467,10;

PORTA.RIA DE 11 DE AGÔSTO
DE 1966

O Engenheiro Chefe do 1 9 Distrito
Ferroviário do Departamento Nacional
de Estradas de Ferro, nc uso das atri-
buições outorgadas pela Portaria nú-
mero 49-GB, de 15 de abril de 1953
do Sr. Diretor-Geral, e tendo em vis-
ta o expediente n9 1.446-66 que lhe
foi dirigido pelo Sr. Superintendente
de Japeri a Três Rios e vice-versa,
nos dias de domingo.

N9 37-DF - Aprovar os novos ho-
rários para os trens da Estrada de Fer-
ro Leopoldina, de 'prefixos PM-3 e
PM-10, que respectivamente, circulam
de Japeri g Três Rios e vice-versa nos
dias de domi:_go.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO
PORTAIA DE 17 DE AGOSTO

DE 1966

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe con-
fere o item XXVI, do artigo 78, do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 1.487, de 7 de novembro de 1962,
resolve:

N9 282 - Designar o Agregado
(símbolo 2-C), do Quadro de Pessoal
- P.P. - dêste Departamento, João
Vicente Portela Couto, para exercer
função gratificada de assessor Técni-
co, símbolo 1-F, do Conselho Deli-
berativo. (Processo 10.489-66). Rio de
Janeiro em 17 de agasto de 1966. -
Eduardo Secades - Chefe no Gabi-
nete - Res. p/expediente do DNOS.
PORTARIAS DE 22 DE AGSSTO

DE 1966

'O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que i f-,e con-
fere o item XXVIII, do aracu '18 do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 1.487. c'ne 7 de novembro de
1962, resolve:

N9 288 - Exonerar, a pedido a par-
tir de 19 de julho do corrente ano,
no Quadro de Pessoal - P.P. - des-
te Departamento, de acordo com o
artigo 75, item I, da Lei n: 1.711, de
26 de outubro de 1952 do cargo de
Trabalhador GL.402.1. matrícula nú-
mero 2.135.138, Vitorio Wessolovski,
lotação do 139 Distrito Federal de
Obras de Saneamento, com sede em
Curitiba, no Estado do Paraná, (Proc.
n9 9.544-66 1 Rio de Janeiro em 22
de agosto de 1966 - Eduardo Seca-
des, Che fe do Gabinete - Resp. pelo
expediente do DNOS.

N9 289 - Exonerar, a pedido, a par-
tir de 1 9 de julho do corrente ano, no
Quadro de Pessoal - P.P. déste De-
partamento de acOrdo com o artigo
75; nem I. da Lei n 9 1.711, de 28 de
outubro de 1952 do cargo de Traba-
lhador GL.402.1., matricula número
2.049.448, Elizeu Carioca, lotaçao do
13 9 Distrito Federal de Obras de Sa-
neamento com sede em Curitiba, no
Estado do Paraná (Proc. n9 9.543-66)
Rio de Janeiro, irn 22 de agõsto de
1966 - Eduardo Secades, Chefe cio
Gabinete - Resp. p/ expediente do
DNOS.

N 9 297 -- Exonerar, a pedido, a
partir de 1 9 de julho do corrente ano,
no Quadro de Pessoal - P.P. - déste
Departamento de acordo com o artigo
75 item I, da Lei n 9 1.711,- de 23 de
outubro de 1952 do cargo de Traba-
lhador GL.402.1., matricula número
2.125.129, Antônio Poli Camargo, lo-
tação do 13 9 Distrito Federal de
Obras de Saneamento com sede em
Curitiba, no Estado do Paraná. (Proa
n9 9.541-6(a Filo de Janeiro, em 22
de agasto de - EdivzrdA Seca-
das, Chefe dc Gabinete - Resp.
expediente do DNOS.

N9 295 - Exonerar, a pedido, a
partir de 19 de julho do corrente ano.
no Quadro de Pessoal - P.P. - deste
Departamento de acardo com o ar-
tigo 75, item 1, 'da Lei r/ 9 1.711, de
28 de outubro de 1952, de 1952, do
corgo de Trabalhador GL.402.1. ma-
tricula p9 2.135.124 Francisco Olivi-
no de Camargo, lotação do 139 Dis-
trito Federal de obras de San am-len-
to, com sede em Curitba no Estado
do Paraná. (Proc. 119 9.542-66) Rio

PORTARIAS DE 6 DE SETEMBRO
DE 1966

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acôrdo com as atribuições que lhe
conferem os otens XXXI e XXXII do
artigo 142 do Regimento aprovado
pelo Decreto n9 44.656, de 17 de ou-
tubro de 1958, combinado com o oiti-
go 79 do Decreto n9 48.127, de 19 de
abril de 1940, resolve:

N9 1.457 - Dispensar o Engenheiro
Nível 21, Edmundo Oyama Silva Li-
ma, matrícula n9 2.016.347, perten-
cente ao Quadro de Pessoal - Parte
Permanente desta Autarquia, da
função gratificada, símbolo 2-F, do
Chefe da Seção de Atividades dos Es-
tados (S.C.A.E.), do Serdço de Co-
ordenação das Atividades Estaduais
(S. C. A. E), da Divisão de Coope-
ração.

N9 1.458 - Dispensar o Engenheiro
Nível 21, Edmundo Oyama Silva Li-
ana, matrícula n9 2.016.347, perten-
cente ao Quadro de Pestial - Parte
Permanente desta Autarquia, de Subs-
tituto do Chefe do Serviço de Coor-
denação das Atividades Estaduais -
(S. C. A. E) ., da Divisão de Coope-
ração (D. Co), em suas faltas ou im-
pedimentos eventuais.

N9 1.459 - Designar o s.,ervidor Ro-
berto Matheus de Andrade, matrícula
219 1.165.434, pertencente ao Quadro
de Pessoal - Parte Permanente desta
Autarquia, para exercer a função
gratificada, símbolo 2-F, de Chefe da
Seção de Atividades dos Estados (S.
C. A. E-1), do Serviço do Coordena-
ção das Atividades Estaduais (S. C.
A. E.), da Divisão de Cooperação.

N9 1.460 - Designar o Engenheiro
aVfaYer Kac, matrícula n9 2.179.143,
amparado pela Lei n9 4.069-62 para
substituir o Chefe do Serviço de Co-
ordenação das Atividad.a, Estaduais.
'(S. C. A. E.), da Divisão de Coope-
ração (D. Co), em suas faltas ou im-
pedimentos eventuais.

N9 1.461 - Dispensar o Engennel-
To Waldemar Naves, matrícula núme
To 2.147.423, amparado pela Lei nó-
Illnero 4.069-62. da função gratificada.
efmbolo 2 IP, de Chefe da Seção de
Cadastro do Serviço de Programação
9Cadastro (SPC-3), da Divisão de
Conservação (D. Cv.).

N9 1.462 - Dispensar o Engenheiro
Waldemar Naves, matrinla número
1.147.423, 'amparado pela Lei número
4.069-62, de Substituto do Chefe do
cervico de ProRramscão e Cadastro
C. P. C. da Divisão de Conserva-
ção (D. C4), em suas faltas ou im-
0Mb/tentos eventuais.
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Regimento, o Auxiliar Técnico, do
Quadro de Pessoal - P.P. dêste De-
partamento, Antônio Odilon Menes-
cal, para substituir automaticamente
o Chefe da Seção de Material (SAD-
4), símoolo 5-F, do Serviço Adminis-
trativo Distrital, do 59 Distrito Fe-
deral de Obras de Saneamento, em
suas faltas ou impedimentos even-
tuais (Proc. n° 9.909-66). Rio de aa-
neiro, 29 de agôsto de 1966. - Eduar-
do Secades, Chefe do Gabinete, Resp.
pelo expediente do DNOS.

N9 299 - Designar o Oficiai de
Administração, AF-201.12.A, do Qua-
dro de Pessoal - P.P. - dêste De-
partamento, Antônio Paulo do Rego
Pereira, para exercer a função gra-
tificada- de Chefe da Seção de Con-
tabilidade (SAD-3), símbolo 4-F, do
59 D,istrito Federal de Obras de Sa-
neamento, de acôrdo com o Anexo I,
do Decreto n9 51.676. de 26 de ja-
neiro de 1963 (Proc. Lao 10.141-66)
Rio de Janeiro, 29 de agiasto de 1966.
- Eduardo Secades, Chefe do Gabi-
nete, Resp. pelo expediente do UNOS

N9 298 - Dispensar o Oficial de
Adminisaração, AF-201.12.A, do Qua-
dro de Pessoal - P.P. - dêste De-
partamento, Antônio Paulo do Rêgo
Pereira, da função gratificada de Se-
cretário do Chefe do 5 9 Distrito Fe-
deral de Obras de Saneamento, sím-
bolo 9-F em virtude de ter sido de-
signado para outra função (Processo
n9 9.910-66) . Rio de Janeiro, 29 de
agôsto de 1966. - Eduardo Secades,
Chefe do Gabinete. Responsável pelo
expediente do DNOS.

No 300 - Designar o Escriturário,

de Janeiro em 22 de agaisto de 1966,
Eduardo Secades, Chefe do Gabniete
- Resp. p/expediente do DNOS.

O Diretor Geral do Departamento
Naçional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe con-
fere o item XXVI, do artigo 78, do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 1.487, de 7 de novembro de
1962, resolve:

N9 294 - Designar o Engenheiro
TC.602.21.A, do Quadro ae Pessoal
- P.P. dêste Departamento, Orozim-
bo Antonio Barbosa, para exercer a
função gratificada de Chefe da Seção
de Estruturas (STD-3), simbolo 2-F,
do 99 Distrito Federal de Obras de
Saneamento, era vaga decorrente da
dispensa de Jorge Staico, pela Por-
taria n9 188, de 2-7-64 (Proc. núme-
ro 9.822-66). Rio de Janeiro em 22
de janeiro de 1966. Eduardo ,'tecas,
Chefe do Gabinete - Res. p/expedi-
ente do DNOS.

PORTARIAS DE 22 DE AGOSTO
DE 1966

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe con-
fere o item , XXVI, do art. 78, do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 1.487, de 7 de novembro de 1962,
resolvP:

N9 287 - Designar, na forma do
item XIII, do art. 91, do mesmo Re-
gimento, o Chefe da Seção de Sanea-
mento Rural aSTD-1), símbolo 2-F,
Dario de Araújo, para substituir au-
tomaticamente o Chefe do Serviço
Técnico Distrital, símbolo 1-F, do 59
Distrito Federal de Obras de Sanea-
mento, em suas faltas ou impedimen-
tos eventuais (Proc. n9 9.908-66). Rio
da Janeiro, 22 de agôsto de 1966. -
Eduardo Secacles, Chefe do Gabinete,
Resta pelo expediente do DNOS.
• N9 293 - Designar, na forma do

Item X. do artigo 91. do mesmo Re-
gimento, o Ciiefe do Serviço Técnico
Distraal (STD), símbolo 1-F, do Qua-
dro de Peasea: - P.P. - dêste De-
parta.ncnee. Joaquim Leite Pessoa
para substituir automaticamente o
Chefe do 59 Distrito Federal de Ooras
d a Saneamento, símbolo 2-C, em suas
faltas ou impedimentos eventuais
(Proc. n9 9.907-66). Rio de Janeiro,
22 de agôsto de 1966. - Eduardo Se-
cades, Chefe do Gabinete, Resp. pelo
expediente do DNOS.

PORTARIA DE 26 DE . AGOSTO
DE 196b

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras de saneamento.
usando das atribuições que lhe con-
fere o item XXVIII, do artigo 78, do
Regimento aprovado pelo Decreto nu-
mero 1.487, de 7 de novembro de 162,
resolve:

N9 296 - Dispensar, a pedido, a
partir de 25 de julho do corrente ano,
o Engenheiro Hamilton Nazareno Ra-
mos Schaefer, da Tabela de Pessoal
Temporário do 149 Distrito Federal de
Obras de Saneamento, admitido pela
Portaria n9 130, de 16 de março de
1965, publicada no Diário Oficial de
11.6.65, Seção I, Parte II, e recon-
duzido, nos tèrmos do Decreto nú-
mero 57.630-66 e despacho Ministe-
rial, pela Portaria n9 46, de 31.1.66,
publicada no Diário Oficial de 9.3.66
(proc. no 9.336-66) . Rio de Janeiro,
26 de agôsto de 1966. - Eduai do
Secades, Chefe do Gabinete, Resp.
pelo expediente do DNOS.

PORTARIAS DE 29 DE AGOSTO
DE 1966

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento
usando das atribuições que lhe con-
fere o item XXVI, do artigo 78, do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 1.487, de 7 de novembro de 1962,
resolve:

N9 297 - Designar, na forma do
item XIII, do artigo 91 do mesmo

P.P. - dêste Departamento, Mansa
Pinheiro Correia, para exercer a fim-
ção gratificada de Secretária do Che-
fe do 59 Distrito Federal de Obras
de Saneamento, símbolo 9-F, em vaga
decorrente da dispensa de Antônio
Paulo do Rêgo Pereira (Proc. número
9.910-66). Rio de Janeiro, 29 de agos-
to de 1966. - Eduardo Secades, Che-
fe do Gabinete, Responsável pelo ex-
pediente do DNOS.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
PORTARIA DE 11 DE AGOSTO

DE 1966
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei no 4.213, de 14
de fevereiro de 1963, e tendo em vis-
ta o disposto no Art. 86 do Regimen-
to do DNPVN aprovado pelo Decreto
no 58.324, de 2 de maio de 1966, re-
solve:

No 951-DG - Determinar a instala-
ção da Inspetoria Fiscal do Pôrto de
Ilhéus (Ba), como órgão integrante
da 59 Diretoria Regional do DNPVN.

PORTARIA DE 17 DE AGOSTO
DE 1966

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo item 7, e 39 do Ar-
tigo 11 do Regimento aprovado peto
Decreto no 58.324, de 2 de maio de

União de 27 do mesmo mês e ano, re-
solve:

N9 1.046-Dl 'a - Designar Neuza
Tavares de Oliveira, Escriturária ní-
vel 8-A, Anexo II, do Quadro de Pes-
soal desta Autarquia, para exercer a
função gratificada, símbolo 5-F, •de
Secretaria do Chefe do Gabinete do
Conselho Nacional de portos e Vias

- Luis Clóvis de OU-
veira, Diretor-Geral.
Navegáveis.

PORTARIAS DE 25 DE AGasTo
DE 1966

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, no uso das atribuiçoes que lhe
sao conferidas pela Lei n9 4.213, de
14 de fevereiro de 19113, e pelos pa-
rágrafos 19 e 29 do artigo 88 do Re-
gimento aprovado pelo Decreto ntl-
mero 58.324, de 2 de maio de 1966,

• N9 1.095-DG - I - Criar, conf
sede na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, e com prazo de duração in-
determinado, a Comissão de Estudoa
e Obras dos Portos Fluviais da Ba-
cia do Paraná - COBAP - direta-
mente subordinada à Sétima Direto-
ria Regional do DNPVN, com as se-
guintes atribuições:

1 - Realizar todos os estudos, le-
vantamentos, serviços, obras e aqui-
sições que lhe sejam determinado9
pelo Diretor da Sétima Diretoria Re-
gional, necaasários à construção, me-
lhoramento e equipagem dos portos
fluviais do Rio Paraná e seus aflu-
entes.

2 - Fiscalizar a realização dos es-
tudos, serviços e obras empreitadas
com terceiros, mediante contrato,
ajuste ou convênio, para a constru-
ção ou melhoramento das instalações
portuárias referidas no item an-
terior,

3 - Operar, manter e conservar us
equipamentos e instalações do ....
DNPVN que lhe forem entregues pela
Sétima Diretoria Regional, para a
execução das tarefas que lhe forem
determinadas.
4 - Realizar, além das atribuiçOe%

específicas constantes da presente
Portaria, tôdas as demais missões téc-
nicas que, no interse do serviço,
lhe sejam atribuídas pelo Diretor
Regional, na área compreendida pela
bacia hidrográfica do Rio Paraná e
seus afluentes.

II - Determinar, jeara o perfeito
desempenho de suas atribuições, que
a referida Comissão seja estruturada
e funcione sagundo as normas e ins-
truções que forem baixadas pelo Dia
retor da Sétima Diretoria Regional,
observadas as seguintes condições:

1 - A Comissão, como Órgão de
caráter transitório componente da
Sétima Diretoria Regional, será che-
fiada por um Engenheiro Civil, de-
jgnado pelo Diretor-Geral do 	

	

DNPVN, por proposta do Diretor Re 	
-ional, devendo todos os seus enten-
amentos serem efetuados diretamen-
te, através do Engenheiro-Chefe corra
a respectivo Diretor Regional.

2 - A Comissão poderá ter, a seu
serviço, servidores do DNPVN, lota-
dos na Sétima Diretoria Regional, es-
necialmente designados pelo Diretor
Regional, quando requisitados pelo
Engenheiro-Chefe.

3 - A Comissão poderá manter, a
critério tio Diretor Regional, ofici-
nas, depósitos, escritórios e residên-
cias onde fôr necessário, para a exe-
cução dos estudos, serviços e obras de
sua responsabilidade ou fiscaliza-
ção.
4 - Ressalvado o disposto na se-

gunda comaieão dêste item. o pessoal
necessário à execução ou fiscalização
dos estudos, servicos e obras a cargo
da Comissão, designado ,,pessoal de
obra", será admitido e dispensado
pelo Engenheiro-Chefe, de acÓrdo

AF-202.8,A, do Quadro de Pessoal - 1966, publicado no Diário Oficial da

REVISTA TRIMESTRAL
DE

JURISPRUDÊNCIA
DO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Volume 35 * Fascículo 1 9 - janeiro de 1966 - Cr$ 2.100

Volume 35 ** Fascículo 2 9 - fevereiro de 1966 - Cr$ 2.100

Volume 35	 * ** Fascículo 3 9 março de 1966 - Cr$ 2.000

A VENDA:

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves n' 1

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se pelo Serviço de Reembedso Postal

Em Brasília

Na Sede do D.I.N..
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Com as necessidades de serviço, até
os limites constantes da respectiva
tabela de pessoal que for aprovada
pelo Diretor-Geral, obedecidas 'as
disposições legais vigentes.

5 — O Engenheiro-Chefe pedera
delegar, aos encarregados da serviete
fora da sede, competencia para efe-
tuarem, localmente, as admissões e
dispensas de que trata a concliçao
anterior.

O — A remuneração do pessoal de
obra será efetuada com base na ta-
bela de pessoal que fa'r aprovada
pelo Diretor-Geral, observando-se,
rias suas relações com o DNPVN, ae
dispo.slçai es da leg'slacão do trai:telho
em 'vigor, não sendo consideraste,
êsse pesseal, integrantes da quadro de
Servidores do DNPVN ou do serviço
público federal.

7 — Os servidores do DNPVN P os
-tos a servira da Comissdo, além de

seus- vencimentos e vantagens nos-
mais, e da remuneracão de serviços
extraordinários que fizerem jus, te-
rão direito, quando em serviço em
campo, fora da sede, à percepção de
diárias, calculadas nos tèrmos da le-
gislação virente, até um máximo de
15 (quinze), mensais.

8 — Para efeito do disposto na
condição anterior, osberá ao Enge-
nheiro Chefe da Comissão remeter ao
Diretor Regional, mensalmente, o,
boletins de freqiiência dos servidores,
com a Indicação dos dias de serviço
de campo que cada qual tiver pres-
tado.:

O prieeniento dos vent/Yr/toe
e eantagens rixas dos servideres u
serviço da Comissão será efetuado
pela Diretoria Regional, correndo as
da -a-as dVes ner conta
das dotações normais de custeio do
DNPVN.

10 — o pagamento dos salários do
pessoal de obra, das despesas de wa-
tt:lel e outras que sejam necessá-
rias para os serviços da Comissão
te-irriga° por conta das dotações pró-
prias de Investimento dos estudos
serviços e i r -es cuja exatearao
co-a'rerern.

11 O Diretor Regional poderã
'efetuai, do Engenheiro-Chefe ou a
servidor :, de sua confiança, pelo mes-
mo indicada, adiantamentos de verba
para pagamento das despesas que
correrem à conta das dotações de In-
'vestimenta colocadas à disposieão da
Diretoria Regional para aplicação nos
estudos, serviços e obras a cargo da
Comissão, quando solicitados pelo En-
genheiro-Chefe.

12 — Somente poderão ser efetua-
das despesas à conta das adianto-
1nentos de que trata a condição an-
terior, na caso. dos mesmos serem
efetuados a servidor que não seja e
Engenheiro-Chefe, quando devida-
isente autorizados per este último,

'qual será diretamente responsável
perante o Diretor Regional pela mb-
Vimentação dos ditos adiantamentos.
devendo prestar-lhe contas mensal-
mente, em balancete detalhado e dis-
criminado;

13 — c. , horárie de trabalho do pea
Boa' a serviço de, Comissão será ft-,
'cada pelo. Diretor Regional, podendo
haver prOrrogações e revesamentos
em turnos, conforme exigirem as ne-
cessidades , de serviço, obedecidos os
dispositivos legais vigentes para o re-
gime industrial de trabalho.

111 — Determinar que, durante ts
período cai que perdurar a proibição
de que trata o artigo 222 da Consti-
tuição, o langenheiro-Chete da Co-:
Missão, quando devidamente autori-
gado pelo Diretor Regional, poderá
realizar contratos de locação de ser-
Viços para 'a execução de tarefas es-
pecificas, indispensáveis ao anda-
Mento normal dos trabalhos afetos à
COMISSIIA

-`" Determinar que a presente
Portaria entre em vigor na data de

sua eiabl icaeão, ficando as clrielaaa e
omessitiss dela decorreriess rred :arem
dalmidas pelo Diretor-Geral do ...
DNPVN.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Postes e Vis Nove arejo
nu uso dás atr i baieões C;112, lhe são
contericies pelo 1 01.1 7 do p,,ragenfo
3 9 do artigo 11 do Iteg,imento apro-
vado pe.lo Decreto n9 53.321, de 2 de
meio de 1966, resolva: -

Noir 1.0S1i-DG — Lissienar o Frege.
nnelio Civil, funcienaria integrante
do Quadro do Piiásoal do LI perco
mento Nacio_nal cie Pitos e Vias Na-
viiveis, Alex:me-se aleia Lesse, poro
exercer a função de .Eneenheiro-Chefe
da Coe-asa:to de Et ,Jiliis e Obra.s dos
Poetes Fluviais da Encie d Perima

COEAP — integrante da Saima
Dicetoria Regional do D.N.P.V.N.

O Diretor-Geral do Deperteteenta
Nacional de Portos e Vias Navegáveis
noa uso das atribuições que ihe são
cenferidas pela Lei n9 4.213, d.e 14 o
fesereiro de 1963 e pelo Reeinsente
airrorada pelo Decreto n9 53.324, de
2 de maio de 1966, resolve:

N9 1.097-DG — Determinar que:
I — Ficarão encenados, com a pos-

se dos Inspetores Fiscais dos portos
de Santos e de Peranngitá e Antonia
respectivamente, os services afetos ao
169 e ao 179 Distrito de Portos e Vias
Navegáveis.

II — Os titulares das chefias de
serviço cirb encerramento é determi
nado no item anterior, deverão pro-
ceder, na data do respectivo- encer-
ramento, a prestação da contas fina)
de teidas as obrigações a seu cargo.
acornpenheda, de inventário dos bens
cuja guarda lhes estava confiada.

PORTARIAS DE 10 DE AGOSTO
DE :965

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimenta da Pesca,
usando dá atribuir que lhe confere
o are . 48 do Decreto no 1 942, de 21
de dezembea de 1962, resolve:

N9 176 — Designar Francisco Pe-
rco de Lima, Técnico de Administra-
ção nível 20, Diretor da Divisão de
Projetos e Financiamentos, para
substituir o Diretor-Geral do Depar-
tamento cie Operações, Alfredo Sup-
pia, em suas faltas e impedimentos
eventuais,

N9 178 — Designar Sergio Braga
Duarte, Auxiliar de Estatístico nível
8-A, para exercer os encargos de
Chefe da Seção de Incentivo ao Con-
sumo, do Departamento de Opera-
ções, de acardo com o Decreto nú-
mero 58.083. de 23 de março de 1966.
— Emilio Varoli.

PORTARIA DE 11 DE AGOSTO
DE 1966

O Supeeintendente da Superinten-
dência de Desenvolvim enta da Pesca,
usando da atribui	 lhe confere
o art. 48 do Decreta ns? 1 912, de 21
de dezembro de 1962, resolve:

N9 179 — Conceder dispensa ao
Técnica de Contabilidade nível 13,
José Maseika, dos encargoS de Chefe
da Turma de Mecanização da Conta-
bilidade da Centaderia Geral, a par-
tir de 19 de ag(isto de 1966. — Emi-
lio Varoli.

PORTARIAS DE 19 DE AGOSTO
DE 1966

-
O Superintendente da Superinten-

dência do Desenvolvimento da Pesca
usando da atribuiale que lia- confere
o art. 48 do Decreto n ç 1.942, de 21
de dezembro de 1962, resolve:

N9 181 — Delegar .sonnet.Ôncia ao
Fiscal ,Irrecadador nxL n-C, Alvaro

III — A partir do encerramento dos'
serviços de que trata o iteni I, passa-
rão a responsabilidade da re3pectiva
Inspetoria Fiscal todos Os enciiriios
obrigações. , inclusive a guarda doi:
bens, a cargo do extinto Distrito, re-
ii,:tivos ou necessários à tiscalizaçSic`
cios portos soa soa responsaoiiicitids
conforme lhes for determinada pele.

Dirote-ria Regional, nus tõrinoi
dos artigos 3' .1 e 3,1 da ir. ;oIirnl

peia Decreto n 53.321, de 2
de maio de 19CG.

ev —	 não nr empossado
o titular da Inzne1oria
do São Sobi,stião, a fisca:i • acáo cie
• p:',rio será, exercido
te pala Divisão do. Lesei:Olaria da
Sétima Diretoria Regional.

V — Or encareos, obrigeçaes e res-
ponsabiliSedes ds extintos Distrito.s,
que não passarem para: as /repete-
das kiscais referidee no Item 1, Li
carão também diretamente afetos à
Divisão do Engenharia cie SStima Di-
retoria Regional, aio quando nos ter-
mos dos artigos 77 e 78 e suas respec-
tivas alíneas, do Regimento apro-
vado pelo Decreto n 9 53,C24, de 2 de
maio de 1966, forem transferidos a
outras Irispetorlas Fiscais ou Comis-
sões da Estudos e Obras, subordina-
das à mesma Diretoria Regional.

VI — Esta Portaria entrará em
vigor na data de sua public.açao. —
Luis Clóz;is de Oliveira, Diretor-Geral.

Retipeaço
Diãrio Oficial de 29.8.63 — Parte Il
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linha.

Onde se lê:
Na 103,7DG

Leia-se:
N9 1.013/13(3

Azambuja, Delegado Regional Sul,
para firmar contrato de locação do
imóvel sito na Avenida Alberto Bina
n9 325, 80 andar (conjunto da salas)
para instalação da Agência da SU-
DEPE em Porto Alegre — RS, con-
forme o constante no Processo 513-
DEPE n'.) 4.568-66.

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca
- SUDEPE — no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo artieo
48 inciso VI, do Decreto n9 1.942
de 11 de outubro de 1962, e baseado
no que dispõe o artigo 18 do Código
de Pesca, aprovado pelo Decreto-lei
n9 794, de 19 de outubro de 1938, e

Considerando que estão sendo efe-
tuadas várias provas de Pesca Sala-
merina no litoral do Pais, em que se
verificam excessos quanto à captura
de certas espécies;

Considerando que as pescarias sub.
Marinas, devido às facilidades confe-
ridas aos pescadores pelo uso de de-
terminados aparelhos, estão clieMan-
do de maneira irreparável certas es-
pécies características;

Considerando que alguns amadores
estão negociando o produto da pes-
ca, ferindo os dispositivos da lei, re-
solve:

NO 182 — Art. 1 9 Nenhuma Prova
de pesca submarina poderá ser rea.
lixada sem autorização prévia da
SUDEPE ou órgão estadual compe-
tente em regime de convênio;

Art. 4(f Fica proibida pesca sub.,
medrio. pelo período de dois anos nas
Lajes da Ilha da Palma, da Ilha P.e-
ciencla e das Ilhas l'ijucas;

Art. 5? Os infratores da presente
relerias ficatão sujeites à perda do
pz.:es. C10 COUI'd O, li apreensão do ma-
Leziol o' doado e à multa de CIS..
2. O.')	 ra:1 cruze:1. es), indepen-

cli.) previsto no artlgo 17
elo Dccreto-lei n9 1.631 de 27 de se-

do
Art. C? A •pre.:•:-.‘nte entr9-

rá em em vigor a partir de 1 9 de
sel•- inbro ele lfdra

O Setxrlrtenclente da Sursrinen-
,:tCrail do lileanviilvini, f c, da P.`
it,.ardo ,i atrib	 cpie lhe confere
o a r a 4e de 13;.cieta ri 9 1.942, de 21

..le z=brc. cio
N9 183 — Doei-mar o Sr. Salvado/

Maio Marguss. pra exercer os eu-
cerras cie rufe do Seter de Aami-
n'ed- alio da. Date-tecia Regional Sul
orciatet no Dec reto n9 58.033, de 23
de nriteo de 19C6. — Emiiio Varoli,

PORTARIAS DE 26 DE AGOSTO
DE 1966

O Suserintendente : da Superinten-
dência 'lio Desenvolvimea n c da Pesca.
!amido is atribue àn que lhe confere
a art. 43 de Decreta ir.' 1.942, de 21

.de latembro de 1962, rei cite:
In 181 — Designar Wilton BlasolI

Veghetti, Escriturário nível 8-A, an.
geline Carmelita Spadoni, Escrevente
Dactilógrafo nível 7 e Cicero Augus-
to Teixeira de Souza Siqueira, Aux.
de Inspeção Sanitária e Rural nível
8, para, sob a piesidência do pri-
meiro constidnrem a COMiSSÉ10 de
Tnourrite incumbida de apurar as
Irregularidades apentadas no Pro.
cesse C.C.P. 2.154-61.

N9' 183 — Daclarar que o Contador
nivel 21, Polyearplo José de Paula,
roi admitida na Caixa de Credito da
selha Administrativo /19 79 de 19 de
revereir0 de 1956. — Entalo Varoli.

PORTARIAS DE 31 DE AGOSTO
DE 1.966

O Superintendente da Superinten-
eiencia do Desenvolvimento da Pes.,

usanna das atribuições que lhe
confere o item VI do art. 48 .do
gulamento aprovado • polo Decreto

1942, de 21 de dezembro de 1902 e,
tendo em v1siii o que consta do Pro.
cesso SUDEPE n9 6.193-6d, resolve:

NO 191. — Conceder, em caráter
provisório registro à fiima ORMA

Comércio P Indústria de Produtos
de Origem Nlii ,inha S. A., sediada
1. Aveii'da Itaóra n9 1.247, no Rio
re Jaiiedc - CIP até que seja apro-
tes sie o novo Códi go de Pesca, em
truniteçãe n Coneresso.

O Superintendente da Superinten-
(g lacia it Desenvolvimento da Pesca,
esendo da atribula/. que lhe : confere
a set, is do Decz ,.,a /1 0 1. 042, de 21
de deremaro de 1562, resolve:

N 9 193 — Designar o Professor En-
genheiro, Mário Alquati, para exer-
cer (a encargos de Coordenador do
Convên i o firmedo entre a Escola de
Ereenharie Industrial do Rir Gran-
de cem esta Superintendência. 	 —
a 771i!.i() V a roli.
Re ?ação dos Fa.rmari-!ut'cos enquadra=

dos nela Lei 3.7I30-60, relação e'sta
retificada na forma do neerelo mi.
meio 56.506_ de 28.6.65, mailicado
no D.O. de 30.6.65.	 .
Série de Classes: Farmac&utieo

Código: TC-701 "22-C
(1 Cargo) •

Hélio Mala Pestana
Código: TC-701 "21-B"

(1 Cargo)
Adel Batista de Amaria/

Código: TC-701 "20-A"
(2 Cargos)

Helena Schettino Pereira das Neat,

da Malta Sli

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

SUPPINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA

1.

1.

1.

Art. 20 Fica terminantemente prot.!
bido o uso de aparelhos especiais de i
respiração aquática (acqua-lung) rias'
pescarias submarinas a não ser em
casos devidamente autorizados pela
SUDEPE eu ói-gão competente nos
'estados;

Art. 39 A SUDEPE regulara opor-
tunamente o uso das armas emprega. 	 ves
deu na pesca submarina;	 7. Antonio
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO' MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
RIO DE *JANEIRO

PORTARIAS DE 31 DE AGOSTO	 E CULTURADE 1966
O Reitor da Universidade Federal

do Rio de Janeiro, antiga Universi-
dade do Brasil, usando 'de atribuição
de sua competência, resolve:

N9 345 — Atendendo ao que consta
do Processo n9 18 036-66 — UFRJ,.
nomear Altamirando Rodrigues de
Almeida, agregado no cargo em co-
missão de Diretor da Divisão de Di-
plomas e Certificados do Departa-
mento de Educação e Ensino, 6-C
nos termos do Art. e0 da Lei núme-
ro 3.780-60, para ocnpar o cargo em
comissão acima referido, vago com a
sua exoneração.

IP 346 — Atendendo ao que conste
do Processo ne 18.031-56-UFRJ, de-
signar Dalila IV/aciel, agregada na
função gratificada de Assessor Téc-
nico, 3-F, do Q.E.P. da U.F.R.J.,
nos termos do 'Art. 60 da Lei núme-
ro 3.780-60, para ocupar a função
gratificada acima referida, vago com
a sua dispensa.

N9 347 — Atendendo ao que cometa
do Processo n9 18.038-66-UFRJ, de-
signar Julia Elisabeth Trompowky
Livramento, agregada na função gra-
tificada de Assessor Técnico, 3-F, do
Q.E.P. da U.F.R.J., nos termos do
Art. 60 da Lei n 9 3.780-60, para ocupar
a função gratificada acima referida,
l'ae a com a sua dispensa. — Pedro
Calmon, Reitor.

UNIVERSIDADE FEDERA:. DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PORTARIAS DE 18 DE AGOSTO

DE 1966
O Reitor da Universidade Federal

Fluminense, no uno de suas atribui-
ções legais, resolve:

N9 176 — Dispensar Acyr de Paula
Lobo, ocupante do cargo de Assessor
Instrutivo do Quarro do Tribunal de
Contas do Estado do Rio de Janeiro
is disposição de.sta Universidade, da
função gratificada de Chefe da Seção
de Planejamento, símbolo 5-F, da
Divisão de Planejamento e Coordena-
ção Educacional, do Departamento de
Ensino e Pesquisas, do Quadri .° de
Pessoal desta Universidade.

N9 177 — Nomear, de acôrdo com
e art. 12, item III, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952 Acyr de Pau-
la Lobo, ocupante do cargo de Asses.
Eor Instrutivo do Quuadro do Tribit-
pai de Contas do Estado do Rio de
Janeiro, à disposição desta Universi-
dade. para exercer o cargo, em co-
Missão, de Diretor da Divisão de Ex.
pediente e Estatística Escolar simbo-
!o 6-C, do Departamento de Ensino
e Pesquisas, do Quadro de Pesaoal
desta Universidade.

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso de suas atribui-
ções estatutárias, e tendo em vista o
consta do Processo n 9 6.311-65, e a
que dispõe° os artigos 24, da Lei ir
5.780, de 12 de julho de 1960, e 468
parágrafo único, da Consolidação das
Leis Trabalhistas, considerando a ca-
rência de pessoal habilitado para o
preenchimento de determinadas fun-
ções gratificadas previstas no Decre-
to n9 54.608, de 8 de julho de 1964,
re.solve:

N° 178 — Designar Nieiza Ruela e--
Auxilar de Escitróio da Tabela de
Pessoal Temporário, para exercer —
transitoriamente. encargo de Respon-
sável pela Secão de Pesoulsas Cien-
tíficas. da Divisão de Pesquisas. do
Departamento do Ensino e Pesoulsas
desta Universidade, atribuindo-lhe o
salário de Cr$ S:35.000. ficando a cri-
tério desta Reitoria fazê-lo retornar
ao seu cargo' efetivo, quando ju'..gar
conveniente aos interêTses da sidrni-

alstração, hipótese esm que voltará a
receber os salários vantagens aeste
último cargo.

N9 179 — Designar Geralda Couti-
nho Schmidt, Auxiliar de Escritório
da Tabela de Pessoal Temporário, —
para exercer, transitoriamente, o en-
cargo de Responsável pela Seção de
Coordenação, da DivÉço de Planeja-
mento e Coordenação Educacional, do
Departamento de Ensino e Pesquisas,
do Quadro de Pessoal desta Universi-
dade, atribuindo-lhe o salário de Cr$
336.000, ficando a critério desta Rei-
toria fazê-lo retornar ao seu cargo
efetivo, quando julgar conveniente
aos interesses da administração, hi-
pótese em que voltará a receber os
salários e vantagens deste último car-
go.

N9 180 — Designar Ester Maria /sa-
cio Bittencourt .de Lyra, Auxiliar de
Escritório, indenizado mediante reci-
bo, para exercer, transitoriamente, o
encargo de Responsável pela Seção de
Programação e Divulgação de. Ativi-

PORTARIAS DE 24 DE AGOSTO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense no uso de suas atribui-
ções legais, resolve:

1l9 183 — Dispensar Reino Edvin
Sjoblon, das atribuições de mecnico-
eletricista, indenizado mediante eeel-
bo, que vem exercendo no Hospital
Universitário Antônio Pedro.

N9 184 — Dispensar das atribuições
exercidas no Hospital Universitário

Antônio Pedro os servidores abaixa
mencionados indenizados mediante
exara-recibo onde seus serviços não
se fazem inala necesssário:

João Alfredo Oscar Schwegler —4
Técnico em Engenharia;

Clarisse Costa — Atendente;
Fernando Ignácio Raposo — Ofia

ciai de Carpintaria; e

Ire.cema Alfradique — Auxiliar do
Copa e. Cozinha.

O Reitor da Universidade Federal
Flunanense no uso das atribuiçõea
previstas na alinea v, ao ara 27 do
r.statuto aprovado peio Decreto na-
mero 52.292, de 24 de julho de 19e3s
combinado com o art. 89 do Decreto
n9 54.008, de t de julho cl•e 1964 e cie
acordo com a Lei n9 4.831-A de 6 de
dezembro de Le65, e tendo eru vie:.a
o que consta do Processo n9 2.218-66
dessa Reitoria, resolve:

N9 185 — Conceder aposentadoria,
de acbrdo com os artigos 176, item
II e 184, item II, da Lei n9 1.711;
de 28 de outubro de 1952, a Marion
Delorme Bittencourt Campos, main-

! cuia n9 1.833.076, no cargo de Atm-
! dente, nivel 7-A código P. 1.703, da
Faculdade de Medicina, do Quadro
Único de Pessoal desta Universidade.
— Manoel Barreto Netto.

PORTAIsIAS DE 30 DE AGOSTO
DE 1966	 •

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso de suas atribui-
ções legais, resolve:

N9 186 — Designar Maria Leticia
Alves Costa matricula n9 2.263.512,
ocupante do cargo de Oficial de. Ad-
ministração, nivel 12-A, do Quadro
de Pessoal — Parte 1...special desta
Universidade, para exercer a função
gratificada de Chefe da Seção de
Arquivo, simbolo 8-F do Serviço de
Comunicações, do Departamento Ad-
ministrativo, criado pelo Decreto n9
54.008, de 8 de julho de 1964.

O Reitor da universidade Federal
Fluminense na uso de suas atribui-
ções estatutárias, e tendo em vista o
que consta do processo n9 3.686-66,
e o que dispõem os artigos 24, da Lei
n9 3.784), de 12 de julho de 1960 a
468, parágrafo único, da Consolida-
dação das Leis Trabalhistas,

Considerando a carência de pessoal
habiliiaclo para o preenchimento do
determinadas funções gratificadas,
previstas no Decreto n9 54.008, de a
de julho de 1964, resolve;

N9 137 — Designar Carlos Roberto
Lopes Paranhos, Auxiliar de Escritó-
rio da Tabela de Pessoal Temporário,
pura exercer transitoriamente, o en-
cargo de Responsável pela Seção de
Expediente, do Serviço de Comuni-
cações, do Departamento Administra--
tivo desta Universidade, atribuindo-
lhe o salário de Cr$ 273.000, ficando
a critério desta Reitoria fazê-lo re-
tornar aos seu cargo efetivo quando
julgar conveniente aos interesses da
administração, hipótese em que vol-
tará a receber os salários e vanta-
gens deste último cargo, — Manoel
Barreto Netto.

PORTARIA DE 2 DE SETEMBRO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federa/
Fluminense, no uso de suas atribui-
ções legais e estatutárias, resolve:

N9 196 — Exonerar, de acôrdo com
o art. 19 § 79 da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, a partir desta
data o Dr, Francisco Caries Grelle,
matricula n9 2.055.279, do cargo de,
Professor Catedrático de Clínica obs-
tétrica, da Faculdade de Medicina do
Quadro Único de Pessoal desta rpt-
versidacte, que exerce interinamente.
— Manoel Barreto Netto.

dacles Extra-Rurais, da Divisão de
Atividades Extra-Rurais, do Depar-
tamento de rensino e .Pesquisas, do
Quadro de, essoal desta Universida-
dade, atribuindo-lhe o salário de Cr$
826.000, ficando a critério desta Rei-
toria lazê-lo retornar ao seu cargo
efetivo quando julgar conveniente aos
interesses da administração, hipótese
em que voltará a receber os salários
e vantagens deste illtomo cargo. —
frianoc/ Barreto Netto.
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INSTITUI° DE APOSENTADO
RIA E PENSÕES DOS FER
ROVIARIOS E EMPREGADOS
EM SERVIÇOS PÚBLICOS

Relação DAG-DD n9 85-66
ATO DO PRESIDENTE-

PORTARIA
N.o 10.254, de 31 de agOsto de 1966

- Torna sem efeito a Portaria
IAPFESP-J.1. n.° 9719, de 4 de abril
de 1966 e declara a vacância lo cargo
de Médico 22-B, a partir de 25 de
dezembro de 1965, data do falecimen-
to 'de Fábio de Oliveira Coimbra, ma-
trícula n9 309, da DE-SP. Processo
20.075-65.
DEPARTAMENTO DE ADMINIS.

TRAÇÃO GERAL - DAG
Determinação de Serviços

N.° 6.105, de 30 de agasto de 1966
- Declara efetivado em 24 de julho
de 1963, Florencia Cargueira Soares,
Procurador de 3.5 Categoria, matri-
cula n.o 7.684, da DE-MA. Processo
22.345-64.

6.106, de 30 de agOsto de 1966 -
Declara efetivado em 15 de. agOsto de
1966, Francisco da Silva Torres Filho,
Oficial Administrativo 12-A, matri-
cula n.o 6.990, da AC. Proc. 17505-66.
DELEGACIA ESTADUAL EM SÃO

PAULO
Determinação de Serviço 178-66
Designa Arthur Lourenço, Of. Adm.

14-13, para a função gratificada 5 1',

Gratificação mensal

de Chefe da Seção de Manutenção de
Benefícios, do Serviço de Benefícios,
da Agência em Campinas. Processo
17.937-66.

Relação DAG-DD n9 86-66
INSPETORIA GERAL

Determinação de Serviço n.° 22-66
Exonera, a pedido, Lauro Manhel

da Conceição, Inspetor de Riscos 17-A,
matr. 3.111, do Cargo em Comissão
6-C, de Assistente Técnico da Inspe-
toria Geral. Proc. 18.271-66.

DELEGACIA ESTADUAL NA
GUANABARA

Determinação de Serviço n° 633
Designa Uaraci de Almeida Rodri-

gues dos Santos, agregado 5-C, para
a função gratificada-3-F, de Chefe
da Seção do Pessoal da Administra-
ção. Proc. 12.878_66.
DELEGACIA ESTADUAL EM SX0

PAULO
Determinação de Serviço n.° 136
Nomeia Laura Ramos Ribeiro, Ofi-

cial de Administração 16-C, matricula
517, para o cargo em comissão 8-C,
de Chefe do Serviço Imobiliário, da
Agência &Sie IA? em Bauru. Proc.
DELEGACIA ESTADUAL DO RIO

GRANDE DO SUL
Determinação de Serviço n.° 46

15.486-66.	 Nomeia Homero Behr
Braga, Escriturário 10-B, matrícula
3.570, para o cargo em comissão 9-C,
de Agente na cidade de Santa Maria.
Processo 14.777-66.

Determinação de Serviço n.° 39
Nomeia Egon . Eduardo Müller,

Agregado .5W, mate. 1.276, para o
cargo em comissão de Cheia do Ser-
viço de Contabilidade 5-C. Processo
20.044-65,

DELEGACIA ESTADUAL EM
PERNAMBUCO

Determinação de Serv;ço n.° 47
Nomeia •Vandragésilo Neves Parei_

ia, Of. Actm.• 12-A, matricula nu-
mero 4.563, para o cargo em comis-
são 5..C, de Chefe do Serviço de Ad-
ministração-. Processo 12.194-66.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS BAN-
CAR!OS

Relação n9 147-66
Atos do Presidente

Dispensando

Portarias:
N9 1.073 - Maria do Carmo de Oli-

veira Dordon da função gratificada
de Secretaria do Diretor de Engenha-
ria, símbolo 11-F;

N9 1.086 - Idalécia Jorge de Aze-
vedo, da função gratificada de Chefe
da Seção de Pessoal Médico, símbolo

N9 1.087 - Alberto Bittencourt Go-
mes, da função gratificada de Encar-
regado de Turma cio Cadastro da Di-
visão Médica, símbolo 8-F;

N9 1.090 - Sérgio Chucri Merhy.
da função gratificada de Chefe do
Serviço de Registro e Coordenaçao
da Divisão de Orçamento e Contrôle.
do DAM. símbolo 2-F;

N9 1.091 - Olga Afonso Alves, da
função de Secretária do Diretor do
Departaninto de Acidentes do Tra-
balho, símbolo 9-F, a partir de 21 de
junho de 1966.

Designando
Portarias:

N 9 1.074 - Maria Nazareth Olivei-
ra da Silva, para exercer a função
gratificada de Secretária do Diretor
da Divisão de Engenharia, símbolo
11-F, do DAP;

N9 1.077 - Erly Arruda de Souza,
paia exercer a função gratificada de
Encarregado do Setor de Cozinha,
slrnbolo 14 F, do Serviço de Nutrição
e Dietética do Hospital dos Banca-
rios;

N 9 1.087 - Alberto Bittencourt Go-
mes, para exercer a função gratifica-
da de Chefe da Seção de Pessoal Ma-
dico, símbolo 4-F, da Divisão Médcia
do DAM;

N9 1.088 - Maria Lopes Guimarães,
para exercer a função gratificada de
Encarregada de Turma de Cadastro
símbolo 8-F, na Divisão Médica do
DAM;

N9 1.090 - Sérgio Chucrl Merhy,
para exercer o cargo, em comissão
de Diretor da Divisão de Orçamento
e Controle, símbolo 4-C, do DAM;

N9 1.092 - João Mathias de Agutai
para exercer a função gratificada de
Secretário do Diretor do Departamen-
to de Acidentes do Trabalho, sím-
bolo 9-F.

Exonerando
Portarias:

N9 1.075 - Nilo Aurnheimer, a
dIdo, lotado na Delegacia Regional
do Estado da Guanabara, do cargo
de Escrevente-Datilógrafo, nível 7;

N9 1.076 - Carlos Alberto Fer-
nandes Ribeiro, a pedido, lotado ns
Delegacia Regional do Estado da
Guanabara, do cargo de Escrevente
Datilógrafo, nível 7;

N9 1.078 - Dionisio Novácki, a pe.
dIdo, lotado na Delegacia Regional
do Estado do Paraná, do cargo de
Datilógrafo, nível 7-A:

Nq 1.079 - Yolanda Vicência Ros-
si Vieira, a pedido, lotada na Dele
gula Regional no Esta,do de Minas
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Gerais, do cargo de Datilógrafo, nt-
vel 7-A;

N9 1..00 - Geraldo Carlos emit-
iu de Almeida, a pedido, lotado na
I )elegacia Regional no Estado do Pa-
raná, do prazo de Escrevente-Dacti-
lografo, nível 7;

N9 1.081 - Luiz Hubert, a pedido
lotado na Delegacia Regional do Es-
tudo do Paraná, do cargo de Balco-
nista de Farmácia, nivel 7;

N 9 1.089 - Ruth Tavora Castilho
de Almeida, do cargo, em comissão,
de Diretora da Divisão de Oeçamen-
to Controle, simbolo 4-C, do Depar.
tamento de Asisstência Médica.

Agregando

Portarias:
N° 1.094 - Milton Ferreira da Ro-

eria, nos termos do art. 60 da Lei
3.780-60, assegurando-lhe o direito aos
vencimentos atribuídos ao símbolo
4-C. considerando-se vago, para todoJ
os efeitos, o cargo efetivo de Oficiai
de Administração, nível 14-B, de que
e ocupante;

N9 1.095 - João Osmar Mande,
nos termos do art. GO da Lei 3.780
de 1960, assegut ando-lhe o direito aos
vencimentos atribuídos ao símbolo
10-C, considerando-se vago, para to -

N9 325-66 - Aposenta a servidora
censorista, nível 10-B, de que e
ocupante.

DEPARTAMENTO DE
A.MINISTRAÇA0 GERAL

Atos do Direto?
Portarias:

No 324-68 - Aposenta o servidot
1-Zalmundo de Araújo, matricula 3.341,
Auxiliar de Portaria nível 7, lotado
na Agência de Garanhuns no Estada
de Pernambuco.

N9 325-66 - Aposenta à servidora
cima Borges, matricula 1.779, Escrl-
turírio nível 10-B, lotada na Dele-
gacia Regional no Estado de Minas
Gerais.

N9 326-66 - Aposenta a servidora
Aurora Martins Chagas, matricula
6.943, Atendente, nível 7, lotada no
Sanatório Cardoso Fontes - GB.

N9 327-66 - Aposenta a servidora
Nanny Funch Thomsen, matricula
1.981, Oficial de Administração, ní-
vel 12-A, lotaria na Delegacia Regio-
nal do Estado da Guanabara.

No 328-66 - Aposenta a servidora
Marlene Brito, matricula 6.835, Aten-
dente, nível 7, lotada na Delegacia
Regional do Estado da Guanabara.

Relação n9 148-66
DELEGACIA DE MINAS GERAIS

Atos do Delegado
PT. 17-046-66 Dispensa o servi-

dor Jesus Duarte, matrícula 5.154, do
exercício da função gratificada de Che-
fe da Seção de Expediente da Engenha.
ria, símbolo 6-F, a partir de 19-8-66.

	

PT. 17-047-66	 Designa à servido-
ra Regina Martins Rocha, matrícula 817,
para exercer a função gratificada de
Chefe da Seção de Expediente da En-
genharia, símbolo 6-F, a partir de 19
agosto de 1966;

PT. 17-048-66 Designa o servidor
Guilherme Apgaua Paulo Guilherme,
matricula 1.957, para exercer a função
gratificada de Encarregado da Turma
de Compras do Material, símbolo 9-F; a
partir de 19-8-66;

PT. 17-049-66 Dispensa o servi.
dor Salvador Caspar, matrícula 1.776,
do exercício da função gratificada de
Encarregado de Turma de Compras de
Material símbolo 9-F a partir de 19 de
agâsto de 1966;

PT. 17-050-66 .-- Designa o servi-
dor Salvador Caspar, matrícula 1.776.
para exercer a função gratificada de
Encarregado da Turma de Documenta.
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS
POi-ZTANIA N 9 526-66

O Professor Jeróniiní Geraldo de Queiroz, Reitor da Universidade ' Fe-
deral de Goiás, usando da atribuição que lhe confere o art. 17 do De-
creto no 57.749, de 3 d fevereirc de 1966, e tendo em vista despacho do
Sr. Presidente da República, entrado em Processo n 9 207.092-£6, na Expo-
sição de Motivos n9 97-DASP, de 23 de agosto de 1966, do Diretor-Geral
do DASP, publicada nu D.O. União de 30 de agi:isto de 1926, resolve:

Determina,' a aplicação do regime de tempo integral e dedicação exclu-
siva, previsto nos arts. 11 e 12 da Lei n9 4.345, de 26 de junho de 1964,
e no art. 7o da Lei nç 4.8C3, de 29 de novembro de 1965, e na conformi-
dade do disposto no Regulamento objeto do Decreto n 9 57.744, de 3 de
levereiro de 1956, aos funcionários abaixo relacionados:

Sabiy Falluh - Diretor do DAE 	
Helio Rodrigues Pinte - Diletor do DO?
José Duarte - Diretor da DP 	
Hardy Silva -- Diretor da DC 	

, Odilon Santana Camaig o - Diretor da DM
Armando V. dos San ias - Diretor da DE .
Marco T. F. Queiroz - Chefe Gabinete 	
Edesio M. de Araújo - Secret. Reitor 	
Julian do B. Lima -- Chefe dc S.R.P.
Waldomiro A. Sobrinho - Chefe da SMDD
Marco António de Faria - Chefe da SFCI
Antônio .da Cunha Nunes. Chete da SC-DM
Ernesto F. Carvalho Chefe SFER-DM
Laerte Campos Chefe do S. Com 	
Eber Fenx

 Campos, 
Chefe da SC-an

:Wagner S. Falhares, Chefe SOTC-DC
Campoinar V. Rodrigues, Chefe do ST-DAC
Luiz Gonzaga e Silva, Secretário DAE 	 I

, Paulo C. de Carvalho, Chefe Sbl Estud.
João de Oliveira Lobo, Chefe S. Aliment. .
Vicente R. -Magalhães, Chefe S. Financ. I
Jose Branco, Chefe S. Mama. 	

'.0eraldo Q. Barreto, Secretário FMed.
Ana Cantas Teixeira, Secretaria D.A.C. .

Goiânia, 9 de setembro de 1966. - Prof. Jerôninio Geraldo de Quei-
roz Reitor.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL
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'tio e Divulgação, símbolo 11-P, a par-
tir de 19-8-66;

PT. 17-051-66 --- Dispensa à servi-
dora Maria Rosa Moraes Tavares, ma,
trícula 664, do exercício da função gra-
tificada de Encarregada da Turma de
Documentação e Divulgação, símbolo
Administrador do Edifício Sede, simbo.
lo 6-F, a partir de 19-8-66;

PT. 17-056-66 Designa Dalva Pai.
Xflo Silva, matrícula 3.029, para exercer
cia Especial de Uberaba;

PT. 17-057-66 Desigria, o servi.
dor José Pinto Andrade, matricula
9.016, para exercer a função gratificada
para exercer a função gratificada de
tificada de Encarregada da Turma do
11-F, a pytir de 19-8-66:
João Cândido de Oliveira, matricula 329,
tricula 664, para exercer a função ara-
Serviço Social, símbolo 11-1-', a partir

PT. 17-052-66 --- Designa a servi.
dora Maria Rosa Moraes Tavares, roa-
de 19-8-66:

	

PT. 17-055-66	 Designa o servidot
bolo 6-F, a partir de 19-8-66;

° caregado de Turma de Portaria, sim,
cuia 329, da função gratificada de En.

PT. 17-054-66 .—. Dispensa o servi-
dor João Cândido de Oliveira, rnatri-
tt função gratificada de Chefe de Seção
de Expediente, símbolo 10-F, na AgM.
de Chefe de Seção de Expediente, sím-
bolo 10-F, na Agência Especial de
Uberlândia.

PT. 17-058-66 .— Designa o servidor
Sebastião Fontes, matrícula 3.106. para
exercer a função gratificada de Encar-
regado de Turma do Pessoal, símbolo
13-F, na Agência Especial de Juiz de
Fora.

Delegacia dp Pernambuco
Atos do Delegado

Portarias:
07-32-66 -- Dispensa o servidor Ja-

Pu jacobina Romaguera jr., matricula
267, da função de Cehefe da Secreta.
ida da junta de julgamento e Revisão
desta Delegacia, a partir de 16-8-66;

07-33-66 — Designa o servidor Júlio

Relação n9 150-66
Atos do Presidente

PORTARIAS DE 2 DE SETEMBRO
DE 1966

N9 1.102-66 — Dispensa Ney Alves
Ribeiro da função gratificada de Che-
fe do Serviço de Administração de
Imóveis, símbolo 2-F, e faz cessar os
efeitos da Portaria n9 932, de 1 de
julho de 1966, que o .designou para
responder pelo Cargo em Comissão de
Diretor da Divisão. do Patrimônio

símbolo 4-C.
N9 1.103-66 — Designa JOrfely viei-

ra de Aguiar para responder pelo
Cargo em Comissão de Diretor da Di-
visão do Patrimônio Imobiliário, sím-
bolo 4-C.

N9 1.101-66 — Designa Antonio Ce-
sano Alvim para responder pela fun-
ção gratificada de Chefe do erviço
de Administração de Imóveis, rimbo-
lo 2-E.

N9 1.105-66 — Designa Bento Bar-
bosa Vianna para responder pelo car-
go em Comissão de Diretor do De-
partamento de Arrecadação e Fisca-
lização, símbolo 2-C.

N9 1.106-66 — Exonera Gilberto
Gueiros Leite do Cargo em Comissão
de Consultor-Técnico do CA, simbo-
le 1-C.

N9 1.107-66 — Exonera Orlando
Cardoso Biseela, a pedido, lotado na
Delegacia Regional do Estado de San-
ta Catarina, do cargo de Escrevente-
dactilógrafo, nível 7.

NO 1.108-66 — Exonera Mareio
Duffles de Andrade, a pedldo, lotado
nu, De'egacia Regional do Estado de
Minas Gerais, do cargo de Médico,
nível 21-A.

NO 1.110-66 — T,orna sem efeito a
Portaria n9 848, de 14-6-66, que no-
meou Altamira Santos de Carvalho
para o cargo de Escrevente-dactiló-
grafo, nível 7.

N9 1.109-66 — Torna sem efeito a
Portaria n9 '709, de 23-5-66, que no-
meou Glaucia Carvalho Pinheiro pa-
ra o cargo de r)actilógrafo, nível '7.

N9 1.112-66 — Dispensa, Iva Dei-
dere Corrêa, da função gratificada de
Oficial de Gabinete do CA, símbolo
3-10 , designando-a para exercer a fun-
ç'áo Auxiliar do Gabinete de CA, sim-

para a funão gratificada de Oficial
do Gabinete do CA, símbolo 3-F.

N9 1.120-66 — Designar Dagmar
Loureiro de Andrade para exercer a
função gratificada de Ofic'al do Ga-
binete do CA, símbolo 3-F.	 •

NO 1.129-66 — Exonera Delmo cai'-
ies de Miranda Ferrari, a pedido, do
Cargo em Comissão de Assessor-Téc-
nico do CA, símbolo 4-C.

N 9 1,130-66 — Nomea Arlindo Silva
para exercer o Cargo, em Comissão,
L i e Consultor-Técnico do CA, símbo-
lo 4-C.

N9 1.131-66 — Nomea José da Silva
Figueiredo para exercer o Cargo, em
Comissão, de Consultor-Técnico do
CA, símbolo 4-C.

N 9 1.144-66 -- Exonera Ceei° de
Souza Carvalho Filho do cargo, em
Com'ssão, de Diretor do Departamen-
to de Assistência Médica, slmbelo
2-C.

N9 1.145-66 -- Exonera Eli Baia de
Almeida do Cargo, em Comissão, de
Diretor da Divisão de Serviços Téc-
nicos, símbolo 4-C, nomeando-o paia,
em Comissão, exercer o Cargo de Di-
retor do Departa .mento de Assistên-
cia-Médica, símbolo 2-C.

Relação n9 151, de 1966
DEPARTAMENTO

DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

ATOS DO DIRETOR
Em 8-9-1966

PT. DAG-330-66 •—• Aposenta C1 ser-
vidor Neo Reys, matricula 560, lotado
na Delegacia Regional no Distrito Fe-
deral, amparado pela Lei 1.741-52, sím-
bolo 4-C, com fundamento no art.
2° da Lei 3.906 de 19 de junho de 1961,
conforme expediente constante do DP.
560-7.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS 'CO-
MERCIÁRIOS

Relação OSCD n9 2-587
PORTARIAS

O Presidente da Junta Interventora
do Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários, usando de atri-
buições que lhe confere o fiem 19,
alínea a, inciso IV, da Resolução ne•-

mero 4.569, de 3 de novembro de 1965,
da referida Junta, resolve:

-62.752 — 29-8-66 — Dispensar da
função gratificada., simbolo 5-F, de
Secretário da Junta de Julgamento
e Revisão da Delegacia no Estado de
Mato Grosso, o Oficial de Adminis-
tração, Nível 16-C, Delfino Sant'Anna
de Matos — AC-3.234.

62.753 — 29-8-66 — Designar para
exercer a função gratificada, símbolo
5-F. de Secretário da Junta de Jul-
gamento e Revisão da Delegacia no
Estado de Mato Grosso, o Assistente
de Administração, Nível Á, Evandro
Guimarães AC-14.875, na vaga decor-
rente da dispensa do anterior ocupan-
te ',gr: fino Sant'Anna de Mattos —
AC-3.234.

62.754 -- 29-8-66 — Designar subs-
tituto automático da função gratifi-
cada, símbolo 5-F, de Secretário ia
Junta de Julgamento e Revisão
Delegacia no Estado de Mato Grosso,
Fernando Marques Fontes (AC-5.424),
Fiscal de Previdencia, nível 18-B.

DELEGACIA ESTADUAL EM
PERNAMBUCO

Relação OSCD n9 2.588
DTS — 124 — 17.8.66 — Designa

Sebastião Soares Cintra (AC-10.760),
Artífice nível 6, para a função de
Agente da Agência em Caruaru, sím-
bolo 4-F, da DR-PE.
DEI.U;M:Ll ESTaDCAT: DO CEARA

DELEGACIA ESTADUAL DE MINAS.
GERAIS

DTS — 1.255 — 27.7.66 — Nomeia
Dr. Walter Monteiro Borchat (AC-
5.438), Médico nível 22-B, para Chefe
do Ambulatório Médico de Belo Ho-
rizonte, símbolo 6-C, da DR-MG.

DTS — 1.263 — 29.7.66 — Dispen n
sa, a pedido, Celio Lobato de Almei-
da (AC-5.'759), Fiscal de Previdência
nível 17-A, da função de Chefe da
Seção de Fiscalização, da Divisão de
Fiscalizaçâo e Arrecadação, símbolo
4-F, da DR-MG.

DTS — 1.286 — 10.8.66 — Torna
sem efeito a DR-MG-RTS 1.206-66,
que designou Hugo Cardoso Vale —
(AC-3.309), Agregado símbolo 3-F,
para exercer a função gratificada de
Agente da Agência de São João Dei
Rei, da DR-MG.

DTS 1.297 — 18.8.65 — Desiena
Niva Leonel (AC-11.614), Escriturá-
rio nível 8-A, para Secretária do Une-
fe da Divisão de Serviços Gerais, sim-
bolo 6-F, da DD-MG.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS EM-
PREGADOS EM TRANSPOR-
1 ES E CARGAS

Relação CAGB-106-66
Junta Interventora do C'.A.

Atos do Presidente
PORTARIAS DE 30.8.65

rN9 64.223 — Designa o Escritue_
rio, nivel 10B, Raul Queiroz de Oli-
veira, n9 2.181, para exercer a 1011-
ção gratificada de Chefe da Seção de
Controle Orçamentário, 4-F, (ia Div.
de Contabilidade da DL na Bailia.,
64.224 — Nomeia o Revisor de Be,
neficios, nivel 16, Eugênio Martins
junior, n9 13.976, para exercer, em
comissão, o cargo de Diretor da
visão de Beneficios, 7-C, da DE no
Paraná. 64.225 — Nomeia o Escriti.-
rário, nível 10B, Eloy Lopes Cidreira.,
n9 3.130, para exercer, em comissao,
o cargo de Diretor da Divisão de Ad_
ministração Geral, 7-0, , da DE no
Paraná, exonerando-o, em consequên.
ela, do cargo de Diretor da Divisão
de Benefícios dá mesma DE.

64.226 — Designa o servidor agre_
gado, Heráclito Fernandes de Melei-
L'os, n9 1.563, para exercer a funçtia
gratificada de Assistente Tecnico, 2-F,
da DE ne Paraná. 64.22'i — Torna
sem .feito a Portaria 63.374, de ....
26.4.eo, que nomeou Julio Fra.z
para exercer o carga de Escrevente-
Datilógrafo, nível 7.

INSTITUTO DE APOSENTA-
DORIA E PENSÕES DOS IN-
DUSTRIÁRIOS

Relação DGD-59-66
Determinações de ServiçÀ

N9 11.044, de 26 de agAsto de 196i3
— Designa Luiz de Almeida BasN s,
21.606, para exercer a função de In-
formante-Habilitador, 8-F, no Pósto
de Quitungo.
DELEGACIA NO ESPIRITO SANTO

ção de Administração Geral, símbolo
4-F, desta Delegacia, a partir de 16 de
agõsto de 1966;

07-34-66 -- Designa à servidora Irma
• Rodrigues de Barros, matricula 10.022,

para exercer a função de Secretária do
Delegado, sinsboto 11-P, a partir de

Guimarães Cysneiros da.osta Reis, ma-
tricula 6.169,• da funçM de Secretária
do Delegado, a partir de 16-8-66;

07-36-66 Designa à servidora Lécla
Cuirriarãei. Cvswiros da Costa Reis, ma
tricula 6.169, pa-a exercer a função de

.Chefe da Secretaria da Junta de 'jul-
gamento e Revisão, símbolo 7-P. a par.

(*) Relação n9 139-66
Atos do Presidente

Designando:

Portarias:
N° 1.029 --- Vera Lucia Machado

Mainenti para exercer a função grati-
ficada do Encarregado da Turma de
Conciliação de Delegacias e Agências
da Divisão de Contabilidade, símbolo
8-P.

N , 1.031 — Ivan Rodrigues de Oli-
veira 'para exercer a função gratificada
de Chefe do Serviço de Comunicações,
Rimbolo 3-F, da Divisão de Serviços
Auxiliares do DAG..

(*), Republica-se, nor haver saído
tom incorreções no Diário Oficial de
16-8-1966, fls. 2.350.

N9 1.116-56 — Nomea Amauri Bar-
bosa da Silva para exercer o cargo,
em Comissão, de Consultor-Técioco

Jacobina Rmaguera Jr., matrícula 267, do CA, símbolo 4-C.o N9 1.117-66 — Dispensa, -a neildo
para exerc er a função de Chefe da Se- Angelica Motta Figueiredo Barbosa:

da função gratificada de Oficiai do
Gabinete do CA, símbolo 3-F.

16-S-66:	 bolo 12-F.
N9 1.119-66 -- Dspensa, Maria Eli- 	 DTS	 137 — 22.8.66 — 1) Dis-

07-35-66 — Dispensa à sers;idora Lêdá sa de Almeida Signoretti da funçáo pensa Hugo Maciel Lima (AC-2.'731),
gratificada de Auxiliar do Gabinete, Técnico de Mecanização nível 14-B,
do CA, símbolo 12-F, designando-a da função de Encarregado da Turma

DTP., — 418 — 5.8.66 — a) Dispensa
P-rgeu Bessa de Almeida (AC-27.583),
Técnico de contabilidade nível 15-B,
de Agente da Agência classe "D" em
Santa Rosa, símbolo 4-F, da DR-RS;
2) contar os efeitos a partir de 22 de
junho de 1966.

DTS — 421 — 8.8.66 — Aresta
Eloir Lopes Silva (AC-29.431), Es-
criturário nível 8-A, da função grati-
ficada, símbolo 4-F, de Agente da
Agência classe "D" em Santa Rosa,
da DR-RS.

DTS — 422 — 8.8.6o — De'kgna
Maria Iracema Pedrosa Serra (AC-
15.048), Escriturário nível 8-A, para
Encarregada da Turma de Contrôle
de Produçã`o, nível 7-F, da Pieção de

de Material, símbolo 8-F, da Seção de
Serviços Auxiliares, da -)R-CF; 2)
Nomeia o referido servidor para a
função de Chefe da Divisão de Aci-
dentes do Trabalho, símbolo 8-C, da	 •
DD-CE.	 DEPARTAMENTO DE BENEFÍCIOS
DELEGACIA ESTADUAL DO RIO	 N9 3.666, de 18 de age'eso de 1966

GRANDE DO SUL	 — Dispensa., a pedido, a partir desta.
data — Amparo Yolanda Sabatini
1.693, da função de Auxiliar- Técnica,
8-F, que exerce no DBCC.

DELEGACIA NA GUANABARA

zação e Arrecadação, da DR,-DS.	 — Nomeia Colombo Nodarl Cassdi,

NO 2.186, de 23 de agôsto de 1966
— Exonera Theotônio Alves Galeno°
Netto, 5.160, Agregado, do cargo de

:rAgente, 10-C, em Cachbeo	 Ha-
pemiriin, e designa-o para exerces a
função de Chefe dos Serviços Gerais,

Fiscalização, da Divisao de Fiscalf- 5-F;2.1 8 7, de2 3 23 de agôsco de 196e
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10.131, para exercer o 2ai. ga de ?anuí-
te, 10-C, em Cochoeiro do itaperni-
sim, ficando, ,em conseqa,Mo.a,
pensado da função de Informante-.. •,	 ,	 , 2 . 1 88,	 de	 e:,	 d_
•gósto de 1966; - Designa Maur o

Américo Rocha, 13.003, pont exercer
função de Informante-Habilitador,

DELEGACIA NA PARAIDA

Ne 2.816, de 12 de agosto de 1986
Designa Maria do Carmo Chacon

Rodrigues Silva; 3.876, e Otavio Ro-
drigues Ferreira, 14.927, para exer-
cer a função de Informante-flabili-
rtador, 10-F.

DELEGACIA EM SANTA CATARINA

la9 5.279, de 23 de agasto de 1936
)- Torna, sem efeito a DTS. 5.169 de
1966; que dispensou Cyro Bera Mil-
ler, 2.215, Agregado, da função de As-
sessor de Relações Públicas, 5-F, ten-
do em vista que, pela Portara 89.443,
de 10 de agôsto 'de 1966, o citada fun-
cionário foi dispensado da referida
Unção; 5.280, de 23 de agôsto de 1966
- a) - Designa Rui Tibúrcio Lobo,
0.295, para exercer a função de As-
sessor de Relações Públicas, 5-F, fi-
cando, conseqüentemente, dispensado
da função de Encarregado da Turma
de Revisão, 10-p, no Serviço de Be-
neficies - Torna seio efeito a
DTS. 5.170-66.

DELEGACIA EM SÃO PAULO

N9 37.303, de 22 de agfisto de 196d
- Designa Celso Augusto Bismara,
11.952, para exercer a função de Che-
fe da Seção de '.Benefícios, 6-F, na
Agência em Sorocaba; 37.312, de 23
de agôsto de 1966 - Dispensa, a pe-
dido, a contar de" 24 de a c,a5sto de
1966 - Vera Sobrana de Sá Brasil
3.047, da função: de Chefe do POsto
de Manutenção de Beneficios do Brás,
4-F, que exerce no Serviço de Paga-
rnento de Benefielos.
•- Osimaido Barata - Diretor da

Divisão de Documentação e Publica-
coes.

Relação DAG-78-66
Equiparação d&. Empregados: - Em

Cumprimento ao I disposto no artigo
49 do Decreto número 51.578, de 8 de
dezembro de 1962, estão sendo en-
quadrados a contar de 1 de julho de
1960, no Quadro Permanente do Pes-
soal do IAPI, nos : cargos e locais in-
dicados, os seguintes funcionários -
Operador de Raios X, nivel 9 - N1-
'cedeu José da Silva, número 15.834 -
Rubem Machado, número 15.832, no
Estado de Minas Gerais - Ignácio
Rodrigues da Costa, oúmero 16.015,
no Estado do Rio'' de Janeiro- - Luiz
Borges Casagrande, número 16.104,
no Estado de São.Paulo - Engenhei-
ro-Auxiliar, nivel 8 - rranciseo Aza-
rias de Oliveira, .número 19.997, no
Estado de São Paulo - Dulce• dos
Santos, número 15.823, no Estado de
Minas Gerais - Motorista, nivel 8 --
Benedito Pereira de - Melo, nfonero
17.846, no Eatado' : da Guanabara -
Atendente, nivel 7 - Darcila Pares
Maciel, número 15.965 - Vania, Ri-
beiro de Carvalho Melo, n9 13.230, no
Estado do Ceará Maria da Saúde
Machado dos Santos, número 16.152
- Maria VoleydeDiniz Aragãr, nú-
mero 16.158 - NeWton D'Emery Car-
neiro, número 16.179, no Estado de
pernambuco - Sara Zamivalt, núme-
ro 16.210 Vera Abvarenga, núme-
ro 16.231 - Salete de Lima, número
17.355, no Estado de São Paulo -
Terezinha Mello Pereira, n9 16.224 -
'Yolanda Wild dá Silveira, número
16.242, no. Estado :do Rio Grande do
Sul - Farmacêutico, nivel 17 - Ge-
ria Possidônio dos Santos, número
15.824, no Estado de Minas Gerais -
Neiva Auxiliadora dos Santos, núme-

ro 15.335, no Estado do 110 de Ja-
Ineiro .- Antônio Araújo Borges dc
! ro-Auxiliar, . nível 8 --- ia anejsco de
Oliveira, número 15.997, no f,la.ão
, e São Paulo -- Dulce doe Cantos,
!Barros, número 15.908, no Estado da
1 Bahia - Lola Zelam Vainar , ounie.o
16.100, no Estado de Perilannu,2.a -

¡Operador de Fisioterapia, nível 9 -

1

 Julio Babosa dos Santos, n9 16.087 -
Manoel Luiz da Silva, númcro t0.118,
no Estado de Pernambuco - Maria
de Lourdes Alves de Queiras, numero
15.829, no Estado de Minas Geeais --
Servente, nível 5 - Antônio Lustosa
Cunha, número 17.857, no Estado da
Guanabara - José Cruz, n9 16.012,
no Estado de Sergipe - Jor,é celesti-

no dos Santos, número 16.061, no
Distrito Federal - Manoel Marques
dos Santos, número 15.517, no Estado
de Alagoas - Ademar José de Olivei-
ra, niunreo 15.891 - Antônio Batista
Bezerra, número 15.933 - Jose Luiz
Ferreira Filho, número 16.071, no Es-
tado do Ceará - Wilson Rodrigues,
número 16.239 - José Carlos Sam-
paio, número 16.059 - Jose Fortes.
número 16.065, no Estado do Paraná
- Adelaide Ferreira Maio, namoro
15.893 - Bertulino de Araújo Lima.
número 15.946 - Mauricio Aguiar,
16.166 - Manieta Costa Trindade,
número 16.154 - Salomão Silva, nú-
mero 16.209 - José Rios Santos. na-

mero 16.084 - Vitória Umburana
dos Santos, número 16.233 - Lacas-

; iau Pereira da Cruz, parneca 16.091
1-- João Batista Situôes, n 9 10.039, no
Estado da Bahia -- Edu Leite Tabor-
da, numero 15.979 - Deinétrio Eloy
de Almeida, numero 15.969 - Ohm-
pio Selomar de Azevedo, n9 16.185 -
Seimone Farina, número 10.213 -
Wobny dos Santos Fraga, n9 16.234
Fiorentino Ponce da Roea, número
15.994 -- Hélio Martins Andrade, nú-
mero 16.009 - Hugo Giacornini, nú-
mero 16.014, no .Estado do Rio Gran-
de do Sul - Hélio Gonzaga, número
15.903 - Maria de Lourdes Silva nu-
mero 15.904 - Clementino Vieira,
número 15.867 - tento de Souza Li-
ma, número 15.870 - Mario Bicaiho
de Barros, ntunero 15.973 - Adair
Caetano de Carvalho, número 15.891
- Maria Goulart Marra, n9 15.862 -
(iene Hercules Tavares Rolla, núme-
ro 15.840 - Antônio Moura Fonseca
numero 15.820 - Lindonor Alves cia
Costa; número 16.099 - Arlintio Mar-
ques de Oliveira, número 15.921 -
Otaciano Benedito- dos Santos, núme-
ro 16.191 - Terezinha Ubaldo da Sil-
va, número 16.225 - Sebastião Afon-
so, número 16.212 - Paulo Miranda,
número 16.196 - José Ribeiro de
Carvalho Filho, número 16.082 -
José Augusto Lopes, número 16.055
- José Mendonça Filho; número

Relação DAG-79-66
Demissão: - Luiz Carlos Ribeiro

dos Santos, n9 10.868, ocuoaole do
cargo de Escriturário, nível 10, no Es-
tado do Rio Grande do Sul, prevista
no artigo 201, inciso V, zombinado
com o artigo 209, da Lei n9 1.711, de
28.10.52.

Concessão de Aposentadoria: -
Waldyr Telles Jardim, número 14.065,
ocupante do cargo de Auxiliar de Por-
taria, nível 7, e Boaventura Pereira
de Castro, número 16.385, ocupante
do cargo de Auxiliar de Portaria, ni-
vel 7, no Estado de Minas Gerais -
Lazaro Baptista, n9 9.019, ocupante
do cargo de Escriturário, nível i3 O, em
Uberaba, no Estado de Minas Gerais,
na forma do artigo 176, inciso IT, pa-
rágrafo 29, combinado com o artigo
178, inciso III, da Lei n 9 1.711. de 28
de outubro de 1952.

IMPÔSTO DE SÊ1,0

A VENDA

Seção de Vendas: Av. Rodrignes Alves, I
Agê.ncia	 Ministério da Fazenda

Ateade-se a pedido* peio Serviço de Reerstwilso Postal

DIVULGAÇÃO N.° 810

Preço: Cr) No

-	 Coanalklatila baixada nere
1 korai* tt.* 45421. de 12 de

tevt retro de 1959, - orcutotr
a. t de 19 de tevereiro de 1959.
o afIrdetra da Etazezidae

1\1" I *Utz) A. I S
DECRETO N.° 24.645 . DE 10-8-1934

pivuLGAçÃo N.' 769
3# edição

Preço: Cr$ 25,00
A VENDA

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, 1

AgUcia 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reernbôlso Postal'

sefs.ww.~teffi 10:01.

16.076 - José Luiz de Souza, rúrnera
'16.0'72 Jurandyr Firmino Ferreira,
núni•2ro 16.090 - José de Oliveira e
Silva, número 16.078 - João Batista.
Ferreira Monteiro, número 16.837 -
João Neves, número 16.044 - Helvé-
cio alertais Carneiro, número :6.010,
no Estado de Minas Gerais - Ade-
mar Barbosa dos Santos, n9 15.995
Alpio Gomes, número 15.939 - Be-
nedito Jacob Aléssio, número 15.943
- Benedito Rodrigues Vaz Filho, nú-
mero 15.944 - Ananins Bispo dos
Santos, número 15.936 -- Antenor
Bellotti, numero 15.935 - Antônio
Cipriano Marques, número 15.932 -
Antônio Rodrigues de Aandrade, nú-
mero 15.924 - Oswaldo Ferrielo, na-
mero 16.187 - Yolanda Pereira Car-
valho, numero 16.241 --Guilherme
Agostinetto, número 16.007 - Earico
Pereira da Silva, número 15.991 -
João Batista Reis, número 16.035,
Estado de São Paulo - Ayrnore Mo-
reira da Silva, numero 15.914 - Cel-
so José Vieira, número 15.955 - Cel-
so Gomes da Silva número 15.954 -
Celio Soares, número 15.951 - Ma-
noel Pereira Lins, número 16.120 - •
Merci Alcântara do Amaral, número
16,167 - Matilde de Almeida, núme-
ro 16.165 - Maria Rosa Teixeira
Abdalah, número 16.151 - Marcoll-
no Deliato Alves, número 16.124 -
Vagner Rodrigues V ieir a, numero
16.229 - Sônia Gonçalves, número
16.219 - Silvio Fernandes Campos,
numero 16.217 - Jurandyr de Barros
Souza, número 16.089 - Waldemar
Paz Filho, número 16.235 - Jorge
Pacheco Madeira, número 16.049 -
José Carlos Fernandes, número 16.057
- José Maria Azado, número 16,074
- Gracinda Galo, número 16.006 -
Francisco Braga Barbudo, n 9 15.998
- Francisco Antônio de Carvalho.
número 15.996.- João André Stefa-
nato, número 16.035 - João Alcânta-
-ra Lucas, número 16.033, no Estado
do Rio de Janeiro - Alarde Santos
Lins, número 15:915 - Alvaro de
Souza Nunes, número 15.906 - Luiz
Alves de Moura, número 15.818- -
Ernani Pereira da Silva, n 9 15.987 -
Antonio José Cabral, número 15.930
- Manoel Pereira dos Santos, núme-
ro 16.121 - Manoel Ilderonso Viana,
número 16.11-7 - Manoel Gomes da
Silva, nomero 16.115 - Luiz Miguel
dos, Santos, número 16.110 - Mário
Rodrigues Cariri, número 16.162 -
Maria Helena Fernandes Paixão, nú-
mero 16.142 - Severino Rosa da Sal-.
va, número 16.216 - Severina José
Rodolfo, número 16.214 - Rildo Cor.
reira de Melo, número 16.202 - ota-
vio Leonel dá Silva, número 16.192 --
José Severino da Silva, número 16.086
- Gerinaldo dos Santos Fraga, nú-
mreo 16.002 - José Reis Machado,
número 16.081 Janette Gomes de
Azevedo, número 16.030 e Iraci Ribei-
ro Tavares, número 164:1.020, no Esta-
do de Pernambuco.
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA
DOS SERVIDORES DO ESTADO

PORTARIA N° 1.318 DE 2 DE SETEIVU3I2C) DE 1966

O Presidente do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do
Estado usando da atribuição que lhe confere o art. 17, do Decretto n° 57.744,
de 3-2-66, e tendo em vista despacho do Senhor Presidente da República, exa-
rado em 17-8-1966, na Exposição de Motivos n° GB-86, de 20-6-1966, do Diretor-
Geral do DASP, publicada no D. O. de 1-9-66, resolve:

Determinar a aplicação do regime de tempo integral e dedicação exclusiva,
previsto nos artigos 11 e 12 da Lei n° 4.345, de 26-6-1964 e no artigo 7' da Lei
n° 4.863, de 29-11-1965 e na conformidade do disposto no Regulamento objeto
do Decreto n° 57.744, de 3-2-1966, ao/s funcionário/s abaixo relacionado/s:

4, a e a Cargo ou funçães Oratificaçe mensal

V a 1 • r

FOSWALDO PEREIRA DA COSTA Contador, 2-0 95 372.400
OSWALDO DOS SANTOS JACIN:no X8110% O. Gabinete 3-0 118 462.560
ELZA GONÇALVES PEREIRA O. 95 372.400
ALTINO DA Galli. REGO Delegado 4-0 95 372.1.00

LINNEO SELLOS 4-0.Delegado 70 186.200

BWGARD DE MEDEIROS MARIE Delegado 4-0 70 115.500

JOSE CARLOS ROCHA	 . Delegado 5-C 95 372.400

CSWALDO DEWAY SOUZA Delegado 5-0 90 289.800

JACINTO LONDRES Q. MEDEIROS Delegado 7-0 95 372.400

DSWALDO TIBURCIO DA SILVA Delegado 7-G 95 332.500

WALTER LUIZ GOMES ALCANFORADO O. Gabinete 74 102 328.440

ADINALDO BARBALHO SIMONETI O. Gabinete 7-0 102 328.L40

MANOEL MONTENEGRO SuNIOR Delegado 5-0 90 289.800

JOOt ELIAS UCHOA FILHO Delegado 7-0 90 289.800

JULIA TORQUATO DA SILVA Delegado 8-0 70 134.400

CABIA GIOVANNINA FARACQ O. Divisão 4-C 90 264.600

RAIMUNDO LISBOA F. DA SILVA Delegado 8-4 70 186.200

J0/0 Luiz DAUDT Delegado 5-0 70 157.500

Eunico NOSSAS Delegado 6-0 70 157.500

Ma 	FLÔR FREIRE CARNEIRO DGleCede 70 134.400

OLIMPIO SIQUEIRA RANGEL Delegado 8-0 70 134.400

ODILON FERNANDO TOSCAM DE BRITO Delegado 7-0 70 115.500

EDGARD CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE Delegado 6-3 95 372.400
FERNANDO VASCONCELOS MOREIRA DE

CASTRO Delegado 7-0 70 98.000
MARIA ENGRACIA SOARES DA ROCHA Delegado 7-0 70 •	 98.000
W.FREM LIMA FILHO Delegado 8-G 70 98.000
ANDRE LEMOS TRAVASS09 Delegado 7-0 70 73.500
ARLINDO DE SOUZA	 • Chefe Serviço 2-F 70 115.500
MELIO PINTO DE OLIVEIRA Assessor 1-F 102 328-440
MARIA FRANCISCA TERESA DA SILVA Assessor 2-F 70 115.500
NADIR TABORDA COUTIN HO Chefe Seção 3-F 95 372.400
DURVAL DAMIANI HILOTA Chefe Seção 3-F 95 372.400
ALVARO POLIDO LOPES Chefe Seção 3-F 95 372.400
OSCAR O. L. VASCONCELOS SILVA Chefe Ssçãe 95 322.500
WALDO AMORA LEITE Chefe Seçie 4,P 95 322.500
ALTAMIR R/CHTER Chefe Seção 4-R 95 322.500

CARMINDA PULCHERIO DE MEDEIROS Chefe Seção 3-F 90 239.800
ACYR MELO DA PORCIUNCULA Chefe Seção 3-F 90 289.800
ITACY DE VIVEIROS CARVALHO Chefe Se4o 4-2 90 289.800
EUMBERTO RODRIGUES MACHADO Chefe Seção 4-P 90 289.800
ASDRID PRATTES COTIA Chefe SeçEe.4-P 90 289.800
IVO GONÇALVES DA COSTA Chefe Seção 4-2 70 186.200
MARIA DE tbURDES ARAUJO GUSED Chefe seglo 4-1° 70 146.300
SEVERINO THEOTONIO CARVALHO Chefe SeçSe 4-F 90 289.800
CASSIO BASTOS DOS SANTOS Chefe Seçie 14-F 70 146.300
ALONIDE OLIVEIRA SILVA Chefe Seçlo 4-P 70 146.300
STELA LORIA Chefe Seçãe 4-r 60 106.800
MARIA LUIZA COSTA MARTINS Chefe Seção 60 99.000
GENE MARQUES DE SOUZA Chefe Seção 3-2 60 84.000
JARIA RAMOS cavkLug Chefe SJ4e 4-2 60 84.000
JosIas MOTA DA SILVA Chefe Se;Ze 4-F" 60 84.000
ANNELIEGE EMIRES Chefe seçU 4-F 60 84.000
MATILDE FERRARDES Chefe Seção" 4-P 60 84.003

JACYR NUNES DE ALMEIDA Chefe Seção 4-F 60 84.000
=NO DE FREITAS NOGUEIRA DA GAMA Chefe Seção 6-2 72 100.800
MAURO ALVES Chefe Sega. 4-P 60 69.400
CEORGINA VALLE DE BRITO Chefe Seçlo 4,1P 60 69.600
IGLÉSIAS RIBEIRO Chefe seção 4-1? 60 69.600
MARIA LUCIA CONFALONIER/ Chefe Seçle 4-17 72 83.520
J07.0 FRANCISCO DE SALLES Chefe SeçEe 12-F 72 63.5a0
MARIA VIEIRA DA COSTA Chefe Seção	 3-2 60 63.000
DULCENEA FAUSTINO SILVA Chefe Seção	 4-2 60 63.000
MARIA ANTONIETA DOS ANJOS Chefe Seção	 4-F 60 43.000
pLACY COELHO NUNES Chefe Seção)	 4.? 60 63.000
ILZA Dl CARVALHO Chefe Seçie	 4-F 72 75,600
LUIZ DE FARIA MOREIRA BARBOSA Chefe SeçZe 17-F 95 372.400
LUZIA DA COSTA VELOSO Encarregado 17-7 I° 146.30°

ti	 re	 s Cargos ou funçSes -121-atificação mensal*
Mvelar

EDSON DA ROCMA PORTO Encarregado 15-F 60 115,200
LUIZ JOSS FEREANDE3 Encarregado	 5-P 60 106.800
DIVA RUGGIERO Encarregado. 17.? 60 106.800
ALIODETE DINIZ VILLARDO Encarregado 15-F 60 99.000
IVON CORRCA Encarregado 17-F 72 110.160
WALDWIR RIBEIRO GOMES ERcarregado 17-F 60 91.800
THSREZA PEREIRA Encarregada	 4-F 60 84.000
SUZETTE LEAL WUCHERER Encarregada	 5-F 60 84.000
MARIA DE LOURBES CRUZ E SOUZA Encarregada 15-F 60 84.000
TASSYONILIA DE ALMEIDA MOSTEIRO Encarregada 17-F 60 84.000
LOURDES SILES Encarregada 17-F 60 84.000
JACY SOUZA Encarregado	 4-17 60 84.000
EDELTRUDES FE'ÂmIRA MENDES' Pnearregada 17-P 60 84.000
MARIO mAGALEXEs GONÇALVES Encarregado	 5-2 60 69.600
ELVIRA MARINA B. T. LIVRAMENTO Encarregada	 5-F 60 69.600
JORGE MAGALR1ES Encarregado 17-F 60 69.600
ANTONIO FERREIRA LOPE$

. PAULO RABELO MAGALUES •
Encarregado 17-F
Encarregado 15-F

60
60

63.000
63000

VITORIA MARIA GUAITOLINI Encarregado 17-P 72 75.600
MARIA DA CONOEIÇXO roso MEIRELLES Carregado 17-2 60 63.000

AMELIA GONÇALVES DOS SANTOS Encarregado 17-F 60 63.000
HELOISA DE CANR0S ROZEINI ucarregade 17-F 60 63.000
wiLsoN 'SAIAS PEÇANHA snearregad. 17.? 60 63.000

1.ECY CASAR Encarregado 17-F 60 63.000
VARIA MARA N. PASCOAL Encarregado 17-2 60 63.000
FRANCISCO DE ASSIS DUARTE LISBOA Contador, 22 95 372.400

6ALVADOR OLIVERIO BARU' Contador, 21 95 332.500
JORGE CORRIA DE SOUZA Contador, 21 95 332.500
JEFFERSON TORTAS IP. DE MELO Contador,	 26 90 389.800
MARIA VERA MACHADO ALVARENGA ec.Centab. 13 106,800
JOX0 BATISTA DA CRUZ NOGUEIRA ec.Centab: 13 60 106,800

GaRALD0 PERE.I'isa DE OLIVEIN1 es.Centab. 13 60 106.800

2. Nos tênnos do art. 2° do Decreto ia° 57.744-66, an funcionário sujeito
a .regime de tempo integral e dedicação exclusiva é proibida exercer curnti.att.,
vamente outro cargo, função, profissão ou emprego público ou partieular, não

se compreendendo nessa proibição:
I -- O exercicha em órgão de deliberação coletiva, desde que relacio.

nado com o cargo exercido em tempo integral;
II	 As -atividades que, sem caráter de emprego, se destinam a difusão

e aplicação de idéias e onhecnnentos, excluídas as que prejudiquem
a execução das obrigações inerentes ao regime de tempo integral e

dedicação exclusiva;
III -- A. prestação de assistência não remunerado a outros órgãos do

serviço público, visando à aplicação de conhecimentos técnicos ou
científicos, quando solicitada através da repartição a que pertencer
.o funcionário;

IV - A participação eventual, sem çaráter empregaticio, em atividades
didáticas de seminários, conferências e outras semelhantes, bem
como a ministração de ensino especializado era cursos temporários
de estabelecimento oficial de nível superior, comprovada a çarcm-
eia de especialistas do mesmo ramo.

. Tarcisio Maia, Presidente. -- Francisco Borges de Oliveira Filho -- Mate,

n° 1.105.911,, Chefe do Gabinete 	 PA-Br.

PORTARIA N° 1.319 DE 2 DE SETEMBRO DE 1966

O Presidente do Instituto de Previct=mcia e Assistência dos Servidores do
Estado usando da atribuição que lhe confere o art. 17,, do Decreto n° 57.744, de
3-2-66, e tendo em vista despacho do Senhor Presidente da República, exarado
em 17-8-1966, na Exposição de Moiivos n° GB-86, de 20-6-1966, do Diretor-
Geral do DASP, publicada no D.O. de 1°-9-1966, resolve:

Determinar a aplicação do regime de tempo integral e dedicação exclusiva,
previsto nos artigos 11 e 12 da Lei n° 4.345, de 26-6-1964 e no arügo 7 9 da Lei
n" 4.863, de 29-11-1965 e na conformidade do disposto no Regulamento objeto
do Decreto 11° 57.744, de 3-2-1966, ao/s funchanário/s aLaixo relacionado, a:

Rores Cerra ou funçOoe
[2itificaçiio merGal

4
Valor

JOSE GAWPTI PEIXOTO •	 ' riretor, 4-0 00 392 000

ALVARO OLIVA CRUZ Chefe Divimio, 4-0 00 392 000

SAMUEL NASOIMITZ lkefe Divier"ro, 4-0 00 350 000

CINESIA BASTOS Chefe Divisa°, 4-0 75 199 500

ANTONIO LIMA Chefe Seçã'o, 2-F 95 305 900

ANA RAMOS DE PROENÇA Chefe Sego, 5-P 95 305 900

MANIA GALVÃO DHON Chefe Seçle, 4-P 75 199 500

RAUL MAORINIO DOS SART00 :=011 Chefe Sne, 4-P 75 168 750

orniA NAUS:NOTO; itere Seçrio, 5-P 75 168 750
MET uurMES GOULART Chefe Se4o, 4-P 65 124 800

PAULO S/MõES WHADO Chefe Se4o, 4-P 65 107 250

ADULA RACEID Chefe Seçrio, 4-8 65 107 250
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Cairo/e ou funçÃo/jes
Gratificação monge:

Valor

CAROLINA PEREIRA DAS NEVES RUEM	 Chefe Seçao, 4-P 65 107 250
LUIZA GAZZINE0 BRAT:DÃO Chefe Seção, 7-F 05 107 250
JACYRA SOUZA DE REZENDE Chefe Seção, 7-F 65 107 250
MAROLDO SIKEI»BALTHAZAR Chefe Seção, 4-P 65 91 000
JAIME moam CRAVEIRO Chefe Seção, 4-F 65 91 000
ISA BATISTA FARO Chefe Seção, 6-F 65 91 000
WALNYZA MARQUES REBELO DE MATOS Chefe Seção, 6-F 65 91 031
FILANCISCA FIUZA SOARES Chefe Seção, 6-P 65 91 000
&MIA MUNIZ TELES DE OLIVE/PA Chefe Seção, 7-F 65 91 000
IRENE =ANA MEDEIROS DE ALMEIDA Chefe Seção, 7-F 65 91 oco
FRANCISCA BARBOSA PEITO Chefe Seção, 16-F 65 91 oeo
LUIZ CARLOS DOS GOMES GUINARLS' Chefe, Seção,	 2-F 6 5 75 400
FERNANDO VIEIRA GORDOVIL Chefe Seção,	 4-5' 65 75 400
Wall GENTIL VIEIRA Chefe Seção,	 7-F 65 75 400
grEREZINHA DE itsus ALEI/DA Chefe Seção,	 7-P 65 75 400
&Ema DE Axta.LEX0 CAFArAnto Chefe Seção,	 7-4 75 400
IMMO RODRIGUES Chefe Seção,	 7-F 65 75 400
FIARIA DAS NEVES XAVIER xcuE4 Chefe Seção,	 7-P 65 75 400
tElOYSA CARNEIRO RANGEL Chefe Seção,	 7-5' 65 75 400
tERAYLDE GRETE Chefe Seção,	 7-P 65 75 400
PEDRO MOACIR PINTO Chefe Seção,	 7-F 65 75 400

:ITALIA MARIA LOPES Chefe Seção,	 1-F 65 68 250
OSMARINO DE OLIVEIRA CORES Chefe Seção,	 4-P 65 68 250
VENANCIO DANTAS DEITO. Chefe Seção,	 5-P 65 68 250

'IEREZINRA CCNTURSI DE Pm71S Chefe Seção,	 6-F 65 68 250
¡MARIA DE LOURDES TAPAJOS Chefe Seção,	 7 .F 65 68 250

13ENATA MULLER LOBO Chefe Seção,	 7-F 65 68 250
)6ARIA RITA CINTRA LIMA Encarregado, 17-P 75 168 750Irma DE OLIVEIRA Encarregado, 15-F 65 124 soo
CELLI DA SILVA CORARA Encarregado, 17-P 65 124 800
VADIE COSENTINO CALOU Encarregado, 17-P 65 107 250
CIMA LERIA DE ALMEIDA PENTEÃDO Encarregado, 17-P 65 107 250
PAMPA DE SOUZA MARTINS Encarregado, 17-F 65 107 250
OSNEZDA MilES BRANDÃO DOS SANTOS Encarregado, 17-P 65 107 250
Cano PERNANDES Encarregado, 15-P 65 91 006
C/IXA COELHO SILVEIRA DA ROCA Encarregado, 15-P 65 91 000
PARIA CATBARENA GOMES Encarregado, 16-P 65 91 000
GEORGINA RENQUE ARAUJO En carregado, 16-P 65 91 000
IDIVALDO PEREIRA FRANCO Encarregado, 17-P 65 91 oco
III2A BRAGANÇA PADILHA Enoarregado. , 17-P 65 91 000
tRACY DA Cupim FLEIscHER Encarregado, 17-5' 65 91 000
INAMDELITA JARDis FERRE-11w Encarregado, 17-F 65 91 000
OLAIA 10j020TIA PEPRANDm DE KW-
0E0 Encarregado, 17-P 65 91 OCO

,Vsts SILVA ALERANDM 1,1111,0 Encarregado, 17-P 65 91 000
CLOVIS CARNEIRO DE B. CAMPELCI Encarregado, 17-F 65 91 000
eiRLI PREIRE CAvAl:cANTI Encarregado, 17-F 65 91 000
CMICE FERREIRA DE FREITA8 Encarregado, 17-? 65 91 000

COEM GUARIDA DE CARVALHO Encarregado,	 17.P' 65 75 400
POSEVAN ANTONIO DE MORAES Encarregado,	 17-P 65 75 400
MARIA VITU °LITE OLIVEIRA Enoarregado,	 16-P 65 68 250
torToNIO ALVES Do NASCIMENTO Encarregado, 17-F 65 68 250
ALCIR MARTINS VIAM Encarregado,	 17-P 65 68 250
EIVA DE OLIVEIRA FREITAS COIMA Enoarregado,	 ir-ir 65 68 250
CM MARTINS BELO DA SILVA Encarregado,	 17-P 65 68 2.50
SLENICE TAPES LERMA Encarregado,	 17-P 65 68 250
RESINA EZWIEL SILVA Encarregado,	 17-P 65 68 250
CMSON OROSsI DE ANDRADE Encarregado,	 17-P 65 68 250
MOI ALMEIDA BORGES,

CZLOISA MARIA MARTENS PIAU,
caTo AZEVEDO

Encarregado,	 17-P
Encarregado,	 /(-.
Encarregado,	 17-P

65

65

65

68 250
68 250
68 250

TEILDA MESSES DE ALMEIDA Encarregado,	 17-P 65 68 250
OURICE CARNEIRO DA CUNHA Encarregado,	 17-P 65 68 250

2. Nos têrmos do:art. r do Decreto n° 57.744-66, ao funcionário sujeito a
tegime de tempo integral e dedicação exclusiva é ?roibido exercer cumulativa-
mente- outro cargo, função, profissão ou emprêgo público ou particular, não se
Compreendendo nessa proibição:

O exercício em órgão de deliberação coletiva, desde que relacio-
nado com o cargo exercido em tempo integral;
As atividades que, sem caráter de emprêgo, se destinam à difusão
e aplicação de idéias e conhechnentoN vccluidas as que prejudiquem
a execução das obrigações inerentes ao regime de tempo integral e
dedicação, exclusiva;
A prestação de assistência não remunerada a outros órgãos do
serviço público, visando à aplicação de conhecimentos técnicos ou
científicos;; quando solicitada através da repartição a que pertencer
o funcionário;

IV	 A participação eventuaI sem caráter empregaticlo, em atividades
didáticas 'de seminários, conferências e outras semelhantes, bem

como a ministração de ensino especializado em cursos temporários
do estabelecimento oficial de nivel superior, comprovada a carência
do especialistas do mesmo ramo.

Tarcísio Main, Presidente. --- Francisco Borges de Oliveira Filho, Matr..
n° 1.1C3.911, Chefe do Gabinete	 PA-Br.

PORTARIA N" 1.320 DE 2 DE SETEMBRO DE 1966

O Presidente rio Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do
Estat.].) usando da atribuição que lhe confere o art. 17, do Decreto n" 57.744,
de 3-2 , 66, e tendo.em vista despacho do Senhor Presidente da República, exa-
rado era 17-8-1966. na Exposição de Motivos n" GB-86, de 20-6-1966, do Diretor-
Geral do DASP, publicada no D. O. de 1 9 -9-1966 resolve:

Determinar a aplicação do regime de tempo integral e dedicação 'exclusiva,
previsto nos artigos 11 e 12 da Lei n 9 4.345, de 26-6-1964 e no artigo 7" da Lei
ri" 4.863. ri.• 29-11-1965 e na conformidade do disposto no Regulamento objeto
do Decreto	 57.744, de 3-2-1966, ao/s funcionário 's abaixo relacionado/si

Nomes Cargo/a ou função/Zoa
Gratificação cereal

% Valor
MARIA DO CAIMO MARQUES DA SILVA Chefe Seção,	 7-F 60 84 000
CRISTOVAM COLOT .M GONÇALVES Chefe Seção,	 7-F 60 84 000
JOSE SOUZA DE TASCONCLIOS Chefe Seção,	 7-r 60 69 600
MANIA coNcEiçXo GUIMARKES' 	LIMA Chefe Seção,	 7-R 60 69 600
JACYRA DA COSTA SAT= Chefe Seção,	 7-r 60 63 000
IDELC1NA Bonn= GOIMAPIIS Chefe Seção,	 7-F 60 63 000
EVERALDO RIBEIRO DE VASCONCELOS Chefe Seção,.	 6-F, 60 84 000
BIIMETTE DE ASSIS MENDES Encarregado, 17-F 60 84 000
GUIOMAR CRUZ DA SILVA Encarregado, 17-F CO 99 000

2. Nos têrmos do art. 2° do Decreto n 0 57.744-66, ao funcionário sujeito a
regime de tempo integral e dedicação exclusiva é proibido exercer cumulativa-
mente outro cargo, função, profissão ou emprêgo público ou particular, não se
compreendendo nessa proibição:

I — O exercício em órgão de deliberação coletiva, desde que relacio-
nado com o cargo exercido em tempo integral:

II As atividades que, sem caráter cle emprêgo, se destinam à difusão
e aplicação de ideias e conhecimentos, excluídas as que prejudiquem
a execução das obrigações inerentes ao regime de tempo integral e
dedicação exclusivEw

— A prestação de assistência não remunerada a outros órgãos do
serviço público, visando à aplicação de conhecimentos técnicos ou
científicos, quando solicitada através da repartição a que pertencer
o funcionário;

IV .-- A participação eventual, sem caráter empregaticio, em atividades
didáticas de seminários, conferências e outras semelhantes, bem
como a ministração de ensino especializado em cursos temporários
de estabelecimento oficial de nível superior, comprovada a carência
de especialistas do mesmo ramo.

Tarcísio Maio, Presidente. --- Francisco Borges de Oliveira F .!ho, Matr.n° 1.105.911, Chefe do Gabinete 	 PA-Br.

PORTARIA N' 1.321 DE 2 DE SETEMBRO DE 1966

• O Presidente do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do
Estado usando da atribuição que lhe confere o art. 17, do Decreto n9 57.744,
de 3-2-66, e tendo em vista despacho do Senhor Presidente da República, exarado
em 17-8-1966, na Exposição de Motivos ti' GB-86, de 20-6-1966, do Diretor-
Geral do DASP, publicada no D. O. de 1"-9-1966, resolve:

Determinar a aplicação do regime de tempo integral e dedicação exclusiva,
previsto nos artigos 11 e 12 da Lei n° 4.345, de 26-6-1964 e no artigo 7° da Lei
n" 4.863, de 29-11-1965 e na conformidade do disposto no Regulamento objeto
do Decreto n° 57.744., de 3-2-1966, ao/s funcionário/s abaixo relacionado1'5:

%•n
fsomes
	 Cargos ou funo;ee

Valor
Pavio ANTONIO MUNIZ	 . Diretor, 2-C 100 392 000
2aRCELINO FLORES' GULLO Chefe DivíaZo, 4-0 90 289 800
IBELMAIt JUPIR CHourN Mano Chefe Divieão, 4-0 90 264 600
ANTONIO DE BARDOS COUTO Chefe Divisão, 4-0 70 134 400
FIRLIO NATITANSON F. DA SILVA Chefe Seção, '	 2-P 95 332 500
IVO MONTEIRO MARTINEZ Chefe Seção,	 2-P 95 372 400
JOSE PEREIRA DA COSTA Chefe Seção,	 4-P 95 372 400
WALTERCIO CALDAS Chefe Seção,	 2-p 95 332 Soo
L1JNICE COSTA DOS SANTOS PIA.T1 Chefe Seção,	 3-P 95 332 500
VICENTE MORAES REGO Chefe Seção,	 4-P 70 186 200
JOSE WILSON LINS CALDAS Chefe Seção,	 7-P 60 115 200
ALFREDO FIGUEIRAS FILEI Chefe Seção,	 4-P 60 99 000
RIMA MARTINS BORGES Chefe Seção,	 4-P 60 99 000
JOSE iziDRo DE epurA Chefe Seçã o ,	 4-5' 60 91 800
JOSE DE DESSA ANTUNES Chefe Seção,	 1-P Go 84 000
MIRIAN CAVALCANTI FIGL/OLO Chefe Seção,	 7-P 60 84 000
JOSE BANDEIRA BARROS Chefe Seção,	 7-P 60 84 000
HAL= A. SANTOS OLIviziv,
ligiac ME& 142TE

Chefe Sacio,	 7-P
Chefe Seção,	 7-4

60
60

84 000
84 000

é
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Gratificação mensal
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Yorned Cargo/s ou função/Oco
Gratificação mensal

Valor

FRANCISCO ERVEZTO MARTINS VIEIRA Chefe Seção,	 7-F 60 84 000

JOS! FERRARDES CASTEILION Chefe Seção,	 7-1' 60 84000

11,INIO OLIVEIRA Chefe Seção,	 4-P 60 69 600

JOÃO PESSOA MIRANDA Chefe Seção,	 5-5' 60 63 000

JOSE MARIA 0. REIS Chefe Seção,	 7-1' 60 63 000

"VICENTE DOS SANTOS RUM Chefe Seção,	 7-7 60 63 000

IALDYR BARBOSA LIMA Encarregado, 17-1' 60 99 000

AMIMO RODRIGUES DA SILVA Encarregado, 17-5' 60 99 000

MARIA\DE LOURDES SIQUEIRA MOUSINRO Encarregado, 17-P 60 99 000

muno Intemio Encarregado, 17-5' 60 9184 roo

EMILIA MOREIRA BORGES Encarregado, 15-F 60

MARIA JOSE MENEZES CONDURE Encarregado, 17-1' 60 84 000

BEIOISA SOBRAL SORIANO BARCELOS Encarregado, 17-F 60 84 000

LUI ZA RODRIGUES DE SOUZA Encarregado, 17-F 60 84 000

MARIA VILMA SOARES NOBRE' Encarregado', 17-F 60 84 000

CLEXIO GOMES DA SILVA Encarregado, 17-5' 60 84000

ODEIE CABRAL DA SILVA MARQUES Encarregado, 17-F 60 84000

BRITES DWILA GALVIO

ARLETE MEDRAS LIMA

Encarregado, 15-1'

Encarregado, 15-2'

60
60 81

8HELIO THOMAZ BOGEA Encarregado, 15-F 60 69

CARLOS AMAZONAS BATISTA Encarregado, 17-1' 60 69 600

ELZA SOMBRA Encarregado, 17-1' 60 69 600

ESTRELA ADAD DE kurcir Encarregado, 17-1' 60 69 600

DULCE ROSA DE OLIVEIRA Encarregado, 17-1' 60 69 600

JOSE DE ARAUJO NOBREGA Encarregado, 17-F 60 63 000

rarcY T. C. JACINTO Encarregado, 17-P 60 63 000

TZREZINHA JESUS F. ARRUDA Encarregado, 17-r 60 63 000

TARA HONORIO DA SILVA Encarregado,	 4-P 60 63 000

ROSÁLIA VIVEIRO OTELO Encarregado, 17-F 60 63 000

MARIA CELESTE B. CAMPOS CASTRO Encarregado, 17-P 60 63 000

MOAM BENEDITA DEITO /ENDES Encarregado, 17-1' 60 63 000

CAIU= DOS SANTOS Encarregado, 17-1'' 60 63 000

ARI ALVES VILELA Encarregado, 17-P Go 63 000

ISALTI PERPETRA DE SOUZA Encarregado, 17-1' 60 58 800

MENTOR ROBALINHO DE OLIVEIRA, Engenheiro 21 95
3322 5°°LEIENITZ VIEIPA REIS Engenheiro 21 95 33	 500

LUIZ DE FIGUEIREDO JOURDAN Encarregado, 17-1' 60 91 800

2. Nos têrmos do art. 2'' do Decreto ri" 57.744-66, ao funcionário sujeito a
regime de tempo integral e dedicação exclusiva é proibido exercer cumulativa-
mente outro cargo, função, profissão ou emprêgo público ou particular, não se
compreendendo nessa proibição:

I	 O exercício em órgão de deliberação coletiva, desde que relacio-
nado com o cargo exercido em tempo integral;

II As atividades que, sem caráter de emprêgo, se destinam à difusão
e aplicação de idéias e conhecimentos, excluídas as que prejudiquem
a execução das obrigações inerentes ao regime de tempo integral e
dedicação exclusiva;

III -- A prestação de assistência não remunerada a outros órgãos do
serviço público, visando à aplicação, de conhecimentos técnieos ou
científicos, quando solicitada através da repartição a que pertencer
o funcionário.

IV --- A participação eventual, sem caráter ernpregaticio, em atividades
d'cláticas de seminários, conferências e outras semelhantes, bem
como a ministração de ensino especializado em cursos temporários
de estabelecimento oficial de nivel superior, comprovada a carência
de especialistas do mesmo ramo.

Tarcísio Maia, Presidente. -• Francisco Borges de Oliveira Filho, Matr.

n° 1.	 .9.t. Chefe do Gabinete 	 PA-Bi.

PORTARIA 1\19 1.322 DE 2 DE SETEMBRO DE 1966

O Presidente do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do
Estado usando da atribuição que lhe confere o art. 17, do Decreto n" 57.744, de
3-2-66, e tendo em vista despacho do Senhor Presidente da República, exarado
em 17-8-66, na Exposição de Motivos n° GB-86, de 20-6-66, do Diretor-Geral
do DASP, publicada no D. O. de 1"-9-1966, resolve:

Determinar a aplicação do regime de tempo integral e dedicação exclusiva,
previsto nos artigos 11 e 12 da Lei n" 4.3-15, de 26-6-1964 e no artigo 7" da Lei
n" 4.863. de 29-11-1965 e na conformidade do disposto no Regulamento objeto
do Decreto n" 57.744, de 3-2-1966, ao/s funcionário/s abaixo relacionado/s:

Nomes1 Cargos ou funçães
Gratificaçao Mensal

Valor

FRANCISCO BENEDETTI	 Diretor, 2-C	 100	 392.000

J07.0 MANOEL DE CASTRO 	 Diretor, 6-C	 100	 392.000

FUO,'INO BRASILEIRO DA SILVA	 Diretor, 6-C	 100	 392.000

INALDO DE LIRA NEVES MARTE	 Chefe Divisão, 4-0	 100	 392.000

Josr CAMMS FILMO	 Chefe Divisão, 4-0	 100	 392.000

ANTCNIO ALMEIDA COSTA 	 Chefe Divisão, 4 '-0	 95	 305.900

1
 Gratificação mensal

ALI Valor 
Chefe Divisa% 4-0 279.300
Chefe Seção, 1-5' loo 392.000

Chefe Seção, 1-F 100 392.000

Chefe Seção, 3-r loo 392.0o0

Chefe Seção, 3-P 100 392.000

Chefe Seção, 4-r 3.00 392.CCO

Chefe Seção, 2-P 95 305.900

Chefe Seção, 4-F q5 305.900

Chefe Seção, 4-P 75 181.500

Chefe Seção, 5-r 65 115.700

Chefe Seção, 6-7 65 115.700

Chefe Seção, 4-P 65 107.250

Chefe Seção, 4-F 65 107.250

Chefe Seção, 4-F 65 107.250

Chefe Seção, 5-r 65 107.250

Chefe Seção, 9-5' 65 107.250

Chefe Seção, 6-5' 65 91.000

Chefe Seção, 9-r 65 91.000

Chefe Seção, 4-P 65 75.400

Chefe Seção, 6-5' 65 75.400

Chefe Seção, 6-r 65 75.400

Chefe Seção, 9-1, 65 75.400

Chefe Seção, 9-F 65 75.400

Chefe Seção, 4-P 68 250.000

Chefe Seção, 4-1' 68 250.000,

Encarregado, 17-P 65 115.700

Encarregado, 17-P 65 91.000

Encarregado, 17-F 65 75.400

Encarregado, 17-F 65 75.400

Encarregado, 16-F 65 68.250

Encarregado, 17-F 65 68.250

Encarregado, 17-F 65 68.20

Encarregado, 17-F 65 59.800

Encarregado, 17-F 65 59.800

Contador, 22 100 392.000

Laboratorista, e 65 75.400

Laboratorista, 8 65 75.400,

Laboratorista, 8 65 75.400

Laboratorista, 8 65 75.400

Laboratorista, 8 65 75.400'

Aux. Enfermagem, 8 65 75.400

Aux. Enfermagem, 8 65 75.400

Aux. Enfermagem, 8 65 75.400

Aux. Enfermagem, 8 65 75.400

Aux. Enfermagem, 8 65 75.400'

Aux. Enfermagem, 8 75.403

Aux. Enfermagem, 8 65 75.400

Aux. Enfermagem, 8 65 75.400

2. Nos têrmos do art. 2" do Decreto n" 57.7 .^..4-56, ao funcionário sujeito
regime de tempo integral e dedicação exclusiva é proibido exercer cumulativa-
mente outro cargo, função, profissão ou emprego público ou particular, não se
compreendendo nessa proibição:

I	 O exercício em órgão de deliberação coletiva, desde que relacio-
nado com o cargo exercido em tempo integral;

II --- As ativiciades e,3e, sem caráter de emprégo, se destinam à difusão
e aplicação de idéias e conhecimentos, excluídas as que prejudiquem
a execução das obrigações inerentes ao regime de tempo integral e
dedicação exclusiva;

III -- A prestação de assistência não remunerada a outros órgãos do
serviço público, visando à aplicação de .conhecimentos técnicos ou
científicos, quando solicitada através da repartição a :pie petencer

o funcienário:
IV A participação eventual, sem caráter empregaticio, em atividades

didáticas de seminários, conferências e outras semelhantes, bem
como a ministração de ensino especializado em cursos temporários
de estabelecimento oficial de nível superior, comprovada a carência
de especialistas do mesmo ramo.

Tarcísio 1Vlaia, Pr"isiden'n. •-• Francisco Borges de Oliveira Filho, Matr.,

ii" 1.105.911, Chefe do Gabinete -- PA-Br.

PORTARIA N° 1.323 DE 2 DE SETEMBRO DE 1966

• O Presidente do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do
Estado usando da atribuição que lhe confere o art. 17, do Decreto n" 57.744,
de 3-2-66, e tendo em vista despacho do Senhor Presidente da República, exarado
em 17-8-66, na Exposição de Motivos n° GB-86, de 20-6-66, do Diretor-Geral
do DASP, publicada no D. O. de 1-9-66, resolve:

Determinar a aplicação do regime de tempo integral e dedicação exclusiva,
previsto nos artigos 11 e 12 da Lei n" 4.345, de 26-6-64 e no artigo 7" da Lei

4.863, de 29-11-65 e na conforitVdade do disposto no Regulamento objeto do
Decreto n° 57.744, de 3-2-1966, ao/5 funcionárioís abaixo relacionadois:

EMILIANO CASTOR DE MENEZES

DIVA SERAPIO DE AZEVEDO

OSCAR LEANS ALVES

NELSON ETIENNE DOCA?

OSMAR FREIRE DE SIQUEIRA

ANNA DE MENEZES TUCÁ

D'ARCY FERNANDO PARAMOS

MARIA JOSE DA COSTA

HELIO RODRIGUES

CARLOS DE MELLO NATTOS

VANDY ARAUJO DE LUCENA
DOLORES ENSINARDES RODRIGUES

RONCEIRA COLONESI BARBOSA

LEONI ANTONIO JABER

AIBERTINA MONTEIRO •

rusoN TEIXEIRA DE cesveno
LYDIA PEREIRA PINTO PRIMO

ELZA DA COROA DRUMOND

OUALTER DE OLIVEIRA

IVO VICENTE GUITARELIA

MARIO PEREIRA DINIZ

GIL CARVALHO ALMEIDA

WALTER RIBEIRO
SEBASTIÃO RAMILHO DE ALENCAR

ARNALDO TEHR DA SILVA

EVA NILDA DE GUSMÃO LOCHA

MARIA DA SILVA ALVIN LOPES

PERSHING QUINAM
NORMA PORTO BERARDINELLI

TARA TEIXEIRA

0'1'On° ONOFRE O. DO NASCIMENTO

ECLESIA DE SOUZA TELZIRA

mirro JOÃO DE DEUS

BEENARDINO BANDEIRA DE SILVA

CD/R VARGAS
CARLOS ALBERTO MARQUES

ENILDA TRAVASSOS DE MOURA

rouco DE ARRUDA CÂMARA

GEORGE MONTEIRO DE MENDONÇA

GLEDSON GUEDES CAVALCANTI

ROSA LAURA DO NASCIMENTO

IRENE SOMAR MUNIS
MARIA DO CARMO ROMAN MUNIZ

ORANIDE DA FONSECA MSLLO

SOLANGE ORION DE ALMEIDA

ISAURA CARDOSO ruman
MARIA QUIRINA ALVES DA SILVA

MARIA WENCESLAU DE OLIVEIRA
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Cargo/e ou fungo/Z*8 Gratifica Zo	 meneai Cargo/e ou furiç-tio5ee CrallficAçao nenen;
%	 1 Ta 1 o tValor

LUIE . MIRIO BORGES ESTRELLA Diretor, 2-0 100 392.000 LEDA ASILA DE oLIVIInA 'Encarregado, 16.P 60- 84.000

JORGE HIPPOLITO VA3WIER Chefe DIV16;0, 4-0 95 372.403 FERNANDA FRAZIO 10551111 Encarregado, 16-P 60 84.000

ARNALDO DE BRITO MACHADO Chefe Diviao, 4.0 90 289.800 SONDA TEIMIRA KARINE0 Encarregado, 16-? 60 69.600

LUI21=7INS MENDES Chefe Eivie;o, 4-0 70 186.200 NORMA couta. BARBOSA Encarregado, 16-P 60 69.600

IIERLY DE Far.ITAs DRUMOND Chefe DivisiZo, 4-0 70 157.500 OLAUDE DE LIMA MACHADO	 Encarregado, 16-P 60 69.600

DANIEL DE VASCONCELOS CARVALHO C hefe Divic:a 4-0 70 111.300 DIVA BARRETO DE ourara DEM	 Encarregado, 16-P 60

SEBASTII0 DE CARVALHO COELHO Ascensor, 8.0 90 239.800 FERRANDO CARLOS DE ABREU ROGA	 Encarregado, 16-f 60 69.600

VARIADA DA COSTA MARQUES Chefe SeeIo, 3-! 90 264.600 SEBASTIÃO DE ouvrinA	 Encarregado, 16-P 60 63.000

CARIÀ DA PEMA SOUZA MEDIDA A , LYDIA 1= ESCARLATE	 Encarregado, 17-P 90 289.800
iludo hefe Soa% 3-P 90 264.600 MARIA DE JESUS SANTOS	 Encarregado, 17-P 70 157.500

Anni4 DE ARAUJO SOUTO MAIOR Chefe SeeIo, 3-P 70 157.500 CARLOS MENDES	 Encarregado, 17-P 60 115.200
VENICIO DUARTE DOS SANTOS' Chefe SeeIo, 3-9' 60 84.00a CARLOS CARVALHO BussArd	 Encarregado, 17-P 60 115.200
SAIR BATISTA 0USRI0 Chefe Se,,, ;:a, 3-P 60 84.c00 MAM ISE	 Encartegado, 17-F 60 115.100
YOLANDA DE OLIVEIRA QUEIROZ Chefe Seçio, 3-9' 60 . 69.610 LACRA DE BARROS uscoNcrUxS 	 Encarregado, 17-P 60 115.200
THAISCAVALCARTI C3NEALONIER/

,_..'‘INA.FIBECNTABIRENO

Chefe Seç 'Zo,
Chefe Sego, d-P

90
60

2C9.eao

115.200

BERENICE runo DE CASTRO	 Encarregado, 174
cruó DE PAULA SILVA	 Encarregado, 174

60
60

99.000
99.000

EnDER cAms C hefe ce,i:jo, 4-P 60 99.COO THEREZINHA DE JESUS R. CARVAIIE	 Encarregado, .17-? 60 99.000
ANTNI0 FREI=A DAMOS FILHO Lerei SeeIo, 60 84.000 STELA PCDRIGUES FERNANDES 	 Encarregado, 17-F 60 99.000
CARLO S 0317,5 BRANDÃO NETO Chefe seçRo, 4-F 60 62.600 'MIA SOARES MONTEIRO	 Encarregadoi 17-5' 60 99.000

Jornt DA curra BAmarTA Chefe SeeÃo, 5-F 60 115.20 EDUARDO J0SE PORTELA	 Encarregado, 17-P 60 99.000
ESTO SILVEIRA BRAGA Chefe Seek, 5-9' 60 63.600 FES::ANDO VCRTEREGRO CUT.. Enoarreg,ado, 17-7 60 63.000
cuttri MINEIRO - Chefe Saeeo, 5-P 60 69.600 WALDEMAR COTINS° BACALEIE3 	 Encarregado, 17-5 60 91.800
EENEtWin PO NASCIMENTO EILVA Chefe Seeio, 6-9' 60 99.000 EáAR meus RIBEIRO	 Encarregado, 17-P 60 91.800
JOSE DA COSTA BBMNANDES Chefe ReçZo, 6-5' 70 157.500 .MILTeN TEIXEIRA	 •	 Enearregado,17-F til 91.500
111100 :VIANA Chefe SeeIo, 6-5' 70 157.500 IRENE BATISTA ACCOLTI 	 Enoarregado,11 -F 60 91.800
UUG3AIVES FIU10 Chefe Sego, 6-P 60 115.200 ANGELA ORSCJON DA COSTA	 Encarregado, 17-? 60 91.310
VARIA DE LOVRDES COLcak Chefe Seo;o, 6-1' 60 115.200 LUCIA coNÇAINES	 Encarregado,17-9' 60 91.800
LU/2 ALVES TCRRES Chefe See .a.c, 6-P 60 115.200 ADF020 CAVALCARTE ACCXCI.T L/NS 	 Encarregado, 17-F 60 91.300
OViDIo morra° FILHO Chefe Sego, 6-P 60 115.200 JOSE EUGENIO AIRAY	 Encarregado,17-? 60 91.600
MIGUEL DO PRADO PIUM+ Chefe Seçao, 6-F 60 99.000 HEMOS DE MARCPS	 Encarreeado.17-P 60 91.800
LANIIii,o DE FREITAS LIMA Chefe SeeIo, 6-F 60 99.000 PAULO 'CREREM	 Encarregedo,17.4" £0 91.810
DA= runciu0 BARCELOS Chefe Seja 6-P 60 91.800 ALTAIR VIEIRA vALm1	 Encarregado ,17-.P 60 84.000
AIRTON MARZUES FINA Chefe Seç:o, 6-P 60 91.300 ENAURA BELO tALcAro 	 Encarregado,17-P 60 84.000
OLDMAR DOS SANTOS mAGALILUS Chefe Sevo, 6-P 60 9/.100 MARIA TErru. FERES laSQUEZ	 Encerregado,1 7-3' 60 84.000
CAIO SANTOS AZEVEDO Chefe SeçZe, 6-9' 60 106.300 APTONIO PROTOGENEC DA MOTA	 Encarregra10.17-9' 60 84.000
dACYRA.00,4E5 Chefe See *a.o, 6-P 60 84.000 RICOLall DA SILVA	 Encarregado,17-P Go 84.000
8,2WA FERREIRA MARTINS Chefe ft:e:o, 6-P 60 84.000 J0I0 newanurs MAGDALENA	 Encarregado ,175' 60 84.000
tURIA ALMA R. Dt rEX-ROS Chefe Seç;o, 6-F 60 84.000 ANSRADE WHASINGTOU	 fincerregedo,17-P 60 84.000
(MOO SURES DE SOUZA Chefe Soei% 6-1' 60 69.600 NADEI RorIro FInEs DA CRUZ	 Ihicarrezadc,17-P 60 84.000
COBERTO WILLIS DOS SANTOS Chefe SeçÃo, 6-P 60 63.000 LAURITA KEIRELLES MACHADO	 Ihcarregado,17-P Go 84.0oo
VILSONDA MOTA FEWANDES Chefe SeeIo, 7-Y 90 289.800 DENANCI BraRIRA BREUL	 Incarregado,17-P 60 N-.000
UI ARAUJO GONZAGA DE EMTP.- MARIA DA C0NCEIÇÃO VASCONCELOS

SEI Chefe se4o, 7-P 70 14.300 MESSIAS	 Rhearregedo,17-E 60 84,000
AILZIO REIS DE 3ANTWA
J0X0 COELHO ARRUDA

tV0 MARTINS DE olialaNd

EILDA DE CASTRO RINALDI

Chefe SeeIo,

Chefe Seei.o, 7-P
Chefe Sego, 7-9'
Chefe SeeIo, 7-P

60
60
60
60

115.200

115.200

99.000
99.000

MARIA ILIDES DE ARAUJO LIMA 	 Encarre,jft4o,17 -P
PAULO Arvmso mEnrs PIUTO	 Eacarregado,174

SEDAS:IARA 11I:1 IT.:1';ETnA 	 Phearregado,17-F

SABE DE . FIOUFIREDO FILIO	 Enrarrcsado,17-P

60
60
60

60

84.000
84.010
84.000
76.200

4DICE/1AR WILLIAM DE MENESES
CALDAS Chefe Seao, 60 84. 000 LucT FIW. MACIEL	 Encerreado,;7-J 60 76.200

J75S2 DA COSTA CRESPO COTO Chefe Seeio, 7-P 60 84.000 CRIANDO LEITE CARPAM/L0	 Encarregalc,17-P 53 84.000

4AR111 DE LOURDES FERRk . EAN-,

•	 cLEL Chefe SeçZo, 7-P 60 84,c0o
CARLOS 1100101115 DATISTA'	 Er.calregad0,17-5'

JOÃO vsircr.co 1-"E; FARIA	 Encarregado,17-F £O
69.600

69.600
8021 GOMES DE 5I111551 Chefe SeçZo, 7-P 6o 8. .000 PERCILIANU F. r. SILVA NETO	 Encarroado,17-E 60 69.600
JOSE S/MUS VIEIRA -

CELINA A. V. PEBRARI

Chefe Ce7,1), 7-9'
Chefe Se4o, 7-P

60
60

81.000
84.000

MANDO ,nRIo DO CARMO	 Encarro0ido,17-1,
NEWINPA MAMAM kcIrri	 Enea=gado,17-P

69.600
69.610

UME PAINA TENUTA Chefe SeçZo, 7-P 60 84.000 NEUSA NOGUEIRA DA SILVA	 I10carregado,17-F tI 69.610
RENcrsup RODAS Chefe Seç 'a"o, 7.1P 60 84,000 MARIA EtINISI2CAEARGC AOLMJ/	 Enaarre0ado,17-P 10 69.600
MOACIR PANTOJA DOS SANTOS Chefe Seço, 7-P 60 84„000 IDE :ANUS rucI)51uo.	 Encarregado,17-P 69.600
MIT() FEITORADOS SANTOS, Chefe SeeIo, 7-Y 60 84.000 BALDEM./ LAUTAS DE JESUS	 Encarr71edc,17-F 60 69.600
LUCRAR LIMA MENDCNÇA Chefe Sego, 7-P 60 £3.300 JOCIAZ FRANCISCO DA D0RRECA	 Encarregadc,17.F 60 69.600
rulaNA BENEDITA GUERRA Chefe SeeZo, 7-P 60 69.600 ORINTA Ftt0AIR13 wros	 Encarreado,17-F 61 69.600

MERO DE 'ARDRADE VELOS,: Chefe Sopc, 74 60 67. Coo IOLANDA MUTILO DE 22:/LA e..J.LRES	 Eacarrnao,17-F 60 63.000
thl,hJITO UDU PIRTO'VIEIRA Chefe Sege, 7-1 60 69.600 IONE =ILLIA c,váLciana	 Encarregedo,17-F' Go

VALKIRIA CUCCO Chefe Sego, 7.4 60 69.600 ALFREDO SILVEIRA	 •	 Enc,rreca1o,17 -F 63.000

AIVARO BARROCA FILHO Chefe Sego, 7-P 60 63,000 PRAN21- 200 A0jIS ARROJO	 Encarregado, 17-9' 6 .) 63.100
AIDEN0RA D	 CARVA!2I0 PATMA. Chefe Sn -e°, 7-P 60 63.00o YVOITE rmrEs ARAUJO	 Enearrrndo, 17-0' 60 63.00
AAIRO ALVES IA C0STA Chefe Seço, 14-P 60 115.200 JOSE PAULO LAPI000A PE A:=A	 I7-F 60 63.060
CTRAUD FIGUEIREDO Chefe Sego, 14-F 60 99.0'0 £111110 DE AE= ULTAS	 .Encarre-aJo, 17-F co '63.010

' LMLENA VERIEETmo	 . Encarregado, 15-P 60 84.000 WALTIM GCRÇAUJES /7-LL'EA	 Ene=j, 1730 63.0E0.
ADELAIDE LA:=2T DE DISCOS Encarregado, 16-P 90 264.610 LUIZ 00.110. :11 =00	 Pncarrv:Vo, 11-9' 60 63.000

PARIA METELLO DE ASSIS Encarregado, 16-P 60 115.200. MIA IA 000IA CA=SC CORRFA	 Encarrecr.do, /1-0
:30E0225 MSNTEIR0 1 . 5 cAsTRO Encarrezado, 16-? 60 115.200 RELEIA pAIVA	 21112013	 2cr.ITejado, 1i-1' co 63.0C'0
•	 WIETIDES VIANA Encarrezado, 16-P 60 9).000 IoNicr PER:IILA rE PAIVA	 Encarrecao, 17 -1' 60 63.110

LUC7 CARIINUA DE AMEI> Ehearreg,.40, 16-P 60 99.000 TIWEZInIA 12 JESUS ROCHA DE CAR-
1:1LINDA =LIE(
, Encarregado, 16-F 60 91.800 VALHO Enaarre7ado, 1.7 -1 Go 63.100

!L OW DIAS cuRTtuo. tncarregado, 16-P -60 9/.800 IvoN 101511111 DE ALEU0=QUE Contador, 21 95 3,2.ç)o
[41.20ML ARRELIA SIMIA BARATA AucarreGado, 164. 60 84.000 =QUE FUSCO CUWIRHO DANTAS Redater, 20	 90 289.800
!PPM LIMBO 5540E BlIREOBA Encurtando, 164 60 84.000 HEREADrAZSIS BAETP Teo, Adminlet. I) 264.C,0



OratifIcaçáo &uai

Valer

Tee. Admlnlet., 19
TOO. Conta/J/1.'13
Too. Contab1/.,13
Too. Contab11.13
Too. Contab11.,13

eu+. Contab11.,13'

90	 £64.600 i

60	 106.800
60 1 ,., 106.8c0
60	

,
106.300 i

60 

i

i	 $06.800
60	 106.600

+

JESUS )ABA WI7VE3 RIliWroe

teenme MARIA ?MECA

• KAIR RIF2), saneene
CLINTIO AUGUSTO COSTA eme
tDNIR COSTA NEVDES er !MT°

VICIA FEOANDES DE CARVALHO

2. Nos têrmos do art. 29 do Decreto n9 57.744-66, ao funcionário sujeito a
regime de tempo integral e dedicação exclusiva é proibido exercer cumulativa-

ente outro cargo, função, .profissão ou emprego público ou particular, não se
Iompreendendo nessa proibição: .

I	 O exercício em órgão de deliberação coletiva, desde que relacio-
nado com o cargo exercido em tempo integral;

11 - As atividades que, sem caráter de emprego, se destinam à difusão
e aplicação de idéias e conhecimentos, excluídas as que prejudiquem
a execução das obrigações inerentes ao regime de tempo integral e
dedicação exclusiva;
A prestação de assistência não remunerada a outros órgãos do
serviço público, visaido à aplicação de conhecimentos técnicas ou
científicos , quando solicitada através da repartição a que pertencer
o funcionário:

IV -- A partLipação eventual, sem caráter empregando, em atividades
didáticas de serninerios, conferências e outras semelhantes, bem
coma i ministração de ensino especializado em cursos temporários

Ia de estabelecimento oficial de nível superior, comprovada a carência
de especialistas do mesmo ramo.

Tarcísio Mata, Presidente. - Francisco Borges de Oliveira Filho, Mat‘.
e 1.105 .4111, Chefe do Gabinete	 PA-Br. -

_	 13.023, par a substituir Maria Celimar f ica da, símbolo 17-F, de Enearregatio
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rações e Informações (PLD), da Se-
ção Local de Segurados (PLS),
Divisão de Seguro Social (DPS), em

mseus impedientos eventuais.
N9 53 - Designar Izilda Mendes e

Almeida, Escrevente-Datiló grafo, ni.vel
7 matrícula n9 1.391.046, ponto 9.505,

de Beneficies de Familia (P.L5F),
Divisão de Seguro Social (DPS), coe
seus impedimentos eventuais.

N9 43 - Designar Marina Souza

N 9	30 - Designar Maria Helena

nivel 7, matricula n9 2.035.723, ponto lia Costa Pimentel, na Função Grati-

Freire Cavalcanti, na Função Grati- da Turma de Registro Analitieo e 5.5-
ficada símbolo 17-F, de Encarregada temático de Benefícios (PBS), da Se-
da Turma de Revisão de Processo ção Central de Beneficiários de Pe-
(PFIZ), da Seção Central de Benefi- cedios (PSB), da Divisão de Seguro
cios de Família (PSF), da Diee.são de Social (DPS), em seus iinpedimentee

eventuais.	 .
N9 50 - Designar Léa Maria da

Rocha Monteiro, Oficial de Adminie-
tração nível 12-A, matricula ntimene

'	 -1.900.816. ponto 1.851, para substituir I matrícula no 	 ... .' 	 ponto .. .
Alvaro Oliva Cruz, no cargo em Co- para substituir Edyr Bosíslo Babib, para substituir Cinésia Bastos, no tituir leda de Oliveira, na Função
missão. símbolo 4-C, de Chefe da j na Função Gratificada símbolo 17-E, Cargo em Comissão, símbolo 4-C, de Gratificada, símbolo 15-F, de Encare
Divisão de Seguro Social (DPS), em de Encarregado da Turma de Decla- Chefe da Divisão de Pensões e Con- regada da Turma de Administração

%eus impedimentos eventuais. 	
• (TA), eia Divisão de Pensões e Cone

RESOLUÇÕES DE 27 DE JUNHO 	
	  j mentos eventuais.

tribuições (DPC), em seus impedi-

DE 1986	 .	 1 j N9 51 - Designar Antônio Latiria,

O Diretor do Departamento de Pre-

	

	
ei j Atuário, nível 20-A, matricula núm-

vidência, resolve:	
H ro 1.800.882, ponto ri9 1.941, para

veira Rosa, da Função Gratificada, 	
tuais.

Seguro ,Social (DPS), em seus impe- 	
n9 1.106.141, ponto n9 5.870, para

dirnentos eventuais.

	

	

substituir Antônio Lauria, na Função
Gratificada, símbolo 2-F, de Chefe da

nível 14-B, matricula n9 1.186.007,	
pedimentos eventuais.

ponto 5.029, para substituir a Neli	
N9 53 - Designar Francisca Bar-

da Silva Corrêa, na Função Gratifi- 	
boz,a, Pinto, Escriturária nível 10-13,

cáda, símbolo 17-F, de Encarregado 	 DiutiLGAÇÃO	
matricula n9 1.910.586, ponto numa-

da Turma de Comunicações (PSW),	
ro 3.330, para substituir Luiz Carlos

da Divisão de Seguro Social (DPS),	
Gomes dos Guitnarftes Wanderley, na

em seus impedimentos eventuais.

	

	
Função Gratificada, símbolo 2-F, de
Chefe da Seção de Estatística (PAE),

1nn9 28 - Designar Augusto Villa- 	
da Divisão Técnica Atuarial (DPAI,

matricula n9 1.056.189, ponto 12.555, 	
N9 54 - Designar Gerôncio Cid

para substituir Solange Fam de Cer-	
Meira Melo, Escriturário nível 10-E,

queira, na Função Gratificada, sim-	
matricula n9 1.719.996, ponto ntunee

bolo 4-F, de Chefe da Seção Central	
ro 5.639, para substituir Francisca

de Segurados (PSS), da Divisão de	
Barboza Pinto, na Função Gratifi-

Campos, Escriturário, nível 10-B, ma- 	
Técnica Atuarial (DPA),. em seus btl.-

da Seção Centrffi de Segurados	
Função Gratificada, simbolo 16-F, de

	

(PSS), da Divisão de Seguro Social	
Encarregado da Turma de Fichário
(PEP), da Seçâo de Estatística (PAEP,

Na stm:14 do D. 1. N.

Nifor.

para substituir Ad.élia Rachid na Fun- Gratificada, símbolo 17-E, de L
g,a	 lia	

near-
ção Gratificada, símbolo 4-F, de Chefe redo da . Turma Auxiliar de Revitão
da Seção Local de Instrução e Ha vel:- • de Processos (PFA), da Seção Central
tação (PLB),	 Divisão de Seguro
Social (DPS), cai seus impedimentos
eventuais.

N9 38 - Designar Ruth Vianna
Amaarl, Escrevente DactileatTafo, nt- Martins, Oficial de Administraçao ni-
vai 7, matricula n9 2.124.292, ponta vai 12-A, matrícula n9 1.900.746, poli-
13.656, para substituir Moema Guayba to 1.733, para substituir Maria Galráo
de Carvalho, na Função Gratificada, Deom, na Função Gratificada, sim-
símbolo 17-E, de Encarregado da bolo 4-F, de Chefe da Seção Centre.:
Turma de Aposentadoria da Imprensa de Cálculos (PSC), da Divisão cá: Se-
Nacional (PAC). da Seção Central guro Social (DPS), em seus impedi:-
Aposentadoria (PSA), da -Divisão de mentos eventuais.
Seguro Social (DPS), em seus impe- N 9 47 -- Designar José Domingos
dimentos eventuais. da Silva, Escrevente Dactilógrafo rn-

N9 39 - Deesignar Osneyda Mães. v e! 7, matricula n9 1.911.209, ponto
Brandão dos Santos, Oficial de Admi- 6.053, paru substituir Maria Marti-
nistraçáo nível 12, matricula neunero nha de Oliveira, na Função Gratifi-
1.910.361, ponto 3.572, para substituir cada, símbolo 4-F, de Chefe da Seção
Carolina Pereira -das Neves Robevti, Central de Beneficiários de Peei:lies
na Função Gratificada, símbolo 4-F, (PSB), da Divisão de Seguro Social
de Chefe da Seção Central de Bene- (WS), em seus impedimentos even-
Belos de Família (PSF), da Divisão tuais.
de Seguro Social (DPS), em seus im- 	 N9 49 - Designar Altair Brandão
pedimentos eventuais. 	 de Lima, Oficial de Administração ni-

N9 40 - Designar Dejanyra Pinhei L, vel 12A, matrícula n9 1.910.617, pane

D	 t.	 Escrevente Dactilógrafa to 1.558, para substituir Maria Ame-ro uar e,

tribuleões (DPC), em .seus impedi-
mentos eventuais.

N9 42 - Designar Sônia Galváo de
Campos, Oficial de Administração
nível 12-A, matricula n9 1.019.214,
ponto 2:171, para substituir Osneyda.
Mães Branicão dos Santos, na Função.

RESOLUÇAO DE 24
DE 1966

O Diretor do Departamento
Previdência, resolve:

N 9 25 - Designar Solange Fatn de dimentos eventuais.
Cerqueira, Assistente de Administra,-	 N9 32 - Designar Diva Alves Les-

.	 ,çáo, nivel 14-A, matrícula número cano, Escrevente-Datilógraf o, nível 7,
ee

Relação n9 177-66
DE JUNHO IGlória Brandão Miranda, na Função

;Gratificada. símbolo 17-F, de .En-
;carregado da Turma de Processos de
;Segurados (PSP), da Seçao General
Ide Seguradas	 ), em setes Impe- Seguro

•	 t 
Social

e entuais
(PDS), em seus moer.-

N 9 41 - Designar Ilda' de Oliveira,
Oficial de Administração nivel 14-B,
matrícula n9 1.153.942, ponto 1.713.,	

1.153.942, ponto ne 1.713, para sues-

N9 2e - Designar Júlio, Gomes de	
substituir Samuel Naschpitz, no era-

Sã, Escriturário, nível 10-B, ma-	
go em Comissão. simbolo 4-C, do Coe-

trieu.la n5'1 . 557. 456, ponto 3 . 317, 	
fe da Divisão Técnica At•uarial

para substituir Cyléa Coelho da Sil- 	
(DPA), em seus impedimentos es-ea-CONSTRUÇÃO CML

e5-F, de Encarregado da Turma de	
N9 52 - Designar Ilza, Tostes,

Administração (PSX), da Divisão de 	
Agente Social nivel 10-B, matricula.

LEI b19 4.864 - DE 29-11-65

	Ne 27 e.- Designar Bartolomeu PC- 	
Seção de Atuária (PAK), da Divisão

reira Dias, Oficial de Administração, Técnica Atuarial (DPA), em seus ene

Cria medidas de estimulo à Indús-

tria de Construção Civil.

N 955

Forte Coelho, ESCritnrárin, nivel 8-A,	
em seus impedimentos eventuais.PREÇO: Cr$ 160

Seguro Social (DPS), em seus impe-	
cada, símbolo 16-F, de Encarregada da

dimentos eventuais.	
Turma de Apurações (PEA), da Se-

N° 29 - Designar Augusta 133e:teta 	
cão de Estatística (PAE), da Divisão

! A VENDA:'

Na Guanabara

trícula - ne - 1.283.742, ponto 1.766,	
pedimentos eventuais.

para substituir Augusto Villa-Forte 	
N9 55 - Designar Walter Muniz,

Coelho na Função Gratificada, sim-
Escriturário nível 8-A, matricula mi-

bolo 17-F, de Encarregado da Turma 
mero 1.911.904, ponto n9 4.834, para

Seção de Vendas: Avenida Rodriguez Alves .ti•

Agéncla 1: Ministério da Fazenda

1 a e. Atende-e	 pdidosde Preparo de Processo Prévio (PSH), 	
substituir Maria Catarina Gomes, na

pelo Serviço de 1-2tembólso Postai

(DPS), em seus impedimentos even-	
da revisão Técnica Atuarial (DPA),EM Brasí'ia

tilais. •

Nogueira, Escrevente-Datilógrafo, nní-
vel

-
vel 7, matricula n9 1.055.446, ponto
9.582, para substituir Maria da

em seus impedimentos eventuais.
N9 56 -e-o Designar Regina Correa

Netto, Escrevente Dactilógrafa nível 7,
matricula n9 1.054.534, ponto núme-
ro 5.701. tenra substituir Eduardg Fer-
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NO 66 - Designar Antônio de Brito
Lyra Netto, Escrevente Dactilogrzfo
nível 7, matricula n o 1.055,150, ponto
9.942, para substituir Evany Guedes
Goulart, na Função Gratificada, sim-
bolo 4-F, de Chefe da de CO31-
trôle de Pensões e Recebimentos
(PCP). d Diviião de P2Mõ2S e Con-
tribuições (DPC), em seus impedi-
mentos eventuais.

N9 67 - Designar Dalila Amarim
Nunes, Escriturário nível 8-A, matri-
cula n9 1.1037.667, ponto 6.695, para
substituir Antônio de Brito Lyra
Netto, na FunçrTo Gratificada, simbslo
17-F, de Encarregado da Turma de
Contrôle Geral de -Pagamentos de
Pensões e Aposentadorias (PPC), da
Seção de Controle de Pensões e Rece-
bimentos (PCP), da Divisão de Pen-
sões e Contribuições (DPC), em seus
impedimentos eventuais.

NO 68 - Designar João Baptista
Alves, Oficial de Administração nível
14-B, matricula no 1.900.279, ponto
1.086, para substituir Anibal da Silva
Pinto, na Função Gratificada, simbolo
4-F, de Chefe da Seção de Diligências
Externas (PLE), da, Divisão de Pen-
sões e Contribuições (DPC), em seus
impedimentos eventuais.

No 69 - Designar Otton de Azevedo,
Escrevente Dactilógrafo nível 7, ma-
trícula no 1.056.099. ponto 8.171, para
substituir Fernando Vieira Cordovil,
na Função Gratificada, símbolo 4-F,
de Chefe da Seção - Local de Pagamen-
tos de Pensões e Aposentadorias
(PLG), da Divisão de Pensões e Con-
tribuições (DPC), em seus impedi-
mentos eventuais.

N9 70 - Designar Humberto Fi-
gueiredo, Escrevente Dactilógrafo ní-
vel 7, matrícula n9 1.054.099, ponto
no 13.305, para substituir Otton de
Azevedo, na Função Gratificada, sím-
bolo 17-F, de Encarregado da Turma
de Preparo de Pagamentos (PLY), da
Seção Local de Pagamentos de Pen-
sões e Aposentadorias (PLG), da Di-
visão de Pensões e Contribuições
(DPC), em seus impedimentos even-
tuais. - José Gallorti Peixoto -
Diretor.

Relação n9 179-66
RESOLUÇÃO DE 17 DE AGÕSTO

DE 1966
O Diretor do Departamento de Se-

guros Privados e Capitalização, usan-
do das atribuições que lhe confere o
art._82, do Decreto-lei no 2.865, de
12-12-40, tendo em vista o disposto
nas Instruções no 75-66 e o constante
do Processo n9 45.688-66, resolve:

N9 134 -- Designar Elza de Souza
Coelho, Escrevente Dactile•grafo nível
7, matricula n9 1.391.038, ponto nú-
mero 6.108, para substituir o Chefe
do Setor de Planejamento e Estatís-
tica (SSP), da Inspetoria Geral de
Profnoção de Seguros Privados (DSS),
do Depa•.• tamento de Seguros Privadas
e Capitalização (DS), Orlando Mari-
nho Fontinhas, nos seus impedimen-
tos eventuais. - Nadir Rodrigues
Pereira, Diretor.

SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação ODRES n e? 533, de 1966
O Presidente da Junta Interventora

no Serviço de Alimentação da Previ,
dência Social, no uso dos podéres que
lhe são conferidos pela Portaria MTPS
número 60, de 21 de janeiro de 1966,
comi- Vado com a Portaria MTPS nú,
mero 85, de 10 de fevereiro de 1966, é

Considerando o que consta do De-
creto n° 58.958, de 15-7-66, e do Pra.

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA
MEDICA DOMICILIAR

E DE URGÊNCIA

Relação n9 66, de 31-8-66
O Diretor-Geral do SAIVIDU, no

uso das atribuições que lhe confere
a Alínea D, art. 28, Titulo IV, do
Regiment/ aprovado pelo Decreto nú-
mero 46.348, de 3 de julho de 1959,
de acôrdo com o disposto na Portaria
MTPS n9 388, de 1 de agõsto de
1963, alterada pelas MTPS números
711, de 19 de agôsto de 1964, e 193, de
9 de abril de 1965, resolve:

Portaria. no 698, de 31 de agõsto de
1966 - Dispensar, a pedido, Nild3
Eimar de Almeida Aguiar, Médico,
NS. 22, matrícula no 1.227, da Fun-
ção de Confiança de Chefe do Hos-
pital Pre-idente Vargas 6-CC.

O Diretr-Geral do SAMDU, no
uso das atribu i ções nue lhe confere
a Alínea C, do art. 28, Titulo IV, do
Reairoa,f,
mero 46.348, de 3 de julho de 1959
de aceiircl is cri	 (i	 -
MTPS no 388, de 1 de agôsto de

1 963, alterada pelas MTPS números
711. de 19 de agôsto de 1964, e 193, de
9 de abril de 1965, resolve:

Portaria n.o 699, de 31 de agõsto de
1966 -- Designar Lucio Glauco Pinto,
Médico, NS. 22, Matricula n.° 164,
para exercer a Função de Confiança
de Chefe do Hospital Presidente Var-
gas, 6-CC.

MINISTERIO DA INDUSTRIA
E DO COMÉRCIO

mento da taxa devida, totalizando ....
Cr$ 26.237 (vinte e seis mil, duzentos
e trinta e sete cruzeiros), nos térmos
dos artigos 1 ., 145 e 146 do Decreto.
-lei n° 3.855, de 21-11-41. Intime-se,
registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões 'das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, aos seis
dias do mês de julho do ano de mil no-
vecentos e sessenta e seis. 	 joáé Maria
Nogueira -- Presidente	 Francisco de
Assis A. Pereira, Relator	 Lycurgo
P. Venoso.

Fui presente: Rodrigo de Queiras
Lima, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador: «Man-
com o parecer da Divisão Jurídica.

Em, 10 . 8-61	 N. V. Alvarenga Ri.
beira>.

ACÓRDÃO W 9.19,

Autuada: Usina Barão de Suassuna
S. A. (Usina Barão de Suassuna)

Autuante: Geraldo Beire) de Miranda
e outro

Processo: A. I. n° 126 -61	 Estado
de Pernambuco

Provado que a Usina autuada
deixou de recolher a contribuição
a que estava sujeita, é de se julgar
procedente o auto de infração, com
fundamento nos ares. 148 e 149, do
do Decreto-lei 3 . 855-41 .

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuada a Usina Barão
de Suassuna S. A., proprietária da Usi-
na do mesmo nome, sita em Escada.
Estado de Pernambuco, por infração ao
art. 1° e alínea b Res. n° 1.365-59,
de 29-5-59, c/t os arts. 148 e 149 do
Decreto-lei 3.855-41, sendo autuantes,
os fiscais Geraldo Beirõ de Miranda e
José Inácio da Silva. A Segunda Tur-
ma de Julgamento da Comissão Executi-
va do Instituto do Açúcar e do Álcool,

considerando que a Usina Barão de
Suassuna 5. A., situada no município

/landes, na Função Gratificada, rim-
bolo 15-F, de Encarregado da Turma
de Administração (PAN), da Divisão
Técnica Atuarial (DPA), em seus im-
pedimentos eventuais.

NO 58 - Designar Paulo Sim/3s
Machado, Oficial de Administração
nível 12-A, matricula n9 1.391.228,
ponto 6.578, para substituir Itália
Maria Lopes, na Função Gratificada,
simbolo 1-F, de Chefe dos Serviços
Auxiliares do Gabinete do DP-PDA,
do Departamento de Previdência
(DP), em seus impedimentos even-
tuais.

N O 59 - Designar Josevan Antônio
de Moraes, Escriturário nível 8-A,
matricula n9 2.035.822, ponto 13.121.
para substituir Aroldo Sixel Baltazar,
na Função Gratificada, símbolo 4-F,

, de Chefe da Seção de Contribuições
(PCB), da Divisão de Pensões e Con-
tribuições (DPC), em seus impedi-
mentos eventuais.

No 60 T- Designar Licéa da Rocha
Barriga, 'Escrevente Dactilógrafa ni-
vel 7, matrícula n9 1.079.324, ponto
no 15.142, para substituir Dahyl Mal-
ta Aguiar, na Função Gratificada,
símbolo 17-F, de Encarregado da Tur-
ma de Regularização de Descontos
para Benefícios de Família (PBX),
da Seção de Contribuições para Be-
nefícios de Família (PCB), da Divisão
de Pensões e Contribuições (DPC),
em seus impedimentos eventuais.
RESOLUÇÕES DE 28 DE JUNHO

DE 1966
O Diretor do Departamento de Pre-

vidência, , usando da atribuição que
lhe confere o art. 82, do Decreto-lei
n9 2.865-40, considerando o disposto
nas Instruções n9 75, de 26-5-66, e,
tendo em' vista o que consta da rela-
ção anexa ao mono. no DPC-47-66,

	

resolve:	 .
N O 61 Designar Jacintho Paulo

Santiago, Escrevente Dactilógrafo ní-
vel 7, matricula n9 1.079.459, ponto
n9 15.031, para substituir Josewn An-
tônio de Moraes, na Função Gratifi-
cada, simbolo 17-F, de Encarregado
da Turma . de Contabilização Analítica
das Dívidas da União (PPL), da Se-
ção de Contribuições para Benefícios
de Família (PCB), da Divisão de
Pensões e ' Contribuições (DPC), em
seus impedimentos eventuais.

NO 62 - Designar Alcir Martins
Viana, Escrevente Dactilógrafo uivei 7,
matrícula ,n9 1.056.409, ponto 9.728,
para substituir Osmarino de Oliveira
Gomes, na Função Gratificada, sím-
bolo 4-F, de Chefe da Seção de Con-
tribuições para Pecúlio (PCC), da
Divisão de; Pensões e Contribuições
(DPC), em seus impedimentos even-
tuais.

NO 63 Designar Rafael Martu-
rano, Oficial de Administração nível
14-B, matrícula no 1.900.32ii, para
substituir Raul Macrinio dos Santos
Junior. na Função Gratificada, sim-
bolo 4-F, de Chefe da Seção de Ca-
dastro e Identificação (PCI), da Di-
visão de Pensões e Contribuições
(DPC), em : seus impedimentos even-
tuais.

NO 64 - Designar Jandira Valen-
tini da Silva, Escrevente Dactilografo
nível 7, matrícula ne 1.037.748, ponto
no 6.662, para substituir Alcir Martins
Vianna, na Função Gratificada, sím-
bolo 17-F, de Encarregado da Turma
de Manutenção e Cadastro (PIM), da
Seção de Contribuições para Pecúlio
(PCC), da Divisão de Pensões e Con-
tribuições (DPC), em seus impedi-
mentos eventuais.

NO 65 - Designar Neyde Oliveira
Mesta, Escriturário nível 8-A, ma-
tricula n9 1.785.945, ponto 5.833, para
substituir Paulo Simões Machado, na
função Gratificada, símbolo 4-F, de
Chefe da Seção de Informações de
Elementos Cadastrais (PCE), da Di-
visão de Pensões e Contribuições
(DPC), em seus impedimentos even-
tuais.

cesso SAPS 23.016-66, resolve no-
mear:

Através da Portaria 1.850, de 5-9-66,
Ely Loureiro Lima puas exercer o car-
go de Procuraci.if de 3' Categoria, do
Quadro do Pessoal - Rute Permanen,
te, vago em virtude do falecimento de
José Rosa de Mattos.

Considerando o que Consta do De-
creto n" 58.958, de 15 - 7 -66, e do Pro-
cesso SAPS 23.016, resolve nomear:

Através da Portaria 1.851, de 5-8-66,
Luiz Lebreiro aia exercer o cargo de
Procurador de .3 Categoria, do Quadro
do Pessoal - Parte Permanente, vago
em virtude do falecimento de Francis-
co Luiz Santos Pereira.

O Presidente da Junta Interventora no
Serviço de Alimentação da Previdência
Social, no aso dos podères que lhe são
conferidos pela Portaria MTPS nume-
ro 60, de 21 de janeiro de 1966, com-
binado com a Portaria MTPS número
85, de 10 de fevereiro de lç.'65, resol-
ve,

Através da Portaria 1.828, de 1-9-66,
transformar em suspensão por 90 (no-
venta) dias, a pena aplicada pela Por-
taria n° 2.235, de 3-12-65, que demi-
tiu, a bem do serviço público, Manoel
Joaquim dos Santos, Escrevente-Datiló-
grafo, nível «7», do Quad”o do Pessoal
- Parte Permanente. - Renato Coêlho
Falcão, Presidente.

_

- INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Segunda Turma de Julqament(
ACÓRDÃO N" 9.193

Autuada: Usina Paranaguá (Robert
Durand Cl Cia.)

Autuantes: W. M. Buarque e outro
Processo: A. I. n" 224-61	 Estado

da Bahia.

O não recolhimento de taxas su-
jeita o infrator às penalidades da
Lei.

Vistos, relatados e -discutidos esses
autos em que é autuada a Usina Para.
naguá, de propriedade da firma Robert
Dttrand f Cia. sita no distrito de Rio
Fundo, Município de Santo Amaro da
Purificação, Estado da Bahia, por filtra-
ção aos arts. 145 e 146 do Decreto-lei
e 3.855-41, sendo autuantes os fiscais
dêste IAA W. M. Buarque e Abdon
Conegundes. A Segunda Turma de Jul,
gatnento da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool,

considerando que a Usina autuada dei-
xou de recolher a taxa de Cr$ 1 por to-
nelada de cana sôbre 8.745quilos de
sua produção:

considerando que a autuada deixou o
processo correr à revelia:

considerando o mais que dos autos
consta

Acorda, por unanimidade, em sessão
realizada aos vinte e cinco dias do mês
de maio do ano de mil novecentos e ses-
senta e seis, presentes os Srs. José Ma-
ria Nogueira, Presidente, .Francisco 01-
ticica e Francisco de Assis A. Pereira,
relator, em julgar procedente o auto de
infração, para condenar a Usina Para-
naguá, de propriedade de Robert Durand
6 Cia. Ltda., ao pagamento da multa
de Cr$ 17.4+91 (dezessete mil, quatro-
centos e noventa e um cruzeiros), clôbro
da importncia devida, além do recolhi.
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Rinaldo Costa Lima e

60 do Decreto-lei 1.831-39, sendo au-
tuantes, Vicente Gouveia e outros fls.
cais &sie IAA. A Segunda Turma de
julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcool,

considerando que o açúcar apreendido
no estabelecimento comercial do Sr. Se-
verino José de Santana encontrava-se
desacompanhado de quaisquer documen-
tos fiscais;

considerando que o autuado deixou o
processo correr à revelia;

considerando a infração materialmen-
te provada.

Acorda, por unanimidade, em sessão
realizada aos oito dias do mês de ju-
tiliodo ano de mil novecentos e sessen-
ta e seis, presentes os S:s. José Maria
Nogueira, Presidente, Lycurgo P. Vel-
loso e Francisco de Assis A. Pereira,
relator, em julgar procedente o auto de
infração para considerar boa a apreen-
são do açúcar encontrado em situação
irregular, nos termos do art. 60, letra
b do Decreto-lei 1.831, de 4-12-39. In-
time-se, registre e cumpra-se.

Sala das sesaões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, aos seis
dias do mês de julho do ano de mil
novecentos e sessenta e seis. -- José
Maria Nogueira, Presidente	 Francis-
co de Assis A. Pereira, Relator	 Ly-
cargo P. Mios°.

Fui- presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador

Parecer do Dr. Procurador «De
acôrdo com o parecer da Divisão Ju-
rídica.

Em, 10-7-60 — Diogo Melo Menezes»

ACÓRDÃO' N 9 9.198
Acorda, por unanimidade, em sessão

realizada aos dezoito dias do mês de
maio do ano de mil novecentos e ses-
senta e seis, presentes os Srs. José Maria
Nogueira, Presidente, Lycurgo P. Vel-
loso e Francisco '- Assis A. Pereira,
relator, em julgar pela procedência do
auto de infração, para o fim de con-
denar a Usina Boa Sorte à multa de
Cr$ 27.620 (vinte e sete mil, seiscen-
tos e vinte cruzeiros), acrescida da
quantia de Cr$ 13.810 (treze mil, oito-
centos e dez cruzeiros), que deixou de
recolher, nos tèrmos dos artigos 145 e
146, do Decreto-lei n° 3.855, de 21 de
novembro de 1941. Intime-se, registre,
-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de jul-
gamento da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, aos seis
dias do mês de julho do ano de mil
novecentos e sessenta e seis. 	 José
Maria Nogueira, Presidente	 Francis-
co de Assis A. Pereira, Relator	 Ly.
cargo P. Verias°.

Fui presente: Rodrigo de aleira:,
Lima, Procurador

Parecer do Dr.
ticôrdo.

Em, 2-7-63	 fosé Ribamar
Fontes»,

ACÓRDÃO N° 9.197

Autuado: Severino José de Santana

Autuantes: Vicente do Amaral Con-
veio e outros

Processo: A. I. n° 342-60	 Estado
de Pernambuco

Procurador	 «De

. C.

E' de se considerar boa a apre.
ensão de açdcar encontrado sem a
documentação devida.

Vistos, relatados e discutidos éstes
outos em que é autuado o comerciante
Severino TOSe de Santana, estabelecido
no subúrbio de Peixinhos, Município de
Olinda, Estado de Pernambuco, por In-
franção ao art. 40, c/c a lett' b do art

Nogueira, Presidente	 Francisco de\
Assis A. Pereira, Relator	 Lycurgo
P. Velloso.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Dr. Procuriaior dje
acôrdo. -- Em, 13-12-60 — Jci;é Riba-
mar X. C. Fontes».

ACOR! )A0 N' 9.196

Autuada: Cooperativa de Plantadores
de Cana de Assembléia (Usina Boa
Sorte)

Autuantes:
outro
• Processo: A. I. n' 212-62 — Estado
de Alagoas

Julga-se procedente o auto quan-
do comprovada a sonegação de ta-
xas legalmente instituídas.

Vistos, relatados e discutidos éstes au-
tos em que é autuada á Cooperativa de
Plantadores de Cana de Assembléia,
proprietária da Usina Boa Sorte, sita no
Município de Viçosa, Estado das Ala-
goas, por infração ao art. 146, do De-
creto-lei a° 3 . 855-41, sendo autuantes,
os fiscais Rinaldo Costa Lima e Adwal-
do Florêncio. A Segunda Turma de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool,

considerando que o ilícito fiscal está
materialmente provado;

considerando que a autuada, embora
devidamente intimada, nada invocou em
sua defesa, tornando-se, por isso, Teve!,

considerando o parecer da Divisão
juridica e tudo o mais que dos autos
consta,

Autuada: Cia. Agrícola Baixa Gran-
de — Usina Santo Amuro

Autuantes: W M. Bitarque e outro

Processo: A. I. n" 310-60 	 Estado
do Rio de janeiro

Referência feita à guia de reco-
lhimento inexistente, constitui infra-
ção à legislação fiscal em vigor.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é Autuada a Cia. Agri-
cola Baixa Grande, proprietária da Usi-
na Santo Amaro, no Distrito do tiles-
mo nome, Município de Campos, Es-
tado do Rio de Janeiro, por nfração
aos arts. 2°, 39, 64 e 65, do Decreto-
-lei n° 1.831-39, sendo autuantes os fis-
cais dêste IAA W M. Buarque e Denys
Santiago. A Segunda Turma de Jul-
gamento da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool,

considerando que a Cia. Agrícola
Baixa Grande, proprietária da Usina
Santo Amaro Campos Estado do
Rio de Janeiro, deu saída a 9.586 sacos
de açúcar sem o pagamento prévio das
taxas de defesa e a devida emissão de
49 Notas de Remessa, fazendo referên-
cia a guias de recolhimento inexisten-

considerando, por outro lado, que, pela
diligência de fls. 104( ficou compro-
vado que a referida Usina recolhera ao
Banco do Brasil as contribuições de-
vidas, antes de ser lavrado o presente
auto de infração,

Acorda, por unanimidade, em sessão
realizada aos trinta dias do mês de mar-
ço do ano de mil novecentos e sessenta
e seis, presentes os Srs. José Maria No-
guelra, Presidente, Lycurgo P. Velloso
e Francisco de Assis A. Pereira, mia-
tor, em julgar procedente, em parte, o
auto de infração, para o fim de ser apli,
cada à firma autuada a multa de Cr$
4.000 (quatro mil cruzeiros) por nota
de remessa irregular, no total de 48 no,

de Escada, Estado de Pernambuco, deu
saída a 11.280 sacos de açúcar de sua
produção na safra 58-59, sem o paga-
mento da contribuição de Cr$ 6 por
saco, conforme determina a Res. 1.365,
de 14-1-59;

considerando que, embora intimada, a
autuada deixou o processo correr à re-
velia;

considerando que a autuada é primá-
ria na espécie;

considerando os pareceres da Procura-
doria Regional e Divisão Jurídica,

ACORDA, por unanimidade, aos oito
dias do mês de junho do ano de mil
novecentos e sessenta e seis, prçsentes
os Srs. José Maria Nogueira, Presiden-
te, Lycurgo Velloso e Francisco de
Assis A. Pereira, relator, em julgar pro-
cedente o auto de infração, para cori.
denar a Usina '3arão de Suassuna S.A.
ao pagamento da multa de Cr$ 135.360
(cento e trinta e cinco mil, trezentos e
sessenta cruzeiros), dôbro da importan-
cia não recolhida, nos •térmos do art.
149, do Decreto-lei n° 3.855, de 12-11-41.
Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de Jul-
ga. coto da Comissão Executiva do Ins-
tituto do • Açúcar e do Alcool, aos seis
dias do mês de jalho do ano de mil no-
vecentos e sessenta e seis.	 José Ma-
ria Nogueira, Presidente	 Francisco
de Assis A. Pereira, Relator	 Lgcur.
go P. Velloso.

Fui presente: Rodrigue de Queiroz
Fui presente: Rodrigo de Queiroz

Lima Procurador Parecer do Dr.
Procurador. «Mantenho o nia:u parecer de
fls. 13».

Em, 6-6-61	 N. V. Alvarenga Ri-
beiro».

ACÓRDÃO N9 9.195

Autuados: Geraldo Olímpio Sales e
Usina Estreliana S. A.
Autuantes; Vicente do Amaral Gouvela

e outros
Processo: A. I. n° 622-60	 Estado

de Pernambuco
Não tendo ficado caracterizada a

infração argüida, é de se julgar im-
procedente o auto de infração.

Vistos, relatdos e discutidos êstes ou-
tos em que são autuados, Geraldo Olím-
pio Sales, motorista transportador, de
Recife, Estado de Pernambuco por in-
fração ao artigo 33 c/c a letra b do
artigo 60, do Decreto-lei n° 1.831-39,
e a Usina Estreliana S. A., do mesmo
Estado, 'por infringência ao disposto no
artigo 36, do mesmo diploma legal, sen-
do autuantes, os fiscais dêste Instituto,
Vicente do Amaral Gouveia,' Arnaldo
Samico c Marco Antonio Cavalcanti. A
Segunda Turma de Julgamento da Co-
missão Executiva do Instituto do Açtl-
car e do Álcool,

considerando que em face da e <plica-
cação e da informação do Sr. Inspetor
Fiscal, o parecer do Sr. Procurador
Regional é pela improcedência do outo
lavrado;

considerando tudo o mais que dos au-
tos consta,

Acorda, por unanimidade, em sessão
realizada aos dez dias do mês de março
do ano de mil novecentos e sessenta e
cinco, presentes os Srs. José Maria No-
gueira, Presidente, Roosevelt Ch. de
Oliveira e Francisco de Assis A. Pe-
reira, relator, em julgar improcedente o
auto de infração, devolvendo-se ao au-
tuado o açúcar apreendido, nos têrmos
do voto do Sr. Relator. Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de jul."
gamento da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, aos seis
dias do mês de julho do ano de mil no-
vecentos e sessenta e seis. — José Maria

tas e no montante de Cr$ 192.000
(cento e noventa e dois mil cruzeiros),
nos termos do artigo 39, grau médio, do
Decreto-lei n° 1.831, de 4-12-39, con-
siderando o auto de infração improce-
dente quanto ao art. 65, do mesmo de-
creto-lei, recorrendo-se «ex-officio» para
instância superior. Intime-se, registre-se
C cumpra:se .

Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, aos seis
dias do mês de julho do ano de mil
novecentos e sessenta e seis. José
Maria Nogueira, Presidente .-- Francis-
co de Assis A. Pereira, Relator
curgo P. Velloso.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador

Parecer do Dr.
a c ,:arEnclio.( 

14-3-61 — José Ribamar X. C.
Fontes».

ACÓRDÃO N° 9.199

Autuado: Sebastio Rodrigues Corrêa

Autuantes: Paulo Heredia de Sá e
outro

Processo: A. I. n'' 300-61	 Estado
do Rio de Janeiro

Julga-se . .3ti a apreensão de açú-
car encontrai», em tránsito, sern a
cobertura legal exigida por lei.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuado o Sr. Sebastião
Rodrigues Corrêa, comerciante, estabele-
cido em Arraial do Cabo, no Município
de Cabo Frio, Estado do Rio de Janeiro,
por infração ao art. 60, letra b, c/c os
arts. 40 e 42. do Decreto-lei
1.831-39, sendo autuantes, os fiscais
Paulo Heredia de Sá e Laet Leonídio
Lopes, A Segunda Turma de Julga-
mento da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool,

considerando que a Fiscalização do
IAA encontrou no estabelecimento co-
mercial do Sr. Sebastião Rodrigues
Corrêa. 8 sacos de açúcar desacompa-
panhados dos documentos fiscais exigi-
dos por lei;

c
aeollitsiderando que o processo correu à

rev
considerando que, de acôrdo com a

informação da DAF o autuado não é
reincidente;

considerando a infração materialmen-
te provada,

Acorda, por unanimidade, em sessão
realizada ao primeiro dia do mês de
junho do ano de mil novecentos e ses-
senta e seis, presentes os Srs. José Ma-
ria Nogueira, Presiderte, Lycurgo P
Venoso e Francisco de Assis A. Pe-
reira, relator, em julgar procedente o
auto de infração, para ser considerada
boa a apreensão do açúcar encontrado
em situação irregular, nos tétanos do
art. 60, letra b, do Decreto-lei 1.831,
de 4-12-39, absorvielas por esta, as co-
minações dos arts. 40 OU 42, do cita-
do Decreto-lei. Intime-se, registre-se e
cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, aos seis
dias do mês de julho do ano de mil
novecentos e sessenta e seis. — José
Maria Nogueira, Presidente Francis.
co de Assis A. Pereira, Relator
curgo P. Veloso.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador -- Man-
tenho o meu parecer de fls. 10.

Em, 28-7-61	 N. V. Alvarenga
Ribeiro».

Procurador	 «De
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cargo P. Veloso.
Fui presente: Rodrigo de Queiroz

Lima, Procurador.
Parecei do- Dr. Procurador	 «De

aceirdo.
Em, 14-5-62 — José Ribamar X. C.

Fontes:>,

Autuante: Paulo Peiliel Aeanha,

de Minas Gerais.
Julga-se procedente o auto,

quando está devidamente. compro..
'cario o não recolhimento de ta-
xas legalmente instituídas.

Vistos, relatados e discutirias êstes
autos em que é autuada a Usina Açu-
careira S'ão Jw:é S. A. proprietária
da Usina do mesmo nome, sita era
Fazenda Pedreira, Municiplo de Boa
Esperança, Estado de Minas Gerais,
por infração aos aias. 1 9 § 20 29 c.c.
os arts. 64 e 65 do Decreto-lei núme-
ro 1.831-39, e aras. 28, 45 e 49 da
Resolução 1.110-55 de 22.6.55, c.e.
os arts. 148 e 149 do Decreto-lei nú-
mero 3.855-41, sendo autuante o fiscal
Paulo Perneei Aranha. A Segunda
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e
do Álcool,

Considerando que a Usina autuada
deu saída a 4.035 sacos de açúcar 'Se
sua produção ,na safra 55-56, sena o
pagamento da taxa de defeea,

Considerando que o final 'cai vai-
te deixou de capitular a infração aos
artse 36, 38 ou 39 do Decreto-lei nu-
mero 1.831;

Considerando que a capitulação nos
arts. 64 e 65 representam o enqua-
dramento da Usina autuada por so-
negação;

Considerando que a autuada é sem-
cidente especifica;

Considerando o parecer de fie, 22-23'
cujas conclusões 51.0 adotáveis,

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada aos oito cilas do mês de
setembro do ano de mil novecentos
e seseenta e cinco, presentes os Srs.
José Maria Nogueira, Presidente, Ly-
corgo P. Velloso e Francisco de As-
sis A. Pereira, relatar, em julgar pro-
cedente o auto de infração, em parte,
para condenar-se a Usina Açucareara
São José S.A. ao.pagamento da mui-
ta de Cr$ 20 (vinte cruzeiros) por
saco de açúcar sonegado à tributação,
ern número de 4.055 sacos, totalizan-

, do Cr$ 81.100 (oitenta. e um rail e
cem cruzeiros), grau máximo previs-
to nos arts. 64 e Ga. cio Decreto-lei
1.831, de 4-12-39 por tratar-se de re-
incidente específica, além do recolhi-
mento da taxa devida, no montante
de Cr$ 12.570 (doze mil, quinherstos

l e setenta cruzeiros), considerando-se
' o auto de infração improcedente em

1

1

 relação aos arts. 148 e 149 do Decreto-
lei 3.855, de 21.11.41. Intime-se re-
gistre-se -e cumpra-se.
— José Maria Nogueira, Presidente
— Francisco de Assis A. Pereira : re-
lator — Lycurgo Portocarrero Venoso.

Fui presente. — Rodrigo de Quei-
roz Lima, Procurador.

Parecer do Procurador. — De acere
1 do cem o parecer retro.	 •
I Em 22-3-57. — Fernorulo Oiticica
Lins.

ACÓRDÃO N 9 9.200

fe 1 Autuado:t -,ebastião Benedito da Silva
•. Autuante: Eder Peres •

Processo: A. I. re 10-63 --- Estado
ate.: São Paulo

Considera-se clandestino todo
•açúcar desacompanhado dos do-
: contentos exigidos pela legislação

açucareira vigente.

Vistos, .relatados e discutidos estes
autos em que é autuado o Sr. Sebes-
tião Benedito da Silva, comerciante, es-
tabelecido no Município de Mogi-Guaçu,
Estado de São Pau/o, por infração ao
cri. 60, letra h, c,/c os erts, 40 ou 42,
do Decreto-lei ri9 1.8.31-39, sendo au-
tuante, o fiscal diste IAA, Eder Peres.
A Segunda Tu-ma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar •e do Álcool,

considerando que os 14 sacos de aça-
cor apreendidos estavam desacompanha-
dos de quaisquer documentos fiscais;

comiderando irrelevantes as alegaçaes
de defesa da autuada:

coasiderando matceialmente provada a
Infração,

Acorda, por umenimidzide, em sessão
realizada aos dezoito dias do eles de
maio do ano de mil novecentos e scs.
senta e, seis, presentes os Srs. Jose Ma-
ria Nogueira, Presidente, I. ecuroo P.
Venoso e Francisco de Assis A. Pe-
teima, relatar, era decidir pela proeetlen-
cia do auto . de infração, para consi-
derar eletiva a apreensão do açúcar en-
contrado em situação irregular, nos ter-
mos do 'art. 60, letra b, do Decreto-lei

1.83/, de 4.-12-39, dando corno absor-
vida por esta, as penalidades dos arti-
gos 40 e 42, do mesmo diploma legal,
intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de 'NI-
elemento da Comissão Executiva do Ins-
tituto do . Açúcar e do Mcool, aos seis
dias do 'enes de Julho do ano de mil
novecentos e sessenta e seis. — José
Maria Nogueira, Presidente	 Francis-
co de Assis A. Pereira. Relator	 41-
cargo P. Veloso.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer 'elo Dr. Procurador.	 ¡De
racerdo com o parecer retro.

Em, 3-4-63	 José Ribamar X. C.
Fontes».
e	 ACÓRDÃO N9 9.201

Antitadot' Ignorado
Autuantes: Paulo Sotero Caio e outro
Processo: A. I. n9 218-61 — Estado

,	 Bahia

Considera-se boa, a apreensão de
açúcar ea-ontrado sem a cobertrua
dos documentos exigidos ria [arma
da Lei.

- Vistos, relatados e discutidos estes
Lutos de apreensão de açúcar, eia Con-
ceição de Coité, Estado da Bailia, por
infração ao art. 60, letra b do Decreto-
lei n9 1.831-39, sendo autuantes, os fis-
cais deste TAA, Paulo Sotero Caio e
Cyrano Dias 'Barreto. A Segunda Tur-
4mt de julgamento da Comissão Execu-
tiva do Instituto do Açúcar e do Álcool,

tonsiderandO que foram apreendidos
I sacos de aedcar cristal desacompa-
;ihados dos documentos fiscais exigidos
'por lei;

considerando que nenhum interessado
lepresentou-se como proprietário do pro-
duto,

Acorda, por' unanimidade, em sess3is
laealleiacia aos trinta e uai, dias do mes
4e março do ano de mil novecentos e
essenta e seis, presenkLe os $46. joeé
Mede Nogueira, Oess4dente, Prlimelgeo
°Meiem e PPÉRC etre e de Afeie A. Pe-

Reclamante: Associação dos Forne-
cedores de Cana de Piracicaba.

Reclamada: Usina Santa Lúcia Sci-
ciedade Anónima.

Processo: P.C. n9 28-65 — Estado
de São Paulo.

Julga - se procedente a reclama-
ção quando comprovado que o
pleito do reclamante encontra
apoio no térino da lei.

Vistos, relatados e discutidos ês.tes
autos uni que é Reclamante a Asse-
Mação dos Fornecedores de Cana de
Piracicaba, do Municipio do mesmo
nome, e Reclamada a Usina Santa
Lúcia S.A., ele Araras, Estado de São
Paulq. A Segunda Turma de Julga-
mento da Comissão Executiva do ins-
tituto do Açúcar e do Álcool,

Considerando que a Associação doe
Fornecedores de cana de Piracicaba,
eni data de 4.3.58, comunicou que a
-Uaina Santa Lucia achava-se em
atraso com o pagamento das canas
recebidas de seus fornecedores, na
safra 56-57;

Considerando que, conforme infor-
mação de fls. 16, consta ter a recila-
(nada ,em 24.9.64, recolhido à Dele-
gacia Regional em São Paulo, a im-
portância de Cr$ 566.500,20 corres-
pondente ao adicional de Cr$ 15 per

tonelada Vibre 37.766.682 tonelada
de canas recebidas doa seus fornece-
dores, na safra 56-57;

Considerando o parecer da Procura-
doria Reeional

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada aos quatorze dias do
mês de dezembro do ano de mil no-
vecentos e sessenta e cinco, presentes
03 Srs. José Maria Nogueira Presi-
dente, Lycurgo P. Velloso e Francis-
co de Assis A. Pereira, relator, em
reconhecer a liquidação do débito
correspondente ao valor do adicional
condenando-se a Usina autuada ao
pagamento dos juros legais de 6ee
ao ano, da data em que a reclamada
teve ciência da reclamação, até a data
do recolhimento, caso não tenha sido
dada pelos reclamantes, quitação à
reelaanada. Feitas as anotações e co-
municações de praxe.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos seis dias do mós de julho do ano
de mil novecentos e sessenta e seis.
— José Maria Nogueira, Presidente
— Francisco de Assis A. Pereira, Re-
latos — Lycurgo Velos°.

Fui presente. — Rodrigo de Quei-
roz Lima, Procurador.

ACÓRDÃO N9 9.205
Autuado; Triunfo Agro-Inclustria/

Ltda. (Usina Triunfo).
Autuantes: Hélio Ribeiro do Rego

e outro.
Processo: A.I. n9 130-60 — Estado

de Alareas

Notificação para recolher débi-
to legalmente apurado, implica em
pagamento em (Mirro, quando de-
satendida.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuada a firma Til-

f Agro-Industrial
prietária da Usina Triunfo, sita no
Distrito de Bôca do Mato, Montei-
pio de São Miguel dos Campos Es-
tado de Alagoas, por infração ao art.
89 do Decreto-lei 9a287, de 10.9.49,
co,. a Resolução n9 206-48, sendo au- •
talantes Hélio Ribeiro do Rêgo e José
Alípio Vieira Pinto, fiscais dêste TAA.
A Segunda Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Considerando 'que, antecipou o Auto
de Infração, notificação feita regei-
lartnente à Usina Triunfo, para que
recolhesse o valor da contribuição que
deixou de aplicar em beneficio dos
seus trabalhadores;

Considerando que na primeira no-
tificação, a Usina Triunfo pretendeu
obter do IAA o beneplácito para uma
manobra contábil, no sentido de apli-
car no exercicio seguinte, aquilo ove
deixara de aplicar em três exercícios,
no que não concordou o IAA;

Considerando que, o Procurador
junto à Turma visou pôr em evidên-
cia que a Usina Triunfo até 9 anos
depois ainda não dera cumprimento
àquela obrigação;

Considerando tudo o mais que dos
autos consta,

Acorda, por unanimidade, em ses-
aão realizada aos vinte e três dias do
mês de junho do ano de mil no v e-
centos e sessenta e seis. preesntes os
Srs. José Maria Nogueira, Preside.o-
te, Francisco de Assis A. Pereira e
Lycurgo P. Venoso, relator, em Mi-
gai procedente o auto de infração,
para o efeito de condenar a Usina
Triunfo ao pagamento da multa cor-
respondente ao dôbro da quantia que
deixou de aplicar no total de 	
Cr$ 87.032 (oitenta e sete mil e trin-

•ta e dois cruzeiros) nos têrmos
art. 80 do Decreto-lei n9 9.827, de
10.9,46.	 Intime-se,	 registre-se e
cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos seis dias do mées de julho do ano
de mil novecentos e sessenta e sela.
-- José Maria Nogueira, President(

reira, relator, em julgar procedente o	 ACÓRDÃO N9 9.203
auto de infração, para considerar boa Autuado: Meado Sampaio Z. A.
e valiosa a apreensão do açúcar co- (Usina Roçadinho) Depósito de 29
contrado em situação irregular, nos têr- salda.
mos do art. 60, letra h, do Decreto-lei
1.831, de 4-12-39. Intime-se, registre-se
e cumpra -se..

Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comiso Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, aos seis
dias do mês de julho do ano de mil
novecentos e	 ssenta e seis — José

•
Julga-se procedente o auto

guando as infrações argüidas es-.
tão devidamente comprovadas pe-

eMaria Noguei.-1, Pres:cleate — Francis- los elementos constantes do pra-
co de Assis A. Percir2, Relator	 Li,	

cesso.-
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos uni que é autuada a firma Mea-
da Sampaio S.A., proprietária, da
TJsina, Roeadinho, Depósito de 23 sal-
da, sito em Santa, Cruz do Capiba-
ribe, Estado de Pernambuco, por ai-
fração aos arts. 36 39 38 e 09 úni-
co, do Decreto-lei ng 1.831-39, sendo

	

ACORDA° N 9 9.20'3	 autuantes os ficais Mosart C. alar-
.

tin de Arribas e 'Tarcísio Medeiros
Autuada: Usina Aeuceafeira São Marques.

José S. A.	 A - Segunda Turma de Julgamento

do Açúcar e do Alcool.
Considerando que .as faltas que 221

tivar am o presente Auto de Infração
ficaram plenamente provadas e cen-
fessádas pela autuada;

Considerando tudo o mais que aos
autos consta,

Acorda, per unanimidade, em ses-
são realizada aos dois dias do més de
junho do ano de mil novecentos e
sessenta e seis, presentes os Srs. :Jose
Maria Regueira, Presidente, Lycne-
go Velloso e Francisco de Assis A. I
Pereira, relator, julgar proceden-
te o auto de intração, para condenar
a Usina Roçadinho às multas de Cr$]
500 (quinhentos cruzeiros), nus ter--
mos do art. 69, do Decreto-lei 1.831,'
de 4.12.39 e de Cr$ 4.000 (quatro mil
cruzeiros) por nota de remessa irra-
eginulaize• ironso) total de Cr$ 8.000 (oito mil

grau submédio do art. 38,
c.c. o art. 37, do Decreto-lei citado.
Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Execueiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos seis dias -do mês de julho do ano
de mil novecentos e sessenta e seis.
— José Maria Nogueira, Presidente —
Francisco de Assis A. Pereira.

Lycurgo P. Velloso.
Fui presente. -, Rodrigo de Quei-

ra': Lima, Procurador.
Parecer do Procurador. — . De acôr-•

do com o parecer da Divisão JUri-
dica.

Em 25 de maio de 1980. — José Ri-
bamar A. C.. Fontes.

ACÓRDÃO N9 9.204

	

Proce sso: A.I. n9 50-36 --	 ta(lo

Autuantes: lvlosart C. Mardi.' de
Arribas e outro.

Fracasso: A.I. n9 248-60 — Estado
de Pernambuco,

a Comissão secutia a do Institutod C	 E	 •
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Lycurgo	 Velloso, Relatar
Francisco de Assis A. Pereira.

rui presente. — Rodrigo de Quei-
roz Lima, Procurador.

Parecer do Procurada'. — De
acôrdo.

Em, 25.5.60. — José Ribamar X.
C. Fontes.

AeóRDA0 NQ 9.206
Autuados: Irmãos Andrade Ltda.
Autuantes: Antônio Walas Vodu-

pives.
Processo: A.I. n9 130-81 — Estado

do Rio de Janeiro.
Açúcar desacompanhado dos

documentos fiscais, é clandestino
e pertencente ao IAA.

Vistos, relatados e discutidos sétes
autos em que é autuada a firma co-
mercial Irmãos Andrade Ltda., es-
tabelecido em Cachoeiras de Macacu,
Estado do Rio de Janeiro, por infra-
çã.c, ao art.. 40 cc. o art. 60, letra
"b", do Decreto-lei 1.831-39, -senda
autuante, o fiscal .dèste Instituto, An-
tônio Walas Vo opives. A Segunda
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Inetituto do Açúcar e
do Alcool

Considerando que o auto foi lavrado
em obediência a tôda _a Legislaeam

Considerando que foi feita a noti-
ficaçãc regular à autuada e que a
autuação decorreu de Têrmo de Ve-
alheação e Apreensão de Açúcar;

Considerando que as alegações na
defesa da autuada não conseguem ili-
dir a infração argüida no auto, de vez
que o açúcar foi comercializado pelo
vendedor para o comprador, ao de-
sabrigo da Lei;

Considerando o mais que dos entoe
consta.

Acorda, per unanimidade, em - ses-
são realizada aos vinte e três dias do
mês de junho do ano de mil nove
centos e sessenta e seis, presentes os
Srs. José Maria Nogueira, Presiden-
te, João Soares Palmeira e Lyeurgo
Portocarrero Velloso, relator, em jul-
gar procedente o auto de infração,
para conside: ar boa a apreensão ao
açúcar encontrado em situação irre-
gular nos termos do art. 60, letra "b".
do Decreto-lei 1.831, de 4.12.39. In-
time-se. registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos seis dias do mas de julho do ano
de mil novecentos e seseenta e seis.
— José Maria Nogueira, Presidente —
Lycurgo P. Venoso, Relator João
Soares Palmeira.

Fui presente. — Rodrigo de. Quei-
roz Lima, Procurador.

Parecer do Drocurador, — Mame-
nho o meu parecer de fls. 14.

Em, 9.6.61. — N. V. Alvarenga
Ribeiro.

ACÓRDÃO N9 9.207
Reclamante: Antônio Risque Her-

nandes.
Reclinaria: Usina Selemidt.
Processo: P.C. n9 170-64 — E-ta

do de São Paulo.
Estando COMpTOVCIJO nos OS

que a reclamarão encontra ap:i'eo
no art. 85, do Estatuto da L. 'mou-
ra Cana^ticira, é de se considerar
a MC217ia 73TOCCJCPC.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em cene é reclamante António
Risque 1-teinndes, no Municiplo oe
Sertacrinho, Estado de São Paulo, e
reclamada a Usina Sclimielt, de nso-
priedasie de Artur e Ernesto Sclim,et
de Pontal. no tens= Estado acima
citado, a Ssetinsisi Tsima de .Jura-
mento da CcIr.s : ão E - .:0C1.1 1,T. do Tns-
tittuo do A sitiear e do Álcool.

Considerando a cennirovacea feita
pelo reclam e nte nos decumentes (ede
juntou à inicial;

Considerando a concordância da
Reclamada (fls. 15), não mais coa-
teGtada;

Considerando ainda. a misses) da
Reclamada na audiência tentada pela.
Procuradoria Regional; e,

Considerando a promoção da Pro-
curadoria Regional de fls. 24 . e 25,

Acorda, por unanimidade, em ses-
seo realizada aos vinte e dois dias
do mês de junho do ano de mil no-
vecentos e sessenta e seis, presentes
os Srs. José Maria Nogueira, Presi-
dente, João Soares Palmeira e Lecur-
go Portocarrero Velloso, •relator,
julgar procedente a reclamação, para
o fim de que continue António Ris-
que Hernandes fornecedor quotista da
Usina .Schmidt, pelos fundos age:co-
la. e Um as quotas seguintes: Can-
tagalo — com 100 toneladas de cana,
Santa Rita — com 150 toneladas de
cana; Lagoa dos Cavalos — con 150
toneladas de cana; Focinho — com
250 toneladas de cana, feitas as ano-
tações e comunicações de praxe.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos seis dias do mês de julho do ano
de mil novecentos e sessenta e seis.
— José Maria Nogueira, Presidente
— Lycurgo P. Velloso, Relator — João
Soares Palmeira.

Fui presente. — Rodrigo de Quei-
roz Lima, Procurador.

ACÓRDA0 N 9 9.203
Reclamante: Amadeu da Silva Bar-

reto.
Reclamada: D. Reedita Póvoa.
Processo: P.C. n9 178-64 — Estado

do Rio de Janeiro.
Quando legalmente processado

acôrdo entre partes, relativamen-
te à rescisão de arrendamento de
fundo agrícola, é de ser homoto-
gada a .peça base..

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é _reclamante o Sr.
Amadeu da Silva Barreto, lavrador,
residente em São João da Barra, Es-
tado do Rio de • Janeiro, e reclamada
a Sra. D. Recrina Póvoa, proprietá-
ria do imóvel "Baixa Escura", eito no
município acima citado, a Segunda
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e
do Álcool,

Considerando que o acôrdo rela-
tivo à rescisão do contrato de arren-
damento foi processado com obser-
vância de todos os preceitos legais;

Considerando que as partes ¡eram
ao Instittuo do Açúcar e do Aleeol,
e a apresentaram para a devida ho-
mologação;

Considerando, por outro lado emiro
se depreende do parecer da Divisão
Juridica, que houve pagamento e qui-
tação integral, cem indenização pele
proprietária do imóvel ao seu ren-
deiro;

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada vinte e dois dias do ales
de junho do ano de mil novecentos
e sessenta e seis, presentes os Srs.
José Maria Nogueira. Presidente. João
Soares Palmeira e Lycurgo Portocar-
rero Velloso, relator, em decidir pela
homologação da aeórdo celebrado en-
tre as partes, feitas as anotações e
comunicações de 'praxe. •

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e 'do .Alcoul,
aos seis dias do mês de ¡Ilibo do 0210
de mil novecentos e se\ snta e seis.
— José Maria Nogueira, President•e —
L?,-cureso P. Velloso, Reator — João
Soares' Palmeira.

Fui presente. — Rodrigo de Quei-
roz Lima, Procurador.

ACÓRDItO N9 9.209
Reclamante: Murilo Pereira Pa-

cl) eco.	 •
Reclamado: Tomar da Costa ei'llhe
Processo: P.C. n9 174-64 e seu ane-

xo 175-64 — Estado do Rio Grande
do Norte.

Desde que a de;:istência de re-
novação de arendamento de fun-
do agrícola, foi processado era
cartório, é de ser homologado o
acordo entre as partes.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é reclamante Murilo

Pereira Pacheco, arrendatário da fun-
do agrícola 'São José", situade no
vale de Ceara-Mirira, Estado do Rio
Grande do Norte, e reclamado, lomaz
da Costa Filho, proprietário do refe-
rido fundo, a Sessanda Turma de Jul-
gamento da Comiselio Executiva dó
In.stittuo do Açúcar e do Álcool,

Considerando que o reclan Iate,
apresentando escritura de rescisão
amigável, pede clesistemcia dá recla-
mação;

Considerando os pareceres da
curadoria Regional e Divisão Jurí-
dica;

Considerando tudo o mais que cios
autos consta,

Acorda, por unanimidade, cru ses-
são realizada aos vente e três dias do
mès de junho do ano do mil nasesem _
tos e sessenta e seis, presentes os Ses.
José Maria Nogueira., Presidente dono
Soares Palmara e Lacergo P. Vel-
Ima, em dscidir pala homdlogaç - v da
de-sistenc.ia da renovação do arrenda-
mento cio fundo agi:isola, feitas as

' anotações e cornanicecoes de nsaee.
...osa das seesoes cias Turmas cé

Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto de Açúcar e do %Ico.)1,
aos sEis dias do moa de julho ã'' ano
de mil novecentos e • sessenta e seis.
— José Maria Nogueira, Presidente —
14/curgo P. Venoso, Relatar — João
Soares Palmeira.

FM presente. — Rodrigo de Quci-
roi... Lima, Procurador.

1. n

ACÓRDÃO 1ç 9 9.210
Reclamante: Cia. Industrial e

Agricoat de Santa Bárbara S; A.
(Urina Santa Barim.w.

Reclamados: Luiz Pyles e outros.
Procesno: P.C. 192 64 e seus ane-

xos — Estado de São Paulo.
r de ser homc.n.ofacla a desis-

tênca feita de Cleóni0 com as for-
malidades legais.

Vistos, relatadas e discutidos estes
autos em que é reclamante a Cia. In
dustrial e Agricola de Santa Bárbara
S.A., proprietária ela Usina do mes
mo nome, e reclamados, Luiz asiles
e outros fornecedoms de canas, tecias
d Municipie de Sara Barbam d'Oes.
te Estado de São Paulo, a Segunda
Turma de Juammento da Comissão
Executiva do Instittuo do Açúcar e
do Álcool,

Considerando que a Cia. Industrial
e Agricola cie Senta Bárbara S.A.
proprietária da Useea Senta Barbara
apressateu reclamação contra vários
dos seus forneecdoses;

Considerando que a citada Usina,
no precate processo. assim conto nos
anexes, de numeros 193 a 222 64, pio-
pds clesielienria de R-ciai/laçar;

Considerando que o Dr. Pid_icura-
dor Regional e a Divisão Jurídica
opinaram no mssinio sentido (parece-
res de fie. 9 a 13 corso

Acorda, por unsnimiclade, em ses-
são realizada aos vinte dias do mês
de junho do ano do mil noreesedis
e sessenta e seis, presentes cri Sss.
José Mana Nogueira Presidente, id.-
curga P. Vello:o e João Suares Pal-
meira, relator, em decidir pela iienió-
logaeLo da d e,t, trncia da reciamaena,
arquisando- se, em conseediencia, e
precata processo P. C. 193-64 e E.21IS
ansnes P.0 122 64; P.C. 194

— P.C. 196.64 — P.C.
19.64	 P.C. 152-61 — P. C. 	
195 64 -- P. C. 200-64 — P. C. 	
2)1.94 — P.C. 202.64 — P.C.
20:) 5 ,1 — P.C. 2S4-51	 P. C.
29:	 — P. C. 11e224 — P. C.
227-61 — In C. ess-v, —2.
2e9•	 — P, C. 21_0.64 — P.

— P. C. 212-64 — P. C. 	
213.94 — P.C. 214.64 — P. C. 	
215 , 61 -- P. C. 216-64 — P.C. 217-64
— P. C. 218.64 — P.C. 219.64 --
P. C. 220-24 — P. C. 221-64 — P.C.
222 64 — P. C. 22. 3.61 — P. C.
224.64 —P. C. 2isii.94	 P C. 	
228-04 — P. C. 227-64 — P. C. - 	
228-64 — P. C. 229.64, feitas as ano-
tações e comenemeões de praxe.

Sala das se•isües das Turmas de
Julgamento cia • Comissão Executiva

do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos seis dias do mês de junho do ano
de mil novecentos e sessenta e Seis.
— José Warnberto, Pelo Presidente —
João Soares Palmeira, Relator.
Lycurgo P. Velloso.

Fui presente. — Rodrigo de Çuei-
voe Lima, Procurador.

•	 ACÓRDA0 N 9 9.127

Fos.
s rnclaante: Miguel Tavares Bit-e

Reclamasia: UeMa São ilaee
R:W.0:5SO: P.C. a9 e1-66 —

do Rio de Jane...o.'
Fóry:J.r.zuda a desLtencia, é .e:e

se

Vis'so3 reletaaces e diseuacios (ates
oures era e reei:imante o 1m:im-
a:Mor cie cerres alisem ee3:,'al'e:...; £,U1'-
'e:1) e reetsidad a Usina SS .) José

ansbs•scoleiarias pio de
co fliO de Janeiro, a Stieumia

Turma Ce eiodendsoto na Caiiii:•"o
Einculiva, do lieitii ••ure dO Auúear e do
Ale 301,

CUM niasando çu..?
13.0d .:2 1:C'Llij:;) cio dC1`:;:11:;11,

por ja	 a'seicli-sii na sua ineten-
ido inic ai, e que e i o pra ao io.
sente:Cio' cem tiato.s - as forma'aredes,
inclue:te cem Uma reeenheciesi;

Censisimando o siienao da lacia-
mada,

Acorda, por unenimideala em eas.:ao
ordinar:e» realizada aos dois dias do
lues Cj 3 Joana CO ano ne reli 0.35:-
w.n..os e sessenta e sois, passantes os

Jcsé Maria Ndeueira, Presidente
I.,rencisco de Assis A. Petaita e Liy.j,

cumo Peetecarreeo Venoso, relatar,
eni tioincioiiar a clesisiténeia da recta-
:imano, nos taanes cio voto do Senhor

leites as anotações e comu-
nicasaes de plane.

Sa a das Sessõss rias Turmas de Jul-
a;amenio da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool» aos
vinte e dois dias do mês de junho do
ano de m i l novecentos e sessenta e
seis. — José Maria Nogueira,. Presi-
dente. — Lycurgo Poriccarrer0 Vel-
loso. Realtor. — Francisco de Assis
A. Pereira.

Fui presente: N. V. Alvarenga Ri-
beiro, Procurador.

ACÓRDÃO N9 9.138
Rsclarnante: João Gomes Sarei-Moa.
Reclamada: Usina Santo Amaro —

Cia. .fienica Iddixa Grande.
Processo; P.C. n9 234-61 — Estada

do kao de Jstrairo.
/S' de se arrivicar o processo de

re.c:aiiisujdo, e •-sdnaclo a inicial per-
de o sou oOletivo.

Vistos rsle.tesi.ds e discul_clos estes
autos eia que e reei:ire:ame João Go-
Ine3 Sardinha fornecedor ele cana, e
esc:amada a TiTs:na Santo Amaro, da
Cia. Agsiddia Belida Grande, ambos
GO iiininie pnie de Campos, Estado do
Rio (i2 janse o, a Smetada Turma de
juSeamento tia Colnis.do Executiva do
instituto co Aenizear e do Álcool,

Consideraneo que, coai os esclareci-
mantos tsiseecos no procisso, o objeti-
vo da moe ainae.ao desanerecru;

aSIM, que é do se ar- •
CRI -Ur' o p

Aedecia, por unes; miciaddi em sessão
de vinte e cideo de mamo de mil no-
vecentos e sessenta e seis, presentes
os a e. Jon , .Maien ssasidisa, Peesi-
dentn, doais Sxines Pelinssin, .L.s-cingo
e'oraicarielo Velicso relatar, em iir-
attiver o prece.siio cie reciamaeilo, s-or
ter o naerno peedido o meu
Feil as as anotações e comunicasões de
p' axe.

Soa das Sessisis das Turmas de Jul-
gamento cia comitssao Executiva do
Instituto do Aenear e do Álcool, aos
vinte e dois (deie do inl's de junho do
ano do mil novecieniee e sessenta e
seS, — Joi) Maria Nogueira, Presa.
dente. - - 14,,curgo Po ;Vcearrero• Vel-
loso„ l7elrsLar. — Jeão Soares Pal-
meira.

Fui presente: N. V. Alvarenga Ri.
beiro, Procurador.
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ACÓRDÃO /*-1 9.139
Reclamante: Newton Filippinl.
Reclamada: Refinadora Paulista

E.A. (Usina Monte Alegre).
Processo: P.C. n9 148-62 — Estado

de São Paulo.
Provado o desvia de canas, é-OU

Se aplicar o artigo 43, do Estatuto
da Lavoura Canavieira.
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que é reclamante Newton
Filippini , fornecedor de cana, e re-
clamada a Refinadora Paulista S. A.
proprietária da Usina Monte Alegre,
ambos do Município de Piracicaba —
Estado de São Paulo, a Segunda Tur-
ma de Julgamento da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool,

Considerando que a Usina e o for-
necedor, respectivamente, não se va-
leram do que dispõe os artigos 43 e
19 do Decreto-lei n 9 3.855
. Considerando, porém, que a ação
declaratória 00 IAA é imperativa no
que tange aos fornecimentos de cana
e aos respectivos contingentes ou quo-
tas;

Considerando mais, que está eviden-
te o desvio de canas para outra
Usina

Acorda, por unanimidade, em ses-
são ordinária realizada aos vinte e
cinco dias do mês de maio de ml no-
vecentos e sessenta e seis, presentes
os Srs. Jose Maria Nogueira, Presi-
dente João Soares Palmeira e Lycur-
go P. Velloso, relator — em julgar
improcedente a reclamação, para o
efeito de denegar a transferência da
quota requerida e, uma vez provado,
corno está que houve desvio dessa
mesma quota, que seja aplicado o ar-
tigo 43, do Estatuto da Lavoura Ca-
navie.ra, distribuída ela de acorJo
com o art. 77 do mesmo Estatuto.

Feitas as anotações e comunicações
de praxe.

Sala das Sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
vinte e dois dias do mês de junho do
ano de mil novecentos e sessenta e

— José Maria Nogueira, Presi-
dente. Lycurgo Portocarrero Vel-
Toso, Relator. — João Soares Pal-
meira.

Fui presente: N. 7 Alvarenga Ri-
beiro, Procurador.

ACÓRDÃO N9 9.140
Autuado: João Augusto de Rezende.
Autuantes: Paulo Lenis e outro.
Processo: A.I. h9 370-61 — Estada

de Minas Gerais.
Açúcar desacompanhado dos do_

cunzentos legais , é clandestino e,
nos termos da Lei, pertence ao
IAA.

Vistos , relatados e discutidos êstes
autos em que é autuados João Augus-
to de Rezende, comerciante no Muni-
Cipio de Betim, Estado de Minas Ge-
rais, por infração aos artigos 40 nu
43 c/c o artigo 60, letra "b", do De-
Creto-lei n9 18.131-39, sendo autuan-
tes, os fiscais dêste IAA, Paulo Lenis
e Luiz Carlos da Cunha Avelar, a Se-
gunda Turma de Julgamento da Co-
missão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool

Considerando que o auto de infra-
ção foi lavrado em obediência a tôdas
as, formalidades legais, estando acom-
panhado de Têrmo de Apreensão e
Depósito de Açúcar;

Considerando que, na instrumento
de defesa, depois da intimação, , a fir-
/na fêz juntar duas notas de entrega
de açúcar: uma vez, que a Fiscaliza-
ção contestou por estar tirada em
nome de pessoa que não a do autua-
do; e, nina segunda que, a dita Fis-
calização, 'resolvendo ,azer a verifica-
ção no depósito da firma, em Belo
Horizonte constatou não acobertãr o
açúcar objeto da apreensão,

Acorda, por unanimidade, em sessão
Ordinária realizada aos dois dias do
Inês de junho de mil novecentos e
sessenta e seis, presceics os Senhores

José Maria Nogueira, Presidente,
Francisco de Assis A. Pereira e Ly-
curgo P. Veloso, relator, em julgar
procedente o auto de infração, para
condenar a firma autuada à perda do
açúcar encontrado em situação irre-
gular, nos têrmos do art. 60 letra b,
do Decreto-lei n9 1.831, de 4 de de-
zembro de 1939.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das Sessões das Turmas de Jul-

gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
vinte e dois dias do mês de junho do
de mil novecentos e sessent ae seis. —
José Maria Nogueira, Presidente. —
Lycurgo Portocarrero Velloso, Rela-
tar. — Francisco de Assis A. Pereira.

Fui presente: N. V. Alvarenga Ri-
beiro, Procurador.

ACÓRDÃO N9 9.141-
Autuada: Casa Nahid Ltda.
Autuantes: Paulo Heredia de Sá e

outros.
Processo: A.I. n9 16-63 — Estado

de Minas Gerais.
A não inutilização de nota de

remessa constitui infração ao ar-
tigo 41

 remessa, 
Decreto-lei n9 1.831, de

4-12-1939.
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que é autuada a Casa Nahid
Ltda.

'
 no Município de Lavras, Es-

tado de Minas Gerais, por infração
ao artigo 41 do Decreto-lei n9 1.831,
de 1939, sendo autuantes, os fiscais
deste IAA Paulo Herédia de Sá, Adeil-
do Rosa de Lima e Sérgio Oliveira
Santos, a Segunda Turma de Julga-
mento da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool

Considerando que, das 8 notas de
remessa apreendidas em poder da
Casa Nahid Ltda., s ituada no tMuni-
cipio de Lavras, Estado de Minas Ge-
rais, ~ente 2 estão realmente inu-
tilizadas com a palavra "recebida",
infringindo assim, o art. 41 do De-
creto-lei n9 1.831-39;

Considerando irrelevantes as alega-
ções de defesa da autuada;

Considerando que a Infratora é Pri-
mária,

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada aos vinte e cinco dias
do mês de maio de mil novecentos e
sessenta e -seis presentes os Senhores
José Maria Nogueira, Presidente,
Francisco da Rosa Oliveira e Fran-
cisco de Assis A. Pereira, relatar, em
julgar procedente o auto de infração
em parte, para condenar-se a Casa
Nahid Ltda.. ao pagamento da multa
de Cr$ 500 (quinhentos cruzeiros),
por nota de remessa não inutilizada,
no total de Cr$ 1.000 (um mil cruzei-
ros), mínimo do art. 41 do Decreto-
lei n9 1.831. de 4 de dezembro de
1939, recorrendo-se ex officio para
Instância superior.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sa l a das Sessões das Turmas de Jul-

gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
vinte e dois dias do mês de junho do
mil novecentos e sessenta e ses. —
José Maria Nogueira, Presidente. —
Francisco de Assis A. Pereira, Rea-
tor.

Fui presente: N. V. Alvarenga Ri_
beiro, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador. —
De acôrdo com o parecer de fls. 20.

Em 3 de abril de 1963. — José Ri-
bamar X. C. Fontes."

ACÓRDÃO N9 9.142
Autuado: Ignorado.
Autuantes: Vicente do Amaral Gou-

veia e outros.
Processo: A.I. n9 250-60 — Estado

de Pernambuco.
Julga-se boa a apreensão de

mercadoria encontrada em trân-
sito, sem a cobertura da documen-
tação exigida.

Vistos relatadas e discutidos êstes
autos de apreensão de açúcar em
Cabo, cidade do Estado de Pernam-
buco, nos têrmos do art. 56 e seus
parágrafos 19 e 29, da Resolução nú-

mero 97-44, da Comissão Executiva dO
IAA de 26 de outubro de 1944, c/c a
letra b" do art. 60, do Decreto-lei
n9 1.831-39, sendo autuantes, os fis-
cais dêste Instituto, Vicente do Ama-
ral Gouveia Marco Antônio Cavai-
canti e Ronaldo Costa, a Segunda
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool,

Considerando que a mercadoria
apreendida na cidade do Cabo, Per-
nambuco, não teve seu proprietário
Identificado apesar dos editais publi-
cados, conforme determina o art. 57
da Res. n9 9744;

Considerando, portanto , caracteriza-
da a clandestinidade do produto aban-
donado,

Acorda, por unanimidade, em sessão
realizada aos vinte e cinco dias do
mês d, emalo de mil novecentos e ses-
senta e seis presentes os Srs. José
Maria Nogueira, Presidente, Lycurgo
Velloso e Francisco de Assis A. Perei-
ra, re l ator, em julgar procedente o
auto de infração considerando-se boa
e efetiva a apreensão do açúcar en-
contrado em situação irregular, nos
termos do artigo 60, letra "b" do De-
creto-lei n9 1.831, de 4 de dezembro
de 1939.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das Sessões das Turmas de Jul-

gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
vinte e dois 'dias do mês de junho do
mil novecentos e sessenta e seis. —
José Maria Nogueira, Presidente. —
Francisco de Assis A. Pereira. Rela-
tor. — Lycurgo P. Venoso.

Fui presente: N. V. Alvarenga Ri_
beiro, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador. — "De
acôrdo.

Ein 25'de maio de 1960. — José Ri-
bamar X. C. Fontes."

ACÓRDÃO N9 9.143
Autuado: Antônio Miguel.
Autuantes: Eder Peres e outro.
Processo: A.I. n9 322-61 — Estado

de São Paulo.
Considera-se boa a apreensão

de açúcar encontrado em trânsito
sem a cobertura da documentação
fiscal exigida por lei.

Vistos relatados e discutidos êstes
autos em que é autuado o comercian-
Antônio Miguel estabelecido na Ia-
dade de Franca, Estado de São Pau-
lo, por infração aos artigos 40 ou 42
c/c a letra "b" do art. 60, do Decre-
to-lei n9 1.813-39, sendo autuantes os
te Antônio Miguel estabelecido na ci-
f i scais clêste IAA, Eder Peres e Celso
Ferraz do Amaral, a Segunda Turma
de Julgamento da Comissão Execuu-
va do Instituto do Açúcar e do Álcool,

Considerando que os 19 sacos fie
açúcar apreendidos estavam desacom-
panhados de quasquer documenos
fiscais:

Considerando a infração devida-
mente comprovada;

Considerando que as alegações de
defesa da autuada não conseguem i li-
dir o ilícito fiscal;

Considerando o mais que do pro-
cesso consta

Acorda, por unanimidade, em ,ses-
são realizada aos vinte e c:nco dias
do mês de maio de mil novecentos e
sessenta e seis, presentes Os Srs. José
Maria Nogueira, Presidente Francis-
co da Rosa Oiticica e Francisco de
Assis A. Pereira, relator, em julgar
procedente o auto de infração, para
considerar boa a apreensão do ,ICI'i-
car encontrado em situacão irregular
nos termos do art. 60. letra "b",
Decreto-lei n9 1.831, de 4 da dezem-
bro de 3939, dando Como absorvida
ror esta penalidade a do artigo 40 ou
42, do citado Decreto-lei .

Sai a das Sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
vinte e dois dias do mês de junho do
mil novecentos e sessenta e se:s. —
José Maria Nogueira, Presidente. —

Francisco de Assis A. Pereira, Rela-
tor. — Lycurgo P. Venoso.

Fui presente: N. V. Alvarenga Ri.
beiro, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador. —
"Mantenho o meu parecer de fls. 14..
Em 17-8-61. — N. V. Alvarenga 'Ri-
beiro."

ACÓRDÃO -N9 9.144

Autuada: Usina São Miguel S.A.
.Autuante: Jbsé Luiz Oliveira.
Processo: A.I. n9 208-61 — Estado

do Espirito Santo.
Vistos relatados e discutidos êstes

autos em que é autuada a Usina São
Miguel S. A., sita em Conduru, Dis-
trito do Município de Cachoeiro de
Itapemirim Estado do Espirito Santo,
por infração aos arts. 148 e 149 do
Decreto-lei ri9 3.855-41, sendo au-
tuante, o fiscal dêste IAA, José Luiz
Oliveira, a Segunda Turma de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool.

Considerando estar devidamente
comprovado o ilícito fiscal capitu-
lado:

Considerando que a autuada em sua
defesa de fls. 4 confessa a infração; .

Considerando tudo o mais que dos
autos consta,

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada aos vinte e cinco dias
do mês de maio do ano de mil no-
vecentos e sessenta e seis, presentes
os Srs. José Maria Nogueira Presi-
dente, Lycurgo Veloso e Francisco de
Assis A. Pereira, relator, em julgar
procedente o auto de infração, para
conclamar a Usina São Miguel S.A.
à multa de Cr$ " 2.700 (ciais mil e se-
tecentos cruzeiros) dôbro da impor-
tância devida, na forma dos artigos
149 e 149 do Decreto-lei n 9 1.831, de
4-12-39.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sa i a das Sessões das Turmas de Jul-

gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
vinte e dois dias do mês de junho do
mil novecentos e sessenta e seis. —
José Maria Nogueira, Presidente. —
Francisco de Assis A. Pereira, Rela-
tor. — Lycurgo P. Venoso.

Fui presente: N. V. Alvarenga Ri-
beiro, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador —
acôrdo.

Em 20 de julho de 1962. — José
Ribamar X. C. Fontes."

ACÓRDÃO N9 9.145
Autuada: Pereira, Alves & Cia. Li-

mitada.
Autuante: Mardônio Jorge Couto.
Processo: A.I. n9 352-61 — Estado

de São Paulo.
Dar saída a açúcar desacom-

panhado de nota de entrega, cons-
titui infração ao art. 42 do De-
creto-lei n9 1.831, de 4 de dezem-
bro de 1939.

Vistos relatados e discutidos êstes
autos em que é autuada a firma co-
mercial Pereira, Alves & Cia. Ltda.,
cIo Município de Pompéia, Estado de
São Paulo por infraçáo ao artigo 42,
do Decreto-lei no 1.831-39, sendo au-
tuante. o fiscal deste Instituto, Mar-
dôn i o Jorge Couto, a Segunda Turma
de Julgamento da Comissão Executi-
va do Instituto tio Açúcar e do Al-
coa!

Considerando que a firma autuada
deu saída a 290 partidas de açúcar
sem emitir notas de entrega;

Considerando irrelevantes as alega-
ções (ia defesa da aaluada;

Considerando que a autuada é in-
fratora primária,

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realzada aos vinte e seis dias do
mês de maio de mil novecentos e ses-
senta e seis, pres entes os Srs. José
Maria Nogue-ra Presidente, Lycurgo
Velloso e Francisco de Assis A. Pe-
reira, relator, em julgar pela prece-
dtinc l a C',3 auto de inf'..ação, para con-
denar a firma autuada à multa de
era l'n0 (duzentos c suzeiros) por par-
tida de açúcar vendida sem nota de
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entrega, no total de Cr$ 58.000 (cin-
qüenta e oito mil cruzeiros) , grau
mínimo do art. 42, do Decreto-lei nú-
mero 1.831, de 4.12-39.

Intime-se, registre-se e cumpra7se.
Sala das Sessões da,s Turmas de Jul-

gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
vinte e dois dias do mês de junho do
mil novecentos e sessenta e seis, ___.
José Maria Nogueira, Presidente. —
Francisco de Assis A. Pereira, Rela-
tio. — Lycurgo P. Venoso.

Fui presente: N. V. Alvarenga Ri-
beiro, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador.
"Mantenho o parecar de fls. 17.

Em 30-8-61. — N. V. Alvarenga
.Ribeiro."

ACÓRDÃO N9 9.146

ACÓRDÃO N 9 9.176
Reclarnante: Eleusina Ferreira Gui-

marães.
Reclamado: Robes Durand & Cia.

(Usina Paranaguá).
Processo: P.C. n 9 10-51 — Estado

da Bahia.
Não tendo as partes atendido à
notificação da Procuradoria, é de
ser arquivado o processo.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é Reclamante a Senho-
ra Eleusina Ferreira Guimarães for-
necedora de canas da Usina Pà..r, ana-
guá, e Reclamada a firma Robert
Durand & Cia., proprietária da .refe-
rido Usina, no Município de Santo
Amaro, Estado de Pernambuco. A
Segunda Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Considerando que as partes, embora
devidamente notificadas não atende-
ram à notificação que lhse foi feita;

Considerando tudo o mais que dos
autos consta

Acorda, por unanimidade . em ses-
são realizada aos oito dias do mês
de junho do ano de mil novecentos
e sessenta e seis, presentes os Senho-
res José Maria Nogueira, Presidente,
João Soares Palmeira e Lycurgo Por-
tocasses° Veloso, relatos, em decidir
pelo arquivamento da reclamação,
feitas as anotações e comunicações
de praxe.

Sala das Sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
trinta dias do mês de junho do ano
de mil novecentos e sessenta e seis.
— José Maria Nogueira, Presidente,
Lycurgo Portocarreiro Velloso, Rela-
tos. — João soares Palmeira.

Fdpre.sente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

ACÓRDÃO N9 9.177
Reclamante: Agenor Gomes Viana.
Reclamada:" Usina Santo Amaro

(Cia. Agrícola Baixa Grande).
Processo: P.C. n 9 100-65 — Estado

do Rio de Janeiro.
E' de se homologar desistência

feita de acôrdo com as formali-
dades legais.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é reclamante o forne-
cedor de canas Agenor Gomes Viana,
e reclamada a Usina Santo Amaro, cie
propriedade da Cia. Agrícola Baixa
Grande, sita em Campos, Estado do
Rio de Janeiro. A Segunda Turma Ge
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,

Considerando que o reclamante de-
sistiu do pedido da inicial conforme
se verifica do Termo da Desistência
a fls. 8, verso;

Considerando tudo mais que consIsa
do processo,

Acorda, por unawmidade, em ses-
são realizada aos -onze dias do mês
de maio do ano de mii novecentos e
sessenta e seis , presentes os Senho-
res José Maria Nogueira, Presidente,
Lycurgo sP. Velloso e João Soares
Palmeira, relatos, em homologar a
desistência da reclamação arquivan-
do-se, em conseqüência, o processo.
Feitas as anotações e comunicações
de praxe.

Sala das Sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
trinta dias do mês de junho do ano
de mil novecentos e sessenta e seis.
— José Maria Nogueira, Presidente,
Lycurgp Portocarreiro Velloso, Rela-
tos. — João Soares Palmeira:

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

INSTITUTO NACIONAL DO
MATE

PORTARIA DE 22 DE ACIÓSTO
DE 1966

O Presidente do Instituto Nacional
do Mate, usando das atribuiçóes que
he são conferidas por lei, resolve*

N9 4.927 — Aposentar o Auxiliar
de Inspetor Classificador do Mate

Autuado: Armazém São João
Póstci 2.

Autuantes: Oscar de Moraes Cor-
deiro e outro.

Proceso: A.I. n 9 96-62	 Estado
do Rio de Janeiro.

Julga-se troa a apreensão de
mercadoria encontrada em triin-
sito sem a cobertura devida aos
documentos fiscais exigidos.

Vistos, relatados e discutdos estes
autos em que é autuado o estabele-
cimento comercial denominado "Ar-
mazém São João do Pôsto ", de pro-
priedade do Er. William Rezende de
Castro na cidade de Campos, Estaa
do Rio de Janeiro, por infração aos
arts. 40 ou 42 e seus parágrafos, c/c

• a letra "b" do art. 60, todos do De-
creto-lei n9 1.831-39 , sendo autuan-
tes, os fiscais dêste IAA, Oscar de

- Moraes Cordeiro e Mário W. Cunha,
a Segunda Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Considerando que os 33 sacos de
açúcar encontrados objetos do pre-
sente A.I. encontravam-se desacom-
panhados de documentos fiscais;

Considerando que não são de ser
aceitas as razões de defesa do autua-
do, que não conseguem ilidir as pro-
vas dos autos;

Considerando a condição de primá-
rio do autuado e tudo o mais- que
consta dos autos,

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada aos vinte e seis dias do
mês de maio do ano de mil novecen-
tos e sessenta e seis presentes os Se-
nhores José Maria Nogueira, Presi-
dente, Lycurgo P. Velloso e Francis-
co de Assis A. Palmeira, relatos, em
julgar procedente o auto de infração,
considerando-se boa a apreensão do
açúcar encontrado em situação irre-
gular nos termos do art. 60, letra b
do Decreto-lei n 9 1.831, de 4 de de-
zembro de 1939, dando como absorvi-
das por esta as demais infrações dos
arts. 40 e 42 do citado Decreto-lei.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das Sessões das Turmas de

Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos vinte e dois dias do mês de junho
de mil novecentos e sessenta e seis.
— José Maria Nogueira, Presidente.— Francisco de Assis A. Pereira, Re-
latos. — Lycurgo P. Velloso.

Fui presente: N. V. Alvarenga Ri_
beiro, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador — "De
acôrdo com a conclusão do parecer
retro.

Em 8-2-65. — Rodrigo de Queiroz
Lima."

ACÓRDÃO N 9 9.174
Autuada: Usina Barão de Suas-

suna.
Autuantes: Geraldo Beiró de Mi-

randa e outros.
Processo: A.I. n9 42-61 — Estado

de Pernambuco. •
Deixando de ser atendida a noti-
ficação para o recolhimento ao
debito fiscal regularmente apura_
do, é de ser aplicado a multa a
que se refere o art. 149 do Esta-
tuto da Lavoura Canavieira.

Vistos, relatados e discutidos êstesautos em que é autuada a Usina Ba-

são de Suassuna, sita em Escada, Es-
tado de Pernambuco , por infraçáo ao
artigo 21 da Resolução ri9 1.386-":;9, de
25 de maio de 1959, c/c os artigos 148
e 149, do Decreto-lei n9 3.855-41, sen-
do autuantes os fiscais Geraldo Bei-
ro de Miranda , José Chacon da Silva
e outros. A Segunda Turma de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool,

Considerando que o auto foi lavra-
do com observância de tôdas as for-
malidades legais e que a Usina, de-
vidamente notificada, deixou escoar o
prazo para o pagamento da impor-
tância correspondente à sobretaxa;

Considerando o mais que dos autos
consta, inclusive o parecer da Pro-
curadoria Regional e da Divisão Ju-
rídica,

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada aos oito dias do Inês
de junho do ano de mil novecentos e
sessenta e seis, presentes os Senho-
res José Maria Nogueira, Presidente,
João Soares Palmeira e Lycurgo P.
Velloso, relatos em julgar proceden-
te o auto de infração, para o conde-
nar a Usina Barão de Suassuna S. A.
ao pagamento da multa de Cr$ .. .
135.552 (cento e trinta e cinco mil,
quinhentos e cinqüenta e oito cruzei-
ros), nos têrmos do artigo 149, do
Decreto-lei n 9 1.855, de 21 de novem-
bro de 1941.

Intime-se registre-se e cumpra-se.
Sala das Sessões das Turmas de Jul-

gamento da Comissão Executiva ao
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
trinta dias do mês de junho do ano
de mil novecentos e sessenta e seis.
— José Maria Nogueira, Presidente. —
Lycurgo Portocarreiro Velloso, Rela-
tos. — João Soares Palmeira.

Parecer do Dr. Procurador. —
"Mantenho a minha concordância
com o parecer.

Em 7 de junho de 1961. — N. V.
Alvarenga Ribeiro."

ACÓRDÃO N9 9.175
Reclamante: Manoel Pereira Gon-

çalves.
Reclamados: Alberto Frederico de

Moraes. Lamego e Alberto Ribeiro La-
mego.

Processo: P.C. n9 156-64 — Estado
do Rio de Janeiro.

E' de ser homologada a desis-
tência da ação processada em
cartório.	 -

Vistos, relatados e discutsclos estes
autos em que é Reclamante o Senhor
Manoel Pereira Gonçalves, arrenda-
tário da Fazenda dos Airizes, e Re-
clamados os proprietários da referida
Fazenda Srs. Alberto Frederico cie
Moraes Lamego e Alberto }Useiro La-
mego A Segunda Turma de, Julga--
mento da Comissão Executiva do. Ins-
tituto do Açúcar,

Considerando, pelo que consta do
parecer da Procuradoria , Regional,
com o acôrdo da Dl:visão Jurídica,
que a desistência foi celebrada em
cartório

Considerando tudo o mais que dos
autos consta,

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada aos oito d-as do mês
de junho do ano de mil novecentos e
sessenta e seis, presentes os Senhores
José Maria Nogueira, Presidente,
João S. Palmeira e Lycurgo P. ve-los°, relatos, em homologar a desis-
tência da reclamação, arquivando-se
em conseqüência , o processo, notifi-
cando-se, porém, a Nelson Luiz La-
mego de que a transferência de quo-
ta pretendida deverá ser requerida em
processo próprio.

Feitas as anotações e comunicações
de praxe.

Sala das Sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
trinta dias do mês de junho do ano
de mil novecentos e sessenta e seis.
— José Maria Nogueira, Presidente. —
Lycurgo Portocarreiro Velloso, Rela-
sor. — João soares Palmeira.

Fui presente: Rodrigo
Lima„ Procurador.

Antônio Antunes, de acôrdo com O
que determina o Artigo 176, n 9 I com-
binado com o Artigo 252, n9 II, da
Lei n9 1.711, de 28.10.52. — lial.ry
Carlos Wekerlin — Presidente.

INSTITUTO BRAS1LEIRO
DO CAFÉ

PORTARIA DO PRESIDENTE
DA DIRETORIA

O Presidente da Diretoria do Insti-
tuto Brasileiro do Café no uso de suas
atribuições leç, is, resolveu:

PORTARIAS DE 31 DE AGÕSTU
DE 1966

N° 1.329 Dispensar do cargo, em
em comissão, de Chefe da Divisão de
Divulgação, símbolo 4-C, do 'Departa-
mento de Relações Públicas (DERP),
o Oficial de Administração, nível 12,
Geraldo Bam so.

N9 1.330 - Dispensar da função
gratificada de Chefe da Seção de Rá-
dio e Televisão, símbolo 3-F, do De-
partamento de Relações P ú h 1-i c a s
(DERP), o Redator, nível 20, Ernani
Ferreira de Aguiar.

N° 1.333 Atribuir, com efeito a
partir de 18-8-66, ao Escriturário, nivel
8, Sofronia Sá, lotado na Junta Admi-
nistrativa do IBC, a Gratificação de
Representação de Gabinete, no valor de
Cr$ 60.000 (sessenta mil cruzeiros)
mensais.

N9 1.335— Tendo em vista os pa-
receres constantes do processo número
15.599-61, a retificar o enquadramento
do funcionário aposentado Raul Mourão
de Araújo Maia, desta Administração
Central, para o fim de considerá-lo
ocupante do cargo da série de Engenhei.
ro, nível 21 .; b) alterar, em conseqüên-
cia, o ato de sua aposentadoria com-
pulsória, objeto da Ordem P.62-1.043,
de 6-12-62, fixando-lhe os proventos de
Cr$ 198:333 (cento e noventa e oito
mil, trezentos e trinta e três cruzeiros)
mensais, acrescidos de 2 (dois) qüin-
qüênios, na base de 10% (dez por cen-
lo) sôbre o valor correspondente ao
vel 21.

1\19 1.337 — Autorizar a revisão do
Inquérito Administrativo a que respon-
deu o ex-funcionário Alvaro da Silva
Leite, então lotado na Agência de San-
tos, constituindo, para tal fim, unia Co-
missão presidida pelo Procurador Jorge
Edmundo Dias de Souza Campos, tendo
como vogais Antenor Silveira Machuca
e Roberto Pahim Nettbern, todos desta
Administração Central.

N° 1.338 Designar os funcioná-
rios Luiz Robe.o Werner Rocha e
Harloi Gonçalves Luiz. ambos lotados
na Agência de Curitiba para, em subs-
tituição aos Srs. José Herculano Loyola
da "P'ocha e Humberto Brunetti, integra-
rem a Comissão de Inquérito instituída
pela Ordem P. 66/1.065, de 20-7-66,
como Presidente e vogal, respectiva-
mente.

N° 1.339 --- Determinar a instaura..
çã'o de Inquérito Administrativo para
apurar a conduta do Auxiliar de Por- -
tarja, nível 7, José Ribamar de Almeida,
ora respondendo a vários processos cri-
minais, condenado à pena de prisão sen.
do, portanto, reincidente genérico, cons.
tituindo, conseqüentemente, a reiteração
dos _rmes cometidos, incontinência pú-
blica e escandalosa, designando, para
êsse trabalho a seguinte Comissão:
Paulolo Sobrinho Marques D'Oliveira,
Juvenil Sampaio e --; da Silva Reiten-
bach, sob a presidência do primeiro to.
os lotados nesta Administração Central.
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EDITAIS E AVISOS
4s. : .Conterá a proposta, em 3 (três).via 

nome do proponente, domicilio
ou sede, suas características e iden-
tificações (individual ou social);

b) declaração expressa de aceitação
das condições deste Edital, constando
alada preço global, por extenso e em
algarismos, .o prazo em meses para
execução dos serviços, data e assina-
tura do proponente;

e) as propostas obedecerão o mo-
delo anexo às especificações, devendo
cada via ser acompanhada de uni
cronoarama;

d) e proposta será apresentada em
rapei tipo oficio-ou carta dactilogra-
fada em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

// — Caução
5. A participação na concorrência

depende de depósito da caução, no
valor de Cr$ 1.500.000 (hora milhão
e quinhentos mil cruzeiros) efetua-
dos em duas parcelas distintas de
Cr$ 750.000 (setecentos e cinqüenta
mil cruzeiros) e Cr$ 730.000 (sete-
centos e cinqüenta mil cruzeiros) cada
uma, em moeda corrente do pais, era
apólices da divida pública, em obri-
g:çëes ou letras do Tesouro, repre-
sentadas pelos respectivos valóres no-
minais.

§ 1 9 O recolhimento da caução será
efetuado pelo concorrente nas Caixas
EconSmicas Federais ou no Tesouro
Nacional, à ordem do D.N.O.S., de-
vendo constar que a parcela de
Cr$ 753.600 (setecentos e cinqüenta
mil cruseiros), se destina a garantia
da asiMatura do contrato e a parcela
de Cr$ 750.000 (setecentos e cinqüen-
ta mil cruzeiros) é depositada para os
fins de assinatura de contrato e sua
execução, fazendo-se em ambos, refe-
rencia aos serviços, (ou obras) objeto
do Edital n9 112-66.

§ 29 Conhecidos os resultados da
conco:rência e a ordem de classifica-
eao dos participantes, aprovada pelo
Sr. Diretor-Geral, as cauções serão
devolvidas, exceção feita aos três pri-
meiros coiocadas, cujas cauções serão
liberadas apor' a assinatura do con-
trato, observada a ressalva do item 6
do presente Edital.

6. O vencedor da concorrência, para
efeito de assinatura de contrato, só
podera levanisir a importancia cor-
resecncinte á peie:leira parcela da
calda:ao mencionada no item anieriõr,'
permameenda a segunda, como ga-
rantia da eaceu::ão das serviços (ou
obra) contraa•cin.

Paeasiaata 'mico. A cuuçáo inicial
será reta: teia unente a execução dos
serviees centrem:les, de acareio com
as "Narina Ceritia para Empreitadas
do D.N.O.S.".
111 — Local e Nalurea dos Serviços

7. Os serviços objeto do presente
Edital cena': era em: Recompos7ção
detreJltet; de diqsies com material
nhilo e refe e me de conjuntos de po-
ises da 'ceei:a nas casas de Bombas
usa ia de Campo Grande (Se-
tor Vietieio Gerei) no Estado do Pio,

1) - -- - -- - o "aa ' .11 de Obras de Sa-
ncamiaa o.

PRESIDÊNCIA
DA

REPÚBLICA
COMiSSÃO NACIONAL

DE ENERGIA NUCLEAR
MESULTADO DO EDITAL •N9 3-66
De aceirdo co mas cend'eaes estipu-

ladas no Edital n9 3-66 ia Comissão
Nacional de Energia Nuclear, foram
distribuides para expottação, na 29
semestre de 1669, entre as iirnoas
abaixo relacionadas, as cotas de mi-
néeiiis de interesse para a Energia
Nuclear, obedecendo a seguinte or-
dena:

Tone-

1. Berilo' — 750 toncladas —

ludas

Ubaldo Sales da Praga az Cia.
Ltda. 	 •	 250

Brasimet — Cemércio e in-
dústria S. A. 	

	
200

Tennant — Importação e Ex-
portação Ltda. 	

	
150

Minérios do Brasil Ltda. 	
	

50

Mineração do Neideste Bra-
sileiro Ltda 	

	
30

Clúvis Borges de Seuaa

Total 	
	

750

2. Mi:léria de Lieja — 100 to-
neltutas

Clóvis. Borges de Seaza	 400

Brasimet : — Comércio e In-
cluiria S. A. 	

	
100

Total 	
	

500

3. A! ririas de	 — 2.300
toe eladas

Dorna	 Distribuidora e Ex-
portadora de Minérios ,a
Adubos, S. A. 	

	
2.500

4. 111z)zerios de Zire'inio
2.500 toneladas

Minergal — Cana:ia:rd:ia Pra-
sil-ira de Mincação Indás-
tria e Cernércio 	

	
600

Criei da Costa Ribeiro,

EDITAL N9 04-66
público que a Comissão Na-

ciontil de Energia NUC12;.12, da acta-
do carn a Lei n9 4.118, de 27 de agas-
to de 1952 (D.O. da 19 de setembro
de 1692) , seu Regulamento, Decreto
n9 51.726, de. 19 de feaere.iro de 19e3
(D.O. de 21 de . feveseiro da •1963) e
as norinas contidas na R eselução
CNEN-n9 3-35 -(D.O. de 13 de maio
de 1965),, declara abertas as inscri-
ções de mie trata o Jacu das Nor-
mas citadas, rara a redistribuição do
salda da cotas de expolaarea•aiC 0)1'.
nérias, considerados de int etése para
a Energiaa Nuclear, que Ceexararn de
ser exportados no 19 semestre
1963.

Seeão redilribuidos 390 zenaladas
de Berilo, OCO toneladas de Baldde-
leyta e Caldasito e 5i10 toneladas da
minério de : Lido.

A redistribuição será feita levando
em conta os seguintes elementos:

a) Grau de beneficiamento ou ela-
boração do ¡produto.
• b) Tradição mineratiora.

C) Quantidade de .minério • para
pronto embarque,

d) • Reservas das jazidas.
Para candiatar-se ao presente

Edital, as Firmas interessadas deve-
rão dar entrada do pedido tia CNEN
até 20 de setembro de 1916, anexan-
do ao mesmo documentos inibeis que
possilitem à Comissão redistribuir
as cotas segundo o critério estabele-
cido. — Criei da Costa Ribe.iro.

MINISTÉRIO
A

FAZENDA -

SERVOO FEDERn
DE RI	 1 O

DE DA S
EDITAL DL' CO:IVOCa.CAO

Realizar-se-á no SZi3Pa610 concurso
de provas, titulo e deeementos para
preenchimento de urna vaga para
motorista a,"(110:S abertas a Es-
planada dos Ministérice, bloco 5 (Edi-
fício do Ministério da Fazenda), no
peruado de 13 a 15 de setembro de
1966 no horário de 9:30 tis. às 11:33
horas — Augusto Ainiachio carreto
da Rocha Filho, Chefe do Núcleo de
Operação 19 Unidade Regional.
(N9 32.282 — 9.9.66 — Cr$ 3.60)

DA VIAÇÃO E OBRAS
.PúBLICAS.

CONSELHO RODOVREVO
NCOAL	 '

EDITAL No 46;66

Faço público que o Conselho Rodo-
viário Nacional, no exercicio dos pode-
res que, ria .forra da 1°, do Artigo
16, da Lei n" 332, de. 13 da julho de
1948, lhe foram delegados pela Porta-
ria n° 915, de 23 de outubro de 1913,.
do Senhor Ministro da Viaiz.áo c Obras
Públicas, -apreciando e processo ret.
DNER-5.627 . -66 aprovou em sua
nii10 de 18-8-66 o projeto da Rodovia
Federal BR-476 trecho Atuba-Araucária
subtrecho Contõrno Noste da Cidade
Curitiba compreendido entre as estacas
zero e 782 -I- 15 na extensão total 1:
15,655 km no Estado do Paraná con-
forme consta dos desenhos de números
PEET-609-66 a PEET-638-66 que. au-
tenticados pela assinatura do Presidente
do mesmo Conselho, ficam depositados
no Arquivo Técnico da a V:St:,) de Es-
tudos .e Projetos do DNER; e em coa-
sequência, nos térin da Artie,o 24 dr.
citada Lei no 302,- fica declarada a uti-
lidade pública, Para efe7t3 de dmaP ro

-nriação, da respectiva faixa de cloniirio
rstabelecido de ". nfornM2de com as
Normas para o Projeto das Estrades
de Redatem em vigor, bem como a das
benfeitorias nela contidas, que . serun ne-
cessárias à exec p ro do projeto ap..o-
vado, e, outrossim, a das j:17:::!a3
areia e casca lho, rad . :ires e apuadas
embora fora da que
nossnm ser uti'i-siulas na realirn i ão da
iiercioracla obra.

1:2k) d•-_. Janeiro, 29 de agásto de 1966
Jos(' Pedro de Eseo?mr, Presidente do

Conselho Roclovi.iimio Nacional.

— 39 rio Estado da Guanabara,
concorrencla Pública para a execução
dos . servieas adiante descritos, medi-
ante as condloões seguintes:

1-- D,;c:.;7;zentacão e Proposta	 •
1. Poderá apresentar proposta trida

e qualauer firma, individual ou social,
que setteSica Ira condições estabele-
eides n este

Estiettrafa unlco. Não serão tema-
WS em censideração, propostas epre-
Tont:idas por consórcios ou grupos de
limes.

2. A documentaçao e a proposta,_
serao entregues à C.C.S.O. no local
fixado para a concorrência, em enve-
lopes separados, fechadas e lacrados,
contendo em sua parte externa e fron-
teira os dizeres "Departamento Nacio-
nal de Obras de Saneamento — Con-
corrência Pública — Edital n 9 112-66",
a primeiro cem o subtítulo "Documen-
tacão", e o segundo com o subtítulo
"Propostas".

3. Ccaterá a documentaçao:
a) e e tatutos da firma ou contrata

soeial e alterações existentes, tudo
devidamente registrado no Daparta-
MM':3 Necional de Indústria e Co-
re“--cio ou Junta Comercial, devendo
o cepital da firma, ser igual ou supe-
rior à Cr$ : 20.000.000 (vinte milhões
de crueeires);

b) prova dc•quiteçaio com os impos-
tos federais, estaduais e municipais,
modlinte certidões negativas forneci-
das peles respectivas fazendas;

c) certidão negativa do Impósto de
Renda e seus adicionais;

d) ceeticlão da registro da firma e
do (s) responsável (eis) técnico (s)
no CETA;

e) documentos comprobatórios de
capacidade_ financeira fornecido, por
no innoimo, dois bancos, datado do
asso em curso;
ti apólices de seguro de Acidentes

do Trabalho;
g) prova de cumprimento da Lei

Eleitoral do (s) responsável (eis) pela
firmo ou atestado de permanência na
peie coando se tratar de estrangeiro'

p eva de cumprimento da Lei
2/3 e do recolhimento do Imposto

Sindicel (arnorranti.ar, empregamos e
nrafiseionais liberai), corno deter-
mina a Consolidação das Leis dg

	

E-a	 lis O;

proaa de quitardão para com as
instileleões de previdência social, atra-
vés de certidão (ões) . negativa (s)
rIs (s) instituirão (ões) a que esteja
vincelad a emprésa e inclusive ao
I.A.P.E.T.C., de acórdo com o
net. 23 e seguintes do Capitulo 1,
Titule III, do Decreto n9 43.939-A, de
19-6-63;

nsova de Capacidade Técnica da
fimit). co do seu responsável (eis) téc-
nico (s),. rerdi a.nte.certic15o (ães) ou
atestecio (a) fornecido (s) por cin-
dido federal, estadual ou ,municipal
de Capital de Estado, inclusive de
ocieciacie de economia mista, peo-

V2110 ) ter execu tado terrepleneem
:11 dm.erigrin num volume mínimo tia
'0. 33 m3, (trezentos mil metro:

cúbicas), e de ter reaeonsável hichco
visitado o local da cara;

l") reciao do depósito da caução:
9 2N documentação poderá ser

apee •• entacle. por fotocópia devida-
mente autenticada.
- § 29 Para as filmas regulamente
reaaaradas no D.N.O.S. até 15 horas
do dia 26-10-05, a apresentaçãa dos
documentos constantes das alíneas,

b, c, d, e, t, g, h, fica substituída
pele certificado de inscrição.

39 Terão exclusividade no recebi-
mento de suas propostas as firmas
asevidernente inscritas na Comissão
Nacional de Estímulos à Estabilizieae
de • Preces (CONEP), confornie De-
creto n9 57.271, de 16-11-65 e suas
resoluções.

— /asemos
8. O concorrente vencedor, deverá

o reina,' o desce. a cata o D.N.O.S.
no preso de 1() (i2Z) dias contados da
data do receiem:eito do oficio de con-
vocação, sob pena de ser considerada
a propor ta deserta, cem perda da
cauçao efelsisba independenteifiefile
de outras ran-iidades previstas nas
Leis e ree'u t amieitos eia vigor.

9. O prazo máximo para exeéução
total dos serviços será de (12) doze
meses contados -  partir da data da
publicarão do contrato.

10.10. O prumo para inicio dos traba-
lhos será de coime dias contados da
primeira ordem de serviços expedida
pela Fiscalização.

DE OBRAS DE

EDITAL DE CONCORPNCIA
PÚBLICA N9 112-66

Serviços: Resennectee::o de trechos
de cliones, no Estado da Geme:els:ira
— DITOS.

O Presidente da Comissão de Con-
corrências de Serviços e Obra; do
Departrmento Nacional de Obras de
Saneamento, autorizado pelo Senho:
Diretor-Geral, torna público para co-
nhecimento dos interessados, que fará

às 15 horas do dia 27 do mês

de ohtubro de 19a6, na sede do DNOS
à Avenida.; Presidente Vargas n9 62'



21. Os desenhos, plantas e Espoai-
ficações, necessários à execução das
obras, serão fornecidos aos interessa-
dos pelo Serviço de Documentação -
Divisão de Planejamento.

22. Os Interessados que tiverem dú-
vidas de caráter técnico ou legal na
interpretação deste Edital, serão aten-
didos durante o expediente da Repar-
tição, na C.C.S.O., para os esclare-
cimentos necessários.

23. A juizo da Comissão, poderá ser
permitida a regularização de falhas
referentes à documentação, até a hora
da abertura dos envelopes conteiTdo
as propostas, não se admitindo a
apresentação de documentos , que não
tenham sido oferecidos no momento
da proposta.

Rio de Janeiro, trinta e hum de
agôsto de mil novecentos e sessenta e
seis. - Francisco José Teixeira
Machado, Presidente da Comissão de
Concorrências de Serviços e Obras.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PÚBLICA N.9 125-66

Serviços: Para execução dos servi-
ços de Dragagem, no.Estado da Gua-
nabara, 8,9 DFQS.

O Presidente da Comissão de C-On-
corrências de Serviços e Obras do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, autorizado pelo Sehhor
Diretor-Geral torna público para co-
nhecimento dos interessados, que fará
realizar ás 16 horas do dia 28 do
mês de outubro de 1966, na sede do
DNOS à Avenida Presidente Vargas
n9 62 - 89 andar, no Estado da Gua-
nabara, concorrência pública para a
execução dos serviços adiante descri-
tos, mediante as condições seguin-
tes:

- Documentação e Proposta

1. Poderá apresentar proposta tôda
e qualquer firma, individual ou social
que satisfaça às condições estabeleci-
das neste Edital.

Parágrafo único. Não serão tomadas
em consideração, propostas apresen-
tedas por consórcios ou grupos de
firmas,

2. A documentação e a proposta,
serão entregues à C.C.S.O. no local,
fixado para a concorrência, em en-
velopes separados, fechados e lacra-
dos'. contendo em sua parte externa
e fronteira os dizeres: "Departamen-
to Nacional de Obras de Saneamento
- Concorrência Pública - Edital
n,9 125-66, o primeiro com o subtítulo
"Documentação" e o segundo com o
subtítulo "Propostas".

3. Conterá a documentação:
a) estatutos -da firma ou contrato

social e alterações existentes, tudo,
devidamente registrado no Departa-
mento Nacional de Indústria e Co-
mércio ou Junta Comercial, devendo
o capital da firma, ser igual ou su-
perior a Cr$ 60.000.000 (sessenta mi-
lhões de cruzeiros).

b) prova de quitação com os Im-
postos federais, estaduais e munici-
pais, mediante certidões negativas
fornecidas pelas respectivas fazendas;

C) certidão negativa do Imptisto de
Renda e seus adicionais;

d) certidão do registr_ da firma e
ao(s) responsavel(eis) técnico(s) no
CREA;

e) documentos cornprobatórios de
capacidade financeira fornecido, por
no minitno, dois bancos, datado do
ano em curso;

1) apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho;

g) prova de cumprimento da Lei
laeitoral do(s) responsável(eis) pela
firma ou atestado de permanência no
País, quando se- tratar de estran-
geiro;

h) prova dê cumprimento da Lei
dos 2/3 e do recolhimento do Impôs-
to Sindical (empregador, empregados
e profissionais liberais), como deter-
mina a Consolidação das Leis do Tra-
balho;

' 1) prova de • quitação para com as
Instituições de previdência social
através de certidão (ãos) negativa(s)
da(s) instituição(Cies) a que esteja
vinculada a empresa e inclusive do
I.A.P.E.T.C., de acardo com o ar.
tigo 28 e seguintes do Capitulo I, tf-
tulo III, do Decreto 119 48.959-A, de
19 de junho de 1960;

1) prova de capacidade tê.cnica da
firma ou do seu responsável(eis) téc-
nico (s) mediante certidão (ões) ou
atestado(s) fornecido(s) por entida-
de federal, estadual ou municipal de
Capital de Estado, inclusive de socie-
dade de economia mista, provando ter
executado obras de dragagem de ca-
nais, num volume mínimo de 500.000
•metros cúbicos (quinhentos mil me-
tros cúbicos), e de ter o responsável
técnico visitado o local da obra.

1) recibo do depósito da caução:
§ 1.9 A documentação poderá ser

apresentada por fotocópia devida-
mente autenticada.

§ 2.9 Para. as firmas regularmente
registradas no DNOS até 16 horas do
dia 77 de outubro de 1966, a apresen-
tação dos documentos constantes da
alíneas a, b, c, d. e, f, q. h, fica subs-
tituída pelo certificado de inscrição.

§ 3.9 Terão exclusividade no rece-
bimento de suas propostas as.firmas
devidamente inscritas na Comissão
Nacional de Estímulos à Estabiliza-
ção de Preços (CONEP) conforme
Decreto n.9 57.271, de 16 de novembro
de 1965, e suas resoluções.

4. Conterá a proposta, em 3 (três)
vias:

a) nome do proponente, domicilio
ou sede, suas características e identi-
ficações (individual ou social);

b) declaração expressa de aceitação
das condições deste Edital, constan-
do ainda preço global, por extenso e
em algarismos, o prazo em meses
para execução dos serviços, data e
assinatura do proponente;

a) as propostas obedecerão o mo-
delo anexo às Especificações, devendo
cada via ser acompanhada de um
cronograma;

d) a proposta Será apresentada em
papel oficio ou carta datilografada
ern linguagem clara, sem emendas,
rasuras ou entrelinhas.

Ii - Caução
5. A participação na concorrênela

depende de depósito da caução, no
valor de Cr$ 5.000.000 '(cinco milhões
de cruzeiros), efetuados em duas Dar -
celas distintas ele Cr$ 2.000.000 (dois
milhões de cruzeiros) e Cr$ 3.000 000
(três milhões de cruzeiros) cada urna,
em moeda corrente do pais, em apóli-
ces da dívida pública, em obrigaeões
ou letras do Tesouro, representadas
pelos respectivos valores nominais.

ií 19 O recolhimento da caução será
efetuado pelo concorrente nas Caixas
Econômicas Federais ou no Tesouro
Nacional, à ordem do DNOS, devendo
constar oue a parcela de Cr$ 2.000 0-0
(dois milhões de cruzeiros), se des-
tina a garantia ria assinatura do con-
trato e a parcela de Cr$ 3.000 000
(três milhões de cruzeiros) é deposi-
tada para os fins de assinatura de
contrato e sua execução, fazendo-se
em ambos, referência aos servicos, (ou
obras), objeto de Edital n9 125-66.

§ 2° Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifi-
cação dos participantes. aprovada pe-
lo Sr. Diretor-Geral, as cauções se-
rão devolvidas, exceção afeita aos três
primeiros coloca/os, cujas cauções se-
rão liberadas após a assinatura • do
contrato, observada a ressalva do itein
6 do presente Edital.

6. C) vencedor da concorrência, para
efeito de assinatura do contrato, só
noderá levantar a importância cor-
respondente à primeira parcela da
caucão mencionada no item anterior.
Permanecendo a segunda como garan-
tia da .execução dos serviços (ou obra)
contratados.

Pará grafo único - A caução Inicial
será reforçada durante a execução
dos serviços contratados, de acôrdo
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V - Valõres e Dotação
11. Nenhuma proposta será levada

em consideração desde que exceda a
Importância de Cr$ 185.376.000 (cen-
to e oitenta e cinco milhões, trezen-
tos e setenta e seis mil cruzeiros).

12. A despesa decorrente desta con-
corrência correrá à conta da verba:
FNOS-66, no presente exercido e nos
demais pelas verbas próprias desti-
nadas a este Departamento.

VI - Contrato e Penalidades

13. A adjudicação dos sua-iças será
efetuada mediante contrato cré em-
preitada assinado no D.N.O.S., ob-
servando-se as condições estipuladas
neste Edital, as especificações e o que
consta da respectiva minuta, à dis-
posição dos interessados, na Procura-
doria Geral do D.N.O.S.

14. O Empreiteiro que deixar de
cumprir qualquer. cláusula do contra-
to, bem como déixar de dar aos tra-
balhos o ritmo correspondente ao cro-
nograma aprovado pelo D. N. O. S.,
ficará sujeito a multa e outras pena-
lidades, de acôrdo com o previsto nas
"Normas Gerais para Empreitadas do
D .N . O S. "

15. O inadimplemento de qualquer
das obrigações contratuais poderá im-
portar em declaração expressa de ini-
doneidade do Empreiteiro, para con-
tratar ou transacionar com o Depar-
tamento sem desprezo de quaisquer
autras sanções previstas no Contrato.

VII - Processo e Julgamento
da Concorrência

r6. De acôrdo com as atribuições
previstas no Decreto n9 1.487, de 7
de novembro de 1962 (Regimento do
D.N.O.S.), à Comissão de Concor-
rências compete:

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas aten-
dem as condições estabelecidas neste
Edital;

e) rejeitar as propostas que não sa-
tifizerem as exigências deste Edital,
no todo ou em parte;

d) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao ato;

e) lavrar a Ata circunstanciada da
-ocorrência, na qual se mencionarão
tôdas as propostas apresentadas, re-
clamações feitas e demais ocorrências
que interessarem ao julgamento da
licitação;

1) apresentar laudo, da Concorrên-
cia e emitir parecer indicando a pro-
posta mais vantajosa.

VIII - Disposiçõeá Gerais
17. Fazem parte integrante deste

Edital, as "Normas Gerais para Em-.
preitadas -do D.N.0.2.", aprovadas
pela Resolução n9 50-37/64 do Con-
selho Deliberativo, bem como, as Es-
pecificações para a presente condor-
renda.

18. O prazo no qual o concorrente
se propõe a terminar as -obras não
será considerado para classificação e
Ião poderá exceder o fixado neste
Edital.

19. No caso de absoluta igualdade
entre duas propostas, a comissão pro-
cederá, por meio de carta, a nova con-
corrência entre os respectivos autores,
a fim de verificar qual a maior redu-
ção que podem sofrer entre si, as pro-
postas empatadas. Caso haja novo
empate, proceder-se-á nos termos dos
arts. 742 e 756 do Regulamento Geral
de Contabilidade Pública.

20. A presente concorrência poderá
ser anulada pelo Sr. Diretor-Geral,
por conveniência administrativa sem
que aos concorrentes caiba indeniza-
ção de qualquer espécie.

Paràgrafo único. Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanha a respec-
tiva proposta, mediante prévio reque-
rimento.
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1
 com ao "Normas Gerais para Ema.
preltadas do DNOS".
III - Local e Natureza dos Serviços

7. Os serviços objeto do presente
Edital consistem- em: execução dos
serviços de drenagem dos trechos flw•
vio-marítimos dos canais São Fran-
cisco, Itá, Guandu e Cabuçu, baia de
Sepetiba no Estado da Guanabara,

- 89 Distrito Federal de Obras de Sa-
neamento, com draga flutuante de
sucação e recalque de propriedade do
empreiteiro..	 .

IV - Prazos

- 8. O concorrente vencedor, deverá
assinar o contrate com o DNOS no
prazo de 10 (dez) dias contados da
data do recebimento do oficio de con-
vocação, sob pena de ser consideracia
a proposta deserta, com perda da
cauçã.o efetuada, independentemente
de outras penalidades previstas nas
Leis e regulamentos em vigor.

9. O prazo máximo para execução
total dos serviços será de (18) dezoi-
to meses contados à partir da dtlr:a
da publicação do contrato.

10. O prazo para inicio dos traba-
lhos sena de quinze dias contados da
primeira ordem de serviços expedida
pela Fiscalização.

V - Valõres e Dotação
Il. Nenhuma proposta será levada

em consideração desde que exceda a
importância de Cr$ 655.200.000 (seis-
centas e cinquenta e cinco milhões e
duzentos mil cruzeiros).

12. A despesa decorrente desta ene-
canarim correrá à conta da verba
4.1..1.3.K.11.Y.18.2.FNOS - 66 no
presente exercido e nos demais pelas
verbas próprias destinadas a este De-
partamento.

VI - Contrato e Penalidades
13. A adjudicação dos serviços serã,

efetuada mediante contratos de em-
preitada assinado no DNOS, obser-
vando-se as condições estipuladas
neste edital, as especificações e o que
consta da respectiva minuta, à
posição doe interessados, na Procura-
doria Geral do DNOS.

14. O Empreiteiro que deixar de
cumprir qualquer cláusula do contra-
to, bem como deixar de dar aos traba-
lhos o ritmo correspondente ao cro-
nograma aprovado pelo DNOS, fica-
rá sujeito a multa e outras penaiida- •
les. de acôrdo com o previsto nas
"Normas Gerais para Empreitadas da
DNOS".

15. O inadimplemento de .qualaticr
das obrigações contratuais poderá in••
portar em declaração expressa de ini-
doneidade do Empreiteiro, para coa-
-tiatar ou transacionar com o Depar-
tamento sem desprezo de quaisquer
outras sanções previstas no Contrato.

VII - Processo e Julgamento da
Concorrência

16. De acôrdo com as atribuições
previstas no Decreto número 1.487, de
7 de novembro de 1962 (Regimento
do DNOS). à Comissão de Concorreis-
cias compete:

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

Li) verificar se as propostas aten-
dem às condições estabelecidas neste
Edital;

c) rejeitar as propostas que não sa-
tisfizerem as exigências deste Edital,
no todo .01.1 em parte;

d) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos representan-
tes dos concórrentes presentes ao ato;

e) lavrar a Ata circunstanciada da
concorrência, na qual se menciona-
rão bacias as propostas apresentadas
reclamações feitas e demais ocorreis.
das que interessarem ao julgamento
da licitação;

1) apresentar laudo, da Concorrera.
da e emitir parecer indicando a prow
posta mais vantajosa.

Vil! - Disposições Gerais 	 ‘,
17. Fazem parte integrante deete

Edital, as "Normas Gerais para Em-
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• preitadas do DNOS", api eivadas pela devidamente registrado no Departa-
Resolução número 50-'31-64 do Conse- mento Nacional de Indústria e Co-
lho Deliberativo, bem como, as Es-
•pecificações para a presente concor-
rência.

18. O prazo no qual o concorrente
se propõe a terminar as obras não
será, considerado para classificação e
não poderá exceder o fixado neste,
Edital.

19. No caso de absoluta igualdade
entre duas propostas, a comissao pro-
cederá, por meio de carta, a nova con-
corrência entre os respectivos autores,
a fim de verificar qual a maior re-
dução que podem sofrer entre si, as
propostas empatadas. Caso haja nô-
vo empate, proceder-se-á nos termos
dós artigos 742 e '756 do Regulamento
Geral de Contabilidade Pública.

20. A presente concorrência pode-
rá ser anulada pelo Sr. Diretor-Ge-
ral, por conveniência administrativa
sem que aos concorrentes caiba inde-
nização de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito
a levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanha a respec-
tiva proposta, mediante prévio reque-
rimento.

21. Os desenhos, plantas e Espiai-
ficações, necessários à execução das
obras, serão fornecidos aos interessa-
dos pelo Serviço de Documentação --- •

Divisão de Planejamento.	 instituições de previdencia social, atra-
22. Os interessados que tiverem dú- vês de certidão (ões) negativa (s) da

vidas de caráter técnico ou legal na 1(s1 instituição (ões) a que esteja vin-
interpretação deste Edital, serão ieeiada a empresa e inclusive do I.
atendidos durante o expediente da A. P. E. E. C., de acordo com o ar-

mercio ou Junta Comercial, devendo
o capital da firma ser igual ou su-
perior à Cr$ 10.000.000 (dez milhões
de cruzeiros);

b) prova de quitação com os im-
postos federais, estaduais e munici-
pais, mediante certidões negativas
fornecidas pelas respectivas fazendas;

c) certidão negativa do Impôsto de
Renda e seus adicionais;

d) certidão do registro da firma
e do (s) responsáveis (eis) técnico
(s) no CREA;

e) documentvos comprobatórios de
capacidade financeira fornecido, por
no mínimo, dois bancos, datados do
ano em curso;

1) apólices de
do Trabalho;

g) prova de cumprimento da Lei
Eleitoral do (s) responsáveis (eis) pe-
la firma ou atestado de permanência
no país, quando se tratar de estran-
geiro;

h) prova de cumprimento da Lei
dos 2/3 e do recolhimento do Impôs-
to Sindical (empregador, empregados
e prorissionais liberais), como deter-
mina a Consolidação das Leis do Tra-
balho;

i , prova de quitação para com as

seguro de Acidentes

II - Canção

5. A participação na concorrência
depende de depósito da caução, no
valor de Cr$ 1.000.000 (um milhão
de cruzeiros) efetuados em duas par-
celas distintas de Cr$ 500.000 (qui-
nhentos mil cruzeiros) e Cr$ 503 000
(quinhentos mil cruzeiros) cada uma,
em moeda corrente do pais, em apó-
Peies da divida pública, em abriga-
ções ou letras do Tesouro, re'i'

• IV - Prazos

•8. O concorrente venceder deverá
assinar o contrato com o D.N.O.S.
no prazo de 10 (dez) dias contados
da data do recebimento do ofício de
convocação, sob pena de ser conside-
rada a proposta deserta, com perda
da caução efetuada, independentemen-
te de outras penalidades previstas nas
Leis e regulamentos em vigor.

9. O prazo máximo para execução
total dos serviços será de 8 (oito)
meses contados a partir da data da
publicação do contrato.

10. O prazo paia inicio dos traba-
lhos será de quinze dias contados da
primeira ordem de serviços expedida
pela Fiscaliza( In

V - Valóres e Dotação

11. Nenhuma proposta será levada
em consideração desde que exceda a
importância de Cr$ 124.990.915 (cento
e vinte e quatro milhões, novecentos
e noventa mil e novecentos e quin-
ze cruzeiros).

12. A despesa decorrente eles) a con-
corrência correrá à conta da verba:
União-6-66 no presente exercício e
nos demais pelas verbas próprias des-
tinadas a êste Departamento.

VI - Contrato e Penalidades

13. A adjudicação dos serviços será
efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado no D.N.J.S., ob-
servando-se as condições estipuladas
neste Edital, as especificações e o
que consta da respectiva minuta, à
disposição dos interessados, na Pro-
curadoria Geral do D.N.O.S.

ter executado Serviço semelhante de
aesentamento de rede.	 -

0 !ecibo do depósito da caução:
§ 1.0 A documentação 'poderá ser

tipo 28 e seguintes do Capítulo I, ti-
tule) III, do Decreto n» 48.959-A, de
19.6.60;

j) prova de Capacidade Técnica da
firma ou do seu responsável (eis)
técnico (s), mediante certidão (ões)
ou atestado .$) fornecido (s) por en-
tidade federal, estadual ou municipal
de Capital cie Estado, inclusive de so-
ciedade cie economia mista, provando
apresenl ada por fotocópia devida-
mente autenticada.

§ 2.9 Para ar firmas regularmente
registradas no D. N. O. S. até 16
horas do ia 11.10.63, a apresenta-
eão dos documentos constantes das
alíneas a, b, c, cl. e, f, ge h, fica subs-
tituída pelo certificado de inscrição.

§ 3.9 Terão exclusividade no rece-
bimento de suas propostas às firmas
devidamente inscritas na Comissão
Nacional de Estímulos á "estabilização
de Preços (CONEP), conforme De-
creto n.9 57.271, de 16.11.65, e suas
resoluções.

4. Conterá a proposta, em 3 (três)
vias:

a) nome do proponente domicilio
ou sede, suas características e iden-
tificações (individual ou social);

b) declaração expressa de aceitação
das condições deste Edital constando
ainda nreço global, por extenso e em
algarismos, o prazo em meses para
execução dos sereiços, data e assina-
tura do proponente;

c) as propor tas obedecerão o mo-
delo anexo as Especificações, deven-
do cada via ser 'acompanhada de um

onograma;
eD a proposta será apresentada em

papel tipo oficio ou care-a dactilogra-
fada em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras JU entrelinhas.

14. O Empreiteiro que deixar de
cumprir qualquer cláusula do contra-
to, bem como•deixar de dar aos tra-
balhos o ritmo correspondente ao
cronograma aprovado pelo D.N.O.S.,
ficará suieito à multa e outras pena-
lidades, de acôrdo com O previsto nas

Repartição, na CCSO, para os escla-
recimentos necessários.

23. A juizo da Cccnissão, poderá ser
permitida a regularização de faiPas
Teferentes à documentação, até a ho-
ra da abertura dos envolepes çont en-
do as propostas, não se admitindo a
apresentação de documentos que não
tenham sido oferecidos no momento
da proposta.

Rio de Janeiro, trinta e um de agéis-
to de : mil novecentos e ses ,,ewa e

Francisco José Teii. ira Ma-
chado. Presidente da Comissão de
Concorrências de Serviços e Obras.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
.POBLICA N.9 126-66

Serviços:

Execução da 1. etapa da Rede de
Esgotos Sanitários, no Estado de São
Paulo, 12.9 D.F.O.S.

G Presidente da Comisnao de Con-
varrências de Serviços de Obras do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, autorizado peio Senhor
Diretor-Gerai, torna público para co-
nhecimento dos interessados que fará
realizar às 16 horas do dia 12 do Ines
de miruim° de 1966, na sede do 129
Disirito Federai de Obras de Sann-
mento, sita à rua Martin Afonso na-
mero 4 - 5.9 andar, na cidade cie
Santos, Estado de São Paulo, con-
(orrenda pública para a exumei r
doa serviços adiante descritos, medi-
ants as condições seguintes:

I - Dõeuvmentação e Propostas
I. Poderá apresentar proposta tôda

e qualquer firma, individual ou so-
cial, que satisfaça às condições esta-
belecidas neste Edital.

- Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração, propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A documentação e a. proposta
serão entregues à - C.C.S.O. no local
fixado para a concorrência, em enve-
lopes separados, fechados e lacrados,
contendo em sua parte externa e
fronteira os , dizeres "Departamento
Nacional de Obras de Saneamento
- Concorrência Pública - 2ldital nú-
mero 126-66", o primeiro com o
sub-titulo "Documentação", e o se-
gundo com o sub-título "Proeoatas".

3. Conterá a documentação:
a) estatutos da firma ou contra-

to social e alterações existentes, tudo,

"Normas Gerais para Empreitadas do
D. N. 0. S.".

15. O inadimplemento de qualquer
das obrigações contratuais poderá im-
portar em declaração expressa de Mi-
doneidade do Empreiteiro, para con-
tratar ou transacionar com o Depar-
tamento sem desprêso ae quaisquer
outras sanções previstas no Contrato.,

VII - Processo e . vigamento
da Concorrência

16. De acôrdo com as atribuições
previstas no Decreto n.9 1.487, de 7
de novembro de 1962 (Regimeneo do
D.N.O.S.), à Comissão de Concor-
rências compete:

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as aropostas aten-
dem às condições estabelectilas neste
Edital;

c) rejeitar as propbstas que não sa-
tisfizerem as exigencia3 deste Ed(tal,
no todo ou em parte;

cl) rubricar as ora tiostias aceitas e
oferecê-las à rubrica dos reinesentan-
tes dos concorrentes pressentes ao ato;

e) lavrar a Ata circunstanciada da
ocorrência, na qual se mencionarão
tôdas as propostas apresentadas, re-
clamações feitas e demais ocorrências
que interessarem ao julgamento da li-
citação;

1) apresentar .audo da Concorrem-
cia e emitir parecer indicando a pro-
posta mais vantajosa.

VIII - Disposições Gerais

• 17. Fazem parte integrante dêste
Edital, as "Normas Gerais para Em-
preitadas do D.N.O.S.", aprovadas
PC Resolução n.9 50-37-64 do Conse-
lho Deliberativo, bem como, as Espe-
cificações para a presente concor-
rência.

18. O prazo no qual o concorrente
se propôs a terminar as obras não
seco, coasiderado para classificação e
Mia peaera exceder o fixado • neste
Ecl e	 •

19. No caso de absoluto, igualdade
entre duas propostas, a comissáo pro-
cederá, por meio de carta, à nova
concorrencia entre os respectivos au-
tores, a fim de verificar qual a maior
redução ene podou sofrer entre si, as
)ropostas em:atadas. Caso haja nôvo
empate, oi oceder-se-á nos termos dos
arts 742 e 756 do Regulamento Ge-
ral de contabilidade Pública.

20. A pi erente concorrência poderá
ser an dada pelo Sr. Diretor-Geral,
por conve delicia administrativa, sem
Que aos emace rrentes caiba indeniza-
ção de (malquer espécie.

Paragiafo (mico. Em caso de anula-
ção, os ema orientes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanha a respec-
tiva proposta mediante prévio reque-
rimento.

21. Os desenhos, plantas e Especi-
ficações necessários à execucão das
o)"ras, serão fornecidos aos interessa-
dos pelo Serviço de Documentação -
Diviaão de Palenajmento.

22. Os interessados nue tiverem dú-
vidas de caráter técnico ou legal na
interpretacão dêste Edital, serão aten-
didos durante o exnediente da Repar-
tição, na C. C. S. O., para os es-
claeecimentos necessários..

23. A juízo da Com i sseo. poderá
ser permitida a regularização de fa-
lhas referentes à locum cid ação, até
a hora da abertura dos anveiones
contendo as propostas, não se adri-
tindo a apresentação de' doei:na:ir os
que não tenham sido oferecidos no
m. 'mento da proposta.

Rio de Janeiro, trinta ie aresto de
mil novecentos e sersenta e seis. -
wrancisco José Teixeira (Cachado,
Dre,idente da comissan de Concor-

trencias de Serviços e Obras).

tadas pelos respectivos vaPires no-
minais.

§ 1.9 O recolhimento da caução se-
rá, efetuaao peio concorrente nas Cai-
xas Económicas Federais ou no Te-
souro Nacional, à ordem do D. N. O.
S., deveileo constar que a parcela de
Cr$ 500.000 (quinhentos mil cruzei-
ros) se destina a garantia da assina-
tura do contrato e a parceia de Cr$'
500.0( 10 (quinhentos mil cruzen os) é
depositada para os fins de assinatura
de contrato e sua execueãa, fazen-
da-se em ambos, referência aos ser-
viços, (ou obras) objeto do Edital nú-
mero 126-66.

§ 2.9 Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifica-
ção dos participantes, aprovada pelo
Sr. Diretor-ci•ral, as caucões serão
devolvidas, exceção feita aos três

primeiros colocados, cujas cauções se-
rão liberadas após a assinatura cio
contrato, observada a ressalva do
item 6 d3 presente Editai.

6. O vencedor da concorrência, pa-
ra efeito. ci. assinatura de contrato,
só poderá levantar a importância cor-
espondent e à primeira parcela da

caução medc(oaada riso item anterior,
permanecendo a segunda como ga-
rantia da ext-aução dos serviços (ou
obra) contratados.

Parágraia único. A caução inicial
será reforçada durante a execução
dos servieses centratad. )s, de acôrdo
com as "arioirnas d4erais para Emprei-
tadas do D.N (IS.".

///' - Local e Natureza dos
Serviços

7. Os serviços objeto do presente
Edital consistem em: execução ta
etapa da Rêde de Esgotos Sanitários
da cidade de Ubatuba, no Municiplo
do mesmo nome, no: Estado de São
Paulo, 12.9 Distrito Federal de Obras
de Saneamento. •
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mero 71, de 26 de fevereiro de 1965,1
regulada pelo Decreto n.9 57.271-65
(inscrição na CONEP);

/) recibo do depósito da caução.
§ 1.9 A documentação poderá ser

apresentada por fotocópia, devidamen-
te autenticada.

§ 2.9 Para as firmas regularmente
registradas no D.N.O.S., até 17 ho-
ras do dia 11.10.66, a apresentaçã6
dos documentos cqnstantes das alíneas
a, b, c, d, e, e g, fica substituída
pelo certificado de inscrição.

§ 3•9 Os documentos enumerados no
Registro de Fornecedores do Govêmo
serão dispensados da apresentação,
observado o disposto no § 2.9 do ar-
tigo 2.9 do Decreto-lei n.9 6.204, de
17. 1 . 64 .

5. Conterá a proposta, em 3 (três)
vias:

a) nome do proponente, domicilio
ou sede, suas características e identi-
ficações (individual ou social);

b) declaração expressa cie aceitação
das condições deste Edital, constando
ainda preço global por extenso e em
algarismos, o prazo em meses para
fornecimento dos materiais, data e as-
sinatura do proponente;

c) as propostas obedecerão o modê-
lo anexo às Especificações;

d) a proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta dactilogra-
fada em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

III - Caução

6. A participação na concorrência
depende do depósito da caução, no
valor de Cr$ 2.000.000 (dois milhões
de cruzeiros) efetuadas em duas par-
celas distintas de Cr$ 1.000.000 (hum
milhão de cruzeiros) e de Cr$ 	
1.000.000 (hum milhão de cruzeiros)
cada uma em moeda corrente do
país, em apólices ela dívida pública,
em obrigações ou letras do Tesouro
Nacional, representadas pelos respecti-
vos valõres nominais.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA
FORNECIMENTO

EDITAL 1.0 127 -66
Objeto: Fornecimento e transporte

de materiais de ferro fundido, para
e Estado de São Paulo, 12.9 Distrito
de Obras de Saneamento.

O Presidente da Comissão de Con-
corrências de Serviços e Obras do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, autorizado pelo Sr. Di-
retor-Geral, torna público para conhe-
cimento dos interessados que fará
reeazar às 17 horas do dia,. 12 de ou-
tubro de 1966, na sede do 12.9 Dis-
trito Federal de Obras de Saneamen-
to, sito à rua Martele Afonso n•9 4,
5.9 andar, na cidade de Santos, Es-
tado de São Paulo, concorrência pú-
blica para o fornecimento dos mate-
rais adiante descritos, mediante as
condições seguintes:

I - Objeto do Fornecimento

1. O fornecimento objeto do presen-
te Edital consiste em: fornecimento
e transportes de materiais de ferro
fundido, cdnforme as especificações da
,ABNT PEB-137 e PMB-310, 311, 312
e 313, destinados às rêdes de abaste-
cimento de água das cidades de Am-
paro, Deadema, Franca, Guaimbé,
Itaju, Limeira, Mareia, Ocauçu, Pi-
racicaba, Pompéia e Serra Negra, tõ-
ias no Estado de São Paulo.

11 - Documentação e Proposta

2. Poderá apresentar proposta Vida
e qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça às condições estabeleci-
das neste Edital.

Parágrafo único. Não serão tomadas
em consideração, propostas apresenta-
das por consórcio ou grupos de firmas.

3. A Documentação e a proposta
serão entregues à C. C. S. O. no lo-
cal fixado para a concorrência, em en-
velopes separados, fechados e lacra-
dos, constando em sua parte externa
e fronteira os dizeres "Departamento
Nacional de Obras de Saneamento -
Concorrência Pública - Edital núme-
ro 127-66", o primeiro com o subtítulo
"Documentação" e o segundo com o
subtítulo "Propostas".

4.- Conterá a documentação:
a) estatutos da firma ou contrat-

social e alterações existentes, tudo,
devidamente registrado no Departa-
mento Nacional de Indústria e Co-
mércio ou junta Comercial;

b) prova de quitação -com impostos
federais, estaduais e municipais, me-
diante certidões negativas fornecidas
pelas respectivas fazendas;

c) Impõeto de Renda:
I - certidão negativa do Impôsto

de Renda e seus adicionais;
d) documentos comprobatórios de

capacidade financeira fornecido, por
no mínimo, dois bancos, datado do
ano em curso;

e) apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho;

1) prova de cumprimento da Lei
Eleitoral do (s) responsável (eis) pe-
la firma ou atestado de permanência,
no pais, quando se tratar de estran-
geiro;

g) prova de cumprimento da Lei
dos 2/3 e do recolhimento do Impôsto
Sindical (empregador, empregados e
profissionais liberais), como determi-
na a Consolidação das Leis do Tra-
balho;

h) prova de quitação para com as
Instituições de previdência social atra-
vés de certidão (ões) negativa (s) da
(s) instituição (ões) a que esteia vin-
culada a emprêsa e inclusive do
IAPETC, de acórdo com o art. 28 e
seguintes do Capitulo I, titulo III, do
Decreto n.9 48.959-A, de 19.6.60;

1) prova de adesão ao programa de
estabilização de preços a que se re-
fere a Portaria Interministerial

10. O prazo máximo para forne-
cimento será de 3 (três) meses con-
tados a partir da data da aublicaçao
do contrato.

V - Dotação

11. A despesa decorrente desta con-
corrência correrá à conta da verba:
União e FNOS-66.

No presente exercício e nos cieinais
pelas verbas peitarias destinadas a
êste Departamento.

VI - Contrato e Penalidades
12. A adjudicação dos fornecimen-

tos será efetuada mediante contrato,
observando-se as condições estipula-
das neste Edital, as especificações e
o que consta la respectiva minuta, à
disposição dos interessados, na Pro-
curadoria Geral do D.N.O.S.

13. O fornecedor que deixar de
cumprir qualquer cláusula do corara,-
to, ficará sujeito á multa e :uivas pe-
nalidades, de acõeaP ceia o previsto
nas "Normas Geiens para Linpi cita-
das do D.N.O.S.".

14. O inadimpiemento de qualquer
das obrigações centratuais poderá im-
portar em declaração expl essa de ini-
eloneidade do toielecedor Leira contra-
tar ou transacionar com o Departa-
mento sem desprezo de quaisquer ou-
tras sanções previotas na Contrato.

VII - Processos e Julgamento
da Concorrência

15. De acõrdo com as atribuições
previstas no Decreto n.9 1.48'1, de'? de
novembro de 1962, à Cortasse° de
Concorrências compete:

a) examinar os documentos apresen-
tados pelas firmas concorrentes;

b) ver:ficar se as propostas aten-
dem As condições estabelecidas neae
Edital;

e) rejeitar as propostas c, fe não
satisfizerem às exigências dêste Edi-
tal, no todo ou em parte;

d) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos reprcaentan-
tes dos concorrentes presentes ao
ato;

e) lavrar a Ata circunetanciada da
ocorrência, na qual se mencienarão
tôdas as propostas apresentedas, re-
clamações feitas e demais ocorrências
que interessarem ao julgamento da
licitação;
j) apresentar laudo da concorrên-

cia e emitir parecer indicando a pro-
posta mais vantajosa.

VIII - Disposições Gerais

16. O prazo no qual o concorrente
se propõe a fornecer os materiais nko
será considerado para classificação e
não poderá exceder ao fixado neste
Edital.

17. No . caso de absoluta igualdade
entre duas propostas, a Comissão pro-
cederá, por meio de carta, à nova
concorrência entre os respectivos au-
tores, a fim de se verificar qual a
maior redução que podem sofrer en-
tre si, as propostas empatadas. Caso
haja novo empate proceder-se-á nos
têrmos dos arts. 742 e 756 do e,egula-
mento Geral de Contabilidade Pública.

18. A presente concorrência poderá
ser anulada pelo Sr. Diretor-Geral,
por conveniência administrativa sem
que aos concorrentes caiba indeniza-
ção de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de
anulação, os concorrentes terão di-
reito a levantar a caução e recebei a
documentação que acompanha a res-
pectiva proposta, mediante prévio re-
querimento.

19. Os interessados que tiverem dú-
vidas na interpretação dêste Edital
serão atendidos durante o expediente
da Relaartição, na C.C.S.O., para os
esclarecimentos necessários.

20. A juizo da Comissão noderá ser
permitida a regularização de falhas
referente à documentação até a hora
da abertura dos envelopes que con-

tém as propostas, não se admitaido a
apresentação de documentos que nee,
tenham sido oferecidos no momenio
da proposta.

Rio de Janeiro, vinte e nove de
agesto de mil novecentos e sessenta
e seis. - Francisco José Teixeira Ma-
chado, Presidente da Comissão de
Concorrências de Serviços e Obras).

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PUBLICA Na 133-66

Serviços: Construção de Reserva-
tório elevado, no Estado de Mato
Grosso - 11.9 DFOS.

O Presidente da Comissão de Con-
corrências de Serviços e Obras do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, autorizado pelo Sr. Di-
retor-Geral, torna público para co-
nhecimento dos interessados, que fa-
rá realizar às 15 horas do dia 25 do
mês de outubro de 1966, na sede de
DNOS à Avenida Presidente e/ a ripie
n.9 62 - 8.9 andar, no Estada da
Guanabara, concorrência pública paia
a execução dos serviços adiante des-
critos, mediante as condições in vin-
tes:

I - Documentação e ProP03ta

1. Poderá apresentar proposta 18-
da e qualquer firma, individual ou
social, que satisfaça às condições es-
tabelecidas neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração, propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A documentação e a proposta.
serão entregues à C.C.S.O. no local
fixado para a concorrência, em en-
velopes separados, fechados e lacra-
dos, contendo em sua parte externa
e fronteira os dizeres: "Departamen-
to Nacional de Obras de Saneamento
- Concorrência Pública - Edital
n.9 131-66" o primei') com o subtitulo
`Documentação", e o segundo eoin o
subtítulo "Propostas".

3. Conterá a documentação:
.a) estatutos da firma ou contrato

social e alterações existentes, udo.
devidamente registrado no Departa-
nento Nacional de Indústria e Co-
mércio ou Junta Comercial, devendo
o capital da firma, ser igual ou su-
perior à Cr$ 5.000.000 (cinco milhões
de cruzeiros).

b) prova de quitação com os im-
postos federais, estaduais e munici-
pais, mediante certidões negativas
fornecidas pelas respectivas fazen-
das;

e) certidão negativa do Impôsto de
Renda e seus adicionais;

d) certidão do registro da firma e
do(s) responsável(els) técnico(s) no
CREA;

e) documentos comprobatórios de
capacidade financeira fornecido, por
nc mínimo, dois bancos, datado do
ano em curso;

.f) apólices de seguro de Acidentes
de Trabalho'

g) prova de cumprimento da Lei
Eleitoral do (s) responsável (sis) Pela
firma ou atestado de permanência no
pais, quando se tratar de estrangeiro;

h) prova de cumprimento da Lei
dos 2/3 e do recolhimento do Impasto
Sindical (empregador, empregados e
profissionais liberais), como determi-
na a Consolidação das Leis do Tra-
balho;

1) prova de quitação para com as
instituições de previdência social,
através de certidão(ões) negativa(s)
da(s) instituição(ões) a que esteja
vinculada a emprêsa e inclusive do
IAPETC, de acôrdo com o Art. 28 e
seguintaus do Capitulo I, Titulo III,
do Decreto 48.959-A, de 19 de junho
de 1960;

I) prova de Capacidade Técnica da
firma ou do seu responsável(els) téc-
nico (s) , meilante certidão (ões) ou
atestado(s) l'ornecido(s) por entidade
federal, estadual ou municipal de
Capital de Estado, inclusive de so-

1 1.9 O recolhimento da caução será
efetuada pelo concorrente nas Caixas
Econômicas Federais ou no Tesouro
Nacional à ordem do D.N.O.S., de-
vendo constar que a parcela de Ce$
1.000.000 (hum milhão de cruzeiros)
se destina a garantia da assinatura do
contrato e a parcela de Cr$ 1.000.000
(hum milhão de cruzeiros), é depo-
sitada para os fins de nrsinatura do
contrato de sua execução, fazendo-se
em ambas referência ao fornecimento
objeto do Edital n.9 127-66.

§ 2.9 Conhecidos os resultados da
concorrêncoia e a ordem de classifi-
cação dos participantes, aprovada pe-
lo Sr. Diretor-Geral, as Jauç5es serão
devolvidas, exceção feita aos três
primeiros colocados cujas cauções se-
rão liberadas após assinatura do con-
trato, observada a ressalva do item
7 do presente Edital.

7. O vencedor da concorrência pa-
ra efeito da assinatura do aontrato,
só poderá levantar a importância
correspondente à primeira parcela da
caução mencionada no item anterior,
permanecendo a segunda como garan-
tia da execução do fornecimento con-
tratado.

8. Fazem parte integrante dêste
Edital as "Normas Gerais para Em-
preitadas do D. N. O. S.", aprova-
das pela Resolução n.o 50-37-64, do
Conselho Deliberativo, bem como, as
Especificações para a presente con-
corrência.

IV - Prazos

9. O concorrente vencedor devera
assinar o contrato com o D. N. O. S.
no prazo de 10 (dez) dias aontados
da data de recebimento do 'Mio de
convocação, sob pena de ser ^onside-
rade a proposta deserta, com perda
da caução efetuada independentemen-
te de outras penalidades previstas nas
Leis e regulamentos em -Igor.
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çiedade de economia mista, provando
ter executado uma obra de concreto
armado com volume mínimo de 50 ny
.(cinqüenta metros cúbicos).

1) recibo do depósito da caução:
e 19: A documentação poderá ser

apreeentada, por fotocopia devida

rnte autenticada.
2.9 jPara as firmas regularmente

registradas no DNOS, até 15 horas do
dia 24 de outubro de 1966, a apresens
teção dos documentos constantes das
alíneas a, b, c, d, e, f, g, h, fica subs-
tituída ,pelo certificado de inscrição

g 3.9 Terão exclusividade no rece-
bimento' de suas propostas às firmar
devidamente inscritas na Comissão
tq l-,cional de Estímulos à Estabilizaçãc
de Preços (CONEP) conforme Decre-
to n.9 57.271, de 16 de novembro de
/965. e suas resoluções.

4. Conterá a proposta, em 3 (três)
çlas:

a) nome do proponente, domicilia
ou sedes , suas características e iden-
tificaeões (individual ou social);

b) declaração expressa de aceita-
ste() das -condições deste Edital. coas
tendo ainda preço global, por exten-
to e can algarismos, o pvazo em rue-
es para' execução dos serviçcs, data

e assinatura do proponente;
c) as 'propostas obedecerão o mo-

delo anexo às Especificações, deven-
do cada via ser acompanhada de um
cronograma;

(t) a proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta datilogra-
fada em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou -entrelinhas.

•: II - Caução

5. A participação Ira concorrência
depende de depósito da caução, no
Valor de 'Cr$ 2.000.600 (dois milhões
de cruzeiros), efetuadoe, em duas par_
celas distintas de Cr$ 2.000.000 (hum
milhão de cruzeiros) e Cr$ 1.000.000
(hum milhão da cruzeiros) cada uma
em moeda: corrente do pais, em apó-
lices da. divida pública, em obriga-
ções ou letras do Tesouro, represen-
tadas pelos respectivos vatóres no-
/ninais.

§ 1.9 O recolhimento da caução se-
rá efetuado pelo concorrente nas
Caixas Eceinõmicas Federais ou no
Tesouro Nacional, à ordem do DNOS
Cr$ 1.000.000 (hum milhão de cru-
atiras), se, destina a garantia da as-
sinatura do contrato e a parcela de
Cr$ 1.000.000 (hum milhão de cru-
tairos) é depositada para os fins de
assinatura :de contrato e sua exe-
(tição, fazendo-se em ambos, refe-
rência aos serviços (ou obras) objeto
to Edital n9 131-66.

1 29 Conhecidos os resultados da
aancorrência e a ordem de classifica-
alio dos participantes, aprovada pele
Sr. Diretor-Geral, as cauções serão
devolvidas, exceção feita aos três pri-
Melros colocados, cujas cauções se-
Irão liberadas após a assinatura do
enntrato, observada a ressalva do
Item 6 do presente Edital.

6. O vencedor da concorrência, pa-
ra efeito de tassinatura de contrato, só
poderá levantar a importância corres
pendente a primeira parcela da cau-
ção mencionada no item anterior
twrmanecendo a segunda como ga-
tantia da execução dos serviços (ou
obra) contratados.

Parágrafoe único. A caução inicial
tscrá reforçada durante a execução
Oos serviçoa contratados, de acôrdorrm as "Normas Gerais para Em-

eitadas do tDNOS."•
Local !e natureza dos serviços

. Os serviços objeto do presente
rdital consistem em construção de
nula galeria na Vala São Sebastião do
Alto e canalização com tubos de coa-
ereto armado na Vala afluente da

no MtinicIpio de São Sebastião
o Alto, no Estado do Rio de Janeiro,

ta Distrito Federal de Obras de Sa-
neamento.

•

IV -- Peaeos
8. O . concorrente vencedor, dever:

assinar o contrato com o DNOS no
prazo de 10 (dez) dias contados da
data do recebimento do ofício de
convocação, sob pena de ser consi-
derada a proposta deserta, com por--
da da caucão efetuada, independen-
temente de outras pentdidedee pre-
vistas nas Leis e reg ulamentos em
vigor.

9. O prazo maiiimo para execução
total dos serviços será de 360 (tre-
zentos e sessenta) dias contados
partir da data da publicação do con-
trato.

10. O prazo para inicio dos traba-
lhosi será de quinze dias contados da
primeira ordem de serviços expedida
pela Fiscalização.

V - Vaiõres e Doiry•do
11. Nenhuma proposta será levada

era conside.eação desde que exceda a
Importância de Cr$ 237.000.000 (du-
zentos e cinqüenta e sete milhões de
cruzeiros).

12. A despesa decorrente desta con-
corrência correra à conta da verba:
ENGS-6•5, no presente exercício e nos
demais pelas verbas próprias desti-
nadas a este Departamento.

- Contrato e Penalidades

13. A adjudicação dos serviços será
efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado no DNOS, obser-
vando-se as condições estipuladas
neste Edital, as especificações e o
mie consta da respectiva minuta, à
dis,posição dos interessados. na Pro-
curadoria Geral do DNOS.

14. O Empreiteiro que deixar de
cumprir qualquer cláusula do con-
trato, bem como deixar de dar aos
trabalhos o ritmo correspondente ao
cronograma aprovado pelo DNOS, fi-
cará 8u-telt° a multa e outras penali
dades, de acôrdo com o previsto nas
"Normas Gerais para Empreitadas do
DNOS."

15. O inadimplemento de qualquer
das obrigações Contrattatis poderá
importar em declaração expressa de
inicameidade do -empreiteiro, para
contratar ou transacionar cora o De.
pa.rtaniento sem desprezo de quais-
quer outras sanções previstas . no
Contrato.

VII - Processo e Julgamento
da Concorrência

16. De actirdo com as tet-ribuições
previstas no Decreto 1.487, de 7 de
novembro de 1962 (Regimento do D.
N .0. S .) , à Comissão de Concorrén-
cias compete:

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas aten-
dem às condições estabelecidas neste
Edital;	 -

e) rejeitar as propostas que não
satisfizerem as exigências deste Edi-
tal. no todo ou em parte;

d) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos represen-
tantes dos concorrentes presentes ao
ato;

e) lavrar a Ata circunstanciada da
ocorrência, na qual se • mencionarão
tôdas as propostas apresentadas, te.
clamações feitas e demais ocorrências
mie interessarem ao julgamento da
licitação;

f) apresentar laudo, da Concorrên-
cia e emitir parecer indicando a
proposta mais vantajosa.

VIII - Dispbsiçães Gerais
17. Fazem parte Integrante deste

Edital, as "Normas Gerais pari Em-
preitadas do DNOS"; aprovadas pela
Resolução ri.9 5-37-64 do Conselho
Deliberativo, bem como, as Especifi-
ceeões para a presente concorrên-
cia.

Serviços: construção de galeria e
canalização, no Estado do Rio de Ja-
neiro, 89 Distrito Federal de Obras
de Saneamento,

O Presidente da Comissão de Con-
corrências de Serviços e Obras do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, autorizado pelo Sr. Di-
retor-Geral, torna publico para co-
nhecimento dos interessados, que fa-
rá realizar às 15 horas do dia 25 do
mês de outubro de 1966. na sede d..
DNOS à Avenida Presidente Varga!
re9 62 - 11.9 andar, no Estado da
Guanabara, concorrência pública para
a execução dos serviços adiante des-
critos, mediante as condições seguin-
tes:

'I - Documentação e Proposta
1. Poderá apresentar proposta M-

eia e qualquer firma. individual eu
social, que satisfaça às condições es-
tabelecidas neste Edital.

Parágrafo único. Não serão torna-
das em consideração. propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A documentação e a proposta
serão entregues à C.C.S.O. no local
fixado para a concorrência, em en-
velopes separados, fechados e lacra-
das, contendo em sua parte externa
e fronteira os dizeres: "Departamen-
to Nacional de Obras de Saneamento
-- Concorrência Pública - Edital
nQ 133-66", o primeiro com o subtilo
"Documentação". e o segundo cem c
subtítulo "Propostas".

3. Conterá a documentação:
a) estatutos da firma ou contrato

social e alteracões existentes, tudo
devidamente registrado no Departa-
mento Nacional de Indústria e Co-
mércio ou Junta, Comercial, devendo
O capita/ da firma, ser igual ou su-

perlar a Cr$ 20.000.000 (vinte inilhõeg
de cruzeiros).

b) prova de quitação com os imu.
postos federais, estaduais e munici-
pais, mediante certidões negativas
fornecidas pelas respectivas fazen-
das;

C) certidão negativa do Impesto de
Lenda e seus adicionais;

d.) certidão do registro da firma e
. de(a) responsável(eia) técnico(s) no
CREA;

e) documentos comprobatórios de
capacidade financeira fornecido, por
no mínimo, dois bancos, datado do
ano em curso;
it apólices de seguro de Acidentes

do Trabalho;
g) prova de cumprimento da Lei

Eleitoral dos) responsavel(sis) pela
firma ou atestado de permanencia no
pais, quando se tratar de estrangeiro;

h) prova de cumprimento de Lei
dos 2;3 e do recolhimento do impósto
Sindical (empregador, empregados e
profissionais liberais), como determi-
na a Consolidação das Leis do Tra-
balho;

1) prova de quitação para com as
histituições de previdência social,
através ele certidão(ões) negativa(s)
da(s) instituição(ões) a que esteja
vinculada a empresa e inclusive do
IAPETC, de acôrdo com o Art. 28 e
seguintes do Capitulo I, Titulo III,
de Decreto 48.959-A, de 19 de junho
de 1960;

j) prova de Capacidade Técnica da
firma ou do seu. responsável(eis) téc-
nicotst, mediante certidãoteies) ou
atestado (s) fornecido(s) por entidade
federal, estadual ou municipal de
Capital de Estado, inclusive de so-
ciedade de economia mista, provando
ser executado, Reservatório de capa-
cidade minano 50 m3 (cinqüenta me-
tros cúbicos).

recibo do depósito da caução:
e 1.9 A documentação poderá ser

apresentada por fotocópia devida-
mente autenticada.

à 29 Para as firmas regularmente
eegistradas no UNOS, até 15 horas cio
dia 18 de outubro de 1966, a apresen-
tação dos documentos constantes das
abraces a, b, c, d, e, I, g, h, fica subs-
lituida pelo certificado de inscrição.

e 3.9 Terão exclusividade no rece-
semento de suas propostas ás firmas
devidamente inscritas na Comiseão
Nacional de Estímulos à Estabilização
de Preços (CONEP) conforme Decre-
to na 57.271, de 16 de novembro de
1965, e suas resoluções.

4. Conterá a proposta, em 3 (três)
vias:

a) nome do proponente, domicilio
ou sede, suas características identifi-
cações (individual ou social);

b) declaração expressa de aceita-
eác das condições dêste Edital, cons..
(ando ainda preço global, por exten-
so e em algarismos, o prazo em me-
ses para execução dos serviços, data
e assinatura do proponente;

C) as propostas obedecerão o mo-
delo anexo às Especificações, deven-
do cada via ser acompanhada de um
cronograma;

cl) a proposta será apresentada ern
Papel tipo oficio ou carta datilogra-
fada em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

II - Caução

5. A participaetto na concorrência
depende de depósito da caução, no
valor de Cr$ 200.000 (duzentos mil
crlizeiros). efetuados em duas par-
(elas distintas de Cr$ 100.000 (cem
mil cruzeiros) e CrS 100.000 (cem mil
cruzeiros) cada uma, em moeda cor-
rente do país, em apólices da dívida
entblica, em obrigações ou letras do
Tesouro, representadas pelos respec-
Caos valeres nominais.

g 19 O recolhimento da caução se-
rá efetna.do pelo concorrente rias
Caixas Econômicas • Federais ou no
Ti?.,01,12'0 Nacional, à ordena do DNOS,

18. O prazo no qual o concorrente
se propõe a terminar as obras não

t será considerado para classificação e
não poderá exceder o fixado neste

19. No caso de absoluta igualdade
entre duas propostas, a comissão
procederá, por meio de carta, a nova
concorrência entre os respectivos au-
tores, a fina de vaulficar qual a maior
redução que podem sofrer entre si,
as propostas empatadas. Caso haja
nevo empate, proceder-se-á nos ter-
mos dos artigos 742 e 756 do Regu-
lamento Geral de Contabilidade Pá-
Uca,.

20. A presente concorrência pode-
rã ser anulada pelo Sr. Diretor-Ge-
ral, por conveniência administrativa
sem que aos concorrentes caiba inde-
nização de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito
a levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanha a res-
pectiva proposta, mediante prévio re-
querimento.

21. Os desenhos, plantas e Especi-
ficações, necessários à execução das
obras, serão fornecidos aos interessa-
dos, pelo Serviço de Documentação
-- Divisão de Planejamento.

22. Os interessados que tiverem dú-
vidas de caráter técnico ou legal na
interpretação deste Edital, serão
atendidos durante o expediente da
Repartição, na C.C.S.O., para os es-
clarecimentos neceesarios

23. A juizo . da Comissão, poderá
ser permitida a regularização de fa-
lhas referentes à documentação, até
a hora da abertura dos envelopes
contendo as propostas, não se admi-
tindo a apresentação de documentos
que não tenham sido oferecidos no
momento da proposta.

Rio de Janeiro, 1.9 de setembro de
1966. - Francisco José Teixeira Ma-
chado, Presidente da Comissão de
Concorrências de Serviços e Obras.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PÚBLICA N9 131-66
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devendo constar que a parcela de ..
Cr$ 100.000 (cem mil cruzeiros), se
destina a garantia da assinatura do
contrato e a parcela de Cr$ 103.000
(cem mil cruzeiro) é depositada para
os. fins da a:sainatura do contrato e
Sua execução, fazendo-se em ambos,
referência aot; serviços (ou obras) ob-
jeto do Edital n9 ....

2? Conhecielos os resultados da
concorrência e a andam de classifica-
ção dos participantes, aprovada pelo
Sr. Diretor-Geral, as cauções serão
devolvidas. eacerão feita aos três pri-
meiros colocados, cujas caucães Se-
rão liberadas após; a assinatura .do
contrato. observada a ressalva do
Item 6 do presente

6. O vencador da concorrência, pa-
ra efeito de assinatura, de contrato, só
poderá levantar a inarortencia corres.
pondente a nrimeira parcela da cau-
ção mencionada no item anterior,
permanecendo a seaunda cornai ga-
rantia da execucão dos serviços (ou
obra) contratadas.

Parágrafo único. A caução inicial
será reforçada durante a execução
dos serviços contratados, de acôrdo
com as "Normas Gerais para Em-
preitadas do DNOS."

— Local e natureza dos serviços

7. Os serviços objetodo presente
Edital consistem em: Construção . de
Reservatório Elevado com capacidade
de 100 ma (cem metros cúbicos) na
Cidade de Glória de Dourados, no
Estado de Mato Grosso — 11 9 DFOS.

IV — Prazos

8. O concorrente vencedor, deverá
assinar o contrato com o DNOS no
prazo de 10 (dez) - dias contados da
data do recebimento do ofício de
convocação, sob pena de ser consi-
derada a proposta deserta, com per--
da da caução efetuada, independen-
temente de outras penalidades pre-
vistas nas Leis e regulamentos em
Vigor.

9. O prazo máximo para execução
total dos serviços será de 360 (tre-
zentos e sessenta) dias contados à
trato.

10. O prazo para inicio dos traba-
lhos será de quinze dias contadas da
primeira ordem de serviços expedi-
da pela Fiscalização.

• V — Valôres e Dotação

11. Nenhuma proposta será levada
em consideraeão desde que exceda a
Importância de Cr$ 17.213.600 (de-
Zessete milhões e duzentos e dezes-
sete e seiscentos cruzeiros).

12. A despesa decorrente desta con-
corrência correrá à conta da verba:
4.1.1. 3 .K. 13 . X.10.1. 6 . bU- 66 no pie-
Sente exercício e nos demais pelas
verbas próerias destinadas a êste
Departamento.

VI — Contrato e Penalidades

13. A adjudicação dos serviços será
efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado no DNOS, obser-
vando-se as condições estipuladas
neste Edital, as- especificações e o
que consta da respectiva Minuta, à
disposisão dos interessados, na Pro-
curadoria Geral do DNOS.

14. O Empreiteiro que deixar de
cumprir quàquer cláusula do con-
trato, bem como deixar de dar aos
trabalhos o ritmo correspondente ao
cronograma aprovado pelo DNOS, -fi-
cará sujeito a multa e outras penali-
dades, de ?cerdo com o previsto nas
"Normas Gerais para Empreitadas do
DNOS."

15. O inadimplemento de qualquer
das obrigações contratuais podará
Importar em declaração expressa de
inidoneldade do Empreiteiro, para
contratar ou transacionar com o De-
partamento sem desprezo .de quais-
quer outras satiriões previstas no
~trato.

VII — Processo e Julgamento
da Concorrência

16. De acórdo com as atribuições
pievistas no Decreto 1.487, de '7 de
novembro de 1962 (Regimento do D.
N.O.S.), à Comissão de Concorrên-
cias compete:

a) examinar os documentos apre-
untados pelas firmas conew.rerites;

b) verificar se as propostas aten-
dem às condições estabelecidas neste
Edital;
_c) rejeitar as propostas que nãs.

satisfizerem as exigências deste Edi-
tal. no todo ou em parte;

ar rubricar as propostas acoitas e
oferece-Ias à rubrica dos represem-
tantos 'dos concorrentes presentes ao
ato;

e) lavrar a Ata circunstsnciada
ceorrçlneia, na qual se mencionarão
tôdas as propostas apresentadas, re-
clamações feitas e demais onrrências
Gtite interessarem ao julgamento da
licitação;

I) apresentar laudo, tia Concorrên-
cia e emitir parecer indicando a
proposta mais vantajosa.

• , VIII — Disposições Gerais

17. Fazem parte integrante dèste
Edital, as "Normas Gerais para Em-
preitadas do DNOS", aprovadas pela
Resolução n9 150-37-04, do Conselho
Iliberativo, bem como, as Ilispecifi-
csaões para a presente - concorrên-
cia.

18. O prazo no qual o concorrente
se propõe a terminar as obras não
será considerado para classificação e
não poderá exceder o fixada neste
Edital.

19. No caso de absoluta igualdade
entre duas propostas, a comissão
procederá, por meio de carta, a nova
concorrência entre os respectivos .au-
toras, a fim de verificar qual á maior
redução que podem sofrer entre si,
as propostas empatadas. Caso haja
novo empate, proceder-se-á nos têr-
mos dos artigos 742 e -756 do Regu-
lamento Geral de Contabilidade Pú-
blica.

20: A presente concorrência pode-
rá ser anulada pelo Sr. Diretor-Ge-
ral, por conveniência administrativa
sem que aos concorrentes caiba inde-
nização de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
lacão, os concorrentes terão direito
a levantar a caução e receber a do-
cumentara° que acompanha a res-
pectiva proposta, mediante prévio re-
querimento.

21. Os desenhos, plantas e Especi-
ficações, necessários à execucão das
obras, serão fornecidos nos interessa-
dos neto Servieo de Documentação
— Divisão de Planejamento.

22. Os interessados que tiverem dú-
vidas de caráter técnico em legal na
interpretação dêste Edital, serão
atendidos durante o expediente da
Renartieão, na C.C.S.O., pa aa os es-
ciarac i rnentoa necessarios.

23. A illf70 da Comissão, poderá
Ç'21 permitida a regularizaci5.0 de te-
lhr referentes à documentarão ata
a hora da abertura dos envelnnes
con tendo as nropostas, não se P'1.rni
tilado a 'arrase/atarem dr clormnento
ruir não tenhá en sido oferoriossan
memento da arioposta.

:Rio de Janeiro, 22 da aaèsto -de
— Francisco José Teixeira Ma-

chado, Presidante da Comis são de
Concorrênc i as de Sarviaos e Obras.

—
EDITAL DE CONCORReiNCIA

'PÚBLICA N9.134-36
Prosseguimento dos Serviços - de

Dragagem de Canais, Estado de São
Paulo, 12 9 D.F.O.S.

O Presidente da Comissão de Con-
corrências de Serviços e Obras do De-
partamento Nacional de Obras de Sa-
neamento, autorizado pelo Sr. Dire-
tor-Geral, torna público para conhe-
imento dos interessados, que rará

realizar às 14 horas do . dia 13 do Márt
de outubro de 1566, na sede do 129
Distrito Federal de Obras de Sanea-
mento, sito à Rua alartin Afonso nú-
mero 4 59 anelar, na cidade de San-
tos, Estado de São Pauto, concorrên-
cia' pública para a execução dos ser-
viços adiante descritos, mediante a3
condições seguintes:

— Dccumenic::ão e Proposta
•

1. Poderá apre,:cniar proposta telida
e qualquer firma, individual ou soraai,
que sai-detona concliaóos estabele ai-
das naste renal.

Faregrafo . einico. Não serão toma-
das em cri-ri:cie -ração, propostas ap re-
sentadas por - consórcios ou grupos de
firmai.

2. A docurnantaaão e a proposta
serão enfreadas à C.C.S.O. no locai
fixado para a concorrência, em enve-
lopes sapasacios, fechadas e lacrado::
cantando cai sua parte externa e fron-
taira as dise2es "Departamento Na-
eirnal de Obras de Saneamento —
Concorrenciai Publica — Edital núme-
ro 134-65", o prineclro com o subtítu-
lo "Documentarão", e o segundo com
o subtítulo "Propostas".

3. Conterá a documentação:
a) astatutes da firma ou contrato

social e alternarias existentes, tudo, de-
vidamente resistrado no Departamen-
to Nacional de "Indústria e Comércio
ou Junta .Comercial, devendo o capi-
tal da firma, ser igual ou superior. à
Cr$ 20 000.000 (vinte milhões de
cruzeiros);

bl prova de quitarão com os im-
postos federais, estaduais e munici-
pais, Mediante certidões negativas for-
necidas pelas respectivas fazendas;

c) certidão negativa do Impósto de
Renda e seus adicionais;

d) certidão do registro da firma e
do (s) responsável (eis)' técnico (s)
no CREA;

e) documentos comprobatórios de
capacidade financeira fornecido, por
no mínimo, dois baldios, datado do
ano em curso: -

f) apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho;

g) prova de cumprimento da Lei
Eleitoral do (s) responsável (eis)
pela firma ou atestado de permanên-
cia no pais, quando se tratar de es-
trangeiro;

prova de cumprimento da Lei dos
2 i ,1 e do recolhimento do Imnesto Sin-
dical (empre g ador, empregados e pro-
fissionais liberais). como determina ,a
Consolidarão das Leis do Trabalho;

i) prova de quitarão nara com as
instituições de previdência sota.
através de c ertidão (õe s ) negativa (s)
da (s) instituirão (ões) a que esteia,
vinculada a emnrésa e inclusive do
I.A.P.E n.C., de acardo com o ar-
tigo 28 e se g uintes do Capitulo I, t í

-tulo III, do Decreto n9 48.959-A, de
19-5-60;

1) prova de Capacidade Técnica da
firma ou do seu responsável (eis) téc-
nico (s), tradiante certidão Cõesi ou
atestado (s) fornecido (s) por entida-
de fed ara i , estadual ou municipal de
Capital dr Estado, inclusive de soem-
dada d .e economia mista, provando ter
eeiccuia rl q Di . a rineem num volume mi-
nimo de vie3 (ciunhentos mil
metros cabices), e ter o respmmivel
técnico da firma visitado o local da
obra.

1) Recibo do deposito da-. caução:
$ 19 A documentarão poderá ser

apresentada Por fotocópia devidamen-
te autenticada.
§ r Para as firmas regulara-leste

registraeas no D_.N.O.S. até 14 ho-
ras do dia 12-10-6a. a apresentarão dos
elocurnentos constantes das alíneas a,
b, c, d, e, t, g e h, fica substittrila
pelo certificado de inscrição.

§ 39 Terão exCirsividade, no recebi-
mento de suas pronostas às firmas
dèvidamente inscritas na Comissão
Nacional de Estímulos à Estabiliaacão
de Preços (CONEP), conforme Decre-
to n9 57.271, de 16-11-1965, e suas re-
soluções.

4s. : co-, tera a proposta, em 3 (três)via 

a) .ricana do proponente domicilio
ou sede, suas características e identi-
ficações (inGÁvicival ou social);

b) declaração expressa de aceita0o
das condições cl(liste Edital, constando
anda poço global, por extenso e em
a.garismos, o prazo em mosca para
eitecus, ão dos serviços, data e a.:
tuea. cio pr,:iponente;

c) as propw.as obedecerão o rào-
ctz"..la anexo às Especificações, cleven:io
caia via ser açtimpenhatia de uin ore-
nogiiarna;

di a nrop .e:: . ia será apresentada
nane' tina oficio ou caria dactil( y ;i . a-
ta ,!..a em l i nguaaara clara, sem etnen-
eas, raiaras eu entrelinhas.

II — Caução

5. A participada° na conecirren
ciroenda Cs cio .iës.to da cau r.:Lo, no
valor de Cr$ '.;. .003.000 mià..óes
de cruxeirw) e..etuados em duas 2,i -
celas ciiitinists cie Cr$ 1.530.0099 limai
milLão e quinhentos mil crusieiro:.) e
Cr$ 1.5a3.0e3 (erra milhão e
tos mil cruzeiros) cada uma, era mre-
da corrente do pais, em apólices (la
divida pública em obrigações ou
Cas do Tesouro, representadas pr:cs
respectivos valõres nominais.

§ 19 O recolhimento da caução será
efetuaria pelo concorrente nas Caixas
Econômicas. Fedem ais ou no Tesouro
Nacional, à ordem do D.N.O.S., de-
vendo constar que a parcela de CIS
1.500.050 (hum milhão e quinhentos
mil cruzeiros), se destina a garainia
da assinatura do contrato e a parcela
de Cr$ 1.550.000 (hum milhão e qui-
nhentos mil cruzeiros) é depositada
para os fins de assinatura de cont aa-
to e sua execução, fazendo-se em am-
bos, referência aos serviços. (ou
obras), objeto do Edital n9134-611.

1 2 9 Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifica-
rão dos participantes, aprovaria paio
Sr. Diretor-Geral, as cauções será°
devolvidas, exceção feita aos três oi o

-melros colocados, cujos cauaões sieão
liberadas após a assinatura do con-
trato, observada a ressalva do item 6
do presente Edital.

6. O vencedor da concorrência, para
efeito de assinatura de contrato. só
poderá levantar a importância corres-
pondente à primeira parcela da cauedu
mencionada no item anterior, perna-
('ando a segunda . cem° garantia da
execuçáo dos serviços (ou obra) con-
tratados.

Para.;irafo único. A caução iniciai
rara reforçada durante a execução
dos serviços contratados, de acezdo
com as "Nornias Gerais para Enini ei-
fadas do D.N.O.S.".

III — Locai e- Natureza dom
Serviços

7. Os- serviços objeto do presante
Edital consistem em: pross:eguirnamta
dos serviços de Dragagem de Canais,
no Estada de São Paulo, 12 9 Distrito
Federal de Obras de Saneamento.

IV	 Prazos
8. O concorrente vencedor, dia erà

assinar o contrato com o D.N.O.S,
no piara de 10 (dez) dias contados da
Lata no receoiniento do oficio de con-

,

vocação, sob pena de ser cons.der,icia
a proposta deserta, com perda
caução efetuada, indepencienicoaalie
de outras - penalidades previtaas nas
Leis e r e g ulamentos em vigor.

9-0 prazo máximo para execu,:5,D
total dos serviços será de 18 (dezoito)
meses contados à partir da data da
publicação do contrato.

10. O prazo para inicio dos- traba-
lhos será de quinze dias contados da
primeira ordem de serviços expedida
pela Fiscalizaçã o.

• V — Valõres e Dotação
11. Nenhuma proposta será levada .

em consideração desde que exceda a -
Cr$ 337.440.000 (trezentos e sewriita
e sete milhões e quatrocentos e qua-
renta mil cru.eiros).
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desta caie- tição, na G.C.S.O., f ra os esclareci- atestado(s) fornecido(s) por entida-
de verba: mentos necessários, de federal, estadual ou municipal de

exercício e nos I 23. 1. juizo da Comissão, poderá s e , ¡Capital de Estado, inclusive de socie-
próprias destina- :permitocla a regularizeteao de lamas ;Wide de economia mista, provando ter

Departamento.	 I referentes à docurnentaçao, até a nora I executado serviços semelhantes tais

prazo de 10 (dez) dias contados da
data do recebimento do oficio de con-
vocação, sob pena de ser considerada
a proposta deserta, com perda da
caução efetuada, independentemente
de outras penalidades previstas nas
Leis e regulamentos em vigor.

9. O prazo maximo para execução
total dos serviços será de 9 (nove)
meses contados a partir da data da
publicação do contrato.

10. O prazo para inicio dos traba-
ihos será de quinze dias contados da
primeira ordem de serviços expedi-
da pela Fiscalização.

V - Valóres e Dotação
11. Nenhuma proposta será levada

em consideração desde que exceda a
imponência de Cra 91.900.0002 (no-
venta e um milhões e novecentos mil
cruzeiros) .

12. A despesa decorrente desta
concorrência correrá à conta da ver-
de: 4.1.1.2.K.08.X.10-1.6/66. no pre.
sente exescicio e nos demais pelas
v'elloas próprias destinadas a êste De-
partamento.

VI - Contrato e Penalidades
13. A adjudicação dos serviços será

efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado no DNOS, obser-
vando-se .as condições estipuladas
neste Edital, as especificações e o que
consta da respectiva minuta, à dis.-
posição dos interessados, na Procura-
doria-Geral do DNOS.

14. O Empreiteiro que deixar de
cumprir qualquer cláusula do contra.
to, bem corno deixar de dar aos tra-
balhes o ritmo correspondente ao
cronog,raina aprovado pelo DNOS, fi-
cará suieito a multa e outras penali-
dades, de acôrclo com o previsto nas
"Normas Gerais para Empreitadas
de DNOS."

15. O inadhnplemento de qualquer
das obrigações contratuais poderá im.
portar em declamado expressa da mi- .
cloneidade do Em preiteiro, para con-
tratar ou transacionar com o Depar-
tamento sem clesprêzo de quaisquer
outras, sanções previstas no Contrato.

12. A despesa decorrente
corrência correrá á conta
ENOS-66 no presente

\ demais pelas verbas
das a êste

VI - Contrato e Penalidade

13. A adjudicação dos serviços será
efetuada, mediante contrato de em-
preitada assinado no D.N.O.S., ob-
servando-se as condições estipularias
nêste Edital, as especificações e o que
consta da respectiva minuta, à dispo-
sição dos interessados, na Procurado-
ria-Geral do D.N.O.S.

14. cse Empreiteiro que deikar de
cumprir qualquer cláusula do contrato
bem cctno deixar de dar aos trabahos
o ritmo correspondente ao cronogra-
ma aprovado pelo D.N.O.S., ficará
sujeito a multa e outras penalidades
de acôrdo com o previsto nas "Nor-
mas Gerais para Empreitadas do
D.	 S "

15. O inadimplemento de qualquer
dás obrigações contratuais poderá im-
portar em declaração expressa de ini-
cloneidade do Empreiteiro, para con-
tratar ou transacionar com o Depar-
tamento sem desprêzo de quaisquer
outras sanções previstas no Contrato

VII - Processo e Julgamento da
Concorrência

18. De acôrdo com as atribuiedea
previstas no Decreto n 9 1.437, de 'í
novembro de 1962 (Regimento do ...
D.N.O.S.), à Comissão de Concor-
rências compete:

a) examinar os documentos apre-
sentados nelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas aten-
dem às condições estabelecidas nêste
Edital;

c) rejeitar as propostas que não sa-
tisfizerem as exigências dêste
no todo ou em parte;

d) rubricar as propostas aceitas e
oferece-las á rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao ato:

e) lavrar a Ata circunstanciada da
ocorrência, na qual se mencionará°
tddas as propostas anresentadas, re-
clamaeões feitas e demais ocorrências
nne interessarem ao julgamento da li-
citação;

.1) apresentar laudo, da Concorrên-
cia e emitir parecer indicando a'pro-
posta mais vantajosa.

VIII - Disposições Gerais

da aoertura dos envelopes contendo as
propostas, na° se admitindo as ao : e-
sencaçao de documentos que não la-
nham sido oferecidos no momento da
proposta.

Rio de janeiro, 30 (trinta) de 9.2:ÕS-

to de mil navecentos e sessenta e
seis. - Francisco José Teixeira Ma-
chado, Presidente da Comissão de
Con. ccrrenc_as de Serviços e Obras.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PÚBLICA N.9 137-66

Serviços: Execução da 1.° etapa do
sistema de abastecimento clagua
Estado do Espirito Santo, 7. 9 DOS.

O Presidente da Comissão de Con-
coriências de Serviços e Obras de,
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, autorizado pelo Senhor
Diretor-Geral, torna público para co,
nhecimento dos interessados, que fará
realizar às 15 horas do dia 26 do
outubro de 1966, na sede do DNOS
á Avenida Presidente Vargas n. 9 62
-- 39 andar, no Estado da Guanaba-
ra, concorrência pública para a exe-
cução dos serviços adiante descritos,
mediante as condições seguintes:

I - Documentação e Proposta

como, assentamento de tubulações e
construcões de pequenas barragens.

recibo do depósito da caução:
L9 A documentação poderá ser

apresentada por fotocópia devida-
mente autenticada.

§ 29 Para as firmas regularment-
registra•das ala DYOS até 15 horas do
dia 25 de outubro de 19S6, a apresen-
tação dos documentos constantes dr
elineas a, b c, d, e, f, g, h, fica subs-
tituída, pelo certificado de inscrição.

§ 3.9 Terão exclusividade no rece-
bimento de sues propostas as firma:
devidamente inscritas na Comissão
Na cional de Estímulos à Estabiliza-
rão de Precos (CONEP) conforme
Decreto n.9 57.271, de 16 de novembro
de 1965, e suas resolucões.

4. Conterá a proposta, em 3 (três)
vias:

a) nome do proponente, domicílio
ou sede, suas características e identi-
fleattõe.s (individual ou social);

b) declararão expressa de aceitaçãc
das condieões clêste Edital, constan-
do ainda tareco global, por extenso
em alderismos, o prazo em meses
nava execu eão dos servidos, data e
assinatura do proponente:

c) as propostas obedecerão o mo
clélo l anexo Esnecificacões. dtvendo
cada via ser acompanhada de um

ncroograina;
d) a neonosta será. apresentada em

nenel oficio ou carta datilografada
em linguagem clara, sem emendas,
rasuras ou entrelinhas.

II - Caução
5. A participação na concorrência

depende de depósito da caução no
valor de Cr$ 1.000.000 (um milhão
de cruzeiros) efetuados em duas par-
celas distintas de Cr$ 500.000 (qui-
nhentos mil cruzeiros) e Cra 500.000
(ouinhentos mil cruzeiros), cada uma
em moeda coerente do pais, em apó-
lices da divida pública. em obriga-
eões 01.1 letras do Tesouro, represen-
fedas pelos respectivos valôres nomi-
nais.

§ 1.9 O recolhimento da caução será
efetuado pelo concorrente nas Caixas
Econômicas Federais ou no Tesour/
Nacional, 'à ordem do DNOS. deven-
do constar nue A parcela de Cr$ ....
eno.n00 (quinhentos mil cruzeiros),
destina a garantia da assinatura do
contrato e a narcela de Cr a 500.006
Milinhentos mil cruzeiros), d deposi
fada, nara os fins de assinatura de
contrato e sua execucão, fazendo-se
em ambos, referência aos serviços
(ou obras) objeto do Edital n.9 137-66

2.9 Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifi-
rara() dos narticidantes, aprovada pe-
l a Sr. Diretor-Geral, as cauções serão
devolvidas excecão feita aos três pri-
meiros colocados, cuias cauções serão
l iberadas anãs a assinatura do con-
tdato, observei-1e e, ressalva do item
5 do nresente Edital.

6. O vencedor da concorrência, pa
ra efeito de assinatura de contrato
só Poderá levantar a importância cor-
respondente à primeira parcela da
ruirão mencionada no item anterior
dermanecendo a segunda corno ga-
rantia 	

-
rantia da exec eão dos serviços (cal
nines) contratados.

Parádrafo dnict). A caução inicial
será reforeada durante a execução
dos servirias contratados, de acôrdo
cone"""e direrais para Emprei-
tadaa do DNOS."

Local e Natureza dos Serviços
7. Os servicos objeto do Presente

Edital consistem em: execucão da
etapa	 aistema de abastecimento
"elle Econoranua. no Estado do
~frito Se nto. 7.9 Distrito Federal de
cabras de Saneamento.

IV - Prazos

VII - Processo e 'ulaarnento da
Concorrência

16. De neôrdo com as atribuições
previstas no Decreto 1.487, de 7 de
novembro de 1962 (Rreimento do
DNOS). Camissão de Concorrências
compete:

15. De adi-da com as atribuições
nievistas no Decreto 1 .487, de 7 de
novembro de 1569 (Regimento do
ming). à Comissão de Concorrências
compete:

n) examinar ns documentos apre.
sentados nelas firmas concorrentes;

h) verificar se as nronostas aten-
dem Às condieões este belecidas nes-
te Edital:

c) reiei tar as nronostas que não
sa t isfizerem as exi dênc i as dêste Edi-
ta l no todo ou em mete;

d) rubricar as nropos tris aceitas e
cferecê-Tas à rubrice dos represen-
t e rdes dos concorrentes presentes ao
ato:

a) lavrar a Ata circunstanciada da
c,rerrência. na nual se mencionarão
fades as prodostas a presentadas, rea
clemaeões feitas e demais ocorrências
ene isteressarem RO julgamento da
lieitaeão;

1) apresentar laudo da Concorrên-
cia e emitir parecer indicando a pro-
posta MAIS vantajosa.

17. Fazem parte integrante dêate
Edital, ar "Normas Gerais para Em-
preitadas do D.N.O.S.", aprovadas
pela Resolucão n: 50-37-64 do Conse-
lho Deliberativo, bem como, as Espe-
cificações para a presente concor-
rência

18. O prazo no qual o concorrente
se propõe a terminar as obras não se-
rá considerado para classificação e
não poderá exceder o fixado nêste

19. No caso de absoluta igualdade
entre duas propostas a comissão pro-
cederá, por meio de carta, a nova con-
corrência entre os respectivos autores,
a fim de verificar qual a maior redu-
ção que podem sofrer entre si, as pro-
postas empatadas. Caso haja nerso
empate. proceder-se-á nos termos cios
arts. 742 e 756 do Re am lernento Ge-
ral, de Contabilidade Pública.

20. A presente concorrência poderá
ser anulada pelo Sr. Diretor-Geral
por conveniência administrativa sem
que aos concorrentes caiba indeniza-
ção de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anula-
rão, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a
documentação que acompanha a res-
pectiva proposta, mediante prévio se-
querimento.

21. Os desenhos, plantas e Especi-
ficações necessárias à execução das
obras, serão fornecidos aos interessa-
dos pelo Serviço de Documentação -
Divisão de Planejamento.

22. Os interessados que tiverem dú-
vidas de caráter técnico ou legal na
interpretacão dêste Edital, serão aten-
didos durante o expediente da Repar-

1. Poderá apresentar proposta t,ôda
e qualquer firma, individual ou social
que satisfaça às condições estabeleci-
das neste Edital.

Parágrafo único. Não serão tomadas
em consideração, propostas apresen-
tadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A documentação e a proposta
sessão entregues à C.C.S.O. no local
fixado para a concorrência, em en-
velopes separados, fechados e lacra-
dos, contendo em sua parte externa
a fronteira os dizeres: "Departamen-
to Nacional de Obras de Saneamento
- Concorrência Pública - Edital
n.9 137-66, o primeiro com o subtítulo
"Documentação" e o segundo com o
subtítulo "Propostas".

3. Conterá a documentação:
a) estatutos da firma ou contrato

social e alterações existentes, tudo,
devidamente registrado no Departa
mento Nacional de Indústria e Co-
mercio ou Junta Comercial, devendo
o capital da firma, ser igual ou su-
perior à Cr$ 10.000.000 (dez milhões
de cruzeiros).

b) prova de quitação com os im-
postos fetierais, estaduais e munici-
pais, mediante certidões negativas
fornecidas pelas respectivas fazendas;

c) certidão negativa do Impôsto de
Renda e seus adicionais;

d) certidão do registro da firma e
do(s) responsável(eis) técnico(s) no
CREA;

e) documentos comprobatórios de
capacidade financeira foenecido, por
no mínimo, dois bancos, dotado do
ano em curso;

I) apólices de seguro de Acidentes
d., Trabalho;

g) prova de cumod sento da Lei
Eleitoral do(s) responsável(eis) pela
firma ou atestado de permanência má
País, quando se tratar de estran-
geiro;

h) prova de cumprimento da Lei
dos 2/3 e do recolhimento do Impôs-
toSindical (empregador, empregados e
nrofisionars liberais), como determi
na a Consolidação das Leis do Tra-
balho;

i) prova de quitação para com as
instituições de previdência social
através de certidão (ões) negativa(s)
da(s) instituicão(ões) a que esteja
vinculada a emprêsa e inclusive do
T.A,P.E.C.C., de acôrdo com o Art.
73 e seguintes do Capitulo I, título
TIL do Decreto n.9 48.959-A, de 19 de
junho de 1960;

j) prova de caoacidede tknica ,srs

VIII - Disposições Gerais
17. Fazem parte integrante dêste

Edital. as "Normaa Gerais para Em-
nreitadss do DNOS" aprovadas pela
Resolucão n.° 50-27/64 do Conselho
Deliberativo, bem como, as Esnecifi-
c:ir:as" para a nresente concorrência.

se nronõe a terminar as obras não
seaa cansiderada seara classificação 8

eo noderá exceder o fixado neste

18. O nrazo no dual o concorrente

firma ou do seu responsável (eis) téc-, 8. O concorrente vencedor. deverá	 19. No caso de absoluta igualdade
nico (s) mediante certidão (ões)	 ¡assinar o contrato comi o DNOS no entre duas propostas, a comissão pro-
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cederá, por meio de carta, a nova
concorrência entre os respectivos au-
tores, a fim de verificar qual a maior
redução que podem sofrer entre si, as
propostas empatadas. Caso haja nôvo
empate, proceder-se-á nos têrmos dos
artigos 742 e 756 do Regulamento
Geral de Contabilidade Pública.

20. A presente concorrência pode-
rá ser militada pelo Sr. Diretor-Geral
por conveniência administrativa sem
que aos concorrentes caiba indeniza-
ção de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito
a levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanha a respec-
tiva proposta, mediante prévio reque-
rimento.

21. Os desenhos, plantas e Especi-
.ficações, necessárias à execução das
obras, serão fornecidos aos interessa-
dos pelo Serviço de Documentação -
Divisão de Planejamento.

22. Os interessados que tiverem dú-
vidas de caráter técnico ou legal na
interpretação clêste Edital, serão aten-
didos durante o expediente da Re-
partição, na C.C.S.O., para os es-
clarec i mentos necessários.

23. A juizo da Comissão, poderá ser
permitida ' a regularização de falhas
referentes à documentação, até a ho-
ra da abertura dos envelopes conten-
do as propostas, não se admitindo a
apresentação de documentos que não
tenham sido oferecidos no momento
da proposta.

Rio de Janeiro, 31 de agôsto de 1966.
- Francisco José Teixeira Machado
Presidente da Comissão de Concor-
rências de Serviços e Obras.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PU-
BLICA PARA FORNECIMENTO

N9 138-66
Objeto: Fornecimento de tubos de

ferro fundido, para o Estado do Pa-
raná 13.9 DF'OS.

O Presidente da Comissão de Con-
corrências de Serviços e Obras do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, autorizado pelo Senhor
Diretor-Geral, torna público para co-
nhecimento dos interessados, que fará
realizar às 13 horas do dia 13 de
outubro de 1966, na sede do DNOS
à Avenida Presidente Vargas n.9 62
- 8.9 andar, no Estado da Guanaba-
ra, concorrência pública para a exe-
cução dos serviços adiante descritos,
mediante as condições seguintes:

• I - Objeto do fornecimento

1. O fornecimento objeto do pre-
sente Edital consiste em: forneci-
mento de tubos de ferro fundido, co-
nexões e peças especiais, destinados
ao Sistema de Abastecimento de água
nas cidades de Antonina, Guaraci
Laranjeiras do Sul, Londrina, Mam:
boré e Santa Felecidade tôdas no Es-
tado do Paraná - 13.0 DFOS.

- Documentação e proposta

2. Poderá apresentar proposta tôda
e qualquer firma, individual ou social
que satisfaea às condições estabeleci
das neste Edital.

Parágrafo único. Não serão tomadas
em considerarão, propostas apresen-
tadas por consédcios ou grupos de
firmas.

2. A dsicumentac5.c) . e a proposta.
serã , ) entregues 5 C.C.S.O. no local
fixado para a concorrência, em en-
velopes semracios, fechados e lacra-
dos. contondo p iri sua uarte externe
e fronteira os d : earee : "Denartamen-
to NRci5nn1 dp (' , - ,, s de Saneamento
- Csru ---Arcia P1jc	 - Mito)
P.° 138-66, o ur i moiro com o subtítilén
"Documen , acão" e o ,eamulo com o
subtítulo "Ploumfas-,

3. Conterá rt docionentacão:
a) estatutos ria fl eme ou contrate

social e allee s. c5 A - existentaa, tudo
d2Vid q rrynitP l'enl,h--.1 0 no Deoaeta
mento Nacional de Tneldstria e Co
mércio ou Junto, Comercial;

b) prova da quitação com os im-
postos federais, estaduais e munici-
paia, mediante . certidões negativas
fornecidas pelas respectivas fazendas;

C) Impõsto de Renda:
- certidão negativa do Impôsto

de Renda e seus adicionais:
d) documentos comprobatórios de

capacidade financeira, fornecido, por
no mínimo dois bancos datado do
ano em curso;

e) apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho;

1) prova de cumprimento da Lei
Eleitoral do(s) responsáve./(eis) pela
firma Ou atestado de peimmencia no
pais, quando se tratar de eatrangeiro;

g) prova de cumprimento da- Lei
dos 2/3 e do recolhimento :14 Impôs-
to Sindical (empregador, empregados
e profissionais liberais), corno deter-
Mina a Consolidação das L.a.s do Tra-
balho;

h) prova de quitação. para com as
instituições de previdencia social
através de certidão(ões) negativa(s)
da(s) instituiçamões) a que esteja
vinculada a empresa e inciusive do
1APETC, de acórdo com c Art. 28 e
seguintes do Capitulo I, Titulo III,
do Decreto 48.959-A, de 19 de junho
de 1960;

2) prova de adesão .ao programa dê
estabilização de preços a que se re-
fere a Portaria Interministerial ta)
mero 71, dé# 26 de fevereiro de 196à.
iegulada pelo Decreto 57.271-65 (ins-
crição na CONEP);

j ) recibo do depósito da caução:
§ 1.9 A documentação poderá ser

apresentada por fotocópia, devida-
mente autenticada.

§ 2.9 Para as firmas regularmente
registradas no DNOS, até 16 horas
do dia 12 de outubro de 1966, a apre-
sentação dos documentos constantes
das alíneas a, b, c, d, e, f, g, fica
substituída pelo certificado de inscri-
ção.

§ 3.9 Os documentos enumerados
no Registro de Fornecedores do Go-
verno serão dsipensados da apre-
sentação observado o disposto no §
2 9 do Art. 2.9 do Decreto-lei núme-
ro 6.204, de 17 de ajneiro de 1964.

5. Conterá a proposta, em 3 (três)
vias:

a) nome do proponente, domicilio
mi sede, suas características e iden-
tificações (individual ou social);

b) declaração expressa de aceitação
das condições dêste Edital, constando
ainda preço global por extenso e em
algarismos, o prazo em meses para
fornecimento dos materiais, data e
assinatura do proponente;

c) as propostas obedecerão o modê-
lo anexo às Especificações;

d) a proposta será apre.rientada em
papel tipo ofício ou carta datilogra-
fada em linguagem clara, sem emen-
das rasuras ou entrelinhas

III - Caução
6. A participação na ccancorrência

depende do depósito da caução, no
valor de Cr$ 700.000 (setecentos mil
cruzeiros) efetuadas em duas parce-
las distintas de Cr$ 350.000 (trezen_
tos e cinqüenta mil cruzeiros) e de
CrS 350.000 (trezentos e cinqüenta
mi; cruzeiros) cada uma, em moeda
corrente do país, em apólices da di-
vida 'pública, em obrigações ou letras
do Tesouro -Nacional, representadas
pelos respectivos valõres nominais.

§ 1.9 O recolhimento do caução se-
rá efetuada pelo concorrente nar
Caixas Econômicas Federais ou no
Tesouro Nacional, à ordem do DNOS
devendo constar que a parcela de ...
Cr$ 350.000 (trezentos e cinqüente
mii cruzeiros), se destina a garantia
da assinatura do contrato e a parce-
la de CS 350.000 (trezentos e cm n -
qüenta mil cruzeiros), é depositar],
rara es fins de assinatura do coo
trato de sita execução, fazendo-se en,
ambas, referência ao fornecimentc
objeto do Edital n.9 138-66.

â 2.9 Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de c- sifica-
ção dos participantes aprovada pelo
Sr. Diretor-Geral, as cauções serão
devolvidas, exceção feita aos três pri-
meiros colocados, cujas cauções se-
rão liberadas após a assinatura do
contrato, observado a ressalva do
item 7 do presente Edital.

'7. O vencedor da concorrência pa-
ra efeito da assinatura do contrato,
só poderá levantar a impon,ância
correspondente à primeira parcela da
caução mencionada no item anterior,
permanecendo a segund4 como garan-
tia da execução do fornecimento con-
travado.

8. Fazem parte integrante deste
Edital as "Normas Gerais pafa Em-
preitadas do D.N.O.S." aprovadas
peia Resolução n.9 50-37/64, do Con-
sslho bem como, as Es-
pacificações para a presente concor-
rencia.

IV - Prazos

9. O Concorrente vencedor deverá
assinar o contrato com o .1..)Nu.s no
prazo de 10 (dez) dias contados cia
(jata de recebimento cio oficio ue con-
vocação, sob pena cie ser cor siderada
a proposta deserta, com perda da
caução efetuada independentemente
de outras penalidades previstas nas
Leis e regulamentos em vigor.

10. O prazo máximo para forneci-
mento será de 3 (três) meses conta-
dos à partir da data da p 41-cação
do contrato.

V - Dotação
A despesa decorrente desta concor-

rência correrá à conta da verba:
Atonina: 4.1.1.3.K.17.1.2.28A.X.

16 -U/66.
G uareci : 4 . 1 . 1.3 .K . 17 . 2 .1 . 6.15-U„,
-

Laranjeira do Sul: 4.1.1.3.K.17.2.
1.6 23-U/65 - 4.1.1.3.K.17.X.10.1.
14-U/66

Londrina:
65 - 4.1.1.3.K.17. X . 16.1.15-U (66

Mamoore: 4.1.1.3.K.17.2.'_.6.30-U1
fie - 4.1.1.3.K.17.X.10.1.16-U,'66

Santa Felicidade: 4.1.1.3.K.17.1.
30.X.10-1.7/66 no presente exercício e
110s demais pelas verbas próprias des-
tinadas a este Departamento.

VI - Contrato e Penalidades

12. A adjudicação dos fornecimen-
tos será efetuada mediante contrato,
observando-se . as condições estipula-
ras neste Edital, as especificações e
o que consta da respectiva minuta, à
disposição dos interessados, na Pro-
curadoria Geral do DNOS.

13. O fornecedor que deixar de
cumprir qualquer 'cláusula do contra-
to, ficará sujeito a multa e outras
penalidades, 'de acôrdo com o previs-
to nas "Normas Gerais para Emprei-
tadas do DNOS."

14. O inadimplemento de uralquer
das obrigações contratuais poderá
importar em declaração expressa de
idoneidade do fornecedor para con-
tratar ou transacionar com o Depar-
tamento sem des-Prêso de quaisquer
outras sanções previstas no Contrato.

VIII - Processo e julgamento
da Concorrência

15. De acôrdo com a atribuições
prevista no Decreto 1.487, de 7 de
novembro de 1962, à Comissão de
Concorrências compete:

a) examinar os documen-m apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas aten-
dem às condições estabelecidas nes-
te Edital;

c) rejeitar as propostas que não sa-
tisfir.crem as exigências deste Edital,
no todo ou em parte;

d) rubricar as nropostas aceitas e
oferecê-las à rubgea dos represen-
tantes dos concorrentes presentes ao
ato;

c) lavrar a Ata circunstanciada da
ocorrência, na qual se mencionarão

tôdas as propostas apresentadas, re-
clamações feitas e demais ocorrências
que interessarem ao julgamento da
licitação;

f) apresentar laudo, da Concorrên-
e emitir parecer indicando a proposta
mais vantajosa.

VIII - Disposições Gerais

16. O prazo no qual o concorrente
se propõe a fornecer os materiais não
será considerado para clasificação
não poderá exceder ao fixado neste
Edital.

17. No caso de absoluta igualdade
entre duas propostas, a Comissão pro-
cederá, por meio de carta, a nova
concorrência entre os respectivos au-
tores, a fim de se verificar qual a
maior redução que podem sofrer en-
tre si, as propostas empatadas. Caso
haja nõvo empate proceder-se-á nos
térnaos dos artigos 742 e 756 do Re-
g idamento Geral de Contabilidade
Pública.

18. A presente concorrência poderá
ser anulada pelo Sr. .Diretor-Geral,
por conveniência administrativa sem,
que aos concorrentes caiba indeniza-
cão de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito
a levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanha a res-
pectiva proposta, mediante prévio re-
querimento.

19. Os interessados que tiverem dó-
VitáPS na interpretação deste Edital
serão atendidos durante o expediente
da Repartição, na C.C.S.O., para os
esclarecimentos necessários.

20. A juizo da Comissão poderá,
ser permitida a regularização de fa-
lhas referentes à documentação, até
a hora da abertura dos envelopes que
contém as pronostas, não se admitindo
a apresentação de documentos que
não tenham sido oferecidos no mo-
mento da Proposta.

Rio de Janeiro, 22 de agôsto de 19116.
-- Francisco José Teixei-a Machado,
Presidente da Comissão de Concor-
(ências de Serviços e Obras.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PÚBLICA NO 151-66

Serviços;
"Execução do serviço de revestimen-

to, no Estado de São Paulo, 129
D.F.O.S

O Presidente da Comissão de Cen-
corrências de Serviços e Obras do De-
oartarnento Nacional de Obras de Sa-
neamento, autorizado pelo Sr. Ure-
tor-Geral, torna público para conh eci-
mento dos interessados, que fará 'ea-
lizar às 15 horas do dia 13 do rne.a de
outubro de 196, na sede do 12 9 Dis-
trito Federal de Obras de Saneam en-
to, sito f, Rua Martin Afonso n 9 4 --
5 9 andar, na cidade de Santos,
do de São Paulo, concorrência públi-
ca para a execução dos serviços
adiante descritos, mediante as condi-
ções seguintes:

/ - Documentação e Proposta
1. Poderá apresentar proposta tóda

e qualquer firma, individual ou social,
nue satisfacs às condições estabeleci-
das nêste Edital.

Parágrafo único. Não 'serão torra-
das em consideração, propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupoace
firmas.

2. A documentação e a proposta,
serão entregues à COSO. no local
fixado para a concorrência, em enve-
lopes separados. fechados e lacrados,
contendo em sua parte externa e
fronteira os dizeres "Departamento
Nacional de Obras de Saneamento -
Concorrência Pública - Edital n9 154,
de 1966'. o primeiro com o subtítulo
"Documentação", e o segundo com o
subtítulo "Propostas".

3. Conterá a documentação:
a) estatutos da firma ou contrato

soc ial e alterações existentes, tudo,
devidamente registrado no Departa-
mento Nacional de Indústria e Co-
mércio ou Junta Comercial, devendo
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perior à Cr$ 10.C90.ella iJozriiii•ces
de cruzeiros):

b) „ prova de quitaaaao com as
postos federais,federais, estaduais e muidci-
pais, mediante certidões is Tesa iaas
fornecidas nelas reenectiv es feasnrias:

c) certidão negativa da Ii-rara; 1 de
Renda e s aus adicionais;

d) certidtiio cio reaist an Ca firma e
(s) responsável (eis) técraco (s) na
CREA:

e) documentes camoeca:atea is-a de
capacidade financeira, ferrara/1o, voe
na minimo, dois Lancos, da•ado do
ano em curso;

f) anól i ces de seguro de AciasidaS
do Trabalho;

q) prova de cum primanto rIa Lei
reitoral do (s) rasparsavel (eis)
pela firma ou atr.'stado ea
cia na pais, quando. se tra t ar de ('s-
trangeiro:

h ) prova de carnal-imanto da Lei das
2!:3 e da recolhimento do Imiiata
Sindical (emnre reader, einPreaado,
profissianais liberais), come daterini-
na a . Consolidae ão das Leis do Tra-
balbo

i) prova de quitaaão para com as
instituições de previdência saciai at ra-
vés, de certidão (ões) negativa (si do
(s) instituirão Caes) a _nue esteia
vincula da a emnrêea e inclusive da
I.A.P.E.T.C., de acaiiin com o arSi-
go 28 e seguintes do Canitulo I, tisnai
TTI, do Decreto n9 48.919-A, de 19 de
junho de 1900:

11 prova de Capacidade Técnica da
firma ou do seu responsável (eis)
tacnico (s), mediante certidão (ões)
ou atestado (s) fornecido (s) nor en-
ti raad.e federal, estadual ou municipal
de capital de Estado, inclusive de sra•
ciedade de economia mista, provando
ter executado obra de concreto atana-
do com volume m ínimo de 50 m3 (can-
qiienta metros cúbicos,.

1) Recibo do depasito da caimão:
19 A documentarão poderá ser

apresentada nor fotocópia devidamen-
te autenticada.

§ 2 9 Para as firmas regularmente
registradas no D.N.O.S. até 15 horas
do dia 12-10-66, a apresentacao das
documentos constantes das alíneas a,
b, c, d, e. f. g e h, fica substituída
pelo certificado de inscrição.

§ 39 Terão exclusividade no recebi-
mento de suas propostas às Irrmas
devidamente inscritas na Cemissia
Nacional de Estimulas Estabiliaaaão
de Preces (CONEP), conforme narre-
to n 9 57.271, de 16-11-1965, e suas re-
soluções.

4. Conterá a proposta, em 3 (três)
vias:

a) nome do proponente, domicilie
ou sede, suas características e identi-
ficar:5os (individual ou social);

b) declaraçã-o expres z a de aceitaaâo
das c,ondiaões déi ,te rdital, constando
ainda 'preço global, por extenso e aia
algarismo, o praao em meses para
execurão dos services, data e assina-
tura do proponente;

c) as propostas obedecerão o ma-
dna anexo às Esnacificacões, devan-
eada via ser acompanhada de um cro-

• nograrnet;
d) a proposta será apresentaria em

papel tipo oficio ou carta darailnara-
fada em ling-una:em c l ara, sem emen-
das, rasuras •ou entrelinhas.

,nuatrecen,as 1.1 saiu_ —si tieasi•
linda paaa os tais (te, ati .t.atuia

arafratc e sua- e:ateia" ,	l'aaeraiss•se
em ambos referi• nc'a ras eaaviees,
earrs) objeto da faatal n9 '54-63.

2° Carlericiar•s a r' u' 	 da
ean averasc i a. e a siiidr.in i

 das nartichi a nt	 'reissari '1 aa's
0r. Da-sair-C-uai, as eta s 'trie seeata
1e"	 1- -•, eae---aa a• aas s	 is'	 ,ita -
maires co.--ra'S, roi-e

a	 o-••yr...,'•• n •••••),	 •

riaeceva-1 -1-	re • a.". • a	 m
o rees9"12
8. (,) ssaassaa sa A R aras seiaana i a, naea

afe it a de seas i ra i n aa, r1	 carainap s
nadsiett le s-an isa-	 ira tiest i 'a raa repese
nandente	 pr i m al ea naraear)	 (-!1•-:.:3 •

sa arai rmad e no ¡ tom ant a 'r,•",
a rando a	 csrao ast e rtstia ria
esrasai ra a das sarviaes	 atra)
r r
T'arii-saafo óvaca, A co,.,,,,go

refrireada dui • no t e a eaiscsrean
dos sarviras carit e ri a-srlos, cie astarria
com as raras-mias risi e si r s para P.a-mieis
iradas

Irt	 Loc,"7. e Iv e".7..tre ,..a dos
Serriens

7. Os serviars o't cio paasente.
cars i 7 sera ,errr renel"-srai rs, do

Crnal Pa sa te l	"sa-^, ras a/r an i- si -
e-ao de ai5a	 (1"• E:5.a
P21 ,.! ". 1 90	 Esarearil	 0's:as
de Semeareis ,' t o .

IV — Pra-os

8. O conen"reute vencedor, daveaa
assinar o contrato com o .D.N.O.S.
no prazo de 10 (1" '3 dias cantada s- de.
data do recebimant a do afi a i() de can-
vacará: sob rena de sar cansiaearda

propriat deserta, cem peeda da
raucan efetua ri a. iarionsndenternanta
de outras penal i dades previstas nas
Leis e reaularnertos em viane.

P. O prazo máxima sasi as eaeratelo
total dos servico s será de 200 (trtasen-
tos) dias cant ricins	 resitir da data

nuTilieriaaa
10. O pratee para i niaia dos tralia-

lana será cie (utili ze	 errlf^-1

Primeira oariern de serviaas expedida
pela rea51izass5e.

V — Valiires e notanjo

11. Nenhuma pren e ta s.erá. levada
em cansidera aão ries-te rasa enreda a
importância de cai 51.500,a01
ta e cuatro railh5es e atiirlie nt as mil
crnaeiros).

12. A despesa decorre r te desta con-
corrência correrá à con ta da verba:
Da verba amasiaria do O:s.:amansa
Analítico para 5 e a9 no nrr e an ta atra--
cicio e nos carnais nalaa verbas -
prias destinans a ê s te Penefranto

VI — Contrato e Penal.idarle

o as propostas que não sa-
:sai as exigiMcias daste
ia) ta coa parte;

:sai . Os propostas aceitas P

•'.• a rubrica dos represeis ; an•
ars=entes presentes ao o

	

,	 o a Ata ell'curvi.an;:ia.l.ti
qual se mencionara-,

opa ira apresentadas, 1'3'
reitri a e demais ocorraiiraas
:2 "00.1 aa julgamento da li-

a en i ar laudo, cia Co/Icon:sa-

	

ras a e	 ir paeecer indicando a pro-

	

¡ias a e	 s santajosa.
VITI — DiopCi1ÇOCS GeraiS

17. Friaanii parte integrante désas
ti a a i as s itZermgs Gerais para Em

ia s irra" s .s do D.N.O.S.", aprovadas.
tr a .ea , "^b.a n: 51-37-64 do Cense-

lao Eaaaicsativo, bem cem°, as Espe-
nee a es para a presente concea-

sisatia.
la. C siessao no dual o Concorrente.

a terminar as obras não se-
las c r essi derado • para classificação e
ii 5 a• issasra eacadar o fixado nês:e

	

12.	 raeo de absoluta agualditne
pronostas, a corraissão peia

aa • meio de carta, a nova can-
acias"-naia entre os reanectivos autoees
a fim de verificar qual a maior re1.il-
-52 anoparlem sofrer .entre si, as pra-
nati l 0". P'r-Mt fldP5'. . Caso baia nava

paocarler-se-a nos têrrnos das
'	 02 e 752 do Regulamento

	

- i a	 Pública.
2a. a *rasante concorrência podera

s. er anula ria pelo Sr. Diretor-Gera-
' 1 'V essivaraêrcia administrativa sem
raia raneerrentes. caiba indene:ai-
aS a e_2 rai a 'asuar esnacie.

Par.", arafa único. Em caso de antaa-
s aa c,yi.cc,nentes terão direito a
Sm-anisa a caução e receber a
isa aii tesatraão que acom panha a res-
nesnaa naanosta, mediante pré v io re-

eaine -nata,
2 1 . Cs daeanbas, plantas e rapeais

f i ca s-eia , a s eassarias à execurão das
saaaa fornecidos aos inteliessn-

	

(133	 .-,mivieo de Porumentreão

rs inte,e s sarins que tiverem ch'i-

	

v•!,-' ^ ,,,	 rr7(,ter térnlen ou legal
dfs -te Edital, sarar) aten-

g i s n; rim-sate o expediente dos Rena"
t i-52• no r.c.s.o., para es

do, Presidente da C.C.S.O., pelo Pro-
curador Ayrton Manoel D'Avila, pelos
Engs. membros da Comissão José
Ferreira e Clóvis l'lettie e pelo Ad-
ministridOr Humberto LOpCs 20t-y-
gwira dl Silva, servindo de secre-
tái ia.

Declarada aberta a sessão, 0 se-
nhor Presidente 'esclareceu aos pre-
sinti,s que a Ceraisrão iria reeceor Os
eia ,eiepts ns. 1 e 2, rsierentes ao
Etaial de Concorrancia is? Cl 66, ten-
do cauvaarecielo o entreaue os enve-
lope , o rrpresentante di fi:ma: Son-
clot(knica Ilry.,;nharia de Solos S.A.

Iniciou se imediatamente a abertu-
ra-ao envelope "n9 1" para verifica-
ção da documenta rão, e estando a
mesma, de acCredo cosa as condições
e :ita'beelcides no Edital de Concoiiiien-
ela. o 'senhor Presidente passou a
abertura do envelope "n 9 2" da fir-
me inscrita, cuja prcpcsta, em re-
suma, foi a sezininte:
Sonãotecnica Engeuharia de Solos

S. A.
Preço total dos sosviços: CrS

719.254.400 (Setecentos e - dezenove
milhões, duzenois e cinqüenta e qua-
tro mil e quatrocentos cruzeiros).

Prazo para execução: 22 (vinte e
do as) meses.

Nada, mais ocorrendo, o senhor
Pre , idente encerrou a scesão às quin-
ze horas e trinta, minutos, autori-
zuido-me como secreário a lavrar a
peesente Ata que vai por Imm •aesi-
naaa e pelos clamais membros da Co-
missão.

Elo de Janiero, dezoito de ags5stO
de mil novecontos e cessenta e seis.
— Humberto Lcpes Potyguara da

&arca:trio — Francisco José
Teso-ira TI .2citric:o.	 Presidente	 da
C. C. S. O. — ityrton Manoel D'A-
vi'a, Procuaricior membro da Comis-
são — José Ferreira, Engenheiro
mcmb, o da Comissão — Cióvts Met-
tre, Engenheiro mornbro da Comissão.

II — Caução

5. A participnc50 na concorrênria
denande de denósito da cau aáo, no
valor de Cra 1100.000 (oitecentas
cruaelros) efetuados em dias paramaz
distintas de Cr$ 400.000 (ountrocentos
mil cruzeiros) e Cr$ 400.0e0 (ruaf ro-
centos mil cruzeiros) cada uma, em
moeda corrente do pais, em anón-es
da dildela pública, em obr i aarões nu
!Oras do Tesouro, renre san tacias pelos
Zespectivos valeires nominais.

19 di) recolhimento da cana:ia será
efetuado pelo concorrente nas Caixas
PCOTI0MICRS Federais ou no Tesonra
Nacional , à, ordem do D.N.O.S., de-
vendo l constar que a parcela de ri1r8
400.000 <quatrocentos mil cruzeir('s)
se éestina a garantia da akVnatura

12. A adiudicae tlo dos servi zon será
efetue:iria med i ante .e ml into no • em -
preitada assinado no oe.--
servanda-se as conria--", e s asainiaa a s-
r p ef a a o crn
consta da resisectiva inimita, à rlisa a

-si rão dos in t o en s ea' ,--. na l'earaii-asa•
ris-Geral ca

14. a> Fiam-alt eias ana deixar de
curirorir mialoirer da contraia
bem cama deatar (4g aca as-; asai-mo-ai;
o ritmo rearesn a n dant e fio atorosaa-
ma aprovado polo- Dasr.0... Passa
sujeita si multa e an n -,. , a, aa,asala•assiss
de acaado com o praais ta no" ""n"-
mas Garn is para rr''T,2:-''2".?9::	 do

15. n inalimnlemerte atiaianer
rias obriaaaaas contrstaa i s nadara Im-
portar em d a ela a n aa a e'` nre ,,o. de int-
deneidaele ria rairmasi t airo, para cari-
l-s.-atar OU trarsacaonae carn e
tam ar i-e	 dessasaza d onaisoos,
nutras saneõ's nrevis*as no rantrao.

VII — Processe e Jalasinieren da
	Concorrencia	 -

16. 1:1e acôrelo Com as atirtiuieê;
nrevistas no Dacreta n'T 1.400, de 7 do
novembro de ii162 (Re stinvinto do...
D.N.O.S.1.à Comissão de Comer-
rênclas compete,.

o capital da firma, ser igual ou su . - ,lo corato e a pale:iia	 aanana	 a) examinar os documentos ame-.	 sesuadas peias firmas concorrentes:
u) vsiiiaaar se as propostas

a c :a rAes e.stabelecielas mete

^ ¡ufa) d a rainiseão, pealaeá
ra aularizarão de falba-

rafeasat a e a dascumen t acão, até a acra
a' s ln e a A no ciav a/me, cont a:leo ra

mar- •••-. afia ra p len i t i nla a aiss e-
sarde, s a raa doei/mentos rue neta ta-

c'eeerado .s no rnamealo

Ri a de ,Taneiro, vinte e nave
aa • •it a	novecantos e se ae:aa

• .	 José Te.rc:ra,
e n " iesaa de Corara-ai a- ia

-de Sei-	 e olras.

ATA 105 65 56
A.'a	 eareaTo da C.C.S.0,

e ab^rtvra dou
1 eail, da canora-vasa-ar!
a 712'0.[C, -.17 , 7,'Tf: 1 0 f? " C -

e?' -'n r,	 s orri-as d? raier- r aa e a .s
A ??7utT,

c"' , .aa^ 209 ri. :'^:!)	 "-`
'1,, 	 , P7S 4	 •

paa-as i as ris-ef eito rsia^erd.de
r7 "	 a r.?	 r-t,

'	 fi g?	 Conaarraaria • 'r e as 'e
a-a ia -a —Ta zas	 Otfeic'
,7 "	 ns'neis	 ii.a'2
e	 (i."-^el'O I — Parte II) .
As r, ' 1 7-17P hrrias da die elezeL's

ezó-it n els, mil novecentos e se ers-afs
e seis reuniu-se na seda Wiste 1)a
nert,rmmta a CrsTIVSSn entrnosta nelo>
Eng. Francisco José Teixeira Mecha-

ATA N 9 C9-.66
Aia da reunião da C. C. S. O. para

Jc.;:imeãto e abertura dos cuim-
7i1Claer03 1 c 2, da concorrên-

cia p...b:ica paaa o est:o total dos
,;.,rCi)terias de sanmaira, i e lane-

• i..m;ito das c'Jras cnm:' anu:atares
reccssárias na c'-ca situada nas duas
intnriis Paraíba do Sul,
a jusante de Stt Fidelis, 89 Distrito
F;.23rr'l de 02yas de Saneamento,
Ce erri"rdo ciiirt o	 de Cancor-

• r.'ncia se9 69•60, rzi? , !icado no Diá-
rio Ota ciil de 10 de 'julho de 1966,
pesaras as. 2.02 c '2.050 (Seção I
—
A raanea isaras dazeasete

do aesseiJ de rail nosa,eenLos e sessen-
- e seis, reuniu-, e na seja., daste De-
..e.:.:,;.oento a C e in i.eo composta pelo

j:re, Troxel:'a
C.C.S.O., pelo

Jir	 j'Avila,
-anis e irca membros da Ca-

ia Jese rcn'efii:a a L é a slarins,
-'ir cindo rie Jaceme, e pelo

,aam aai•-1.-aaor rimi:3;-, ri- o Lopes Poty-
ar es i cl"	 se- .'! 1Oria de seezetá-

	

. ,...a a	 são, o ,..inhar •

	

e	 aos presentes
Co,.ii	 recober os eive-

	

- no. 1 e	 lef:i-eiltes ao Edital
e.... C. 11C0' . 1...11r.,71	 09 66, tendo com-

o e eini.ioy:ne o .s envelopes O
reti	 Elie;enharia

c 1	 - s e, irne.;1:.ian-.ente a aber-
' .e en,---csa "n9 1" para verifi-

ca aio da clociimnitaeão, e estando 8
at-osm.i do a' "do ciam as condições
c . saareiaides aa Edital de Concorrên-
c i a, o sen'ine Presidente passou a

rhc' ir. a do enve.inne "n° 2" da firma

	

cuja	 resumo.
foi a seguinte.:
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Engenharia Gallioli Ltda.
Preço total dos serviços:: 	

Cr$ 270.000.000 (Duzentos setenta
milhões de cruzeiros) .

Prazo para execução: 1.080 (hum
mil e oitenta) dias.

Nada mais ocorrendo, o senhor Pre-
sidente encerrou a sessão às quinze
horas e trinta -minutos, auteeizan-
do-me, como secretário a lavrar ti •
presente Ata que vai por mim :assi-
nada e pelos demais membros da Co-
missão.

Rio de Janeiro, dezessete de areaste
de mil novecentos e sessenta e -seis.
— Humberto Lopes Potyguara da Sil-
va, Secretário — Francisco José Tei-
xeira Machado; Presidente da C.C.
S.O. — Ayrton Manoel D'Avila, Pro-
curador membro da Comiesão — José
Ferreira, Engenhiero membro da Co-
missão — Ééa Marina Fajardo Ba-
lieíro de Jacome, Engenheiro mem-
bro da Comissão).

—
ATA N9 '78-66

Ata da 7:eunião da C.C.S.O. parai
recebinzento e abertura dos envelo-
pes números 1 e 2 da concorrência!
gablipa para prosseguimento dos I

serviços de Dragagem de Canais.!
no Estado do Rio de Janeiro, 89
Distrito Federal de Obras de Srz.
neanzento de acárdo com o Edital 1
de Concorrência n9 78-66, publicado
no Diário Oficial de 18 de julho de
1966, página n9 2.033 (Seção 1 —
Parte 11), e Retificação publicado
no Diário Oficial de 27 de julho de
1966 (Seção I — Parte 11).
As dezesseis horas do dia vinte e

três de agósto de mil novecentos e
sessenta e seis, reuniu-se na sede dês-.
teDepartamento a Comissão com-
posta pela Enga. Léa Marina Fa-
jardo Balieiro de Jácome, Presidente
substituto da C.C.S.O., pelo Pro-
curador Ayrton Manoel D'Avila, pelos
Engenheiros membros da Comissão
José Ferreira e Clóvis Mettre, e pelo
Administrador Humberto Lopes Po-
tyguara da Silva, servindo de cretario

Declarada aberta a sessão, o senhor
Presidente esclareceu aos presentes
que a Comissão iria receber os en-
velopes ns. 1 e 2 referentes ao Edi-
tal de Concorrência n9 78-66 tendo
comparecido e entregue os envelopes
o representante da firma Amaral,
Breves Sz Cias Ltda.

Iniciou-se, imediatamente a aber-
tura do envelipe "n 9 1" para veri-
ficação da documentação, e estando
a mesma,. de acardo com as condi-
ções estabeelcidas no Edital de Con-
corrência, o senhor Presidente passou
a abertura do envelope "n 9 2" da fir-
ma inscrita, cuja proposta, em re-
sumo foi a seguinte:

Amaral, Breves Si Cia. Lida
Preço total dos serviços: 	

Cr$ 193.956.000 (Cento e noventa e
três milhões e novecentos e cinqüen-
ta e seis mil cruzeiros).

Prazo para execução: 18 (dezoito)
meses.

Nada mais ocorrendo, o senhor Pre-
sidente encerrou a sessão as dezes-
seis horas e trinta minutos, autorizan-
do-me, como secretário a lavrar a
presente Ata que vai por mias assina-
da e pelos demais membros da Co-
missão.

Rio de Janeiro, vinte e trsè de
agasto de mil novecentos e sessenta e
seis. — Humberto Lopes Potyguara
da Silva, Secretário — Léa Marina
Fajardo Balieiro de Jacome, Presi-
dente Substituto da C.C.S.O. —
Ayrton Manoel D'Avila, Procurador
membro da Comissão — José Fererira,
Engenheiro membro da Comissão —
Clóvis Mettre, Engenheiro membro da
Comissao.

ATA Na 82-66
Ata da reunião da C. C. 5'. O. para

recebimento e abertura dos envelo-
pes ns. I e 2, da concorrencia

blica para fornecimento de tubos
pixados de ferro fundido cota juntas•

"de borracha, conforme as especifi-
cações .da A.B.N.T.P.E.B. 137 e
P.M.B. — 310, 311, 312 e 313, des-
tinados às rêcles de abastecimento
d'água das cidades de Osasco, Gaza-
relhos, Taubaté, Aparecida do Nor-
te e Serttiozinho. no Estada de São
Paulo, 12,9 Distrito Federal de
Obras de Saneamento, de acenai°
com o Edital de Concorrência mui-
mero 82-62, publicado no Diário

Oficial de 21 de julho de 1966, pági-
nas 71,4, 2.097 e 2.098 (Seção 1 —
Parte II). •
AS quinze horas 'do dia dezesseis

ele agaisto de mil novecentas e ses-
senta e seis, reuniu-se na sede dêste
Departamento a Comissão composta
pela Enga. Léa Marina Fajardo Ba-
lieiro de Jáconie, Presidente substitu-
to da C.C.S.O., pelo Procurador
Ayrton Manoel D'Avila, pelos Enge-
nheiros membros . da Comissão José
Ferreira e Clóvis Mettre, pelo Admi-
nistrador Humberto Lopes Potyguara
da Silva, servindo de secretário.

Declarada aberta a sessão, o Senhor
Presidente esclareceu aos presentes,
que a Comissão iria receber os enve-
lopes ns. 1 e 2, referentes ao Edital
de Concorrência n9 82-62, tendo com-
parecido e entregue os envelopea os
representantes das firmas: Companhia
Metalúrgica Barbará e Companhia
Ferro Brasileiro S. A.

Iniciou-se, imediatamente, a aber-
tura do envelope "n.9 1" para verifi-.
cação da documentação, e estando a
mesma de acardo com as condições
estabelecidas • no Edital de Concor-
rência o Senhor Presidente passou à
abertura do envelope "n.9 2" das fir-
mas inscritas, cujas propostas, em
resumo, foram as seguintes:

A firma Companhia Ferro Brasi-
leiro , S. A., apresentou proposta cujo
resumo é o seguinte, incluindo trans-
porte:

Para a cidade de Osasco: 	
Cr$ 24.055.410 (vinte e quatro milhões,
cinqüenta e cinco mil e quatrocentos
e- quarenta cruzeiros) .

Para a cidade de Guaralhos:
Cr$ 59.361.949 (cinqüenta e nove mi-
lhões, trezentos e sessenta e hum mil
e novecentos e quarenta e nove cru-
zeiros) .-

Para a cidade de Taubaté: 	
Cr$ 82.695.881 (oitenta e dois milhões,
seiscentos e noventa e cinco mil e
oitocentoa e sessenta e mm cru-
zeiros) .

Para a cidade de Aparecida Co Nor-
te: Cr$ 58.776.337, cinqüenta e oito
milhões, setecentos e setenta e seis
mil e trezentos e trinta e sete cru-
zeiros).

Para a cidade de Sertãozínho:
Cr$ 158.615.540 (cento e cinqüenta e
oito milhões,- seiscentos e quinze mil
e quinhentos e quarenta cruzeiros).

Prazo total do fornecimento: 3 (três)
meses.
• A firma Companhia Metalúrgica

Barbará apresentou proposta cujo re-
sumo é o seguinte, incluindo trans-
porte:

Para a 'cidade de °sauí): 	
Cr$ 24.120.328 (vinte e quatro mi-
lhões, cento e vinte mil e quinhentos
e vinte e oito cruzeiros).

Para a cidade de Guarullies:
Cr$ 59.137.874 (cinqüenta e nove mi-
lhões, cento e trinta e sete mil e oi-
tocentos e setenta e quatro cruzei-
ros).

Para a cidade de Taubatê:- 	
Cr$ 81.118.013 (oitenta e hum mi-
lhões, cento e dezoito mil e treze cru-
zeiros) .

Para a cidade de Aparecida do
Norte: Cr$ 57.560.838 (cinqüenta e
sete milhões, quinhentos e sessenta mil
e oitocentos e trinta e oito cruzei-
ros).

Para a cidade de Sertãozinho:
Cr$ 159.743.240 (cento e cinqüenta e
nove milhões, setecentos 'e quarenta e
três mil e duzentos e quarenta cru-
zeiros).

Praz-.o total do fornecimento: 3
(três) meses.	 .

Nada mais ocorrendo, o Sr. Pre-
sidente encerrou a sessão às quinze
horas e trinta minutos, autorizan-
do-me, como secretário a lavrar a
presente Ata que vai por mim es-si-
nada e pelos demais membres da Co-
missão.

Rio de Janeiro, dezesseis da agaisto
de mil novecentos e sessenta e seis.
— Humberto Lopes Potyguara •cta
Silva, Secretário. Léa Marina Fa-
jardo Balieiro de Jáconte, Presidente
substituto da C.C.S.O. Aurten
Manoel D'Avila, Procurador membro
da Comissão. — José Ferreira ; Enes-
nheiro membro da Comissão. Cá"
vis Mettre, Engenheiro membro da
Comissão.

ATA N.9 84-66
Ata da reunião da C. C. S. O. para

recebimento e abertura dos e1:2)ei,o-
pes na. 1 e 2, da etnICOrrenC72 pu-
blica para reconstrução de uma
ponte de concreto armada aobre o
canal Campos Macaé, na rua Te-
nente Coronel Cardoso; construção
de uma ponte de concreto armado
*Obre o canal Campos Macaá,
Estaca 82	 4 e construção de uma
ponte de concreto armado sabre o
canal Coqueiros Estaca .1.874,
irada do Partido. referentes às Es-
pecificações de 71S. 84-6e, 85-6s e
99-66; obras a se realizarem no mu-
nicípio de Campos, Estado do Rio de
Janeiro, 8.9 Distrito Federal ria
Obras de Saneamento de acard,o
Com o Edital de Concorrência nú-
mero. 84-66, publicado no Diário
Oficial de 28 de julho de 1966, pa-
ginas as. 2.175 e 2.176 (Seção 1 --
Parte II).
As quinze horas do dia dezenove

de agaisto de mil novecentos e ses-
senta e seis, reuniu-se na sede deste
Departamento a Comissão compassa
pelo Eng. Francisco José Teixeira-
Machado, Presidente da
pelo Procurador Ayrton Manoel
D'Avila, pelos Engs. membros da Co-
missao Jose Ferreira e Clovis alelare,
e pelo Administrador Humberto . Lei-
loes Potyguara da Silva, servindo de
secretario.

Declarada aberta a sessão, o Senhor
Presidente esclareceu aos presentes
que a Comissão iria receber os enve-
lopes ris. 1 e 2, referentes ao Edital
de Concorrência n9 84-66, tendo com-
parecido e entregue os envelopes o
representante da firma: Consteutóra
Brasileira de Obras Hidráulicas Limi-
tada.

Iniciou-se, imediatamente, a aber-
tura do envelope a n9 1" para verifica:
ção da decurnenatção e estando a
mesma de Wird° CG111 as Condições
estabelecidos no Edital de Concor-
rência, o Sr. Presidente passou à
abertura do envelope "na 2" da fir-
ma inscrita cuja proposta, em resumo,
foi a seguinte:
Construtora Brasileira de Obras Hi-

dráulicas Ltda.:
Preço total dos serviços referentes

à Especificação me 84-66: 	
Cr$ 32.483.000 — (trinta e dois mi-
lhões e quatrocentos e oiteata e três
mil cruzeiros) .

Prazo para execução: 180 (cento e
oitenta) dias.

Preço total dos serviços referentes
à Especificação n9 85-66: 	
Cr$ 21.437.100 — (vinte e lium mi-
lhões quatrocentos e trinta e sete mil
e quatrocentos cruzeiros) .

Prazo para execução: 240 (duzentos
e quarenta) dias.

Preço total dos serviços referentes à
Especificação n9 99-66: Cr$ 	
34.648.000 (trinta e quatro milhões e
seiscentos e quareata ,e oito mil cru-
zeiros) .

Prazo para execução: 360 (trezentos
e sessenta) dias.

Nada maí s ocorrendo, o Senhor Pre-
sidente encerrou a sessão às quinze

horas e trinta minutos, 'autorizando.
me, como secretário, a lavrar a pre-
sente Ata, que vai por mim assinada
e pelos demais membros da Corrisstio.
— Humberto Lopes Potyguara da Silva
— Secretário. — Francisco José Tei-
xeira Machado — Presidente da CCSO.
— Clóvis Ilettre — Engenheiro mem-
bro da Comissão. — José Fetreira --
Engenhe(ro membro da Comissão. —
A.yrion ldanoel D'Avila — Procutadar
membro da emissão.

.MINISTÉRIO
DO TRABALHO

E PREVIDÊNCI
SOCIAL

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SliRVI-
DORES DO ESTADO
ENGENHARIA DO IPASE EM

BRASILIA
EDITAL DE CONCORRÊNCIA

DFB 2-66
Para demolição de um muro de ai-ri-

mo e construção de um. TIÓ. 1.3) muro,
na Superquadra 206 — Brasilia
O. Chefe do DFB — Engenharia do

IPASE em Brasilia, por clelegaçáo
Comissão de Concorrências da Divi-
eão Técnica de Engenharia do IPASS:
(CCO-DCT), criada pelas Instru-
ções n9 110, de 23 de novembro do
1962, faz público, para conhecimento
doe interessados, que no dia 2'?
15 horas, na Serviço de Engenharia
da Delegacia do IPASE, em lamina,
o referido orgao receberá propastas
para as obras de demolição e execação
de um 1-lavo muro de arrimo na su-
perquada 206; em Brasília. obseeta-
das as condições contidas neste edi-
tal.
1 — Da obra, plantas e especifictç5e.s

1. A presente concorrência inclui
unicamente os cerviços constantes da
relação anexa de Serviços , a exemer
e respectivas Especificações, rei; tão
essa ilustrada por desenhos que se-
rão fornecidos aos interessados, no
Serviço de Engenharia do IPASE, era
Braeilia.

II — Da inscrição
1. As firmas interessadas na Con-

corrência deverão providenciar até 43
horas antes do dia fixado para a
abertura das propostas, suas inscri-
ções no Serviço de Engenharia da
IPASE em Brasília, apresentando a
documentação discriminada no Edi-
tal publicado no Diário Oficiai. da
União de 5 . de julho de 1955, página
n9 12.879, o saber:

a) registro de firma, e se esta ter
estrangeira, prova de au t orizaçãe para
funcionar no Pais;

b) contrato social, com ae racclifla
cações existentes, ou estatetos e pro-
va da atual diretoria, mediante cer-
tidões ou fotocópias, estas devida-
mente autenticadas;

c) prova de quitação doia impostos
federais, estaduais e municipais (ren-
da, consumo, Patente de Regietro,
eindical, licença para localização e
Indústrias e profiseões);

(7) prova de quitação com as Ins-
tituições de Previdência Social;

e) prova de cumprimenta da Lei
dos Dois Têrços (art.. 362 da Como-
lidação das Leis do Trabalho):
h prova de seguro de acidentes dO

trabalho;
g) prova de quitação com a justiça

eleitoral, era relação a gerentes, res-
ponsáveis ou , diretores da firma con-
corrente;

lt) prova de cumprimento Ou isena
ção das obrigações decorrentes da
Decreto n9 50.423, de 8.4.61, relativa
ao ensino primário gratuito;

i) C .R.E.A. (certidão).
2 Ficarão dispensadas da aprestefl.

tação dos documentos supramencloa
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Preço Cr$ 80.00

A VENDAI

Seção de Vendas:
Av. Rodrigues Alves, 1

Agenda It — Ministério
da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo
Serviço de Reembedso

Postal
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IV — Das retenções e outras
garantias

1. De cada pagamento a ser feit
o IPASE reterá 5';á (cinco por cen
Co), a titulo de garantia do fiel cum
primento do contrato.

2. A restituição das importencias
retidas será feita pelo IPASE, 60
(sessenta) dlos depois tia aceitação da
obra pela sua fiscalização e verifica-
do o integral cumprimento das obri-
gações do empreiteiro. As multas em
que o empreiteiro tenha incorrido.
serão deduzidas das retenções e da
última fatura.

3. Verificando-se a rescisão do
contrato, por culpa do empreiteiro,
perderá êle a quantia correspondente
às retenções e qualquer outros cré-
ditos porventura existentes no IPASE,
sem prejuizo das multas em que ti-
ver incorrido, e .que serão igualmente
devidas.

V — Das obras extraeontratuais
1. Os trabalhos extracontratuais

só serão levados em consideração
quando previamente autorizados ou
determinados pelo IPASE.

2. Poderão dar origem a trabalhos
extracontratuois nãô só as providên-
cias eventuais, urgente, de Impos-
sível previsão, mas ainda as modifi-
cações no projeto e nas especifica-
ções introduzidas pelo IPASE.

3. Os trabalhos extracontratuais
serão executados pelo empreiteiro.
mediante prévio ajuste de preços e
de prazo, tomando-se por base os pre-
ços unitários constantes do contrate

VI — Das Propostas
1. As . propostas serão apresentadas

em três vias de igual teor, em papel
timbrado ela firma concorrente, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas, Pia-
das assinadas e encerradas em um só
envelope fechado, lacrado e rubri-
cado.

2. Deverão as propostas conter:
a) declaração de inteira submis-

são aos termos deste Edital e às Es-
pecificações;

b) preço total da obra;
e) orçamento detalhado constando

de indicacão de preços unitários, se-
paradamente para material e trilo de
obra, para cada uns dos serviços cons-
tantes da relação anexa de Serviços
a executar e respectivas especifica-
ções, reaneidades e precos globais,
meie anna deverá reproduzir o preço
total mencionado no item b acima
VIT. ea ' Do reajustamento de preços

1. Não Será concedido reajusta-
mento de preços Para materiais e for-
necimentos. A mão de obra do can-
teiro poderá ser reafustada pelo
TPASE, na forma da Lei ri9 4.370.
desde que ocorram, a pós a aberturadas propostas, alterações salariais no
I'amo ria construção civil, em conse-
niiência de nôvo salário-mínimo ou
dissidio coletivo e acôrdos oficial-
mente homologados.

Nessa, hi pótese os índices para apli-
cação da Lei 4 370 serão os que de-
correrem dos salários vigentes da data
de abertura da proposta e os novos
salários oficialmente aprovados. Para
que se torne possível ao IPASE, o
cálculo de eventuais reatustamentos,
deverão as propostas declarar quais
os salários de servente, carpinteiro,
bombeiro, eletricista etc...., conside-
rados em seus preços, qual a taxa
de Leis Sociais adotada e, para cada
item da relação de Serviços a exe-
cutar e respectivas especificações, a
respectiva percentagem de mão de
obra de servente no global da mãode obra.

nados; as firmas que exibirem com-
provantes de inscrição no Registro de
Fornecedores do Departamenao Fe-
deral ,de Compras.

3. O pedido de inscrição deverá ser
Instruido com os documentos indica-
dos, bem como o formulário do IPA-
SE, assinado pela representante le-
gal da firma e acompanhado de uma
relação em duplicata consteado os
documentos apresentados, bem como
duas ,fichas com as assinaturas de
quem tenha poderes para assinar
pela firma, ou sociedade.

4. Tecia a documentação acima exi-
gida, deverá estar devidamente au-
tenticada, com as firmas recoallesi-
das, qUando fôr o caso.

III — Condições gerais•
1. A obra deverá ter inicio três

(3) dias após a assinatura do con-
trato, e deverá estar completamente
/concluída no prazo máximo de 90
dias corridos, contados da data do
memorando autorizando o inicio da
obras.

2. A não conclusão da obra no
prazo acarretará ao contratante a
multa diária de Cr$ 30.000 (trinta
mil cruzeiros), por dia de atraso A
paralisação da obra, por mais de
quinze dias, permitirá ao IPASE de-
clarar rescindido o contrato por cul-
pa do empreiteiro.

Os atrasos na execução da obra,
que ocorrerem por culpa do IPASE,
serão compensados por dilatação do
prazo, de forma a isentar o contra-
tante de penalidades; nestes cacos, a
firma deverá comunicar ao IPASE
as ocorrências, por escrito, através do
Chefe da Engenharia desta Capital
(DFB), que em tempo habil, fará
constatar a procedência dos fatos e
diligenciará a concessáo da corres-
pondente prorrogação de prazo.

3 O 'preço da Mora será pago ao
empreiteiro, por serviços realizados,
de acôrdo com unia tabela de pres-
tações o ser proposta pelo interna
sacio e que poderá ser ajustada pele
IPASE de forma e melhor g arantir o
seu interesse. Na feitura da tabela
de prestações é estipulado, desde já.
que a última prestaçáo representara
15'a • (quinze por cento) do vate, ela
contratede será paga 30 (trinta) dias
após a aceitação da obra peie fis-
calização. do IPASE, não havendo
parcela de adiantamento.

4 O IPASE exercerá a fiscalízasão
da obi'a,i através da DEB (Eneenne-
ria local).

5. As :obras não poderão se. sub-
emereitadas pela firma vencedora de
concorrência, nem no todo, ciem em
parte.

6. As especificações da obra e as.)
cláusulas deste edital constituir:ao
parte Integrante do contrato 11, ser
Resinacto com a firma vencedora da
corno:arme:a.

7. !firma empreiteira das obras
reependera pelas multas, 'infrações
ou ouaiimuer responsabilidades de-
correntes do não cumprimento das
Leis Trabalhistas e Sociais vieentes,
bem como das leis, regulamentos
posturas, federais, municipais e das
empresa concessionárias de serviços
públicos", inclusive por donos CA oca-
dos a terceiros..

8 . Seea firma considerada vence-
dora deixar de assinar o contrato do
execução das obras, o IPASE a de-
clarara Ir/idônea, cancelando seu re-
gistro no Instituto e comunicando a

. ocorrência no Departamento Federal
de Compras.

9. Ficarão por conta da vencedo-
ra da Concorrência todos os encar-
gos referentes às ligações de água,
luz e fôrea necessários execução da
obra tratando a vencedora, direta-
mente com as Comoanhaes fornece-
doras sem que possa alerir qualquer
ônus ao IPASE.

10. A . vencedora promoverá, tom-
bém por. sua conta e risco, à exe-
cução de dependências para guerde
de materiais, equipamentos e local
para permanência de vigia.

I

VIII — Do cronograma

1. Além das propostos deverá cada
e concorrente apresentar cronegrama
- detalhado do andamento dos serviços
. Só será concedido eventual reajusta-

mento de preços, na forma do capa..
tolo VII, acima, para os serviços para
os quais não houver atraso em rela-
ção ao citado crono gra,ma, urna vez
aprovado pelo IPASE.	 lo

IX — Disposição final

A presente concorrência será re-
gulada pelo Código de Contabilidade
da União e legislação complementar,
poderá ser anulada sem que assista
aos participantes qualquer direito à
reclamação.

Brasília, 30 de agasto de 1966. —
José Francisco Mendes del Feioso.
Chefe.
MURO DE ARRIMO DA GARAGEM

DO BLOCO 206-05
Especificações

1. — Serviços a executar

1.1. — Demolições:

1.1.1. — O Construtor executará
a demolição do muro extetente no lo-
cal, devendo remover todo o entu-
lho resultante, ou caso seja de seu
Interesse, poderá aproveitá-lo no
aterro a ser executado.

1.1.2. — Caso queira aproveitar o
material resultante da demolição no
atérro do nôvo muro de arrimo, o
Construtor deverá reduzi-lo a peda-
ços pequenos como pedra de mão.

1.2 — Escavações.

1.2.1. — O Construtor executará
toadas as escavações necessárias
construção do ritmo muro de arrimo,
devendo tomar as precauções neces-
sérias para garantir a estobilidale da
cobertura da garagem, do aparta-
mento do zelador e demais constru-
ções existentes no local.

1.2.2. — Deverão tanibém ser to-
madas precauções para não serem
afetadas as tubulaçaes existentes
(redes de água, esgotos, eletricidade
etc.
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1.3. — Fundações.

1.3.1. — O Construtor executará
as fundações do Mito muro de ar.
cimo, as quais deverão ser de esta-
cas de Concreto, caris dimensiona.
incuto adequado às cargas e as con-
dições do terreno no local.

1.3.2. — As estacas deverão ser
executadas por firma especializada,
que efetuará também as sondagens
do terreno.

1.3.3. — O projeto das estacas jun-
tamente com o respectivo memorial
de cálculo e os perfis cias sonda-
gens deverão ser apresentados ao
IPASE em 4 (quatro) vias devida-
mente assinadas e autenticadas pela
firma especializada que as executar.

1.4. — Muro de concreto armada
1.4.1. — O nôvo muro de arrimo

será executado em concreto armado.
devendo ter o comprimento e as al-
turas conforme o croquis anexo Ai
medidas constantes desse croquis são
apenas aproximadas, cratlo que as
medidas exatas deverão ser tomadas
no local da obra, no muro a ser de-
molido (existente).

1.4.2. — A seção transversal de
muro que devera ser como a sugeri-
da no croquis anexo, terá as dimen-
sões necessárias para garantir a es-
tabilidade do piso e da cobertura da
garagem, supondo-se agindo sôbre
esse piso de garagem urna sôbrecar-
ga de 1.000 Kg/m2 (Una mil quilo-
gramas por metro quadrado).

1.4.3. — O projeto e cálculo do
muro de arrimo serão executados pelo
Construtor que apresentará ao IrASE,
também em 4 (quatro) vias, assina-
das e autenticadas, o respectivo me-
morial de cálculo juntamente com O-
des as plantas e desenhos de exe-
cução (a:irmos e armações).

1.4.4. -- No cálculo aeverá ser
considerado que o muro de arrimo
não será revestido.

1.5. — Atêrro

1.5.1. — O Consta/dor execatara
o atêrro do piso da garagem de mo-
do a eleva-lo até a cota conversiente,
que se vê no local.

1.5.2. — asse aterro será executa-
do por camádas de 20 em de espes-
sura- no máximo, molhadas e' °pana-
das de modo a evitar recalques fu-
turos no piso da garagem.

1.6. -- Limpeza
O Censtrutor entrertará a obra

completamente terminaria., executan-
do a retirada de todo o entulho re-
sultante doa trabalhos r.xecutados.

Esse material será transportado
para local conveniente, onde autorl-
eado 'pela Prefeitura do Distrito Fe-
deral, Dão podendo ser deixados nas
nroximidades das Superquadras do
IPASE.

2. -- Materiais e técnicas a em-
pregar

Serão usados sômente materiais de
primeira qualidade que satisfaçam as
Eepecificações Brasileiras e Normas
Brasileiras e as demais exigências da
Associação Brasileira de Normas Téc-
nicas, as quais passam a fazer parte
tntee,rante dessas especificações.

Será emprertada mão de obra espe-
cializada compatível com cada um
dos serviços a executar e serão obe-
decidas as boas normas de execução
e técnicas adequadas.

3. — Responsabilidade
O Construtor ficará inteiramente

responsável pelo projeto, cálculo e
execução dos serviços acima especi-
ficados e será responsável perante o
IPASE e „terceiros por cmaisceier da-
nos ou acidentes ocorridos com a exe-
cucais das obras.

4. — Anexo as presen t es especifi-
cacries o croquis ns, 008-60.

Brastlia, 30 de agôsto ele 1966. —
Jo.se Francisco Mendes dei Petoso —
Chefe.
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